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ARTIGOS 

Expansão espacial 
e modernização da 
agricultura brasileira 
no período 1970-75* 

A s grandes transformações 
ocorridas no espaço agrário 
na década de 1970 contri· 

buíram para gerar ou agravar 
problemas de tal importância, pelo 
impacto sobre o conjunto da po
pulação, que sua discussão extra
vasou a esfera acadêmica, atin
gindo os meios de comunicação de 
massa. 

Nesse período ocorreram mudan
ças quanto à maneira de se per-

Maristella de Azevedo Brito 
Olindina Vianna Mesquita 

ceber o espaço agrano, uma vez 
que este passou a ser encarado 
como alternativa especialmente 
vantajosa de investimento, inclu
sive para grupos de origem urbana. 
Com efeito, a intensificação do 
processo de especulação imobiliá
ria, numa época em que se torna
ram menos rentáveis as opções de 
investimentos fora do setor primá
rio, conduziu à ampliação muito 
acentuada do espaço agrário. Por 
outro lado, exacerbou-se a função 

• Este trabalho insere-se no programa de pesquisa sobre evolução da agricultura bTas!leira, 
que vem sendo desenvolvido na Divisão de Estudos Rurais do Departamento de Estudos Geográficos 
da Fundação IBGE. Teve como objetivo identificar espaços caracterizados por diferentes formas 
de crescimento da agropecuária e a idéia que norteou sua elaboração foi a de que pudesse se 
constituir em quadro de referência para a seleção de áreas-tipo a serem inV'estigadas através 
de pesquisa direta. A partir dos resultados deste trabalho, foram implantados, em maio de 1981, 
dois projetos de pesquisa: um no oeste da Bahia, área caracterizada pelo crescimento através 
da incorporação de espaço, e outro no extremo oeste do Paraná, que se destacou pelos aspectos 
combinados de modernização e expansão horizontal da agricultura. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 44(1): 3-49, jan./mar. 1982 3 



desse espaço como consumidor de 
máquinas e de insumos por força 
da expansão das indústrias produ~ 
toras desses elementos de mo
dernização e da conseqüente ne
cessidade de ampliação de seus 
mercados. Essas mudanças, que 
conferiram especificidades à dé
cada de 1970, conduziram a um 
processo de estruturação espacial 
que não pode ser compreendida no 
contexto das clássicas funções que 
cabiam ao setor agropecuário. 

:f: importante ressaltar que as 
transformações ocorridas foram 
viabilizadas pela ação do Estado, 
consubstanciada, basicamente, em 
medidas relacionadas a incentivos 
fiscais, crédito rural e implantação 
de grandes eixos rodoviários, 
através de espaços fracamente 
ocupados. 

As considerações a serem feitas 
neste trabalho serão centradas em 
alguns aspectos relativos à incor
poração de espaços ao processo 
produtivo e à utilização, na agri
cultura, de elementos modernos 
de origem industrial. Tais aspectos 
foram privilegiados, na medida em 
que é através da atuação sobre 
eles que o Estado interfere na 
expansão do capitalismo no cam
po. A análise desses aspectos pode, 
por outro lado, tra:zJer contribui
ções para o entendimento das 
transformações verificadas nas re
lações de produção e na estrutura 
fundiária, transformações essas 
que se constituem, em si mesmas, 
em vertentes importantes da pro
blemática agrária 1 • 

Inicialmente, será feita uma 
retrospectiva da temática privile
giada, com base em dados referen
tes ao agregado nacional, no sen
tido de situar o período a ser 
analisado no contexto das trans
formações que se têm verificado no 
espaço agrário. 

A seguir, serão abordados, espe
cificamente, os aspectos referentes 
às duas formas básicas de cresci
mento da agricultura, ou seja, à 
expansão espacial e à moderniza
ção da agricultura. Não se buscará 
tratar, exaustivamente, as formas 
de crescimento, mas sim analisá
las com base em alguns indicado
res significativos e mensuráveis 
através de dados censitários. As
sim, para expressar a expansão 
espacial, serão consideradas as 
transformações verificadas na área 
dos estabelecimentos e na superfí
cie produtiva, no sentido de ava
liar, respectivamente, o aumento 
da área potencialmente utilizável 
pela agropecuária e o crescimento 
da área efetivamente colocada em 
uso produtivo. Quanto à moderni
zação, serão privilegiados os aspec
tos ligados à mecanização e ao uso 
de insumos de origem industrial. 
Em que pese as limitações do em
prego dessas variáveis, dado o 
caráter polêmico do conceito de 
modernização, achou-se pertinente 
analisá-las na medida em que a 
incorporação desses elementos ao 
processo produtivo significou uma 
ruptura com relação a práticas 
agrícolas anteriormente adotadas, 
refletindo-se em aspectos tais como 
o das relações de trabalho no 
campo e o do aprofundamento das 
disparidades entre produtores. 
Ainda visando ao tratamento da 
modernização da agricultura, será 
focalizada a produtividade agrí
cola como elemento controlador 
das repercussões que teve, no 
âmbito da produção, a utilização 
dos itens de modernização selecio
nados para análise. 

Em outra etapa, recorrendo-se 
ainda a dados censitários, buscar
se-ão elementos que possibilitem 
uma avaliação das formas de cres
cimento. Entre esses elementos a 
serem examinados está incluída 

1 Um trabalho a respeito das alterações na mão-de-obra e estrutura fundiária V'em sendo 
elaborado na Divisão de Estudos Rurais de Fundação IBGE. 
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a variação da produção agrope
cuária, com o intuito de verificar 
como o aumento do produto da 
agricultura se associa às formas 
de crescimento analisadas. Um 
outro aspecto a ser focalizado na 
perspectiva de avaliação refere-se 
ao preço médio do hectare, já que 
as diferenciações espaciais no 
preço da terra associam-se à natu
reza da,s atividades praticadas e 
contribuem para explicar a inci
dência espacial de cada uma das 
formas de crescimento da agricul-

BRASIL 
MICRORREGIÕES 
HOMOGÊNEAS 

Mapa 1 

tura, refletindo, ao mesmo tempo, 
a atuação dessas formas. Foi con
.sid3rado, também, o aspecto rela
tivo ao nível de aproveitamento 
das terras que, ao ser confrontado 
com a variação da área dos esta
belecimentos, permite verificar em 
que medida a magnitude da expan
são em área corresponde a uma 
necessidade efetiva de utilização 
produtiva das terras. Finalmente, 
recorrendo a dados sobre a percen
tagem representada pela área dos 
estabelecimentos na área das mi-



crorregwes homogêneas, pretende
se avaliar as perspectivas de conti
nuidade do crescimento através de 
incorporação de espaços que, no 
contexto da evolução da agrope
cuária no Brasil, vem tendo, sem
pre, papel importante. 

A análise dos aspectos selecio
nados e anteriormente discrimina
dos foi efetuada através de mapea
mento, a nível de microrregiões 
homogêneas 2 , tanto das variáveis 
tomadas individualmente como de 
conjuntos de vanaveis capazes 
de conduzir a uma categorização 
das unidades de observação em 
termos das formas de crescimento 
nelas predominantes (anexo 2). 

1 - ASPECTOS DA 
EVOLUÇÃO DA 
AGRICULTURA A 
PARTIR DE 1950 

No sentido de melhor situar os 
aspedos de crescimento da agro
pecuária nos anos 70, serão aqui 
focalizadas algumas característi
cas da evolução da agricultura a 
partir da década de 1950, uma vez 
que esta pode ser tomada como 
um marco na história da agricul
tura, já que nela se verificaram 
alterações significativas no pro
cesso produtivo, representadas, ba
sicamente, pela evolução da meca-

nização. Essa evolução, muito 
representativa da modernização 
das atividades agrárias no País, 
teve início nos Estados de São 
Paulo e Rio Grande do Sul, onde 
permaneceu concentrada, durante 
longo tempo, uma vez que só nos 
anos 70 a modernização progrediu 
aceleradamente no Paraná, conti
nuando lenta a difusão de inova
ções para outras áreas do País 3 • 

Uma associação significativa veri
ficou-se entre a difusão da moder
nização e a expansão da área 
produtiva, tendo sido a década de 
50 aquela em c~ue a ampliação da 
área produtiva superou o aumento 
da área dos estabelecimentos. Este 
se constituiu num tipo de ·:=volução 
peculiar quanto à expansão hori
zontal da agricultura no País, uma 
vez que contrastou com as carac
terísticas tanto da década anterior 
com das subseqüentes. 

Com efeito, a partir da década 
de 60, passou a predominar o 
crescimento da área dos estabele
cimentos sobre o aumento da área 
produtiva, tendo sido o primeiro 
influenciado pela disponibilidade 
de espaços que se tornaram aces
síveis através da expansão rodo
viária e também pela concessão 
de incentivos fiscais e financeiros. 
Essas condições verificaram-se, 
sobretudo, nos estados do Centro
Oeste e do Pará, onde foi muito 
acentuada a expansão da área dos 

2 A relação das microrregiões homogêneas figura no anexo 1 e a ident:ficação das mesmas 
no mapa 1. 

a A concentracão nos Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul pode ser expressa pela 
percentagem de tr-;.tores utilizados nesses estados, no total de tratores registrados nos C~nsos 
Agropecuários, a partir de 1950. A redução do percentual correspondente a esses estados está 
associada ao aumento da participação do Estado do Paraná na mecanização verificada no País. 
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1950 

1960 

1970 

1975 

Ano 

PERCENTUAL· DE TRATORES EM 
RELAÇÃO AO TOTAL NACIONAL 

São Paulo e 
Rio Grande do Sul 

72,43 

69,03 

63,82 

55,28 

Paraná 

3,34 

8,44 

11,22 

16,25 



estabelecimentos e muito acelerada 
a expansão dos pastos 4

• 

Na década de 70 tornou-se ainda 
mais pronunciado o descompasso 
entre a expansão da superfície dos 
estabelecimentos e o aumento da 
área produtiva, pois não só persis
tiram os estímulos responsáveis 
pelas características de crescimen
to horizontal verificadas na década 
anterior mas também a eles se 
somaram vantagens representadas 
pelos investimentos em terras, num 
contexto de acentuação do pro
cesso inflacionário 5 • 

Ao mesmo tempo em que ocorria 
a expansão horizontal da agrope
cuária, elementos modernos eram 
crescentemente incorporados ao 
processo produtivo à medida que 
se expandiam as indústrias de má
quinas e de insumos modernos 
instaladas no País a partir da 
década de 60. Foi já no fim 
dessa década, porém, que se ace
lerou o processo de modernização, 
no momento em que assumiu ca
ráter nitidamente subsidiado com 
a implementação da política nacio
nal de crédito rural. Posteriormen-

te, a difusão de cultivos comerciais, 
em especial a da soja, ao se fazer 
em moldes modernos, contribuiu 
para manter um ritmo acelerado 
de modernização no Sul e no Su
deste do País. Essa aceleração é 
verificável, mesmo quando se con
sideram os dados para o agregado 
nacional, pelo menos no que se 
refere à utilização de trator, que 
se constitui num elemento moder
no de ampla utilização no País 6 • 

Em que pese à intensificação 
que se verificou no processo pro
dutivo, com base em elementos 
modernos, o nível de aproveita
mento das terras apresentou fraco 
crescimento, quando se considera 
o agregado nacional, uma vez que 
foi ponderável a dimensão de cres
cimento representada pela expan
são horizontal, centrada na am
pliação da área dos estabelecimen
tos. Com efeito, a proporção da 
área produtiva na área dos esta
belecimentos apresentou uma evo
lução que denota um salto quanti
tat~vo mais expressivo apenas na 
década de 50, quando foi menos 
acentuada a expansão da área dos 

• Foi na década de 1960 que o crescimento anual da área em pastos foi mais acentuado, 
como se pode constatar através dos dados que se seguem: 

1950-1960 
1960-1970 
1970-1975 

Períodos 
Crescimento Anual da Area em Pastos 

(hectares) 

1 470 234 
3 1SO 314 
2 302 744 

Esse descompasso é ilustrado através dos seguintes dados: 

I 
CRESCIMENTO ANUAL 

PERíODOS DA AREA DOS 
ESTABELECIMENTOS 

(hectares) 

1950/60 • • • • • • • • • • • • • • • • o 1 765 103 
1960/70 . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 428 332 
1970/75 . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 950 123 

li 
CRESCIMENTO ANUAL 

DA AREA 
PRODUTIVA 

(hectares) 

2 526 031 
3 66ô 315 
3 777 471 

III 
RAZÃO ENTRE 

I e II 

0,70 
1,21 
1,57 

' A relação entre o número de tratores e a área, dos estabelecimentos apresentou a seguinte 
evolução: 

1950 
1960 
1970 
1975 

TRATORESí 
/10.000 ha 

0,36 
2,46 
5,64 
9,9S 
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estabelecimentos. Entretanto, o 
fato mais marcante dessa evolução 
residiu na estabilização do nível 
de aproveitamento das terras, de 
1970 a 1975, pois a intensificação 
da produção em algumas áreas foi 
com pensada pela incorporação de 
espaços com baixa utilização pro
dutiva 7 • 

Uma vez verificados os aspectos 
gerais do crescimento da agricul
tura a partir de 1950 e considera
das as características particulares 
da década de 1970, tanto no que 
se refere à intensificação do pro
cesso de modernização quanto no 
que diz respeito à acentuação do 
crescimento horizontal, cabe con
siderar, a nível desagregado, a 
evolução da agricultura, nos anos 
70, no sentido de captar as especi
ficidades regionais dessa evolução. 

2- FORMAS DE 
CRESCIMENTO DA 
AGRICUL.TURA 

2.1 - Crescimento através da 
incorporação de espaços 

A incorporação de novos espaços 
aos usos agropecuários, dimensão 
sempre muito expressiva do pro
cesso de crescimento da agricul
tura brasileira, continuou a repre
sentar, na década de 70, papel 
relevante na evolução da agrope
cuária no País. Esse fato pode ser 
constatado através da análise de 
dois aspectos selecionados para 
expressar a dimensão horizontal 
do crescimento agropecuário: a 
variação da área total dos estabe
lecimentos rurais e a variação da 
área produtiva. 

A área dos estabelecimentos, tal 
como já se ressaltou anteriormen
te, teve no período 1970-75 uma 
extraordinária magnitude de cres
cimento. Esse crescimento, ilus
trado pelo mapa 2, registrou
se em áreas bastante diversifica
das, em termos dos processos de 
ocupação que as caracterizaram. 
Áreas que apresentavam elevado 
grau de ocupação - tais como o 
sul de Mato Grosso, o oeste do 
Paraná, o sudoeste de São Paulo 
e o Triângulo Mineiro - figuram 
entre as que tiveram expansão 
acentuada da superfície dos esta
belecimentos. Nelas o preenchi
mento de espaços que permanece
ram disponíveis, após fases ante
riores de ocupação, associou-se ao 
grande surto de produção de grãos 
para exportação, bem como à 
expansão da pecuária de corte 
voltada para o abastecimento dos 
grandes centros urbanos do Su
deste. Entretanto, a incorporação 
de novos espaços foi mais signifi
cativa tanto em termos de magni
tude quanto de expressão espacial 
em áreas que, no início da década, 
apresentavam baixo grau de 
ocupação- Centro-Oeste, Amazô
nia e Nordeste - uma vez que 
nelas uma série de medidas gover
namentais atuou mais diretamente 
no sentido de acelerar o ritmo de 
expansão da área dos estabeleci
mentos. 

As ações que tiveram maior 
impacto sobre o período em aná
lise não se circunscreveram ao 
qüinqüênio 1970-75, remontando 
algumas nelas à década anterior. 
A implantação da rodovia Belém
Brasília, ao alterar as condições 
de acessibilidade às regiões Centro
Oeste e Norte, permitiu o afluxo 

• As percentagens da área produtiva na área dos estabelecimentos evoluíram da seguinte 
forma: 
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1950 
1960 
1970 
1975 

(%) 

55,06 
61,28 
64,52 
64,42 



VARIAÇÃO ABSOLUTA OA AREADOS ESTABELECIMENTOS 

1970/75 

BRASIL 

MICRORREGIÕES 

HOMOG~NEAS 

fonte; IBGE-Centos Agropecuários 1970 e 1975 

Mapa 2 

de empresanos e fazendeiros do 
Sul e do Sudeste, assim como de 
pequenos produtores procedentes 
de diferentes áreas do País, o que 
conduziu à expansão da área dos 
estabelecimentos. Ainda na década 
de 60 passaram a ser concedidos 
incentivos fiscais representados 
pela redução no imposto de renda 
a ser pago pelos contribuintes que 

Hectares 

• 85999,93-300000,0 
IIJI9399,9B- 85999,93 

~ 3569,99- 19399,98 

IS:l-IZ500,0- 3569,99 

0-800,000,0-12500,00 

realizassem investimentos em esta
belecimentos agropecuanos nas 
áreas fracamente ocupadas; esses 
benefícios fiscais, associados aos 
benefícios creditícios, concedidos, 
sobretudo, após a implementação 
da política nacional de crédito ru
ral, constituíram-se em estímulos 
à ampliação da superfície dos 
estabelecimentos. 

9 



Na década de 70 a orientação 
das ações visando à ocupação da 
Amazônia foi colocada no contexto 
de um programa de integração 
nacional ao qual vinculou-se a 
construção de eixos rodoviários, 
entre os quais destacaram-se a 
Transamazônica e a Cuiabá
Santarém. Na esfera governamen
tal declarava-se como um dos obje
tivos básicos da construção dessas 
rodovias a preservação dos inte
resses nacionais de segurança 
territorial, através da ligação das 
áreas pouco ocupadas às de ocupa
ção já consolidada; outro objetivo 
seria o de aliviar, através do deslo
camento da população de baixa 
renda, as tensões sociais que se 
vinham exacerbando no Nordeste 
do País. Por outro lado, ao esta
belecer ligações do Sudeste e do 
Sul com a Amazônia e o Centro
Oeste, as estradas favoreceram a 
instalação de grande número de 
projetos agropecuários beneficia
dos também pelas medidas gover
namentais anteriormente mencio
nadas. 

Cabe considerar que a imple
mentação de projetos agropecuá
rios teve como fator de aceleração 
a acentuação do processo inflacio
nário. Tornou-se particularmente 
conveniente aos empresários usu
fruir das vantagens representadas 
pelo diferencial entre os ritmos de 
aumento da inflação e da taxa 
de juros do crédito rural, já que 
esta última, pelo seu caráter sub
sidiado, permaneceu sempre abaixo 
das taxas de juros praticados no 
mercado. Assim, numa época pouco 
favorável à expansão das ativida
des em outros setores, particular
mente no industrial, verificou-se 
uma intensificação da ocupação 
agropecuária das terras de fron
teira, com participação acentuada 
de empresários sem tradição rural. 
Isso ocorreu na medida em que a 
ocupação se processava sobretudo 
com uma perspectiva de reserva 
de valor, despertando o interesse 
não só dos investidores do próprio 

10 

País mas até mesmo daqueles pro
venientes do exterior. 

Dado o contexto em que se veri
ficou o crescimento da agricultura 
no período 1970-75, era de se espe
rar que ocorresse a grande expan
são da área dos estabelecimentos 
constatada em numerosas micror
regiões. Causou, porém, estranheza 
o fato de que grande número de 
unidades de observação, muito 
disseminadas no território nacio
nal, tiv12sse apresentado retração 
na superfície dos ·2stabelecimentos 
rurais. A respeito deste fato, con
vém fazer alguns comentários, 
ainda que a nível de suposições, 
uma vez que não cabe aprofundar, 
no âmbito deste trabalho, a aná
lise dos fatores que conduziram a 
registros tão freqüentes de decrés
cimo na área dos •2stabelecimentos. 

Acredita-se que, em áreas res
tritas, onde foi mais intenso o 
processo de urbanização, possa ter 
ocorrido uma diminuição real da 
área ocupada pelos estabelecimen
tos rurais, já que, na competição 
entre diferentes usos do solo, 
aqueles tipicamente urbanos pos
sam ter conquistado espaço em 
detrimento de usos agropecuários. 
Outros fatores que teriam também 
atuado em áreas restritas, entre os 
quais a inundação de terras pro
vocada pela construção de barra
gens ou a desapropriação de áreas 
para implantação de estradas, 
podem ter contribuído para uma 
diminuição efetiva da área dos 
estabelecimentos rurais. 

Entretanto, uma vez que o fenô
meno da retração da área dos esta
belecimentos ocorreu com grande 
freqüência (verificar no mapa 2), 
parece necessário buscar fatores 
explicativos que atuem em escala 
mais ampla. Torna-se oportuno 
salientar que quase dois quintos 
das microrregiões teriam apresen
tado diminuição da superfície total 
dos estabelecimentos no período 
1970-75. 



Tal incidência leva a supor que 
fatores ligados à ampliação do 
conceito de estabelecimento rural 
tenham implicado maiores proba
bilidades de imprecisão das infor
mações relativas à área dos·. esta
belecimentos. Assim, procurou-se, 
numa nota colocada em anexo a 
este texto (anexo 3), desenvolver 

algumas considerações a respeito 
de tais fatores. 

Entretanto, mesmo consideran
do as diminuições de área que 
se verificaram no período, ao se 
fazer um balanço entre aumentos 
·3 retrações, constata-se saldo mui
to expressivo de aumentos 8 , cons
tituindo-se essa expansão da área 

VARIAÇÃO ABSOLUTA OA f.AEA PRODUTIVA 
1~70/TS 

BRASIL 

MICRORREGIÕES 

HOMOG~NEAS 

.Fonte: IBGE-Censos AgropectJ6rios 1970 e 1975 

Mapa 3 

.Hectares 

• 859.99,9'3- 1199999,0 

11129929,96• 85999,93 m. 11599,99- 29929· ' 6 

fS3-Z849,99 -11599,99 

121-TQ0000,0-2849,99 

s o aumento da área dos estabelecimentos atingiu 29 750 616 ha no periodo 19?3-75. 

11 



dos estabelecimentos em uma das 
características do crescimento ho
rizontal da agricultura. 

A outra característica desse 
crescimento corresponde à expan
são da área produtiva, aqui enten
dida como aquela que abrange 
áreas de lavoura, pasto e silvi
cultura. Também a área produtiva 
apresentou acentuada ampliação, 
tendo os aumentos mais significa
tivos ocorrido em unidades de 
observação bastante dispersas pelo 
território nacional (mapa 3). En
tre elas encontram-se microrre
giões que, pela proximidade aos 
centros mais dinâmicos do País, 
já eram a eles mais fortemente 
integradas e passaram por um 
processo de reestruturação das 
atividades rurais, seja com ênfase 
na melhoria da pecuária, tal como 
ocorreu no norte de Minas Gerais 
e em trechos da Bahia, seja com 
ênfase na difusão da lavoura em 
moldes modernos, como se verifi
cou no oeste do Paraná e de Santa 
Catarina, no sul de Mato Grosso 
e de Goiás e no oeste de Minas 
Gerais. Outras unidades de obser
vação que apresentaram aumentos 
expressivos da área produtiva en
contram-se na porção central de 
Mato Grosso, bem como no centro 
e no norte de Goiás, onde a estru
turação atual do espaço agrário se 
deu através de um processo qe 
ocupação reativado pela constru
ção de eixos viários de ligação com 
a Amazônia. Nessas áreas o cres
cimento da superfície produtiva 
deu-se em conseqüência da grande 
expansão das pastagens e das la
vouras temporárias, sendo que a 
expansão destas últimas associou
se, em grande parte, ao sistema de 
formação de pastos. Figuraram 
ainda, com grande ampliação da 
área produtiva, microrregiões de 
baixa densidade demográfica e 
de condições precárias de acessi
bilidade aos núcleos de maior 
crescimento econômico do Pais. 
Essas microrregwes, localizadas 
basicamente no oeste da Bahia, 
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norte de Mato Grosso, Rondônia 
leste do Pará e oeste do Maranhão: 
tiveram também na expansão das 
pastagens o principal elemento 
propulsor do aumento da área pro
dutiva. Cabe ressaltar que um nú
mero considerável de microrregiões 
apresentou renovação da área pro
dutiva, embora tal fenômeno te
nha se dado com freqüência bem 
mais reduzida do que aquela ob
servada nos casos de decréscimo 
da área dos estabelecimentos. Em 
pouco mais de 1/5 das microrre
giões ocorreu redução da área pro
dutiva no período analisado, redu
ção essa que se associou, na grande 
maioria dos casos, à diminuição 
da área dos estabelecimentos, uma 
vez que, em praticamente todas as 
microrregiões onde se registrou 
retração na área produtiva, se 
verificou também decréscimo na 
área total dos estabelecimentos. 

Do confronto entre os padrões 
de distribuição espacial da varia
ção da área produtiva e da va
riação da área dos estabelecimen
tos ressalta a semelhança entre a 
localização das áreas de mais altas 
variações desses dois aspectos sele
cionados para avaliar o crescimen
to horizontal da agricultura. A 
expansão simultânea da área dos 
estabelecimentos e da área produ
tiva em tão vastas superfícies do 
território nacional sugere a neces
sidade de repensar a maneira pela 
qual vem sendo estabelecida a dis
tinção entre fronteira interna e 
fronteira externa. Alguns autores, 
preocupados com a busca de indi
cadores para os conceitos de fron
teira, consideraram como áreas de 
fronteira interna aquelas em que 
ocorre expansão da área produtiva 
no âmbito dos estabelecimentos já 
constituídos. Por outro lado, o con
ceito de fronteira externa tem sido 
associado à expansão da área dos 
estabelecimentos, particularmente 
em espaços pouco povoados e dis
tantes das áreas de ocupação já 
consolidada. 



BRASIL 
MICRORREGIÕES 
HOMOGÊNEAS 

TIPOLOGIA DAS ÁREAS DE 
ACENTUADO CRESCIMENTO 
HORIZONTAL DA AGRICULTURA 

M!fWÇÀO DA ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS 

em m1crorreg•ões com boil«< pen:entogem de dreo 
ocupado por estabelecimef'IIM rurais 

em microrregiões com alta percenloQem de llreo 

ocupada por utobelec•mentos rurais 

AMeJ.{ACÃO DA ÁREA PROQUTlVA 

em tnlcrorregii5es com boixo percentagem de Óreo 
ocupodo por estabelecimento rurais 

em microrregiões com alto percentagem de cireo 
OCYpoda por estabelecimentos rurais 

M!fU.êÇÃO DA ÂREA OOS ESTABELECIMENTOS E QA ÃREA PROOUTIVA 

em m•crorregiões corn bcuxo percentagem de órea 

ocupom por estabelecimentos tlli'OIS 

em mlcrorregil!cs com alto percenlo;Jem de área Mapa 4 
ocupalo por estabelecimentos rurais 

fonte IBGE- censos Agropecuohos ·1970/75 

O tratamento dissociado desses 
dois aspectos da expansão horizon
tal dificulta a caracterização dos 
tipos de fronteira em áreas onde 
se superpõem as duas formas de 
expansão horizontal que vêm sen
do abordadas. Assim, considerou-se 

0 Ver Metodologia no anexo 1. 

pertinente realizar um mapea
mento (mapa 4) 9 no qual ficassem 
registrados os aumentos mais sig
nificativos da área dos estabeleci
mentos e da área produtiva, e 
ainda, como elemento adicional, 
o nível de ocupação das microrre-
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g10es por estabelecimentos rurais, 
em 1970. Partiu-se do pressuposto 
de que este último elemento, ao 
fornecer indicação do grau de dis
ponibilidade de terras, possibili
tasse distinguir diferentes estágios 
de expansão da fronteira. 

Verificou-se, através do mapea
mento das áreas de crescimento 
horizontal acentuado, que a maior 
parte das microrregiões (54%), 
correspondendo a grande extensão 
do território brasileiro, apresentou 
crescimento simultâneo da área 
dos estabelecimentos e da área pro
dutiva. Constitui-se, assim, esse 
tipo de combinação naquele que 
é mais característico do processo 
de crescimento horizontal. Ao se 
considerar, porém, o grau de 
ocupação das microrregiões pelos 
estabelecimentos rurais, constatou
se uma diferenciação interna a 
esse conjunto de microrregiões, 
diferenciação essa que foi tomada 
como base para o traçado de uma 
linha de demarcação entre os espa
ços que podem ser assimilados à 
fronteira interna e aqueles que 
constituiriam a fronteira externa. 
A fronteira externa corresponderia 
a espaços de fraca ocupação, onde 
foi intenso o aumento da área dos 
estabelecimentos, acompanhado ou 
não de aumento da área produtiva. 
Já a fronteira interna seria cons
tituída por espaços com nível de 
ocupação relativamente elevado, 
sendo caracterizados pelo aumento 
da área produtiva, quer fosse este 
acompanhado ou não de expansão 
da área dos estabelecimentos. A 
linha de demarcação entre os dois 
tipos de fronteira, refletindo um 
momento do processo de expansão 
horizontal da agricultura, apre
senta um traçado que denota as 
características de acessibilidade 
entre diferentes regiões do País: 
atravessa a parte central de Mato 
Grosso, forma uma endentação 
acentuada no Estado de Goiás -
associada à presença da rodovia 
Belém-Brasília - e segue, apro-

14 

ximadame:nte, o limite entre Minas 
Gerais e Bàhia onde inflete para o 
norte, na porção oriental do esta
do. Os espaços de fronteira interna, 
assim demarcados, correspondE.!m 
a áreas do Sudeste, Sul e Centro
Oeste, cujas microrregiões, já em 
1970, apresentavam uma percen
tagem significativa de sua área 
ocupada com usos produtivos. A 
localização da fronteira interna e 
sua inserção no processo de estru
turação da agricultura em torno 
dos grandes centros consumidores 
e exportadores fizeram com que o 
crescimento horizontal aí verifi
cado se associasse basicamente à 
produção de grãos e à pecuária 
destinada a abastecer os mercados 
do Centro-Sul. 

As áreas de fronteira externa 
que se localizam no Centro-Oeste, 
Amazônia e Nordeste apresenta
vam, em 1970, uma parcela muito 
pequena de suas terras ocupada 
com usos produtivos. Nessas áreas 
o crescimento horizontal vêm-se 
apoiando na implantação da pe
cuária ou no simples interesse na 
aquisição de terras visando à valo
rização. Em que pese à diversidade 
em termos de aspectos físicos e de 
processo de ocupação, as áreas 
de fronteira externa apresentam 
um elemento comum constituído 
pela sua articulação, ainda precá
ria, com os centros que comandam 
a organização do espaço produtivo 
nacional. 

Apesar do predomínio de micror
regiões com crescimento simultâ
neo da área dos estabelecimentos 
e da área produtiva, verificou-se, 
também, número significativo de 
unidades com ocorrência de ape
nas um dos componentes do cres
cimento horizontal. Apresentaram 
aumento na área dos estabeleci
mentos, microrreg10es situadas 
sobretudo na fronteira externa. 
Nessas microrregiões, em especial 
naquelas que se localizam no Ama
zonas e no Pará, parece ter sido 
muito importante a motivação 



para adquirir terras como reserva 
de valor, uma vez que o aumento 
da área produtiva é bastante dis
crepante do aumento da área dos 
estabelecimentos. É diferente a 
situação das microrregiões que, 
situando-se na fronteira interna, 
figuraram no mapa com cresci
mento acentuado apenas da área 
dos estabelecimentos. Na maioria 
delas o crescimento da área pro
dutiva foi expressivo, apesar de 
não ter sido suficiente para incluí
las na classe de mais alto cresci
mento tomada como base para o 
mapeamento. Assim, o pontal do 
Triângulo Mineiro, a Alta Soroca
bana de Presidente Prudente e a 
Bodoquena constituem-se em uni
dades que, embora participando da 
área de expansão da economia 
agrária organizada por São Paulo, 
apresentavam, ainda na década de 
70, trechos não integrados ao pro
cesso de crescimento da agricul
tura. O crescimento horizontal 
representado apenas por aumento 
da superfície produtiva é restrito 
às áreas que, situando-se na fron
teira interna, correspondem, em 
geral, à periferia da área agrícola 
mais dinâmica do Centro-Sul. 

2. 2 - Crescimento através 
da modernização 

As grandes intensidades de mo
dernização da agricultura têm 
uma localização que contrasta 
marcantemente com a localização 
das incorporações mais significa
tivas de espaços à agricultura. 
Para expressar a modernização 
foram considerados os aspectos 
relacionados à mecanização e ao 
uso de insumos cuja variação, uma 
vez mapeada (mapas 5 e 6), reve
lou grande semelhança. Foi no Sul 
e Sudeste, especialmente nos Es
tados de São Paulo, Rio Grande 
do Sul e Paraná, que se concen
trou maior número de unidades 
caracterizadas por acentuada in
tensificação da modernização; en
tretanto, houve também intensifi-

cação na região Nordeste, embora 
restringindo-se à faixa correspon
dente à Zona da Mata e a uma 
parte do Agreste. Essa concentra
ção espacial, mais nítida em São 
Paulo e no Rio Grande do Sul, 
denota a influência da localização 
tanto das indústrias de máquinas 
e de insumos quanto daquelas de 
processamento de produtos agro
pecuários. Nesses estados a maior 
dotação em termos de infra-estru
tura de transporte e comunicações 
propicia o funcionamento de estra
tégias de distribuição dos produtos 
industriais consumidos pela agri
cultura e a organização do escoa
mento de produtos agropecuários 
para industrialização. 

O caráter concentrado das áreas 
que passaram por processo de mo
dernização no período em análise 
pode também ser compreendido 
tendo em vista a disponibilidade 
de terras no País, cuja incorpora
ção se afigura mais compensadora 
do que o investimento na intensi
ficação da produção em áreas tra
dicionalmente agrícolas. Deve, en
tretanto, ser observado que, a 
despeito da existência da fronteira, 
o processo de intensificação pelo 
uso de máquinas ·2 insumos moder
nos se tem viabilizado pela ação 
subsidiadora do Estado, através do 
instrumento de política agrária 
representado pelo crédito rural. 

A ação subsidiadora do Estado 
tem sido tão marcante que permi
tiu a ocorrência, nas áreas de 
fronteira externa, de variações 
expressivas no uso de elementos de 
modernização, embora essas varia
ções não tenham sido tão elevadas 
quanto as verificadas no Centro
Sul. Ilustram essa afirmativa as 
tendências de intensificação pelo 
uso de máquinas no norte de Mato 
Grosso e pelo uso de insumos no 
nordeste do Pará. 

O caráter subsidiado da moder
nização contribuiu, inclusive, para 
explicar a superposição dos pa
drões espaciais da mecanização e 
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do uso de insumos, uma vez que 
a concessão de crédito vincula-se à 
exigência de apresentação de pro
jeto técnico em que é prevista a 
utilização de elementos de moder
nização de diferentes naturezas. 
Assim, na forma pela qual tem sido 
implantada, a modernização se 

consubstancia na difusão de "pa
cotes técnicos" constituídos por 
diferentes itens, cuja associação é 
estimulada através do processo de 
concessão de crédito orientado e 
das estratégias de venda desenvol
vidas pelos distribuidores de má
quinas e insumos. 

VAR IA~ÂO ABSOLUTA DO VALOR DOS BENS EM MÁOUINAS E INSTRUMENTOS AGRÁRIOS POR 

HECTARE DE ESTABELECIMENTO,I970 /75 

BRASIL 

MICRORREGIÕES 

HOMOG~NEAS 

Fonte: IBGE-CeniOS Agropecuários 1970 e 1975 

~apa 5 
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VARIAÇÃO ABSOLUTA 00 VALOR DAS DESPESAS COM IHSUioiOS MODERNOS POR HtcTARE DE ESTABELECiMENTO 

1970/75 

BRASIL 

.MICRORREGIÕES 

HOMOG~NEAS 

Fonte: IBGE-Censo1.t.gropecu6riol 1970 e 1975 

Mapa 6 

Tendo em vista os fortes estímu
los associados à modernização da 
agricultura, cabe verificar em que 

Cr$/hectare 

• 67,54- 700,0 

)I 20,09- 67, S4. 

El!l 3, 85-20,09 

~ o,.,a- 31 85 

0- .wo, o- 0,48 

medida se deu sua repercussão 
sobre os níveis de produtividade 10• 

Ao se comparar a localização das 

10 Considerou-se como produtividade o valor da produção agropecuaria por hectare de esta
belecimento. conforme explicitado na nota metodológica (anexo 1). 
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áreas de mais acentuado processo 
de modernização com aquelas de 
mais alta variação da produtivi
dade (mapas 5, 6 e 7) constata-se 
um grau considerável de superpo
sição das mesmas, tendo dois terços 
das microrregiões apresentado mo
dernização acompanhada de au
mentos significativos da produ-

tividade. Nessas microrregiões 
concentrava-se, em 1975, a maio
ria dos cultivos de acentuado 
caráter mercantil, tais como café, 
cana-de-açúcar, cacau, algodão, 
trigo, soja (mapa 8). A coincidên
cia entre os grandes aumentos de 
produtividade e a concentração 
desses cultivos explica-se, por um 

VARIA~% o ABSOLUTA 00 VALOR DA PRODUÇ~O AG_ROPECUÁRIA POR HECTARE DE ESTAIIELECIMEHTO 
197(1/75 

BRASIL 

MICRORREGIÕES 

HOMOG~NEAS 

FONTE; IBGE-Centol Agropecy6rios 1970 • 1975 

Mapo7 
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Cr$ 1000.00/hodcrl! 

• o,sa- t,&o 
1)0,27- 0,53 
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(Sl o, os- o, 13 
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Mapa 8 

Fonte' IBGE- Censos Agropecuóriol 1970/7' 

lado, pela maior freqüência, nessas 
áreas, de produtores com acesso 
a financiamento bancário para 
modernizar o processo produtivo. 
Por outro lado, essa coincidência 
pode ser atribuída à utilização efi
ciente dos itens modernos, não só 

respaldada pela rede de serviços 
de orientação técnica mas também 
condicionada pelo alto preço da 
terra, que influenciaria a opção 
por procedimentos capazes de con
duzir a níveis mais elevados de 
produtividade. 
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2. 3 - Categorização das 
microrregiões segundo as formas 
de crescimento da agricultura 

O crescimento da agricultura 
brasileira no período 1970-75, pro
fundamente influenciado pelas 
características preexistentes de 
organização agrária, apresentou 
diferenciações espaciais marcantes 
(mapa 9). 

BRASIL 
MICRORREGIÕES 
HOMOGÊNEAS 

FORMAS DE CRESCIMENTO 

DA AGRICULTURA - 1970/75 

• 
~ 

11 -
CRESCIMENTO ATRAVÉS DE INCORPORAÇÃO CE:: ESPAÇO 

CRESCIMEMTO ATRAVÉS DE MOOERNIZAS:ÃO 

CRESCIMENTO ATRAVÉS DE ASPECTOS COMBINADOS DE 

MODERNIZAfi:ÃO E JHCORPORAÇÃO DE ESPA5:0 

AUSÊNCIA DE CRESCIMENTO SIGNIFICATIVO 

Fohft: IBGE - Çel*)t AgropeCuôriOII 1970/75 
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A grande maioria das unidades 
de observação foi atingida de for
ma intensa, pelo menos por uma 
das formas de crescimento, o que 
evidencia a extensão e profundi
dade do processo de transformação 
no período. Apenas a sexta parte 
das microrregiões ficou à margem 
do processo, tendo apresentado 
ausência de crescimento significa
tivo quer em termos de incorpo-



ração de espaços quer de mode~
nização. Concentram-se estas mi
crorregiões no Sertão do N ardeste 
que, já sendo anteriorme~te c~rac
terizado pela falta de dmamismo 
do setor agrário, permaneceu, 
durante o período considerado, 
inatingido por efeitos das medidas 
de política agrícola que em outras 
áreas conduziram a transforma
ções marcantes na organização 
agrária. Acentuaram-se, dessa for
ma os contrastes intra-regionais, 
be~ como aqueles que se estabele
cem com outras regiões do País, 
levando ao agravamento dos pro
blemas da diferenciação de renda 
entre produtores e de absorção de 
mão-de-obra. Diversas ocorrências 
de ausência de crescimento verifi
caram-se também na Amazônia, 
região que se caracterizando, até 
à década de 60, por fraca integra
ção ao espaço agrário, manteve 
tais características em algumas 
áreas mesmo após o grande surto 
de ex'pansão dos estabelecimentos 
rurais no início da década de 70. 
Além dessas ocorrências mais sig
nificativas no Nordeste e na Ama
zônia, algumas microrregiões es
parsas pelo território do País 
apareceram como enclaves, de au
sência de crescimento em areas de 
intensas transformações da agri
cultura. Nessas microrregiões, con
dições ligadas a aspectos físicos ou 
a fatores históricos contribuíram 
para que pouco pa~ti.cipassem do 
crescimento da pecuana ou da pro
dução de grã?s, respons~veis p~lo 
maior dinamismo das areas Cir
cundantes. 

o intenso crescimento observado 
na maior parte do território brasi
leiro assumiu formas diferencia
das embora vinculado a um pro-

' -cesso comum de expansao do 
capitalismo na agricultura. As 
áreas que, no contexto nacional, 
destacaram-se pela modernização 
da agricultura restringiram-se ao 
Sul, Sudeste e litoral oriental do 
Nordeste, onde foi mais acentuada 

a expansão da economia capita
lista, salientando-se, de modo es
pecial, os Estados de São Paulo e 
do Rio Grande do Sul pelo número 
de microrregiões contíguas envol
vidas no processo de modernização. 
Tais áreas, que apresentaram 
maior intensificação do uso de 
elementos modernos no período 
1970-75, correspondem àquelas 
que, já anteriormente, se caracte
rizavam por um nível mais elevado 
de modernização da agricultura. 

Se foram restritas as áreas cujo 
crescimento da agricultura ocor
reu basicamente através da mo
dernização, foram, ao contrário, 
muito extensos os espaços em que 
a expansão horizontal se consti
tuiu na característica mais mar
cante da evolução das atividades 
agrárias. Grande parte do Centro
Oeste, Amazônia, Nordeste e parte 
setentrional do Sudeste apresen
taram predomínio do crescimento 
horizontal; nessas regiões, as ca
racterísticas fundamentais, ainda 
no início dos anos 70, eram a baixa 
densidade demográfica, a escassez 
de interações com os centros mais 
dinâmicos do País e as reduzidas 
transformações no quadro natural. 
Esses aspectos contribuíram para 
que se estabelecessem níveis de 
preço das terras bastante baixos, 
quando comparados com aqueles 
vigentes nas áreas modernizadas e, 
ao se associarem aos já referidos 
estímulos governamentais, bem 
como à melhoria da acessibilidade, 
conduziram a um processo de rá
pida apropriação de terras que 
superou, mesmo, as necessidades 
de expansão da produção agrícola. 

Figuraram também, com intenso 
crescimento, áreas que se caracte
rizaram por aspectos combinados 
de modernização e de incorpora
ção de espaços e cujo conjunto 
forma uma faixa que circunda as 
regiões mais modernizadas do 
País. Essas áreas, atingidas pelo 
processo de difusão da moderniza
ção a partir dos centros de pro-

21 



dução agrícola mais dinâmicos do 
Sul e Sudeste, apresentaram tam
bém crescimento horizontal, num 
processo de preenchimento de es
paços, seja em áreas de ocupação 
recente como o Oeste do Paraná 
seja em áreas que passaram por 
processo de reestruturação de ati
vidades como o sul de Goiás. 

Uma vez focalizada a estrutura 
espacial do crescimento da agri
cultura, no período 1970-75, cabe 
analisar elementos que permitam 
avaliar não só algumas das impli
cações do intenso crescimento 
verificado na maior parte do ter
ritório nacional como também as 

possibilidades de persistência do 
modelo de evolução da agricultura 
centrado na modernização e na 
incorporação de espaços. 

3 -AVALIAÇAO DAS 
FORMAS DE 
CRESCIMENTO DA 
AGRICULTURA 

Numa perspectiva de avaliar a 
evolução da agricultura, cabe con
siderar como repercutiu sobre a 
variação da produção o cresci
mento verificado no período em 
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análise. Com esse objetivo, proce
deu-se a urna comparação entre os 
padrões de distribuição das formas 
de crescimento da agricultura e o 
padrão de distribuição da variação 
da produção. 

A incidência espacial dos au
mentos mais significativos do valor 
da produção agropecuária (mapa 
10) apresenta expressivo grau de 
convergência com a da moderni
zação do processo produtivo. Com
parando os mapas 8 e 9, verifica-se 
que as áreas de mais intensa va
riação do valor da produção encon
tram-se, muito freqüentemente, 
nos espaços caracterizados por 
crescimento através de moderni
zação ou crescimento combinado 
através de modernização e expan
são horizontal. Evidenciou-se, as
sim, que, apesar da expansão 
horizontal apoiada em diversas 
medidas de política governamen
tal, o crescimento que se realizou 
exclusivamente através da incor
poração de espaços pouco contri
buiu para o incremento da produ
ção agropecuária 11 • Vale ressaltar 
que nas microrregiões que se des
tacaram quanto ao aumento do 
valor da produção agropecuária a 
lavoura apresentava-se corno ativi
dade importante, o que é compre
ensível num contexto de evolução 
da agricultura em que a moder
nização se associou ao cultivo de 
produtos de acentuado caráter 
mercantil, que tiveram sua expan-

são favorecida pelas medidas polí
ticas governamentais. 

Relações importantes podem ser 
estabelecidas entre a evolução da 
agropecuária e a evolução do preço 
da terra no período 1970-75. No 
arranjo espacial das atividades 
agropecuárias, aquelas que pro
porcionam maiores retornos por 
unidade de área utilizada tendem 
a se localizar nos espaços mais 
valorizados, compensando, assim, 
os altos preços da terra. Dessa 
forma, as áreas já apontadas corno 
concentradoras dos produtos de 
forte orientação para o mercado e 
caracterizadas por nível mais ele
vado de modernização foram aque
las onde se registraram os preços 
médios por hectare mais elevados 
em 1970 (mapa 11). Essas áreas 
foram também as que apresenta
ram variações absolutas mais 
significativas do preço da terra 
(mapa 12) no período 1970-75, 
dada a intensificação do processo 
de capitalização que, ao envolver 
a organização sócio-econômica glo
bal, atingiu também as atividades 
agrárias. Manteve-se, assim, urna 
diferenciação acentuada de preços 
no território nacional, dando mar
gem a uma intensificação da es
peculação fundiária. 

A maior parte do Estado de São 
Paulo, o sul de Minas Gerais, o 
norte e o oeste do Paraná e o no
roeste do Rio Grande do Sul foram 

11 o fato de se ter utilizado o valor da produção agropecuária não Invalida a afirmativa, 
uma vez que o exame dos dados de crescimento do volume da produção só vem reforçar a cons
tatação efetuada. De fato, quando se consideram os cinco primeiros produtos quanto ao valor 
de produção, em 1975, V'erifica-se que os aumentos do volume de produção dos mesmos, no 
período 1970-75, concentraram-se no Sul, no Sudeste e na parte meridional do Centro-Oeste: 

PRODUTOS 

Milho ................. . 
Arroz 00 oo 00 .. oo ...... oo 

Soja .................. . 
Cana-de-açúcar 
Café .................. . 

Sul 

29,49 
35,50 
85,06 

79,17 

PARTICIPAÇÃO NO AUMENTO DA 
PRODUÇÃO NACIONAL (%) 

Sudeste 

7,85 
34,64 
28,12 

Centro-Oeste 

34,50 
33,73 

OBSERVAÇÃO: O aumento total de produção resulta do saldo de acréscimos e diminuiçóes. 
Assim, ao se fazer um somatório apenas de aumentos verificados em certo 
número de microrregiões, pode-se obter um total superior a 100%. 
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áreas que se destacaram pelo preço 
mais alto do hectare, contribuindo 
a sua distribuição concentrada 
para o entendimento da procedên
cia dos fazendeiros e empresários 
envolvidos no processo de especula
ção fundiária, uma vez que estes, 
aproveitando-se dos diferenciais 
do preço das terras, adquiriam 
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estabelecimentos rurais nas áreas 
de baixa ocupação, preferencial
mente naquelas atravessadas por 
importantes eixos viários. 

Esse processo de especulação 
ligado à mobilidade dos produto
res associou-se à intensa valori
zação relativa registrada em re
giões fracamente ocupadas, que 



VARIA~ÃO ABSOI.UTA DO PRE~O DO HECTARE - 1970/75 

BRASIL 

MICRORREGJCES 

HOMOG~NEAS 

FONTE: IBGE-Cento5 Agropecuórios 1970 e 1975 

Mapa 12 

incluem extensas áreas do cerrado 
e da Amazônia meridional (mapa 
13), onde os estímulos à ocupação 
de terras conduziram à implanta
ção de grandes estabelecimentos. 

O confronto entre os padrões de 
variação relativa e absoluta do 

• 5039,99- I 20999,8 

11 2829,99-5039,99 

[lilJ 1219,99-2829,99 

rn 262,99- 1219,99 

f2l- 300,0- 262,99 

preço da terra r.evela contrastes 
marcantes, uma vez que as varia
ções relativas mais elevadas se 
associaram, mais freqüentemente, 
ao processo de integração de es
paços pouco ocupados, enquanto 
que as variações absolutas mais 
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significativas ocorreram nas áreas 
de mais alto nível de capitalização 
da agricultura. 

Num contexto de especulação 
fundiária, sobretudo em espaços 
de incorporação recente, é geral
mente fraco o nível de aprovei
tamento das terras, representado 
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pela proporção de área em usos 
produtivos na área total dos 
estabelecimentos. Essa proporção, 
quando considerada com relação 
ao início e ao fim do período em 
análise, possibilita avaliar os efei
tos que tiveram as formas de cres
cimento da agricultura sobre a 



utilização efetiva das terras com 
usos produtivos. 

O nível de aproveitamento dos 
estabelecimentos rurais permane
ceu praticamente inalterado de 
1970 para 1975, evidenciando a 
contribuição limitada das medidas 
visando ao crescimento da agri
cultura sobre o aumento da super
fície produtiva. Com efeito, em 
1970, metade das microrregiões 
apresentava 63% ou menos das 
áreas de seus estabelecimentos uti
lizados produtivamente; em 1975 

essa percentagem tivera mudança 
insignificante, passando a 66%. 
Dada a inexpressividade das alte
rações ocorridas no nível de apro
veitamento, no período focalizado, 
seu padrão de distribuição espacial 
permaneceu inalterado ao se com
parar a situação de 1970 com a 
de 1975, ficando os níveis mais 
elevados, ainda em 1975, restritos 
ao Centro-Sudeste, ao Rio Grande 
do Sul e a algumas áreas do N ar
deste (mapa 14). Embora a classe 
repre.ientativa dos níveis mais 
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altos de aproveitamento inclua 
valores que se situam acima de 
86%, é importante ressaltar que 
entre os usos produtivos figura o 
uso com pastos naturais que se 
constitui numa forma extensiva da 
utilização do .solo. Nas áreas com 
baixo nível de aproveitamento, 
além da grande proporção de ter
ras ociosas, figura também o com
ponente representado pelos pastos 
naturais que, possivelmente, assu
me papel até mais significativo do 
que nas áreas bem mais aprovei-

tadas. Os mais baixos níveis de 
aproveitamento da terra foram 
registrados na Amazônia Legal, 
dada a diferença entre os ritmos 
de expansão da área dos estabele
cimentos e de ampliação da área 
produtiva. Essa diferença de ritmos 
é compreensível no contexto já 
anteriormente caracterizado, em 
que tanto a concessão de benefí
cios aos empreendimentos realiza
dos em áreas de fronteira quanto 
à própria disponibilidade de terras 
a incorporar conduziram a um tipo 
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de ocupação que não se centrou 
na utilização produtiva, mas no 
acesso à apropriação de terras, 
numa expectativa de valorização 
das mesmas. 

Essa forma de ocupação do 
território apoiada no baixo apro
veitamento das terras continuou, 
ainda, viável posteriormente ao 
período analisado, já que, apesar 
do processo acelerado de expansão 
horizontal que vem sendo mencio
nado, ainda existi.am, em 1975, 
áreas a serem incorporadas a esse 
processo, como se verifica através 
do mapeamento da percentagem de 
terras das microrregiões ocupadas 
com estabelecimentos rurais (ma
pa 15). Acredita-se que essa variá
vel possa fornecer uma aproxima
ção ao grau de ocupação das terras, 
apesar das reconhecidas limitações 
que apresenta no que se refere a 
áreas ainda caracterizadas pela 
instabilidade no regime de posse 
e uso da terra, dificultando a ob
tenção de dados precisos sobre a 
área dos estabelecimentos. O pa
drão de distribuição espacial da 
ocupação assim entendida denota 
que, ao término do período em 
análise, havia ainda possibilidade 
de prosseguimento de expansão 
horizontal da agricultura em gran
des áreas do País, correspondentes 
à região Norte e grande parte do 
Centro-Oeste e do Nordeste. Em
bora oferecendo indicações quanto 
às perspectivas de expansão da 
exploração agropecuária, o mapea
mento efetuado não permite ava
liar a situação das microrregiões 
quanto à apropriação de terras, 
uma vez que para sua elaboração 
foram utilizados dados do censo, 
cuja unidade de investigação é o 
estabelecimento rural, definido 
como área onde se processa uma 
exploração agropecuária ou extra
tiva 12• 

4- TENDÊNCIAS E 
IMPASSES NA 
EVOLUÇÃO DA 
AGRICULTURA 

Alterações significativas que não 
podem ainda ser analisadas atra
vés de dados censitários continua
ram a ocorrer após 1975, agra
vando os problemas relacionados 
às características do modelo vi
gente de crescimento da agricul
tura. Embora tais alterações já 
venham sendo amplamente abor
dadas no âmbito das ciências so
ciais, julgou-se pertinente fazer 
referências, ainda que sucintas, a 
alguns aspectos da questão agrária 
que venham complementar a aná
lise das formas de crescimento da 
agricultura, efetuada com base em 
dados secundários. 

A partir de 1974, quando se 
configuraram com maior nitidez 
os problemas econômicos represen
tados pelo desequilíbrio crescente 
do balanço de pagamentos e pelo 
aumento acentuado da taxa de 
inflação, a agricultura passou a 
ser considerada, na esfera do pla
nejamento, como setor capaz de 
responder mais prontamente aos 
estímulos ao aumento da produção 
e da produtividade, com vistas à 
solução da crise econômica. Com 
este intuito foram favorecidas as 
exportações e mantidas as medidas 
visando à modernização da agri
cultura e ao fortalecimento das 
empresas rurais. 

O propósito de aumentar as 
exportações teve conseqüências 
flagrantes na reorganização do 
espaço ag~ário, pois, ao promover, 
em espectal, o cultivo da soja, 
reestruturou a produção agrícola 
da região Sul, de parte do Sudeste 
e da porção meridional do Centro
Oeste, invadindo áreas de pecuária, 
de cultivo de café e de policultura 

l!l A propriedade como unidade de investigação é utilizada nas estatísticas cadastrais d<1 
INCRA, por meio das quais é Possível avaliar a situação referente à apropriação de terras. 
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de produtos alimentares. Estes 
últimos tiveram, assim, sua produ
ção comprometida em áreas que 
vinham cumprindo a função de 
abastecer os grandes centros urba
nos. Muitas microrregiões locali
zadas nos estados do sul, no Estado 
de São Paulo e no Triângulo Mi
neiro apresentaram redução da 
áreas cultivada com feijão e com 
arroz, sobretudo a partir de 1975 13• 

Cabe observar, entretanto, que os 
decréscimos de produção de arroz 
nessas áreas foram, de certa for
ma, compensados pelos aumentos 
obtidos à custa do plantio em no
vas áreas, onde esse cereal se insere 
no processo de formação de pas
tagens. Assim, não se configura 
ainda uma crise de abastecimento 
de arroz nas principais cidades do 
País, ao contrário do que já vem 
ocorrendo com o feijão, produto 
que não se inclui entre os cultivos 
introduzidos nas áreas de signifi
cativo crescimento horizontal da 
agricultura. 

Mudanças importantes nos pa
drões de utilização da terra ocor
reram não só como conseqüência 
dos estímulos aos produtos de 
exportação mas também como 
resultado das diretrizes de substi
tuir importações. Assim, foi incen
tivada a cultura do trigo, alimento 
que onera a balança comercial e 
também promovida a expansão da 
cultura da cana-de-açúcar com 
vistas a diminuir os gastos com im
portação de combustíveis. Enquan
to os estímulos à produção de 
trigo não chegaram a provocar 
alterações substanciais no uso do 
solo, aqueles concedidos ao cultivo 
da cana-de-açúcar tiveram conse
qüências ponderáveis sobre a com
posição da produção de algumas 
áreas. Implantado em 1975, o 
Programa N acionai do Alcool -

PROALCOOL - Conduziu a uma 
ampliação considerável da área 
cultivada com cana-de-açúcar, so
bretudo no Estado de São Paulo, 
em detrimento de pastagens e do 
cultivo de produtos temporários. 
Essa ampliação tende a continuar, 
na medida em que é no Estado de 
São Paulo que será localizada a 
maioria das destilarias cuja cons
trução foi prevista para cumpri
mento das novas metas fixadas no 
âmbito do proe;rama 14• 

A expansão da soja e da cana
de-açúcar caracterizou-se por um 
alto nível de modernização do 
processo produtivo, representado 
pela mecanização e pelo emprego 
de insumos de origem industrial. 
Sendo seletivo esse processo de 
modernização, uma vez que envol
ve sobretudo produtores proprietá
rios com facilidade de acesso a 
recursos financeiros, deixou à mar
gem grande número de produto
res. No caso do sul do País, essa 
marginalização contribuiu para 
agravar problemas inerentes à pe
quena produção, tendo resultado, 
muitas vezes, no deslocamento de 
agricultores para áreas novas. 

Deslocamentos a curta distância 
realizados pelos descendentes de 
migrantes europeus já ocorriam, de 
longa data, à medida que os lotes 
coloniais se fragmentavam por 
herança, tornando sua dimensão, 
sob o sistema de cultivo utilizado, 
insuficiente para sustento familiar. 
Atualmente os deslocamentos as
sumem outra conotação, já que 
derivam de uma evolução econô
mica regional em que se acrescenta 
à problemática referida aquela 
derivada da expansão da lavoura 
em moldes modernos e da subor
dinação da pequena lavoura às 
indústrias de processamento de 
produtos agropecuários. Assim, fa-

1• constatação efetuada a partir de dados da Pesquisa Agrícola Municipal, da Fundação 
IBGE - 1975 e 1978. 

u Em 14-01-81, 40% dos 340 projetos aprovados tinham sua localização prevista no Estado 
de São Paulo. 
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tores diversos representados pela 
ausência de terras disponíveis na 
região, para as quais possa, como 
no passado, extravasar a pequena 
produção, pela marginalização 
quanto à mudança tecnológica e 
pela perda crescente de autonomia 
no processo de produção, diante 
das condições impostas pelas in
dústrias, conduziram a desloca
mentos, a longa distância, de 
grande número de colonos. Esses 
deslocamentos fazem-se, em geral, 
em direção às terras do Norte de 
Mato Grosso e às de Rondônia, 
configurando uma situação de 
crise estrutural que eclodiu, nos 
anos 70, na pequena produção do 
sul do País. 

Os fluxos de pequenos produto
res ocorreram simultaneamente 
aos fluxos de fazendeiros e empre
sários que, valendo-se de estímulos 
de diversas naturezas, dirigiram-se 
às terras da Amazônia e do Cen
tro-Oeste. Tais condições foram 
reforçadas por programas espe
ciais de desenvolvimento regional 
estabelecidos em meados da década 
de 70. Teve especial importância 
para a ocupação empresarial das 
áreas de baixa densidade popula
cional, no período posterior a 
1975, a criação do Programa de 
Desenvolvimento dos Cerrados -
POLOCENTRO - que contém 
metas explícitas de incorporação 
de grandes áreas, propiciada pelas 
condições especiais de concessão 
de crédito e pelo fortalecimento da 
infra-estrutura. A grande exten
são da área mínima, considerada 
oficialmente como viável para a 
implantação de projetos agrope
cuários, em moldes racionais, bem 
define o segmento de produtores 
que têm acesso aos benefícios do 
programa. 

A linha de expansão empresarial 
em áreas novas contrasta com 
aquela que domina no Sudeste e 
no Sul, pois, embora apresente 
elementos de modernização e não 
exclua a lavoura, tem-se caracteri-

zado pelo uso extensivo do solo 
com pecuária, conduzindo a uma 
considerável expansão horizontal 
da agricultura. 

O ritmo acelerado de expansão 
das empresas agropecuárias no 
Centro-Oeste, bem como na Ama
zônia, veio acentuar problemas 
referentes à posse e uso da terra, 
na medida em que os novos empre
endimentos instalavam-se em áreas 
que não eram vazias, do ponto de 
vista demográfico. Para essas áreas 
haviam afluído, em diferentes 
épocas, contingentes de pequenos 
produtores procedentes das diver
sas regiões do País. Após a entrada 
em vigência da lei de terras, as 
condições de isolamento dessas 
áreas permitir~m a instalação de 
grande número de posseiros que 
não encontravam lugar para se 
situarem como produtores autôno
mos nas demais regiões do País. 
Os posseiros assim estabelecidos, 
bem como os grupos indígenas, 
constituíram o substrato de ocupa
ção das terras da Amazônia e do 
Centro-Oeste. A esse substrato 
vêm-se .superpondo fluxos popula
cionais de naturezas diversas, os 
quais se intensificaram à medida 
que se rompiam aquelas condiç'5es 
de isolamento. Na década passada 
acentuou-se o movimento de nor
destinos em direção à parte orien
tal da Amazônia Legal, bem como 
o de sulistas para a Amazônia 
ocidental. 

As diferenças de motivação dos 
diversos grupos que convergiram 
para as mesmas áreas conduziram 
à eclosão de conflitos que se vêm 
acentuando na Amazônia a partir 
de 1975. Por um lado, os pequenos 
produtores freqüentemente alme
jam permanecer na terra, en
quanto meio de produção, para 
explorá-la numa perspectiva de 
sobrevivência. Por outro lado, as 
empresas buscam apropriar-se das 
terras com vistas à sua valorização 
e aos benefícios creditícios e fiscais 
relacionados a tal apropriação. 
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Configura-se, então, um contexto 
de luta pela terra que tende a 
agravar-se à medida que se expan
dem os estabelecimentos empresa
riais. Submetidos a deslocamentos 
sucessivos, os posseiros desenvol
vem estratégias de resistência à 
expropriação, tentando permane
cer nas terras que ocupam, o que 
dá origem a conflitos com fazen
deiros e empresários. Além disso, 
o processo de apropriação de ter
ras envolve também a questão da 
invasão dos domínios indígenas, 
quer diretamente pela expansão 
empresarial quer indiretamente 
como conseqüência dos desloca
mentos de posseiros. 

As tensões .sociais têm sido de 
tal ordem que conduziram o Es
tado a criar grupos especiais, de 
forma a ter sob seu controle as 
áreas de maior incidência de con
flitos - Grupo Executivo das 
Terras do Araguaia-Tocantins 
(GETAT) e Grupo Executivo para 
a Região do Baixo Amazonas 
(GEBAM). Tendo, entretanto, o 
problema de posse e uso da terra 
um caráter estrutural, não encon
tra solução nessas ações locali
zadas. 

As considerações efetuadas com 
relação às transformações que vêm 
ocorrendo na organização agrária 
do País deixaram patente o envol
vimento da maioria das regiões no 
processo de crescimento da agri
cultura. Apenas o Nordeste apre
sentou fraca participação nas 
mudanças verificadas, já que o 
processo de expansão horizontal 
da agricultura restringiu-se à sua 
porção ocidental- oeste da Bahia 
e parte dos Estados do Maranhão e 
do Piauí - áreas situadas nos 
limites orientais do espaço atin
gido por transformações que ocor
rem, em escala mais ampla, no 
Centro-Oeste e na Amazônia. Já a 
modernização concentrou-se nas 
áreas de lavoura comercial, o que 
veio aprofundar os contrastes in
tra-regionais e a agravar os proble-
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mas de absorção de mão-de-obra e 
de diferenciação de renda entre 
produtores. 

As questões sociais do Nordeste, 
de caráter basicamente estrutural, 
pois que, decorrentes da organiza
ção fundiária, são periodicamente 
acentuadas por problemas conjun
turais de natureza climática e têm 
permanecido ao longo do tempo, 
embora sua solução venha sendo 
declarada como objetivo das ações 
governamentais referentes a essa 
região. A mais abrangente delas, 
em termos de áreas envolvidas, é 
representada pelo Programa de De
senvolvimento de Areas Integradas 
do Nordeste - POLONORDESTE 
- que difiniu como seu público
meta o pequeno produtor rural. En
tretanto, é baixa a proporção de pe
quenos produtores beneficiados, 
uma vez que, tendo o programa 
carreado grande parte dos recursos 
para obras de infra-estrutura, fa
voreceu, efetivamente, aos grandes 
e médios produtores. 

As colocações que vêm sendo 
feitas evidenciam uma diferencia
ção regional marcante no que se 
refere à evolução da organização 
agrária, uma vez que as medidas 
de política governamental tiveram 
em conta as diferenciações espa
ciais e, ao mesmo tempo, foram 
por elas influenciadas. 

Por um lado, uma extensa área 
do País, constituída pelo Sul, Su
deste e parte Meridional do Centro
Oeste, apresentava, ao final da 
década de 1970, uma tendência ao 
esmaecimento dos contrastes ante
riormente existentes. Nessa área, 
embora não se apagassem as indi
vidualidades conferidas pela orga
nização diferenciada sob condições 
históricas vigentes até o início da 
década, registrou-se uma tendên
cia à difusão da lavoura comercial 
em moldes modernos. Para essa 
difusão de um processo produtivo 
como novas características contri
buíram a evolução da indústria 
vinculada à produção agropecuá-



ria, localizada sobretudo em São 
Paulo, a expansão e melhoria das 
vias de comunicação, hem como a 
política de crédito rural. 

Enquanto nessa área ocorria 
uma tendência à homogeneização 
com base na difusão de tecnologia 
moderna, no Nordeste mantinham
se ou mesmo reforçavam-se dife
renciações já existentes, contin
genciadas pelas características 
ecológicas e pelo processo histórico 
de ocupação. A maior parte do 
Sertão permaneceu pouco alterada 
por qualquer das formas de cresci
mento da agricultura. O processo 
de modernização ficou concentra
do, fundamentalmente, na parte 
oriental do Nordeste, abrangendo 
trechos da Zona da Mata, do 
Agreste e do litoral meridional da 
Bahia. Por outro lado, o processo 
de ampliação da área dos estabe
lecimentos ficou restrito, como foi 
anteriormente mencionado, à par
te ocidental da região. 

Na Amazônia e em grande parte 
do Centro-Oeste permaneciam pou
co alteradas, até o início da década 
de 70, as condições de rarefação 
demográfica, fraca integração às 
demais regiões do País ·c preser
vação do quadro natural. Tais 
condições favoreceram a promoção 
da rápida apropriação de terras aí 
verificada, cabendo, no entanto, 
fazer uma distinção entre as ter
ras de cerrado e as da ma ta ama
zônica não só em termos de suas 
características naturais como tam
bém da posição que ocupam no 
espaço brasileiro, motivando :inte
resses diferentes de ocupação. A 
Amazônia, que já era alvo de me
didas oficiais visando à sua incor
poração, antes mesmo da década 
de 1970, torna-se especialmente 
importante como centro de aten
ção durante essa década, numa 
perspectiva de defesa de fronteira 
e de preservação de riquezas. As 
medidas concretas tomadas pelo 
Estado, com vistas à integração 
dessa região, criaram, entretanto, 

c<lndições propicias à sua ocupa
çao por parte de empresários, cujo 
interesse se fundamenta, em gran
de medida, na possibilidade de 
valorização das terras. Já com 
relação ao cerrado, a organização 
da ocupação em moldes empre~sa
riais só ocorre a partir de meados 
da década de 70, quando foi reco
nhecido oficialmente como exten
sa fronteira a ocupar, situada 
junto aos grandes mercados urba
nos do País. As características 
naturais do cerrado, cuja topogra
fia plana favorece a mecanizacão 
e cujos solos necessitam, para ~se
rem colocados em uso intensivo, de 
quantidades consideráveis de cor
retivos e fertilizantes, tornaram-no 
um espaço propício à difusão da 
modernização. Assim, o interesse 
em ocupar as terras de cerrado 
vem ao encontro das necessidades 
de expansão econômica geradas 
pelo modelo vigente de desenvolvi
mento da agricultura. 

Desse modo, as transformações 
verificadas na agropecuária brasi
leira durante a década de 70 
reforçaram ou produziram dife
renciações significativas no espaço. 
Apesar das tendências homogenei
zadoras contidas no processo de 
expansão do capitalismo no campo, 
as diversidades espaciais são apro
veitadas por esse processo ou são 
por ele próprio criadas para for
talecer a acumulação e a centrali
zação do capital. 

O modelo de crescimento da 
agropecuária, centrado na moder
nização de caráter subsidiado, no 
incentivo às exportações, na ocupa
ção dirigida da fronteira e na au
sência de medidas voltadas para a 
solução dos problemas de posse e 
uso da terra conduziram a sérios 
impasses na agricultura brasileira. 

Antes de mais nada, merece 
referir o fato de que, dadas as 
contradições envolvidas nos rumos 
traçados para o crescimento da 
agricultura, esta parece não estar 
cumprindo os papéis que lhe fo-
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ram atribuídos para a superação 
da crise econômica nacional. 

A formulação da política agrí
cola, ao relegar a segundo plano 
os produtos de consumo interno, 
conduziu a uma redução de sua 
oferta e a conseqüentes problemas 
de abastecimento, os quais, geran
do necessidades de importação 
para suprimento da demanda in
terna, oneraram ainda mais a 
balança comercial do País. A nível 
de discurso, as medidas governa
mentais de maio de 1979 propu
nham-se a atender aos mini e 
pequenos produtores que, uma vez 
recebendo estímulos à sua habitual 
produção para o mercado interno, 
poderiam contribuir para solucio
nar a questão do abastecimento. 

No entanto, uma vez que, na 
prática, o "pacote" não conduz à 
desconcentraçi'io do crédito e nem 
contém medidas que corrijam ou 
atenuem a problemática da estru
tura de comercialização, não só 
ficam limitados seus efeitos anti
inflacionários como também, mais 
uma vez, a pequena produção se 
vê preterida no contexto geral do 
crescimento da agricultura 15• 

Por outro lado, a linha explícita 
de incentivo aos produtos de ex
portação pode se ver comprome
tida no contexto da luta contra a 
inflação, no qual se configuram 
medidas de restrição ao crédito e 
de elevação das taxas de juros. 
Uma vez que os produtos de expor
tação estão altam~nte associados 
às alterações na base técnica veri
ficadas no processo produtivo e 
considerando que a modernização 
da agricultura está apoiada na 
política de crédito, transformações 
nesta política podem conflitar com 
a função atribuída à agricultura 
que seria a de superar os proble-

mas ligados ao desequilíbrio no 
balanço de pagamentos. 

Outra vertente da problemática 
criada pelo modelo de crescimento 
da agricultura é representada pela 
questão de terras ligada à ocupa
ção dirigida da fronteira. A partir 
do momento em que "novas áreas" 
começam a ser celeremente ocupa
das em moldes empresariais, agu
çam-se os conflitos com pequenos 
produtores, sobretudo posseiros e 
também com indígenas. Um dos 
tipos de impasse daí decorrente 
corresponde à contestação do di
reito de propriedade vigente, uma 
vez que a titulação de terras não 
tem representado obstáculo efetivo 
à sua utilização pelos posseiros. 
Outro impasse reside no que se 
convencionou denominar "fecha
mento de fronteira", entendido 
este como ausência de local para 
instalação de pequenos produtores, 
o que emerge como grave problema 
social que compromete a reprodu
ção de um segmento considerável 
de produtores rurais. Além disso, 
tal fechamento rebate-se sobre a 
questão da oferta de alimentos, na 
medida em que o excedente de 
produção agrícola dos pequenos 
agricultores entra no circuito co
mercial. 

Também a absorção de traba
lhadores rurais vem-se constituin
do em outro impasse gerado pelo 
modelo de crescimento da agricul
tura. Por um lado, coloca-se a 
questão da redução do nível de 
emprego nas áreas em que predo
mina a forma de crescimento 
representada pela modernização 
da agricultura. Por outro lado, 
cria-se limitado número de empre
gos nas áreas em que é dominante 
a forma de crescimento correspon
dente à incorporação de terras, já 
que esta tem produzido espaços 

15 A não-resolução do problema de abastecimento interno faz com que ele norteie a estra
tégia agrícola para 1981, na qual está previsto tanto o aproveitamento de várzeas com cultivos 
alimentares, nos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, quanto a expansão do 
cultivo de trigo nos cerrados de Minas Gerais e de Goiás. 
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estruturados em função da pecuá
ria, pouco absorvedora de mão-de-
obra. · 

As questões da pequena produ
ção e da absorção de assalariados 
rurais estão na raiz da problemá
tica migratória que se caracteriza 
pela intensificação de fluxos em 
direção à área de fronteira, onde 
se acentuam as tensões e ainda em 
direção a centros urbanos, onde é 
difícil a inserção dos migrantes no 
mercado de trabalho. 

Os impasses que se acumulam 
refletem, antes de mais nada, a 

persistência ou mesmo o agrava
mento de sérios problemas estru
turais na agricultura, nos quais 
não têm se centrado as medidas 
governamentais voltadas para o 
setor agropecuário. Refletem, tam
bém, um tipo de evolução em que 
o espaço agrário passa a ser cada 
vez mais estruturado para atender 
a funções derivadas de objetivos e 
interesses conflitantes que aguçam 
a problemática rural, entendida 
esta como uma das dimensões da 
problemática sócio-econômica na
cional. 
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ANEXO 1 

RELAÇAO DAS MICRORREGiõES HOMOGÊNEAS 

RONDôNIA 

MRH/001 - Rondônia 

ACRE 

MRH/002 - Alto Juruá 
MRH/003 - Alto Purus 

AMAZONAS 

MRH/004 - Alto Solimões 
MRH/005 - .Juruá 
MRH/ 006 - Purus 
MRH/007 - Madeira 
MRH/008 - Rio Negro 
MRH/009 - Solimões-Japurá 
MRH/010 - Médio Amazonas 

RORAIMA 

MRH/011 - Roraima 

PARÁ 

MRH/012 - Médio Amazonas Paraense 
MRH/013 - Tapajós 
MRH/014 - Baixo Amazonas 
MRH/015 - Xingu 
MRH/016 - Furos 
MRH/017 - Campos de Marajá 
MRH/018 - Baixo Tocantins 
MRH/019 - Marabá 
MRH/020 - Araguaia Paraense 
MRH/021 - Tomé-Açu 
MRH/022 - Guajarina 
MRH/023 - Salgado 
MRH/024 - Bragantina 
MRH/025 - Belém 
MRH/026 - Viseu 

AMAPÁ 

MRH/027 - Macapá 
MRH/028 - Amapá e Oiapoque 

MARANHÃO 

MRH/029 - Gurupi 
MRH/030 - Baixada Ocidental Maranhense 
MRH/031 - São Luís 
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MARANHÃO (continuação) 

MRH/032 - Baixada Oriental Maranhense 
MRH/033 - Baixo Parnaíba Maranhense 
MRH/034 - Pindaré 
MRH/035 - Mearim 
MRH/036 - Itapicuru 
MRH/037 - Alto Munim 
MRH/038 - Imperatriz 
MRH/039 - Altos Mearim e Grajaú 
MRH/040 - Médio Mearim 
MRH/041 - Alto Itapicuru 
MRH/042 - Chapadas do Sul Maranhense 
MRH/043 - Baixo Balsas 
MRH/044 - Pastos Bons 

PIAUí 

MRH/045 - Baixo Parnaíba Piauiense 
MRH/046 - Campo Maior 
MRH/047 - Teresina 
MRH/048 - Médio Parnaíba Piauiense 
MRH/049 - Valença do Piauí 
MRH/050 - Floriano 
MRH/051 - Baixões Agrícolas Piauienses 
MRH/052 - Alto Parnaíba Piauiense 
MRH/053 - Médio Gurguéia 
MRH/054 - Altos Piauí e Canindé 
MRH/055 - Chapadas do Extremo Sul Piauiense 

CEARA 
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MRH/056 - Litoral de Camocim e Acaraú 
MRH/057 - Baixo Médio Acaraú 
MRH/058 - Uruburetama 
MRH/059 - Fortaleza 
MRH/060 - Litoral de Pacajus 
MRH/061 - Baixo Jaguaribe 
MRH/062 - Ibiapaba 
MRH/063 - Sobral 
MRH/064 - Sertões de Canindé 
MRH/065 - Serra do Baturité 
MRH/066 - Ibiapaba Meridional 
MRH/067 - Sertões de Crateús 
MRH/068 - Sertões de Quixeramobim 
MRH/069 - Sertões de Senador Pompeu 
MRH/070 - Médio Jaguaribe 
MRH/071 - Serra do Pereiro 
MRH/072 - Sertão dos Inhamuns 
MRH/073 - Iguatu 
MRH/074 - Sertão do Salgado 
MRH/075 - Serrana de Caririaçu 
MRH/076 - Sertão do Cariri 
MRH/077- Chapada do Araripe 
MRH/078 - Cariri 



RIO GRANDE DO NORTE 

MRH/079 - Salineira Norte Rio-grandense 
MRH/080 - Litoral de São Bento do Norte 
MRH/081 - Açu e Apodi 
MRH/082 - Sertão de Angicos 
MRH/083 - Serra Verde 
MRH/084 - Natal 
MRH/085 - Serrana Norte Rio-grandense 
MRH/086 - Seridó 
MRH/087 - Borborema Potiguar 
MRH/088 - Agreste Potiguar 

PARAíBA 

MRH/089 - Catolé do Rocha 
MRH/090 - Seridó Paraibano 
MRH/091 - Curimataú 
MRH/092 - Piemonte da Borborema 
MRH/093 - Litoral Paraibano 
MRH/094 - Sertão de Cajazeiras 
MRH/095 - Depressão do Alto Piranhas 
MRH/096 - Cariris Velhos 
MRH/097 - Agreste da Borborema 
MRH/098 - Brejo Paraibano 
MRH/099 - Agropastoril do Baixo Parnaíba 
MRH/100 - Serra do Teixeira 

PERNAMBUCO 

MRH/101 - Araripina 
MRH/102 - Salgueiro 
MRH/103 - Sertão Pernambucano do São Francisco 
MRH/104 - Alto Pajeú 
MRH/105 - Sertão do Moxotó 
MRH/106 - Arcoverde 
MRH/107 - Agreste Setentrional Pernambucano 
MRH/108 - Vale do Ipojuca 
MRH/109 - Agreste Meridional Pernambucano 
MRH/110 -Mata Seca Pernambucana 
MRH/111 - Recife 
MRH/112 -Mata úmida Pernambucana 

ALAGOAS 

MRH/113 - Sertão Alagoano 
MRH/114 -Batalha 
MRH/115 - Palmeira dos índios 
MRH/116 - Mata Alagoana 
MRH/117 - Litoral Norte Alagoano 
MRH/118 - Arapiraca 
MRH/119 - Tabuleiros de São Miguel dos Campos 
MRH/120 - Maceió 
MRH/121 - Penedo 
MRH/122 -Fernando de Noronha 
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SERGIPE 

MRH/123 - Sertão Sergipano do São Francisco 
MRH/124 - Propriá 
MRH/125 - Nossa Senhora das Dores 
MRH/126 - Contiguiba 
MRH/127 - Agreste de Itabaiana 
MRH/128 - Agreste de Lagarto 
MRH/129 - Litoral Sul Sergipano 
MRH/130 - Sertão do Rio Real 

BAHIA 

MRH/131 - Chapadões do Alto Rio Grande 
MRH/132 - Chapadões do Rio Corrente 
MRH/133 - Baixo Médio São Francisco 
MRH/134 - Médio São Francisco 
MRH/135 - Chapada Diamantina Setentrional 
MRH/136 - Chapada Diamantina Meridional 
MRH/137 - Serra Geral da Bahia 
MRH/138 - Senhor do Bonfim 
MRH/139 - Piemonte da Diamantina 
MRH/140 - Corredeiras do São Francisco 
MRH/141 - Sertão de Canudos 
MRH/142 - Serrinha 
MRH/143 - Feira de Santana 
MRH/144 - ,Jequié 
MRH/145 - Planalto de Conquista 
MRH/146 - Pastoril de Itapetinga 
MRH/147 - Sertão de Paulo Afonso 
MRH/148 - Agreste de Alagoinhas 
MRH/149 - Litoral Norte Baiano 
MRH/150 - Salvador 
MRH/151 - Recôncavo Baiano 
MRH/152 - Tabuleiros de Valença 
MRH/153 - Encosta do Planalto de Conquista 
MRH/154 - Cacaueira 
MRH/155 - Interiorana do Extremo Sul da Bahia 
MRH/156 - Litorânea do Extremo Sul da Bahia 

MINAS GERAIS 
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MRH/157 - São-franciscana de Januária 
MRH/158 - Serra Geral de Minas 
MRH/159 - Alto Rio Pardo 
MRH/160 - Chapadões do Paracatu 
MRH/161 - Alto Médio São Francisco 
MRH/162 - Montes Claros 
MRH/163 - Mineradora do Alto Jequitinhonha 
MRH/164 - Pastoril de Pedra Azul 
MRH/165 - Pastoril de Almenara 
MRH/166 - Médio Rio das Velhas 
MRH/167 - Mineradora de Diamantina 
MRH/168 - 'Teófilo Otôni 
MRH/169 - Pastoril de Nanuque 



MINAS GERAIS (continuação) 

MRH/170 - Uberlândia 
MRH/171 - Alto Paranaíba 
MRH/172 - Mata da Corda 
MRH/173 - Três Marias 
MRH/174- Bacia do Suaçuí 
MRH/175 - Governador Valadares 
MRH/176 - Mantena 
MRH/177 - Pontal do Triângulo Mineiro 
MRH/178 - Uberaba 
MRH/179 - Planalto de Araxá 
MRH/180 - .Alto São Francisco 
MRH/181 - Calcários de Sete Lagoas 
MRH/182 - Belo Horizonte 
MRH/183 - Siderúrgica 
MRH/184 - Mata de Caratinga 
MRH/185 - Bacia do Manhuaçu 
MRH/186 - Divinópolis 
MRH/187 - Espinhaço Meridional 
MRH/188 - Mata de Ponte Nova 
MRH/189 - Vertente Ocidental de Caparaó 
MRH/190 - Furnas 
MRH/191 - Formiga 
MRH/192 - Mata de Viçosa 
MRH/193 - Mata do Muriaé 
MRH/194 - Mojiana Mineira 
MRH/195 - Campos da Mantiqueira 
MRH/196 -Mata de Ubá 
MRH/197 - Planalto de Poços de Caldas 
MRH/198 - Planalto Mineiro 
MRH/199 - Alto do Rio Grande 
MRH/200 - ,Juiz de Fora 
MRH/201 - Mata de Cataguases 
MRH/202 - Alta Mantiqueira 

ESPíRITO SANTO 

MRH/203 - Alto São Mateus 
MRH/204 - Colatina 
MRH/205 - Baixada Espírito-Santen.se 
MRH/206 - Colonial Serrana Espírito-Santense 
MRH/207 ·- Vitória 
MRH/208 - Vertente Oriental do Caparaó 
MRH/209 - Cachoeira do Itapemirim 
MRH/210 - Litoral Sul Espírito-Santense 

RIO DE JANEIRO 

MRH/211 - Itaperuna 
MRH/212 - Miracema 
MRH/213 - Açucareira de Campos 
MRH/214 - Cantagalo 
MRH/215 - Três Rios 
MRH/216 - Cordeiro 
MRH/217 - Vale do Paraíba Fluminense 
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RIO DE JANEIRO (continuação) 

MRH/218 - Serrana Fluminense 
:1\f:RH/219 - Vassouras e Piraí 
MRH/220 - Bacias do São João e Macacu 
MRH/221 - Fluminense do Grande Rio 
MRH/222 - Cabo Frio 
MRH/223 - Baía da Ilha Grande 
MRH/224 - Rio de Janeiro 

SAO PAULO 
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MRH/225 - Alta Araraquarense de Fernandópolis 
MRH/226 - Alta Araraquarense de Votuporanga 
MRH/227 - Divisor Turvo Grande 
MRH/228 - Barretos 
MRH/229 - Alta Mojiana 
MRH/230 - Planalto de Franca 
MRH/231 - Alta Noroeste de Araçatuba 
MRH/232 - Médio São José dos Dourados 
MRH/233 - Divisor São José dos Dourados-Tietê 
MRH/234 - São José do Rio Preto 
MRH/235 - Média Araraquarense 
MRH/236 - Serra do Jaboticabal 
MRH/237 - Ribeirão Preto 
MRH/238 - Serra de Batatais 
MRH/239 - Nova Alta Paulista 
MRH/240 - Alta Noroeste de Penápolis 
MRH/241 - Bauru 
MRH/242 - Araraquara 
MRH/243 - Depressão Periférica Setentrional 
MRH/244 - Encosta Ocidental da Mantiqueira Paulista 
MRH/245 - Alta Paulista 
MRH/246 - Jaú 
MRH/247 - Rio Claro 
MRH/248- Campinas 
MRH/249 - Estâncias Hidrominerais Paulistas 
MRH/250 - Alta Sorocabana de Presidente Prudente 
MRH/251 - Alta Sorocabana de Assis 
MRH/252 - Ourinhos 
MRH/253 - Serra do Botucatu 
MRH/254 - Açucareira de Piracicaba 
MRH/255 - Tatuí 
MRH/256 - Sorocaba 
MRH/257 - .Jundiaí 
MRH/258 - Bragança Paulista 
MRH/259 - Vale do Paraíba Paulista 
MRH/260 - Campos de Itapetininga 
MRH/261 - Paranapiacaba 
MRH/262 - Grande São Paulo 
MRH/263 - Alto Paraíba 
MRH/264 - Apiaí 
MRH/265 - Baixa do Ribeira 
MRH/266 - Baixada Santista 
MRH/267 - Costa Norte Paulista 



PARANA 

MRH/268 - Curitiba 
MRH/269 - Litoral Paranaense 
MRH/270 - Alto Ribeira 
MRH/271 - Alto Rio Negro Paranaense 
MRH/272 - Campos de Lapa 
MRH/273 - Campos de Ponta Grossa 
MRH/274 - Campos de Jaguariaíva 
MRH/275- São Mateus do Sul 
MRH/276 - Colonial de Irati 
MRH/277 - Alto Ivaí 
MRH/278 - Norte Velho de Venceslau Brás 
MRH/279 - Norte Velho de Jacarezinho 
MRH/280 - Algodoeira de Açaí 
MRH/281 - Norte-Novo de Londrina 
MRH/282 - Norte Novo de Maringá 
MRH/283 - Norte Novíssimo do Paranavaí 
MRH/284 - Norte Novo de Apucarana 
MRH/285 - Norte Novíssimo de Umuarama 
MRH/286 - Campo Mourão 
MRH/287 - Pitanga 
MRH/288 - Extremo Oeste Paranaense 
MRH/289 - Sudoeste Paranaense 
MRH/290 - Campos de Guarapuava 
MRH/291 - Médio Iguaçu 

SANTA CATARINA 

MRH/292 - Colonial de Joinvile 
MRH/293 - Litoral de Itajaí 
MRH/294 - Colonial de Blumenau 
MRH/295 - Colonial de Itajaí do Norte 
MRH/296 - Colonial do Alto Itajaí 
MRH/297 - Florianópolis 
MRH/298 - Colonial Serrana Catarinense 
MRH/299 - Litoral de Laguna 
MRH/300 - Carbonífera 
MRH/301 - Litoral Sul Catarinense 
MRH/302 - Colonial do Sul Catarinense 
MRH/303 - Campos de Lajes 
MRH/304 - Campos de Curitibanos 
MRH/305 - Colonial do Rio Peixe 
MRH/306 - Colonial do Oeste Catarinense 
MRH/307 - Planalto de Canoinhas 

RIO GRANDE DO SUL 

MRH/308 - Porto Alegre 
MRH/309 - Colonial da Encosta da Serra Geral 
MRH/310 - Litoral Setentrional do Rio Grande do Sul 
MRH/311 - Vinicultora de Caxias do Sul 
MRH/312 - Colonial do Alto Taquari 
MRH/313 - Colonial do Baixo Taquari 
MRH/314 - Fumicultora de Santa Cruz do Sul 
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RIO GRANDE DO SUL (continuação) 

MRH/315 - Vale do Jacuí 
MRH/~16 - Santa Maria 
MRH/317 - Lagoa dos Patos 
MRH/318 - Litoral Oriental da Lagoa dos Patos 
MRH/319 - Lagoa Mirim 
MRH/320 - Alto Camaquã 
MRH/321 - Campanha 
MRH/322 - Triticultora de Cruz Alta 
MRH/323 - Colonial das Missões 
MRH/324 - Colonial de Santa Rosa 
MRH/325 - Colonial de Iraí 
MRH/326 - Colonial de Erexim 
MRH/327 - Colonial de Ijuí 
MRH/328 - Passo Fundo 
MRH/329 - Colonial do Alto Jacuí 
MRH/330 - Soledade 
MRH/331 - Campos de Vacaria 

MATO GROSSO 

MRH/332 
MRH/333 
MRH/334 
MRH/335 
MRH/336 
MRH/337 

N arte Ma to-gro~sense 
Alto Guaporé-Jauru 

- Alto Paraguai 
- Baixada Cuiabana 
- Rondonópolis 
-Garças 

MATO GROSSO DO SUL 

MRH/338 - Pantanais 
MRH/339 - Alto Taquari 
MRH/340 - Paranaíba 
MRH/341 - Bodoquena 
MRH/342 - Pastoril de Campo Grande 
MRH/343 - Três Lagoas 
MRH/344 - Campos de Vacaria e Mata de Dourados 

GOIÁS 
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MRH/345 - Extremo Norte Goiano 
MRH/346 - Baixo Araguaia Goiano 
MRH/347 - Tocantina de Pedro Afonso 
MRH/348 - Médio Tocantins-Araguaia 
MRH/349 - Serra Geral de Goiás 
MRH/350 - Alto Tocantins 
MRH/351 - Chapada dos Veadeiros 
MRH/352 - Vão do Paranã 
MRH/353 - Rio Vermelho 
MRH/354 - Mato Grosso de Goiás 
MRH/355 - Planalto Goiano 
MRH/356 - Alto Araguaia Goiano 
MRH/357 ·- Serra do Caiapó 
MRH/358 - Meia Ponte 
MRH/359 - Sudeste Goiano 
MRH/360 - Vertente Goiana do Paranaíba 
MRH/361 - Distrito Federal 



ANEXO 2 

NOTA METODOLóGICA 

As vanaveis utilizadas neste trabalho foram selecionadas com o 
objetivo de caracterizar o crescimento da agricultura no período 1970-75, 
referindo-se, algumas delas, a variações ocorridas no período e outras 
a situaçôe~ vigentes no início ou no fim do mesmo. 

Assim, para caracterizar o crescimento da agricultura através da 
incorporação de novos espaços, foram utilizadas as variáveis referentes 
às variações absolutas da área dos estabelecimentos e da área produtiva. 
Já para expressar o crescimento através de modernização, três variáveis 
foram construídas: variação absoluta do valor dos bens em máquinas 
e instrumentos agrários por hectare de estabelecimento, variação 
absoluta do valor das despesas com insumos modernos por hectare de 
estabelecimento e variação do valor da produção agropecuária por hec
tare de estabelecimento. 

Nessa última variável, utilizada para representar produtividade, 
recorreu-se ao valor da produção agropecuária como sendo aquele que 
é capaz de representar, de maneira mais sintética, os itens de produção 
agrícola e animal. Embora reconhecendo as limitações apresentadas 
por essa natureza de dados, devido às alterações possivelmente ocor
ridas na composição da produção, julgou-se válido adotá-los, tendo em 
vista tanto a curta duração do período analisado quanto o nível de 
desagregação espacial utilizado. Por outro lado, a escolha da área dos 
estabelecimentos rurais como unidade de referência nessas três variá
veis teve como objetivo facilitar comparações dos aspectos a serem 
analisados, bem como permitir uma avaliação do processo de moder
nização que não superestimasse o uso de elementos modernos, o qual 
se supõe ser bastante restrito em termos da área que atinge. Caso se 
considerasse o uso de elementos modernos apenas na área efetivamente 
aproveitada dos estabelecimentos, não poderia ser captado adequada
mente o baixo grau de utilização desses elementos em grande parte 
do território brasileiro. 

Além das variáveis utilizadas para analisar as duas formas de 
crescimento da agricultura, outras variáveis foram construídas visando 
a proporcionar uma visão crítica da evolução observada. Nessa pers
pectiva consideraram-se a variação absoluta do valor da produção 
agropecuária, o preço médio do hectare em 1970 e em 1975, as variações 
absoluta e relativa do preço do hectare, a percentagem da área pro
dutiva na área dos estabelecimentos em 1975 e a percentagem da área 
dos estabelecimentos na área das microrregiões homogêneas em 1975. 

O procedimento adotado para tratar as variáveis selecionadas 
consistiu na ordenação das microrregiões segundo as determinações 
assumidas em cada uma das variáveis e na subseqüente divisão dessas 
ordenações de maneira a formar cinco classes, constituídas por igual 
número de unidades de observação - desde a classe que incluiu as 
microrregiões que apresentaram determinações mais elevadas até a 
classe que reuniu as microrregiões para as quais se registraram deter
minações mais baixas. E.sses grupamentos de microrregiões foram uti
lizados para a elaboração de mapas representando, separadamente, 
cada uma das variáveis, cabendo ressaltar que a observância do mesmo 
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critério de divisão em classes para todos os mapas fez com que estes 
se tornassem mais facilmente comparáveis. 

Por outro lado, a referida divisão em classes facilitou a combinação 
de variáveis na construção de mapas cujo objetivo foi expressar aspectos 
sintéticos da temática analisada. O primeiro desses mapas foi elaborado 
no intuito de distinguir espaços que apresentaram diferentes formas de 
crescimento da agricultura. Nele ficaram definidas como unidades que 
se caracterizaram pelo crescimento através de incorporação de espaços 
àquelas que se posicionaram nas duas classes de maior intensidade 
de variação da área dos estabelecimentos e/ou da área produtiva (va
riáveis representadas nos mapas 2 e 3). Foram consideradas como 
microrregiões com crescimento da agricultura através de modernização 
aquelas que figuraram nas duas classes de variação mais acentuada 
no uso de máquinas, de insumos ejou de produtividade (mapas 5, 6 
e 7). Distinguiram-se, ainda, no mapa-síntese, microrregiões caracte
rizadas por uma forma combinada de crescimento da agricultura, que 
reuniu tanto aspectos ligados à incorporação de áreas como aspectos 
ligados à modernização. Finalmente, um conjunto de unidades de 
observação distinguiu-se pela ausência de crescimento significativo, não 
tendo figurado nas classes de mais altas intensidades de variação de 
qualquer dos aspectos selecionados para expressar crescimento da 
agricultura. 

Um outro mapa-síntese visou a estabelecer diferenças internas nas 
áreas de intenso crescimento horizontal e foi construído a partir de 
três variáveis: variação absoluta da área dos estabelecimentos de 1970 
a 1975; variação absoluta da área produtiva no período 1970-1975; e 
percentagem da área dos estabelecimentos na área das microrregiões 
em 1970. No caso das duas primeiras variáveis foi utilizada a classe 
que representa as maiores variações registradas e, no caso da terceira 
variável, a classe que expressa os mais baixos níveis de ocupação das 
microrregiões com estabelecimentos rurais. Com base nesses critérios, 
ficaram definidas três situações básicas no que diz respeito às micror
regiões com acentuado crescimento horizontal da agricultura: duas 
que correspondem à expansão marcante ou da área dos estabelecimentos 
ou da área produtiva; e uma terceira que retrata o crescimento forte 
e combinado tanto da área dos estabelecimentos quanto da área pro
dutiva. Em cada uma dessas situações, um elemento adicional de 
caracterização, representado pelo nível de ocupação das microrregiões 
homogêneas, possibilitou verificar se as formas de crescimento hori
zontal identificadas associavam-se a áreas pouco ou muito ocupadas 
com estabelecimentos rurais no início do período em análise. Acredita-se 
que a combinação dessas três variáveis e a categorização espacial dela 
derivada tenham, de modo satisfatório, servido para verificar, com base 
em dados secundários, as diferenciações existentes nas áreas que, na 
primeira metade da década de 1970, caracterizavam-se pelo acentuado 
crescimento horizontal da agricultura. 

Finalmente, visando, ainda, a sintetizar aspectos relativos ao cres
cimento da agricultura, foi elaborado um terceiro mapa com base em 
quatro variáveis, expressando os graus de superposição das áreas de 
intenso processo de modernização, de forte aumento da produtividade 
no período 1970-75 e de concentração da produção de cultivos de acen
tuado caráter mercantil em 1975. Como áreas modernizadas figuraram 
nesse mapa as que se apresentaram na classe de mais altas variações 
no uso de máquinas ejou de insumos modernos; as áreas de aumento 
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significativo de produtividade registradas no mapa foram as que corres
ponderam à classe de mais elevadas variações do valor da produção 
agropecuária por hectare de estabelecimento. As unidades de observação 
que se acham assinaladas no mapa são aquelas onde se superpuseram 
modernização e aumento de produtividade acentuados com vistas a 
representar a concentração da produção, foram utilizados dados de valor, 
por serem mais compatíveis com os dados aos quais se recorreu para 
expressar produtividade. 

A seleção de produtos foi efetuada tendo em conta o agregado 
nacional e baseando-se em dois critérios básicos: o da importância 
quanto ao valor da produção; e o da relevância quanto ao 
grau de mercantilização da produção. Assim, entre os quinze 
cultivos de mais elevado valor da produção em 1975 16 , foram escolhidos 
aqueles que, nesse ano, apresentaram, segundo informações censitárias, 
mais de 90% da sua produção colocados no circuito comercial através 
de vendas a indústrias, a intermediários e a cooperativas. A combi
nação dos dois critérios enunciados conduziu à seleção de sete produtos 
de elevado valor da produção e de acentuado caráter mercantil: café, 
soja, cana-de-açúcar, algodão, trigo, cacau e tomate. Esses produtos 
foram representados através de símbolos lançados nas microrregiões 
mais concentradoras do valor da produção de cada um deles, tendo 
a concentração sido tomada como participação percentual do valor da 
produção das microrregiões no valor da produção nacional. Assim, 
foram representadas, através de símbolos, aquelas microrregiões que, 
tendo as mais altas participações, perfaziam, reunidas, um total de 
60% do valor total da produção nacional de cada um dos produtos 
selecionados. Foi possível, através do mapeamento efetuado, constatar 
a coincidência dos espaços concentradores dos cultivos de acentuado 
caráter mercantil com aqueles que se caracterizaram por apresentar, 
simultaneamente, um intenso processo de modernização e um elevado 
aumento da produtividade no período 1970-75. 

'" Esses quinze cultivos são, em ordem decrescente de importância, quanto ao valor: café, 
arroz, soja, milho, cana-de-açúcar, mandioca, feijão, algodão, trigo, cacau, laranja, fumo, banana, 
batata-inglesa e tomate. 
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ANEXO 3 

CONSIDERAÇõES SOBRE OS DADOS CENSIT ÃRIOS REFERENTES 
À ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS RURAIS 

Acredita-se que um dos fatores que mais contribuiu para que se 
registrassem retrações na área dos estabelecimentos em grande número 
de microrregiões, no período 1970-75, tenha sido a introdução, em 1975, 
de alterações no conceito de estabelecimento rural que vigorava até 
1970. Em 1970 a área contínua constituía-se num dos aspectos defini
dores do estabelecimento rural; já em 1975 passa-se a considerar que 
áreas não-contínuas podem constituir um estabelecimento rural, desde 
que usem os mesmos recursos técnicos e humanos, sejam subordinadas 
a uma única administração e se situem no mesmo setor censitário. 

A complexidade da conceituação estabelecida em 1975 teria difi
cultado a classificação adequada das unidades levantadas, conduzindo 
a uma subestimação da área total dos estabelecimentos, uma vez que 
parcelas dos mesmos ficariam sujeitas a não serem registradas. Essa 
subestimação terja contribuído para que se verificassem retrações da 
superfície ocupada pelos estabelecimentos rurais em elevado número 
de microrregiões homogêneas. Se em grande parte das unidades de 
observacão a tendência a subestimar a área dos estabelecimentos não 
chegou 'a provocar registros de diminuição da superfície total dos mes
mos, isso parece ter ocorrido em conseqüência da incorporação de novos 
espaços, que foi suficientemente acentuada para compensar áreas 
eventualmente não levantadas e ainda permitir saldos de crescimento, 
às vezes muito elevados. 

Além do aspecto relacionado à conceituação de estabelecimento 
rural, um outro fator que poderia contribuir para explicar as freqüentes 
diminuições de áreas de estabelecimentos seria a grande mobilidade 
dos produtores rurais que se verificou no período 1970-75. Essa mobi
lidade teria concorrido para que na época do levantamento censitário 
muitos estabelecimentos não se encontrassem efetivamente explorados, 
ficando, portanto, excluídos do levantamento censitário, já que este só 
considera como estabelecimento rural a unidade em que se processa 
uma exploração agropecuária. Essa suposição se fundamenta no fato 
de terem sido freqüentes as ocorrências de retração de superfície dos 
estabelecimentos tanto em áreas de evasão quanto de afluxo significa
tivo de produtores rurais. De fato, foram numerosos, no sul do País, 
os casos de redução de superfície dos estabelecimentos em áreas carac
terizadas por uma organização colonial de produção, nas quais vêm-se 
originando correntes migratórias que buscam as terras de fronteira 
agrícola. Também em espaços onde novas propriedades tem-se consti
tuído, a diminuição da área dos estabelecimentos ocorreria num con
texto de não levantamento de unidades sem exploração. No caso dessas 
áreas de fronteira o conceito de propriedade seria mais adequado do 
que o conceito de estabelecimento para captar a expansão horizontal 
da agricultura em sua dimensão representada pela reserva de valor. 
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SUMMARY 

This work is part of the research program 
concerning the evolution of the crazilian agri
culture, that has been carried on by the 
Divisão âe Estudos Rurais, Departamento de 
Estudos Geográficos Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. Its purpose 
w:'ts to idcntify spaces characterized by different 
forros of development in agriculture and cattle
raising, in arder to set a frame of reference 
for thc celection of "type-areas" to be examined 
through direct research. Based on the results 
of this worl<, two research programs were 
esteablished on May, 1981: one of them in 
we3tern Bah:a - an area where the expansion 
is due to tl'J.e incorporation of spaces; the other 
in the westernmost part of Paraná, whose main 
characteristic is the association of the moder
nization and horizontal expansion aspects in 
agriculture. 

RÉSUMÉ 

Ce travail fait partie du programme de 
recherche sur l'évolution de l'agriculture bré
silienne, qui est en train d'être développé par 
la Divisão de Estudos Rurais, Departamento 
de Estudos Geográficos - Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. Son 
objectif consiste dans l'identification d'espaces 
caractérisés par de différentes formes de déve
loppemcnt de l'agriculture et de l'élevage, pour 
établir un cadre de référence qui puisse gulder 
le choix des "aires-type" à être examinées 
par la recherche directe. A partir des résultats 
de ce travail, deux projets de recherch3 ont été 
implantés en ma\, 1981; l'un dans l'ouest de 
Bahia - une aire qui s'agrandit par l'incor
poration d'espaces; l'autre à l'extremité occi
dentale du Paraná, dont le trait distinctif est 
la combinaison des aspects de modernisation 
avec ceux d'expansion horizontale de l'agri
culture. 
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Introdução ao 
estudo de feromônios* 
1 - CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL DOS 
SISTEMAS DE 
COMUNICAÇÃO 
QUíMICA 

1 . 1 - Conceitos 

O termo feromônio foi dado 
por Karlson e Butenand 
(1969, citado por Jacobson 

et al. 1972) para designar subs
tâncias secretadas por um animal 
para influenciar o comportamento 
de outro animal da mesma espécie. 
Derivado do grego pherein (car
regar, trazer) e horman (excitar, 
estimular), durante muitos anos 
esse termo foi empregado exclusi
vamente para designar as substân
cias químicas de origem animal 

Edmon Nimer 

com o objetivo acima referido. 
Hoje, alguns especialistas, dentre 
os quais Wilson (1971), costumam 
usá-lo para designar também as 
substâncias químicas elaboradas 
pelos vegetais com a mesma fina
lidade, como é o caso da acrazina 
nos fungos, substâncias de agrega
ção sexual do bolor do limo. Seja 
como for, trata-se de substâncias 
secretadas pelos organismos e em
pregadas nos sistemas de comuni
cação química intra-específicos. 

* Ensaio realizado no Curso de Pós-Graduação em Ecologia, do Departamento de Ecologia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, referente à disc;plina Ecologia Química, sob a 
orientação do Dr. W. Benson, da Universidade de Washington. A publicação deste artigo tem 
como propósito divulgar um problema de natureza biológica de grande importância em questões 
d'retamente ligadas ao estudo do meio ambiente. Destinado a fins dcdáticos, procura resumir, 
tanto quanto possível, conhecimentos e idéias contidos em trabalhos de diversos pesquisadores 
estrangeiros, vários deles inexistentes e:n no"sas bibliotecas. Tendo em vista tal propósito, 
fizemos acompanhar este trabalho de vasta referência bibliográfica, a parte da qual não tivemos 
acesso direto, mas sim através de outros autores. 
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Os progressos nos estudos sobre 
a evolução, juntamente com os 
resultados dos estudos sobre com
port:lmento animal e química dos 
produtos naturais, têm levado à 
conclusão de que a comunicação 
química tem certas vantagens so
bre outras formas de comunicação 
em muitos grupos animais. No 
princípio da evolução do compor
tamento animal, os releasers quí
micos, ou feromônios como são 
hoje chamados, foram, provavel
mente, um dos primeiros sinais 
utilizados pelos animais. A comu
nicação entre as células dos proto
zoários deve ter precedido a ori
gem dos metazoários, e esta forma 
prin:üüm de dar sinal era certa
mentB quase unicamente química. 
Portanto, é possível considerar que 
os feromônios constituem, num 
sentido especial, os ancestrais li
neares dos hormônios, substâncias 
de "comunicação interna de um 
organismo" (Wilson, 1971). No 
estado atual do conhecimento 
humano, é até razoável especular, 
como Haldane (1955) o fez, que 
como os metazoários foram organi
zados a partir da soma de proto
zoários através da evolução, os 
hormônios surgiram simplesmente 
como equivalentes intercelulares 
dos feromônios, como substâncias 
cujo mecanismo de respostas é de 
carát2r mediato, ao contrário dos 
feromônios, cujo mecanismo de 
respostas é geralmente de caráter 
imediato. 

Seja qual for, porém, a posição 
evolucionária, a verdade é que os 
sistemas de comunicação química 
têm sido descobertos na maioria 
dos filos animais, e continuam a 
ser regularmente revelados nos 
mais diferentes grupos de espécies, 
desde que as pesquisas sejam deli
beradamente realizadas com esse 
objetivo. Portanto, a comunicação 
(:mímica deve s·er considerada como um fenômeno biológico muito ge
ral. Conseqüentemente, podemos 
dizer que ela, por si só, envolvendo 
células, ou organismos, ou ambos, 
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é um dos atributos mais importan
tes da vida. 

Wilson (1971) define comuni
cação biológica como uma "ação 
por parte de um organismo (ou 
célula) que altera o padrão de 
probabilidade de comportamento 
de um outro organismo (ou célula) 
em um tipo adaptativo". Por 
adaptativo se entende que tanto o 
ato de dar sinal como o de dar 
respostas, ou ambos, têm sido ge
neticamente considerados, de certa 
forma, como um fenômeno de se
leção natural. Se os sinais de co
municação envolvem emissão de 
substâncias químicas para r·es
postas de indivíduos da mesma 
espécie, referimos à matéria de 
emissão como sendo um feromô
nio. Entretanto, se o sinal ou a 
resposta, ou ambos induzem inte
rações interespecíficas, envolven
do sinais químicos ou respostas, 
ou ambos, para lutar ou afugentar 
outras espécies, as substâncias 
envolvidas devem ser referidas 
como .;.-:;ndo alomônios (Brown, 
1968) . 

1 . 2 - Classificação 

As pesquisas em torno dessa 
matéria evidenciam que em deter
minadas espécies a emissão de um 
único feromônio encerra mais de 
um sinal ou mensagem, como 
acontece com as espécies sociais, 
quando o feromônio de uma única 
glândula da rainha da abelha, 
constituído por diversos compos
tos, induz diferentes respostas, 
conforme o status social e a fun
ção de cada grupo de membros da 
colméia. Além disso, sob diferen
tes circunstâncias, o mesmo fero
mônio assume significados diferen
tes, como acontece com a substân
cia secretada pela glândula Dufour 
da formiga de fogo ou lava-pés 
(Solenopsis saevissima, Forel) que 
funciona como feromônio de atra
ção sexual em determinada cir
cunstância (Wilson, 1962) e como 
feromônio de recrutamento de ope-



ranas para novas fontes de ali
mento, e de emigração da colônia 
em outras circunstâncias. Seu 
significado também pode variar 
dependendo de sua concentração 
molecular e duração de atividade, 
como acontece entre as formigas 
operárias da espécie Pagonomyr
mex badius (Wilson, 1968) . Varia 
ainda de significado quando emiti
do em combinações pelas abelhas 
operárias (Morse e Gary, 1961). 

Por tudo isso, compreende-s·e 
que uma classificação funcional de 
feromônios, tendo em vista um 
significado particular para cada 
substância, é impraticável, porém 
bastante razoável se levarmos em 
conta unicamente as respostas 
comportamentais dos organismos 
receptores, seja qual for a substân
cia liberada pelos organismos emis
sores. Assim sendo, podemos reco
nhecer as seguintes classes de 
feromônios. 

a) Feromônios sexuais, cuja 
função específica é estimular e 
atrair à distância um membro da 
mesma espécie e do sexo oposto 
para copular. Portanto, tanto a 
sua liberação quanto a resposta 
envolvem tão-somente animais 
adultos. 

b) Feromônios de agregação ou 
recrutamento, cujo efeito inicial 
consiste em atrair a população 
para um determinado lugar a fim 
de cumprir alguma função bioló
gica. Dependendo da espécie, a 
agregação pode ser para defesa 
da colônia, do abrigo ou do territó
rio, como pode também objetivar 
uma resposta comportamental de 
deslocamento para a fonte de ali
mento etc. Se se trata de uma 
agregação para defesa em comum, 
a substância secretada e liberada 
pelos organismos emissores é de
nominada feromônio de alarme . 

c) Feromônio de alarme, que in
duz os receptores a defenderem 
juntos seu próprio grupo contra o 
ataque de predadores, como vimos 

acima. Pode também conduzir a 
uma dispersão dos membros do 
mesmo grupo a fim de fugir do 
possível ataque de inimigos. 

d) Feromônio de trilha, que visa 
à marcação de caminhos através 
dos quais os outros membros se di
rigem à procura de alimento, da 
12.abitação etc. 

e) Feromônio de territoriedade 
e de castas, constituem os sistemas 
de comunicação química menos 
conhecidos . Sua existência é bas
tante discutida, em virtude de não 
ser detectado em muitas espécies. 
Entretanto, a ocorrência de ambos 
parece ser melhor caracterizada 
entre mamíferos sociais; o de ter
ritoriedade constitui mensagem 
dos emissores aos receptores da 
mesma espécie, porém de outro 
grupo social, estando associado ao 
domínio sobre determinado terri
tório; o de casta está associado ao 
status dominante dentre os mem
bros do mesmo grupo. 

1.3-- Formas de ação 

Quapt.o à forma pela qual os 
fer?momos agem no organismo do 
ammal receptor, Wilson ( 1960 
1971) e Wilson e Bossert (1963), 
os classificam em dois tipos: rele
aser e primer. O feromônio releaser 
invoca uma resposta comporta
mental brusca e imediata. O fero
mô~io p:imer induz A uma resposta 
mms sutil. As substancias primers 
ativam os quimiossensores de tal 
f?~m~ 9ue conduzem a alterações 
fiSIOlogiCas no organismo de quem 
as recebe. Tais alterações são efe
tuadas, provavelmente, através da 
medição do sistema endócrino in
duzindo o animal receptor a 'exi
bir um padrão de resôostas não 
muito imediatas. Este"" repertório 
comportamental, por sua vez, será 
desfechado pelo estímulo adicional 
que pode ou não ser feromonal. Os 
efeitos releasers preponderam em 
insetos (Wilson, 1960), enquanto 
os efeitos primers têm sido mais 
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documentados em alguns ma
míferos, especialmente roedores 
(Bruce, 1966; Whitten, 1966; Bros
son, 1969). 

De acordo com as ciências mé
dicas, os diferentes tipos de mu
dança fisiológica derivada dos 
efeitos primers recebem o nome de 
seus descobridores. Daremos a se
guir uma sucinta descrição dos 
mais bem conhecidos . 

a) Efeito Bruce - Um camun
dongo fêmea, recentemente fecun
dada, quando exposta a um macho 
com odor suficientemente dife
rente do odor do macho de seu 
grupo social, resulta em falência 
da implantação do feto e no rápido 
retorno ao cio. Brosson (1969) 
não vê como essa resposta da fê
mea pode envolver vantagens adap
tativas no que diz respeito à sele
ção natural. 

b) Efeito Lee-Boot - Quando 
cerca de quatro ou mais camun
dongos fêmeas são agrupadas jun
tas na ausência de um macho, o 
cio é suprimido e se desenvolve 
uma pseudogra vi dez em cerca de 
61% dos indivíduos. O significado 
adaptativo deste feromônio é obs
curo, porém é evidente que se trata 
de mais um ardil responsável pelo 
conhecido fenômeno de redução do 
crescimento populacional sob con
dicões de alta densidade (Wilson, 
1971) o I ~ 

c) Efeito Ropartz - O odor de 
um camundongo solteiro faz com 
que a glândula adrenal de cada 
indivíduo funcione mais vagarosa
mente e, conseqüentemente, há 
um aumento de produção de corti
costeróides, resultando num de
créscimo da capacidade reprodu
tiva do animal (Ropartz, 1966, 
1968). Wilson (1971) vê neste fe
nômeno uma explicação parcial da 
bem conhecida stress syndrome. 
Alguns ecólogos têm invocado a 
sindrome para explicar a flutu
ação da população, incluindo o 
ocasional crash de população ex
cessivamente densa. 
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d) Efeito Witten -Um odorante 
encontrado na urina do camun
dongo macho induz e acelera o ci
clo de cio da fêmea. Esse efeito é 
mais prontamente observado em 
fêmeas cujos ciclos estiverem su
primidos por agrupamento (isto é, 
por efeito Lee-Boot) . A introdução 
de um macho faz iniciar seus ci
clos mais ou menos simultânea
mente com cio de 3 ou 4 dias. ..... 

A elucidação dos feromônios pri
mers nos roBdores tem importan
tes implicações para a ecologia. 
Proporciona efeitos de feedback 
em população de crescimento posi
tivo, como no caso do efeito Whit
ten, e negativo em outros casos. 
Efeitos primers similares têm sido 
encontrados em diversas espécies 
de inseto. 

Tanto o efeito releaser quanto 
o efeito primer pode ser produzido 
por um único feromônio, como foi 
demonstrado por Butler (1964) a 
respeito do ácido 9-cetodecenóico, 
substância secretada pela rainha 
da abelha melífera. Este feromô
nio atrai machos durante o vôo 
nupcial e inibe a construção de cé
lula real pelas operárias no ninho, 
além de inibir o desenvolvimento 
ovariano nas operárias . 

Cresce rapidamente a lista de 
espécies, principalmente de inse
tos, cujos efeitos releasers são es
tudados (Jacobson, 1965; Butler, 
1967, Wilson, 1968; Bronson, 1969; 
Jacobson et al. 1970) . Sabemos 
hoje que são usados feromônios na 
assembléia de agregações elemen
tares; na marcação de território e 
de abrigo; para repelir e disper
sar indivíduos para lugares menos 
povoados, quando a população 
cresce em densidade excessiva, para 
reconhecimento de grupo e de cas
tas; na organização de agregação 
social; e como alarme para recru
tamento em outras agregações 
sociais. Portanto, a comunicação 
química é hoje considerada tã<;> 
versátil quanto a comunicação 
acústica e visual . 



2 - ANÁLISE DOS 
SISTEMAS DE 
COMUNICAÇÃO 
QUíMICA 

2.1- O espaço ativo 

Os feromônios de animais ter
restres são, de modo geral, libera
dos através da superfície da pele 
ou de uma glândula exócrina. As
sim sendo, passam para o ar como 
um sopro gasoso ou como um con
tínuo fluxo gasoso. Em qualquer 
caso a difusão resulta em um gra
diente de concentração decrescen
te a partir do ponto de emissão. 
Há uma zona em torno da qual as 
moléculas do feromônio estão em 
concentração inferior à concentra
ção mínima requerida para efeti
var uma resposta comportamental 
(ou, no caso de efeitos primers, 
para uma resposta fisiológica) . 
Esta zona é denominada por Bos
sert e Wilson (1963) espaço ativo 
do sinal. Esse espaço tem forma 
variável: esférica, quando o f.ero
mônio é liberado de certo ponto 
de uma árvore, a partir de uma 
folha ou um rebento; elipsoide, 
quando liberado do ar; hemisfé
rica, quando liberado de um ponto 
da superfície lisa do chão para o 
ar; e semi-elipsoide, quando libe
rado da superfície lisa do chão 
para o vento. 

Bossert e Wilson (1963) e Wilson 
(1971), construíram modelos ma
temáticos do espaço ativo semi
elipsóide, cada um com dimensões 
e vento interior de velocidades va
riáveis: modelo 1 (comprimento 
1. 820 m, largura 97 m, altura 
48,5 m e velocidade do vento 
500 cm/seg); modelo 2 (compri
mento 2. 420 m, largura 125m, 
altura 62,5 me velocidade do vento 
300 cm/seg) e modelo 3 (compri
mento 4. 560 m, largura 215m, al
tura 108m e velocidade do vento 
100 cmjseg) . Nesses modelos in
troduziram diversas espécies de in
setos, e os resultados foram surpre-

endentes. A quantidade de fero
mônio sexual liberado para atrair 
machos foi calculada como sendo 
inferior a 1g/seg. Isto demonstra 
o alto grau de sensibilidade do ma
cho para as moléculas de feromô
nio sexual. No caso da mariposa 
do bicho-da-seda, Bombyx mori 
L., a reação do macho começa a 
se processar quando a densidade 
molecular está próxima de 100 
moléculas/cm3 de ar. 

Z•4B.5 M. 
Y•97 M 
X• 1620M 

Fig. 1 - Espaço ativo criado por uma mariposa 
fêmea Eberando feromônio de atracáo sexual a 
partir de um local sob ação de vento, em caso 
onde o atraente sexual é táo potente quanto o 
de Bombyx e Porthetria. Enquanto a fêmea 
continua a liberar a substância o espaco per
sistirá como um semi-elipsóide' de dimensões 
aproximadamente iguais. Os machos que voam 
no espaço ativo dirigem-se no sentido oposto à 
direção do vento e eventualmente local:zam 
a fêmea no limite do espaço ativo, de onde 
sopra o vento, no caso representado pelo pi
nhetro. Se a velocidade do vento é aumentada 
o espaço ativo 1·etrai (Bossert e Wilson, 1963): 

As implicações ecológicas deste 
fato são muito consideráveis, pois 
sabemos que num dado ecossis
tema, grande parte dos animais, 
especialmente insetos, são guiados, 
em parte, por sinais químicos que 
quase sempre escapam à observa
ção do homem. Além disso, qual
quer comunidade de animais ter
restres contém centenas ou milha
res de espécies vegetais produzindo, 
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cada uma, seus odores caracterís
ticos. Assim sendo, cada animal 
precisa selecionar alguns poucos 
sinais que podem conduzi-lo à 
planta-alimento ou a uma espécie 
hospedeira, à presa ou à espécie 
hospedeira, para acasalar-se ou 
juntar-se à sua companheira, para 
fugir de suas espécies predadoras 
ou ainda para comunicar-se com 
indivíduos da mesma espécie. Na 
maioria dos insetos que têm sido 
estudadados, os quimiorreceptores 
são capazes de selecionar estímulos 
a alguma distância. Os quimiorre
ceptores são mais sensíveis em 
relação a alguns estímulos e me
nos em relação a outros. Para 
Wilson (1971) isto significa que a 
evolução do equipamento sensorial 
aumenta a amplitude do espaço 
ativo para os odores mais impor
tantes e diminui para os menos im
portantes do ponto de vista da sele
ção natural. Em alguns casos, 
principalmente entre vertebrados, 
o mesmo efeito tem sido adquirido, 
por formas mais sutis, dentro do 
sistema nervoso central: os bulbos 
olfativos recebem um amplo spec
trum de sinais que são básicos 
para suas experiências aprendidas. 

2. 2 - Análise 

A análise dos sistemas de comuni
cação química é muito importante 
para o futuro da ecologia química 
de animais. Wilson (1971) consi
dera que a relação da fisiologia 
quimiossensora com a ecologia so
mente poderá ser completamente 
elucidada através de análises do 
espaço ativo, o que, por sua vez, 
somente será possível com o de
senvolvimento metodológico, e 
para tal é indispensável o aperfei
çoamento de técnicas de mensura
ção do espaço ativo. Wilson (1971) 
considera que para medir o espaço 
ativo se requer, em particular, a 
determinação dos seguintes parâ
metros dos sinais químicos dos 
animais: 1) a quantidade de f.ero
mônio liberado; 2) a evaporação 
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e difusão das propriedades do fe
romônio; e 3) a eficiência olfativa 
do animal receptor . 

Com essas considerações em 
mente, Regnier e Wilson (1968) 
propuseram-se a definir o sistema 
de comunicação do feromônio de 
alarme da formiga Acanthomyops 
ela vier. Estes especialistas já esta
vam cientes de que, quando uma 
operária desta espécie é pertur
bada na vizinhança de seu ninho, 
expele uma mistura de substân
cias voláteis que se difunde atra
vés do ar, sensibilizando a olfação 
das outras operárias. Alertadas 
desta maneira, as companheiras 
exibem respostas características e 
completas: abrem as mandíbulas 
ao mesmo tempo que se levantam; 
simultâneamente distendem e mo
vem lateralmente as antenas no 
ar, numa atitude de averiguação; 
logo após, começam a correr em 
direção à fonte de odor. À medida 
que se aproximam dessa fonte se 
tornam cada vez mais excitadas. 
Deste modo aumenta o número de 
operárias atraídas para o ponto de 
perturbação. Se o estímulo é man
tido, aumenta a quantidade de 
alarme químico descarregado, e 
toda a colônia pode ser assim 
eventualmente mobilizada. 

O primeiro passo na análise des-
te sistema de comunicação foi 
identificar a substância volátil de 
alarme e sua fonte glandular nas 
formigas operárias. Por isso, foi 
feita análise cromatográfica do gás 
de todas as formigas, a separação 
dos componentes por técnica seme
lhante e a identificação dos com
ponentes com auxílio da espectro
metria de massa. Foram disseca
das as glândulas exócrinas e fei
tas análises cromatográficas da 
fonte glandular de cada compo
nente. Finalmente obtiveram a~ 
informações das substâncias quí
micas voláteis das glândulas exó
crinas. 

Outra questão muito importan
te na análise da comunicação 



qmmiCa consiste em saber qual é 
a concentração mínima de cada 
substância necessária para induzir 
uma resposta comportamental. 
Naturalmente, não é fácil proce
der a esta mensuração, uma vez 
que a concentração molecular dos 
gases, quando estes se difundem, 
fica sujeita a uma complexa varia
ção, afetada por muitas variáveis: 
temperatura, umidade e mobili
dade do ar. Mesmo assim, algumas 
tentativas têm sido levadas a cabo 
por diversos pesquisadores, entre 
os quais Wilson, Bossert e Regnier 
(1969) . Esses cientistas consegui
ram determinar a concentração 
molecular mínima para três siste
mas naturais de comunicação quí
mica, em que Q representa o nú
mero de moléculas emitidas por se
gundo, e K a concentração mole
cular mínima por cm3 capaz de in
duzir o receptor a uma resposta 
comportamental. Os sistemas de 
comunicação química foram: do 
feromônio de alarme da formiga 
formicina, Acanthorn,yops clavier, 
e de feromônio de atração sexual 
da mariposa do bicho-da-seda, 
Bomb:yx mori L. Resultou, ainda, 
deste trabalho que quanto mais 
alta era a taxa Q/K mais distante 
chegava o sinal que induzia o re
ceptor a uma resposta comporta
mental, e mais vagarosa a morte 
do sinal, devido a maior difusão 
molecular. 

2 . 3 - Métodos e técnicas de aná
lise 

Observamos acima quanto é 
importante para a ecologia a aná
lise dos sistemas de comunicação 
química de animais. Vimos tam
bém, através de um exemplo ofere
cido por Regnier e Wilson, como é 
árdua e delicada esta tarefa. Con
tudo, tendo em vista o objetivo 
deste trabalho, ou seja, o de for
necer uma visão geral a respeito 
de feromônio, faremos, a seguir, li
geiro sumário acerca dos métodos 
e técnicas necessários e usualmen-

te empregados na análise dessas 
substâncias de comunicação quí
mica, extraído de Jacobson (1972). 
Este autor descreve as diversas eta
pas, desde a coleta do feromônio 
até sua identificação química, refe
rente a feromônios de atração 
sexual de insetos, mas que, em li
nhas gerais, podem ser aplicadas 
a qualquer substância de comuni
cação química de vertebrados, in
clusive de mamíferos. 

2. 3 .1 - Etapas de análise de fe
romônio sexual de insetos 

1.a) Coleta - Nesta etapa o fe
romônio sexual de insetos pode 
ser coletado através de 2 métodos 
principais: volatilização e extração 
com uso de solventes. 

A - Volatilização - consiste na 
passagem de uma corrente de ar 
através de um recipiente com in
setos vivos. Neste caso o feromô
nio pode ser coletado após ter sido: 

- condensado sob baixa tempe
ratura; 

- condensado e absorvido em 
gordura. 

A volatilização costuma ainda ser 
precedida por destilação de inse
tos mortos em um solvente orgâ
nico. 

B - Extração com uso de sol
ventes - Este método pode condu
zir a duas atitudes distintas: 

a) Extração de todo organismo 
dos insetos . 

Neste caso os insetos são: 
- combinados ou misturados 

por esmagamento se forem em pe
queno número; 

- combinados por misturado
res elétricos se forem em grande 
quantidade. 

Após um destes procedimentos 
faz-se a lavagem ou subida com 
emprego de um solvente e, poste
riormente, a extração do feromô
nio por extratores Soxhtet. 
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b) Extração de insetos por pro
dutos, nos quais se encontra o fe
romônio (fezes, urinas, órgãos). 

Os solventes preferidos para a 
extração são cloreto de metileno, 
hexano e éter etílico, desde que 
sejam suficientemente voláteis 
para remover sem expor o extrato 
do feromônio a altas temperatu
ras . O cloreto de metileno tem a 
vantagem de não ser inflamável. 

2.a) Isolação- A isolação de um 
feromônio sexual, a partir de um 
extrato ou da solução de um con
densado, envolvendo, usualmente, 
combinação de técnicas cromato
gráficas: 

a) evaporação do solvente sob 
reduzida pressão (15 mm); 

b) precipitação dos componen
tes em acetona ou metano! com 
temperatura de -20°C a -70°C em 
24 horas; 

c) emprego da coluna cromato-
gráfica sobre: 

- florisil 
- ácido sílica 
- nitrato de prata impregnado 

de sílica (para separar os compo
nentes saturados dos não satu
rados); 

d) cromatografia em camada 
fina; 

e) cromatografia de gás; 
- preparativo (coleção de fra

ções); 
- determinação de pureza; 
- agrupamento polar e não 

polar. 

3.a) Identificação - A identifi
cação de um fenômeno puro envol
ve uma combinação de métodos 
químicos e físicos . 

A - Métodos químicos: 
a) teste de radiação para deter

minar os grupos funcionais na mo
lécula; 

b) hidrogenação de uma mo
lécula não saturada, incluindo, se 

58 

possível, a medida do total de hi
drogênio absorvido; 

c) ozonização ou oxidação das 
moléculas não saturadas. 

B - Métodos físicos: 
a) emprego de espectroscópio 

com raios ultra-violeta e infra-ver
melho para determínar os grupos 
funcionais e a não saturação; 

b) emprego de espectroscópio de 
ressonância magnética nuclear 
para determinar o número de pró
tons e seus agrupamentos; 

c) emprego de espectrometria 
de massa para determinar a fór
mula e fragmentação molecular; 

d) emprego de rotação ótica 
para determinar se a molécula é 
óticamente ativa. 

2. 4 - Diferenças entre feromô
nios de vertebrados e de insetos 

Os estágios de conhecimento da 
composição e estrutura das subs
tâncias de comunicação química 
entre os grupos de invertebrados e 
vertebrados não seguem paralelos. 
Enquanto nos grupos de inverte
brados, particularmente entre in
setos, já são razoavelmente conhe
cidas as formas pelas quais fun
cionam os diversos sistemas de 
comunicação intra-específicos, bem 
como a composição e estrutura das 
substâncias que os envolvem, nos 
grupos de vertebrados, além dos 
sistemas serem menos conhecidos, 
a composição e, principalmente, a 
estrutura química das substâncias 
envolvidas permanecem ignoradas. 
Só recentemente, como veremos na 
seção IV, foram identificadas as 
estruturas químicas de feromônios 
de alguns mamíferos. 

Não obstante, o estado atual do 
conhecimento dos sistemas de co
municação desses dois grandes gru
pos de animais permite-nos reco
nhecer algumas diferenças entre os 
feromônios de um e de outro. 

A maioria dos estudos recentes 
sobre feromônios em vertebrados 



demonstram que essas substâncias 
ocorrem sob a forma de misturas 
complexas. Ao contrário, em inse
tos, os feromôn:os tendem, cada 
qual, a constituir um único com
ponente ou uma simples mistura 
(Wilson, 1971). 

O comportamento social que en
volve feromônios da maioria das 
espécies de vertebrados é "pessoal". 
Esta afirmação está baseada no 
fato de que há nos vertebrados um 
reconhecimento dos indivíduos li
gado à manutenção da dominância 
hierárquica na liderança, na defesa 
do território, no r·elacionamento 
com sua prole (grupos de peixes e 
répteis constituem exceções). Em 
muitas formas de comportamento 
social de vertebrados em que a olfa
ção é envolvida existe suficiente 
evidência para indicar que os ani
mais são capazes de reconhecer os 
feromônios não a penas de sua pró
pria espécie como também de cada 
membro de sua própria espécie 
(Leyhausen, 1960; Schutzwestrum, 
1965 b; Klopfer et al., 1964; Told 
et al., 1967). Muller-Schwarze (em 
recente comunicação, citada por 
Wilson, 1971) sugeriu que a ma
neira mais simples de fazer variar 
o odor reside em produzir uma 
mistura exócrina constituída por 
muitos componentes, cuja propor
ção pode ser variada. Ao contrário, 
o comportamento social de insetos 
é quase sempre "impessoal". Até 
mesmo os tão vangloriados insetos 
sociais, como as abelhas, as vespas, 
as formigas e as térmitas, cuja 
organização se fundamenta na di
visão de trabalho entre castas e 
grupos de indivíduos, organizam 
inicialmente suas colônias nesta 
forma de comunicação "impessoal" 
(Wilson, 1971). 

2. 5 - Diferenças entre feromô
nios difundidos no ar e os difun
didos na água 

O tamanho das moléculas de 
feromônio que são transmitidas 
através do ar deve ter certo papel. 

Devem possuir, geralmente, entre 
5 e 20 números de carbono, e um 
peso molecular entre 80 e 300 
(Wilson e Bo.ssert, 1963). Os argu
mentos a priori que conduzem a 
essas predições são numerosos, por 
exemplo: abaixo deste limite infe
rior, apenas um pequeno número 
de tipos de moléculas pode ser ma
nufaturado e acumulado nos teci
dos glandulares. Acima deste limite 
a diversidade das moléculas au
menta muito rapidamente. na ra
zão direta do aumento da eficiência 
olfatória. A diversidade molecular 
muito grande leva a aumentar o 
tamanho das moléculas, e isto con
fere vantagens neste sentido. 

Semelhante consideração pode 
ser feita para o aumento da efi
ciência do estímulo. Energetica
mente é mais despendioso fabricar 
e transportar grandes moléculas; 
além disso, as grandes moléculas 
tendem a ser menos voláteis. Por 
outro lado, as diferenças no coefi
cient·e de difusão pela variação mo
derada do peso molecular não per
mitem muita mudança nas proxi
midades do espaço ativo. Wilson e 
Bossert acreditam que o tamanho 
molecular dos feromônios sexuais. 
que geralmente requerem maior 
grau de especificidade, bem como 
sua eficiência estimulativa, pode
riam provar melhor essa idéia do 
que qualquer outra classe de fero
mônio, até mesmo as substâncias 
de alarme. De fato, a regra empí
rica exibida pelos insetos é que a 
maioria dos feromônios sexuais 
tem peso molecular entre 200 e 
300, enquanto a maioria das subs
tâncias de alarme situa-se entre 
100 e 200. 

Quando, entretanto, observamos 
os feromônios transmitidos através 
da água, encontramos situações 
bem diferentes. As regras concer
nentes à diversidade molecular são 
evidentemente semelhantes, porém 
o coeficiente de difusão é drastica
mente alterado (Wilson, 1971). Nos 
últimos anos, diversas caracteriza
ções químicas destes feromônios 
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foram realizadas, o que permite 
algumas generalizações. Quanto ao 
tamanho molecular, as substâncias 
são agrupadas em duas classes: de 
um lado estão os feromônios de 
fungos e peixes barrigudinhos do 
gênero Lebistes Fil., através da 
acrasina, substância de agregação 
do bolor do limo. Essas substâncias 
são, em tamanho, comparáveis ao 
feromônio sexual gasoso dos ani
mais terrestres (Wilson, 1971, 
Amouriq, 1965 a e b). O coeficiente 
de difusão da maioria das substân
cias solúveis na água, nessa classe 
de peso molecular, está na ordem 
de 10-5 na água e entre 10-1 e 10-2 no 
ar. Um decréscimo de mil vezes 
ou mais no grau de difusão cria 
grandes diferenças nas proprieda
des do espaço ativo: o máximo raio 
do espaço ativo é igual na água e 
no ar, porém o tempo necessário 
para atingir o máximo raio de di
fusão, isto é, o intervalo de tempo 
entre o momento em que o fero
mônio é liberado e o seu desapare
cimento do espaço ativo, (isto é, 
seu jade-out-time) é, aproximada
mente, 10. 000 mil vezes maior na 
água do que no ar. 

Como podem então os organis
mos aquáticos usar moléculas de 
tamanho tão pequeno? Como pode 
um organismo transmitir feromô
nios através de um raio tão longo 
dentro d'água? Para Bossert e 
Wilson (1963) existem duas ma
neiras pelas quais a mesma subs
tância pode ser eficientemente em
pregada na água e no ar: (1) pelo 
ajustamento aproximado da pro
porção Q/K e (2) expelindo fero
mônio mais rapidamente em cor
rentes naturais ou criando corren
tes artificiais. 

Estendendo a teoria da difusão 
de Bossert e Wilson (1963), Wilson 
(1971) tem examinado as possibi
lidades de ajustamento da propor
ção Q/K nos sistemas aquáticos 
com os seguintes resultados: para 
que os intervalos de tempo entre a 
liberação do feromônio e o raio 
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máximo do espaço ativo e o fade
out fossem iguais na água e no ar, 
seria necessário que a proporção 
Q/K fosse cerca de um milhão de 
vezes maior na água. Em outras 
palavras, para que as espécies 
aquáticas obtivessem o mesmo in
tervalo de tempo obtido pelas espé
cies terrEstres entre a liberação do 
feromônio e o fade-out com igual 
raio máximo do espaço ativo, usan
do os mesmos feromônios, as espé
cies aquáticas teriam que liberar 
uma quantidade mínima de fero
mônio um milhão de vezes maior 
do que as espécies terrestr·es. Este 
ajustamento resultaria num au
mento do raio máximo do espaço 
ativo em um milhão de vezes. Este 
vasto incremento da relação Q/K 
não é difícil de ser atingido como a 
primeira vista poderia supor. Opa
râmetro mais promissor é a taxa 
Q. Quando um feromônio é liberado 
no ar, a taxa desta emissão está, 
evidentemente, em função da pres
são do vapor. De modo geral, a 
pressão do vapor decai brusca
mente com o aumento do peso 
molecular. Proteínas e outras ma
cromoléculas tornam a pressão do 
vapor igual a zero, e não pode ser, 
por isso, transmitida para o ar, a 
menos que de algum modo elas 
sejam absorvidas em bolhas ou par
tículas de pó, ou adsorvidas numa 
névoa de gotas. Entretanto, na 
água seu transporte é fácil. A solu
bilidade das moléculas polares é 
moderadamente alta e pode ofere
cer o necessário aumento de Q 
na água. 

Ora, a proteína constitui uma 
das substâncias mais encontradas 
nos feromônios de difusão na água. 
Neste grupo estão os feromônios 
das cracas Balanus balanoides L. e 
moluscos da espécie Eumenis mo
destus. No caso desses animais não 
há nenhum problema a se levantar, 
uma vez que a comunicação é feita 
ou pela quimiorrecepção de con
tacto ou através de curtas distân
cias; porém, no caso das substân
cias de alarme do caramujo, essas 



espécies fazem uso do comporta
mento social altruístico em que os 
indivíduos que dão o sinal de alar
me são sacrificados, uma vez que 
eles liberam grande quantidade de 
seu próprio sangue e proteínas dos 
tecidos para a água turbulenta, 
involuntãriamente é claro. A pos
sibilidade das proteínas liberadas 
de difundir-se é limitada, porém o 
suficiente para generalizar-se por 
um amplo espaço ativo. O coefi
ciente de difusão de proteínas na 
água a 20°C é de 0,34 X 10·7 a 
1,6 x 10-8 (Edall, 1953). A longa 
duração do sinal estaria em acordo 
com a resposta cornportamental do 
caramujo, o qual se oculta ou sai 
inteiramente da água. 

Embora a taxa de transmissão 
de uma determinada distância 
possa ser aumentada pela amplia
ção da proporção Q/K, o ajusta
mento também aumentará o tempo 
para atingir o fade-out. Conseqüen
temente, nos casos em que o tempo 
para atingir o fade-out é relativa
mente curto, podemos esperar in
ventos adicionais, tais como a ins
tabilidade da estrutura molecular 
ou desativação enzimática que can
celam os sinais. Esses inventos se
riam mais desenvolvidos nos siste
mas de difusão de feror.:~.ônios 
no ar. 

3 - FEROMôNIOS EM 
INSETOS 

Durante a década passada as 
investigações interdisciplinares de 
biólogos e químicos estabeleceram 
a importância e complexidade das 
comunicações quimiossensoriais de 
muitas espécies de animais mari
nhos e terrestres (Evans e Green, 
1973). Entretanto, é o mundo dos 
insetos que tem sido objeto da 
maioria dos estudos intensivos, e 
muitas facetas do comportamento 
de insetos têm sido atribuídas como 
reguladas por estímulos químicos. 
Tais estímulos constituem os fe
romôn:os. 

Um feromônio de inseto pode ser 
definido como um composto ou 
mistura de compostos secretados 
por um organismo emissor, os quais 
estimulam uma re.sposta comporta
mental de outro indivíduo recep
tor. Trata-se, pois, de uma defini
ção de feromônios válida para qual
quer grupo de animais. A fonte de 
atração, fonte emissora de -estímu
los, e a resposta comportamental 
de um ou mais animais receptores, 
constituem um sistema de comu
nicação química intra-específico. 
Esta definição é uma simplificação 
necessária de um processo biológico 
incompletamente conhecido, no 
qual outros fatores podem desem
penhar um importante papel na 
resposta comportamental produ
zida por tais estímulos. 

Embora o feromônio represente 
um sinal estimulante que induz 
respostas determinadas de seus re
ceptores, tais respostas podem en
cerrar vários comportamentos se
gundo o status ou o papel que cada 
animal receptor desempenha no 
seu grupo social, como acontece 
nos animais sociais, conforme 
observamos na seção 1, e que tere
mos ainda oportunidade de rever 
ao longo deste trabalho. Por isso, 
a comunicação química entre in
setos sociais deve ser interpretada 
em termos de sinais generalizados 
pelos sistemas de multicomponen
tes, os constituintes individuais 
que podem afetar o conteúdo infor
macional da mensagem (Blum e 
Brand, 1972). 

Os insetos secretam feromôn:os 
que produzem respostas para agre
gação, para descansar, para fugir, 
para atacar, para seguir trilha, 
para chegar à fonte de alimento, 
para acasalar, etc. A maioria dessas 
mensagens é recebida e decifrada 
pelo mecanismo de olfação. Aliás, 
através deste mecanismo, os insetos 
não apenas respondem aos sinais 
químicos (feromônios) secretados 
pelas glândulas exócrinas dos indi
víduos de sua espécie mas também 
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aos odores dos constituintes volá
teis de plantas hospedeiras ou de 
animais hospedeiros utilizados pe
los insetos como fonte de alimento 
e local de ovoposição. A considera
ção dos estímulos desta última 
classe está fora deste artigo, uma 
vez que não se trata de f.eromônios. 

3 . 1 - Mecanismo de olfação 

Os conhecimentos correntes so
bre a olfação de insetos são limita
dos, e apenas os fatores salientes 
são discutidos neste artigo. Os 
aspectos aqui relatados são do ar
tigo de Schneider (1969). 

As células receptoras do olfato 
são classificadas como "especialis
tas" ou "generalistas". As células 
receptoras especialistas respondem 
a um único estímulo, como é o caso 
dos receptores de feromônio sexual 
de mariposas machos; tais células 
não existem nas fêmeas. As cé
lulas receptoras generalistas res
pondem uma ampla variedade de 
estímulos, como é o caso das 
células receptoras de odor de ali
mento da maioria dos insetos. 

Há também uma relação entre o 
tipo de composto e o tipo de recep
tores especialistas. Nos casos em 
que a atração é exercida por um 
único composto, como ocorre com 
a maioria das mariposas jovens, a 
resposta comportamental é engati
lhada por um único receptor espe
cialista; nos casos em que dois 
compostos de estruturas bem dife
rentes são necessários para exercer 
atração, como é o caso das mari
posas Tortricidae e dos besouros de 
cortiça, é comum que o engatilha
mento que induz a resposta com
portamental seja feito por diferen
tes tipos de receptores especialistas. 

A formação qualitativa e quanti
tativa das respa:stas elétricas pro
duzidas pelas células receptoras, 
diante de estímulos produzidos por 
diferentes compostos, pode ser me
dida pela inserção de microeletro
dos na base e na extremidade da 
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antena, como acontece no mé
todo eletroantenograma (Schnei
der, 1957). Este método demonstra 
que o impacto de uma única mo
lécula na antena de machos de 
algumas espécies de mariposas é 
suficiente para engatilhar uma res
posta. A comunicação a longa dis
tância por feromônios sexuais de 
mariposas tem sido calculada por 
este método até mais de 100 metros 
(Sower, et al., 1971). 

Diversas teorias têm sido pro
postas para racionalizar as relações 
entre a estrutura e a atividade das 
substâncias de atração. A teoria 
Dyson-Wribht sugere uma inter
relação entre as respostas do olfato 
(Wright, 1963 e 1972) e a vibração 
molecular dentro da região de 
50-500 cm-1 do spectrum infra-ver
melho de ondas longas; entretanto, 
testes experimentais têm demons
trado que esta hipótese é falha 
(Doolittle et al., 1965). Outra teo
ria é a de induced fit, proposta por 
Roelofs e Comeau (1971). Esta 
teoria defende uma relação entre a 
enzima e o substrato do receptor, 
onde a molécula do feromônio se 
liga à proteína do receptor. 

3 . 2 - FeromôniQs de a tração 
sexual 

Vimos na seção 1 que um fero
mônio de atração sexual é secre
tado por uma glândula exócrina de 
um indivíduo adulto e liberado 
para estimular e atrair a distância 
um membro da mesma espécie e 
do sexo oposto para copular. Isto 
também é válido em relação aos 
insetos, cuja pequena emissão de 
feromônio sexual induz um mem
bro do sexo oposto a essa resposta 
comportamental. Este meio de 
comunicação intra-específico a lon
ga distância deve ser vital para as 
espécies de população de baixa 
densidade, e que não são sociais 
como é o caso das mariposas e 
borboletas. 



O feromônio de atração sexual 
de insetos pode conter um ou mais 
componentes, e em muitos casos 
é secretado logo após sua emer
gência da pupa. Entre as espécies 
cujo descanso se verifica apenas 
uma vez, a produção de feromônio 
sexual cessa após a cópula. 

Embora em algumas espécies de 
insetos encontremos produção de 
feromônio sexual pelos machos, a 
verdade é que entre a grande maio
ria das espécies estudadas cabe à 
fêmea esta específica atividade 
metabólica. Entre os lepidópteros, 
por exemplo, as mariposas e borbo
letas, que constituem dois dos 
grupos mais intensivamente estu
dados, a produção de feromônio 
sexual, na maioria das espécies 
estudadas, verifica-se na fêmea. A 
secreção de feromônio sexual pelos 
machos de alguns lepidópteros du
rante a fase de corte tem sido 
reportada hoje como feromônios 
"afrodisíacos" para ajudar no 
estímulo e para prender fêmeas 
(Birch, et al., 1970). Tais afro
disíacos são efetivos apenas em 
curta distância, como é o caso da 
maripO:Sa traça das colméias, 
Galleria mellonella L., cujo fero
mônio tem sido reportado como 
tendo dupla função, de atração de 
fêmeas e provisão de estímulos du
rante o curto período da copulação 
(Roller et al., 1968). 

Myers (1972) estudou intensiva
mente o comportamento de corte 
entre as borboletas, e o resultado 
desse trabalho pode ser assim re
sumido: a corte de borboletas co
meça com uma atração geral do 
macho para os objetos que se mo
vem. Se o objeto de atração é uma 
fêmea receptiva, sua resposta será 
um comportamento de corte no 
qual ele dissemina "feromônio de 
corte" durante a fase de corte 
aérea e após a fêmea ter pousado. 

Embora em alguns grupos de bor
boleta a fêmea possua glândulas 
específicas de secreção de feromô
nio de corte, geralmente a secreção 
de tais feromôn:os se dá na do 
macho. Embora as secreções de 
feromônio de corte tenham odores 
que não são distinguíveis para o 
homem, seu comportamento ativo 
específico despertou imediata res
posta dos receptores das antenas 
de todas as borboletas testadas 
nessa pesquisa. 

O estudo de feromônio sexual em 
lepdópteros teve como pioneiro 
Butenandt e outros, citados por 
Evans e Green (1973) que identi
ficaram o feromônio da mariposa 
fêmea do bicho-da-seda, Bomoyx
mori como trans-10, eis 12 hexade
cadieno-1 ol em 1961, após cerca 
de 20 anos de pesquisa, usando 
apenas 12mg de feromônio extraído 
de cerca de um milhão e meio de 
fêmeas virgens, sem ajuda dos so
fisticados instrumentos modernos, 
tais como o estudo eletrofisiológico 
das respostas das antenas dos inse
tos pela técnica do eletroanteno
grama. 

Para a maioria das espécies de 
lepidópteros, cuja estrutura do 
feromônio tem sido identificada, 
apenas um composto é necessário 
para atrair machos. Somente em 
algumas espécies tem sido reco
nhecida a necessidade de dois com
postos, por exemplo, a mariposa 
microlepidóptero tortricídeo (Ado
xophyes sp) e a mariposa da la
garta militar (prodenia eridania 
Cramer) (Evans e Green, 1973) 1 • 

No caso da lagarta militar a atra
ção do feromônio sintético no 
campo tem sido reconhecida como 
sendo relativamente fraca, porém, 
é possível que isto seja o resultado 
de um problema de formulação, 
uma vez que há muita evidência de 
que os compostos sintéticos são fa-

1 Na opinião do orientador deste artigo (W. Benson). trata-se de um erro sistemático, 
uma vez que é mais fácil identificar uma substância simples do que um complexo, ou então os 
estudos sobre misturas não renderem resultados publicáveis. 
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lhos na função de e~ercer atração 
no campo. 

Em comparação aos lepidópteros, 
tem sido bem menor a lista de fe
romônios sexuais identificados em 
outras ordens. Dentre os dípteros, 
a mosca doméstica, Musca domes
tica, dentre os himenópteros, a abe
lha-de-mel, Apis mellifera L., cujo 
sistema de comunicação é extrema
mente complexo, principalmente 
quando emitido pela rainha, con
forme tivemos oportunidade de re
portar. O mesmo podemos dizer 
em relação a algumas espécies de 
térmitas. Os feromônios sexuais 
dos besouros (coleoptera) são es
truturalmente diversos e podem ser 
produzidos pelo macho ou pela 
fêmea; as fêmeas dos dermestídeos 
Trogoderma latreille e Attagenus 
atreille, pragas de produtos arma
zenados, utilizam alcoóis gorduro
sos ou ácidos, além de um f.eromô
nio não identificado que se suspeita 
estar envolvido no sistema de atra
ção sexual. O atraente sexual da 
larva de Limonius calijornicus é 
considerado um ácido valérico, e é 
secretado em abundância pela fê
mea. O feromônio de atração se
xual do besouro Costelytria zea
landica, cujas larvas alimentam-se 
de gramíneas, é fenol, o qual se 
acredita seja produzido pela ação 
de bactéria simbiótica, possivel
mente próxima da tirosina, no in
terior da glândula colateral da fê
mea. O aleno ou uma estrutura 
próxima a ele é sugerido como um 
componente de feromônio sexual 
secretado pelo macho do besouro 
Acanthos celides obtectus. 

3. 3 - Mudança na atividade 

É perfeitamente esperado que a 
atividade de feromônio sexual de 
insetos decline no organismo adul
to à medida que ele envelhece. 
Porém, tem sido observado que o 
ritmo de atividade desse3 feromô
nim varia conforme as horas do 
dia. Nagata et al., (1972) acompa
nharam este fenômeno usando ex-
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trato de feromônio sexual de fê
meas da mariposa microlepidóptero 
do chá, o tortricídio Adoxophyes 
jascia_ta, durante o estágio adulto, 
e obtiveram os seguintes resulta
dos: nenhuma atividade de secre
ção de feromônio foi detectada em 
pupa.s, porém a quantidade au
menta a partir de meia noite após 
a emergência até o descanso do dia 
seguinte. Fêmeas virgens tinham 
seu máximo de atividade de fero
mônio durante 10 dias, porém após 
o descanso havia um decréscimo de 
120 vezes. Entretanto, apresentava 
dois máximos por 24 horas, o pri
meiro pela manhã no fim da esco
tofase ( 4:00 horas) e o segundo 
máximo na parte da tarde, após 16 
horas de fotofase. O primeiro máxi
mo coincide com as horas de acasa
lamento, porém o segundo não 
tinha relação com comportamento 
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Fig. 2 - Efeito da idade das fêmeas t>irgens 
do menor tortricidio do chá (Adoxophyes 
fa,c!ata) sobre a quantidade de jeromôn:o. 
(Nagata et alii, 1972). 
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Fig. 3 - Efeito do período após o deccanso 
sobre a quantidade de feromônio de fêmeas 
do menor tortricídio do chá. (Nagata et alli, 
1972). 
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Fig. 4 - Variação na quantidade de feromônio 
em fêmeas descansadas durante as primeiras 
24 horas após o descanso. Esta figura mostra 
que a quant:dade de feromônio declina em 
fêmeas descansadas e durante as primeiras 
24 horas, porém volta a subir após este tempo. 
A quantidade de feromônio demonstra um 
decréscimo de cerca de 100 vezes a partir da 
hora de descanso (04:00 h) até o início da 
escotofase (20:00 h), e um acréscimo, a partir 
desta hora, de cerca de 16 vezes até às 04:00 
horas do dia seguinte. (Nagata et alii, 1972). 
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Fig. 5 - Efeito das horas do d'a sobre a quan
tidade de feromônio em fêmeas virgens de 
Adokophyes fasc:ata. 
Esta figura mostra que a quantidade de fero
mônio da mariposa fêmea joi relativamente 
constante entre a hora da emergência (16:00 h) 
e meia-noite (24:00 h), subindo abru.ptamente 
por volta das 34:00 horas da manhã seguinte, 
quando inic:a o período de tototase (Nagata 
et alii, 197 2) . 

de acasalar, e seu significado bio
lógico não foi determinado. 

3 . 4 - Especificidade do 
feromônio sexual 

Os mais intensivos estudos neste 
campo têm sido com lepidoptera, 
porém as conclusões são provavel
mente de ampla aplicação. Dois 
aspectos devem ser considerados 
. separadamente em relação ao f.ero
mônio de atração .sexual: especifi-

cidade estrutural e especificidade 
das espécies. 

a) Especificidade estrutural. Es
tudos sobre efeitos da modifi
cação estrutural do feromônio 
sexual de diversas espec1es de
monstram que uma simples mu
dança em sua estrutura química 
resulta em drástica redução ou até 
mesmo em completa perda de ati
vidade. Extratos do feromônio da 
mariposa-do-repolho, família dos 
geometrídeos, conhecida como la
garta-mede-palmo (Berger e Ca
nerday, 1968, et al), da mariposa 
cigana Lymantria díspar L. (Adler 
et al.,. 1972) e da mariposa Argy
rotaenia velutinana, enroladora de 
folha, que possui faixas vermelhas 
no corpo (Roelofs e Comeau, 1971) 
tem sido cuidadosamente estuda
dos com este propósito. Em relação 
à Argyrotaenia velutinana, por 
exemplo, conforme foi reportado 
por Roelofs e Comeau, (1971), os 
resultados estão sumarizados na 
fig. 6. Tal relação estrutura-ativi
dade tem sido usada para provar 
o alto grau de especificidade do 
mecanismo de olfa;ão. 
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Fig. 6 - Efeitos da modificação estrutural 
sobre a atração do red-banded leaf roller 
(Argyrotaenia velutinana) (Roelofs e Gomeau, 
1971). 

b) Especificidade das especzes . 
A evitação de crossmating (isto é, 
a manutenção do isolamento repro-

65 



dutivo das espécies) depende de 
diversos fatores, tais como diferen
ças sazonais, distribuição geográ
fica, diferenças genéticas ou in
compatibilidade fisiológica. Entre
tanto, quando ocorre similaridade 
nestes fatores biológicos e geográ
ficos, a evolução da especificidade 
das espécies, quanto ao feromônio 
sexual, tem oferecido um mecanis
mo adicional no sentido do isola
mento reprodutivo. 

Muitas espécies, especialmente 
aquelas mais relacionadas entre si, 
utilizam o mesmo composto. Entre
tanto, tem sido demonstrado que 
em alguns de tais casos pode ser 
observada íntima relação entre a 
resposta de atração comportamen
tal e a fonte de atração. Acredita-se 
que algumas espécies têm desenvol
vido, secundariamente, feromônios 
que, embora inativo sozinho, tem a 
função de aumentar a potência de 
feromônio natural e modificar o 
curto períudo de atração, quando 
suas concentrações são relativa
mente altas. Embora não t·enha 
ainda havido identificação conclu
siva de feromônios secundários, a 
verdade é que são bastante nume
rosas as evidências nesse sentido. 
Por exemplo, as mariposas enrola
deras de folhas, da família tortri
cídeos, gênero Arg,yrotaenia, têm 
como feromônio sexual natural à 
mesma substância, acetato de te
tradecacis-11-enila, porém a adição 
de acetato decenil como um siner
gista (substância secundária) au
m8nta drásticamente o poder de 
atração do feromônio da primeira, 
porém reduz grandemente a atra
ção do feronmônio da segunda 
(Roelofs e Comeau 1969 a). A ocor
rência de feromônio secundário 
é, provavelmente, mais freqüente 
do que tem sido reportado pelas 
bioanálises de laboratórios, par
ticularmente nos casos em que o 
simples álcool gorduroso ou ace
tato de feromônim são envolvidos 
(Evans e Green, 1973). 
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Ao contrário, entre as espec1es 
em que apenas um composto é re
querido para exercer atração, di
versos casos são conhecidos em que 
um duplo sistema de feromônio é 
usado, e ambos componentes são 
essenciais para exercer atração. Tal 
feromônio foi encontrado em duas 
espécies de microlepidópteros tor
tricídeos (Adoxophyes orana e A. 
fasciata). Experiências no campo 
têm também revelado casos ·em que 
a mistura de um álcool gorduroso 
não saturado e o correspondente 
acetato dNivativo é exigida para 
exercer atração. Por outro lado, 
tem sido observado no campo que, 
em casos onde o feromônio natural 
é um simples sistema de compo
nentes de acetato, seu correspon
dente álcool causa inibição do pro
cesso atrativo, como é o caso da 
Clepsis melaleucana (Roller et al., 
1968). 

Significativament·e, existem di
versas referências em que espécies, 
até mesmo morfologicamente si
milares, previamente classificadas 
como sendo idênticas, respondem a 
atrativos sexuais estruturalmente 
diferentes, uma ao cis-isomer, e 
outra ao trans-isomer do feromônio 
sexual. Por exemplo, o macho 
da broca-do-caule-do-milho, Ostri
nia nubilalis, em Iowa, é artaído 
pelo acetato de tetradeca-cis-11-
enila, enquanto em New York ele 
é atraído pelo trans-isomer (Roller 
et al., 1968; Roelofs e Comeau, 1969 
a; Klun et al., 1970). 

Pesquisas levadas a cabo por 
Roelofs e Feng (1967) com esse pro
pósito, ou seja, ob3ervar a magni
tude da especificidade do feromô
nio sexual levaram a resultados 
surpreendentes. Tal trabalho pode 
ser assim sumarizado: testes de 
campo e de laboratórlo foram con
duzidos com extrato de feromônio 
se:;mal de fêmeas de 11 espécies de 
microlepidópteros da família Tor
tricidae. Uma fraca respn:sta dos 
machos ao3 extratos do feromônio 



de fêmeas de outras espécies suge
riram feromônios similares, porém 
de estruturas diferentes da estru
tura de suas respectivas fêmeas. 
Testes de campo confirmaram a 
especificidade em todas as espécies, 
com exceção de alguma atração do.s 
machos Archips mortuanus para 
extratos de fêmeas Argyrotaenia 
velutinana. Foi também registrado 
um estímulo negativo dos machos, 
no campo e no laboratório, diante 
do odor do extrato de fêmeas 
Ancylis jragariae. Estudos histoló
gicos da glândula produtora de fe
romôn:o revelaram um significant·e 
desenvolvimento do epitélio glan
dular em todas as espécies, exceto 
na Ancylis jragariae. Esse fato po
deria explicar parcialmente o por
que da resposta negativa dos ma
chos diante do extrato de feromô
nio sexual da A. fragariae. A 
atrofia ou subdesenvolvimento da 
glândula nessa espécie decorre, 
provavelmente, de sua seleção para 
plantas de baixo crescimento. 

Portanto, a especificidade do fe
romôn~o sexual é um dos diversos 
caminhos pelos quais as espécies 
de insetos podem alcançar um iso
lamento reprodutivo sob condições 
naturais (Marley e Hamilton, 1966; 
et al.) Esta opinião tem sido repor
tada por diversos entomologistas. 
Roelofs e Comeau (1969 a) chega
ram à mesma conclusão ao repor
tarem os resultados de suas pes
quisas sobre duas espécies de mi
crolepidópteros tortricidae, Archips 
mortuanus e Archips argyrospilus, 
e duas espécies de gelechiidae, 
Bronotopha similis e Argyrotaenia 
velutinana. As espécies gelechiidae, 
embora possuam cores diferentes, 
são morfologicamente similares e 
exibem idêntico padrão de vôo. 
Porém, o feromônio sexual da fê
mea de uma espécie não exerce 
atração ao macho da outra espécie. 
A estrutura do feromônio da 
B. similis é acetato cis-9-tetrade
centil, e de A. velutinana é acetato 
trans-9-tetradecenila. 

A~sim sendo concluímos com as 
palavras de Roelofs e Comeau 
(1969 a): "em casos onde os fero
mônios não são aparent·emente 
específicos, outros fatores, tais 
como as diferenças comportamen
tais segundo os ritmos diurnos, 
segundo os ciclos sazonais, segundo 
a seleção de plantas hospedeiras, e 
ainda a distribuição geográfica 
podem atuar no sentido do isola
mento reprodutivo. Porém, se di
versas populações de insetos pare
cem similares quanto às considera
ções biológicas e morfológicas, a 
especificidade do feromômo sexual 
constitui um importante suporte 
para o isolamento reprodutivo 
d.es·tas populações". 

3. 5 - Atraentes de população 

A - Relação entre os constituin
tes da planta-alimento e 
jeromônios 

a) Em relação ao jeromô
nio sexual 

Como vimos, o feromônio sexual 
constitui uma substância de comu
nicação química que atrai um ou 
mais indivíduos para a fonte de 
odor, isto é, atrai um ou mais 
receptores de sexo oposto para a 
fonte emisso~a do feromônio que, 
geralmente, e uma fêmea adulta. 
Existem, entretanto feromônios de - ' atraçao de toda ou quase toda po-
pulação, isto é, indivíduos da mes
ma espécie de ambos os sexos, para 
um determinado lugar onde a po
p~~lação deverá repousar e, subse
quentemente, fazer a ovoposição. 
Tais feromônios são mais bem ca
r~cterizados em invertebrados, par
tiCularmente em insetos sociais. 
Neste caso, entre muitas ·2spécies, 
o feromônio de atração está estrei
tamente ligado à substância da 
planta ou animal-hospedeiro, sendo 
necessário falar-se nestes para fa
lar-se em feromônio. 
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Mais uma vez a olfação é o meio 
através do qual muitos insetos lo
calizam as fontes de alimentos, 
constituídas por plantas e animais
hospedeiros. 

De fato, existe um relaciona
mento muito próximo entre a atra
ção do hospedeiro-alimento e o 
comportamento reprodutivo de in
seto.s, particularmente em relação à 
postura (V. G. Dethier, 1970; ref. 
Evans e Green, 1973). Já fizemos 
referência a alguns aspectos dessas 
relações com respeito à assembléia 
de populações de besouros de cor
tiça. Diversos insetos que apresam 
as larvas de besouro de cortiça são 
reportados como sendo atraídos 
peb feromônio de agregação dos 
besouros adultos (F. B. Camors e 
T. L. Paine, 1972, ref. Evans e 
Green, 1973). Muitas espécies de 
mariposas não se alimentam das 
plantas-hospedeiras quando adul
tas, porém as fêmeas são atraídas 
para elas pelos seus constituintes 
voláteis, utilizando-as como locais 
adequados de ovoposição que servi
rão mais tarde como fonte de ali
mento para as larvas. 

Geralmente a seqüência de com
portamento para a fonte de ali
mento e subseqüente ovoposição é 
iniciada por um sexo ( um ou mais 
indivíduos) atraídos por consti
tuintes voláteis de uma adequada 
plant'l-hospedeira, como tem sido 
amplamente conhecido entre be
souros. Os insetos pioneiros, após 
encontrar a planta-alimento, ali
mentam-se; logo após retornam ao 
local da colônia e liberam feromô
nios de agregação o que atrai gran
de número de indivíduos de ambos 
os .sexos para esta mesma fonte de 
alimento (Evans e Gren, 1973). 

Inúmeros casos reportados mos
tram evidência de estreito relacio
namento entre os constituintes vo
láteis das plantas-hospedeiras e os 
feromôn:os do inseto hóspede. De 
fato, algumas plantas exercem uma 
atração sexual específica que su
gere que o atraente volátil do ve-
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getal vítima parece ser o feromônio 
ao inseto (F'letcher, 1968). O éter 
dimetil eugenol da flor da chuva 
de ouro, Cassia fistula, atrai 
os machos da mosca-das-frutas 
(oriental), Dacus dorsalis. As mos
cas-do-lixo, Chrysopa sp., são atraí
~as para se alimentar da planta 
Japonesa Actinidia polygama, e 
dentre seus constituintes de atra
ção mais ativos estão o neomata
tabiol e o iridodiol (T. Saka et al., 
1970, ref. Evans e Green, 1973). 
Neste co_ntexto é digno de nota que 
as. formigas-açucareiras do gênero 
Irzdomyrmex empregam tais com
postos no mais alto grau de oxida
ção (isto é, iridodial) como subs
tância de defesa. Uma interessante 
relação tem sido observada entre 
o comportamento de descansar das 
mariposas da espécie Antheraea 
polyphemus e o carvalho vermelho 
Quercus rubra. O constituinte vo
látil da folha, hex-trans-2-enal é 
intimamente relacionado com' o 
feromônio sexual da fêmea (Rid
diford, 1967). 

b) Em relação ao feromô
nio trilhas 

Dentre os complexos sistemas de 
comunicação quimiossensores en
volvidos pelos insetos sociais ser:ruir 
t ' ' o :ilhas e uma das respostas enga-
tilhadas por feromônios mais alta
mente desenvolvidas. A marcação 
de trilha é comumente feita para 
recrutar e guiar outros membros 
do mesmo grupo social para a fonte 
de alimento e para retornar ao 
abrigo. Acredita-se que ela envolva 
também o controle de migração de 
colônias, como no caso das abelhas
de-mel e das formigas (Evans e 
Green, 1973). 

Os feromônios de trilha da maio
ria dos insetos sociais parecem 
ccn~istir em um complexo sistema 
de multicom"onentes, e no pre
sente existem poucas informações 
químicas nesta área. A origem 
porém, de alguns feromônios d~ 
trilha parece estar mais ligada à 



utilização direta dos constituintes 
de plantas do que na biossíntese 
de órgãos especialistas. Por exem
plo, o citrol que é empregado pelas 
abelhas-de-mel é quase todo, certa
mente, de origem fitoquímica, e o 
álcool gorduroso do feromônio de 
trilha das térmitas subterrâneas 
do sul dos Estados Unidos está na 
sua dieta de fungos de madeira 
(F. L. Carter et al., ref. Evans e 
Green, 1973; Blum e Bohart, 1972). 

Os isoprenóido.s extraídos do óleo 
de madeira da Santalum spicatum 
possuem alguns graus de atividade 
de marcação de trilhas para diver
sas espécies de cupins ou térmitas 
do gênero N asutitermas (Birch 
et al., 1970). Entretanto, o fero
mônio natural de trilha dessas es
pécies de térmitas é consideravel
mente mais potente, e seu estudo 
estrutural indica que é um diter
peno monocíclico (Evans e Green, 
1973). 

Os poucos feromônios de trilhas 
estudados promovem algum grau 
de respostas interespecíficas e os 
análogos estruturais dos feromô
nios naturais possuem algum grau 
de atividade (Evans e Green, 1973). 

B - Feromônios de alarme 

Outra substância de comunica
ção química secretada pelos insetos 
que, certamente, constitui uma for
ma de adaptação, refere-se ao fe
romônio de alarme. Trata-se tam
bém de substâncias voláteis secre
tadas por glândulas exócrinas. A 
liberação de tais substâncias por 
parte de um ou mais indivíduos 
constitui sinais que, recebidos pelas 
células receptoras especializadas 
dos outros membros da mesma es
pécie, leva toda ou quase toda a 
colônia a atacar suas espécies pre
dadoras, ou a fugir do local quando 
a espécie não é agressiva. 

Dentre os feromônios de alarme 
mais bem conhecidos figuram os 
das formigas, principalmente de 
três subfamílias (relatamos nesta 

seção, na parte relativa à análise, 
como as formigas Acanthomyops 
clavier se comportam diante do 
sinal de alarme) . Os gêneros da 
subfamília myrmecinae enfatizam 
como releaser de alarme 3-alcano
nas, enquanto os metil-cetonas, pri
meiramente de origem terpenóide, 
são amplamente utilizados como 
feromônios de alarme na subfamí
lia dolichoderinae. As espécies for
micinae costumam empregar como 
feromônio de alarme a adição dos 
compostos produzidos nas glân
dulas mandibular e Dufour. Os fe
romônios da glândula mandibular 
são principalmente aldeído mono
terpênico acíclico (citronelal), que 
são compostos de baixa ebulição; 
a glândula Dufour produz n-alca
nonas que são de alta ebulição e 
podem servir como releaser mais 
persistente no comportamento de 
alarme (Blum e Brand, 1972). 

Os feromônios de alarme tão bem 
quanto os feromônios de castas das 
abelhas machos e formigas servem, 
provavelmente, como substâncias 
de defesa. Em muitos casos eles 
foram originalmente utilizados co
mo compostos de defesa, e sua 
função comunicativa é produto de 
um desenvolvimento secundário 
(Blum e Brand, 1972). 

4 - FEROMôNIOS EM 
MAMíFEROS 

A literatura sobre feromônio em 
invertebrados, particularmente em 
insetos, é relativamente vasta. 
Como vimos na Seção li deste tra
balho, nas espécies deste grupo os 
sistemas de comunicação química 
intra-específicos estudados repor
tam, muitas vezes, não apenas à 
fonte de origem dos estímulos e 
suas respostas comportamentais 
mas também à composição e estru
tura química de algumas de tais 
substâncias. Ao contrário, o conhe
cimento dos sistemas de comunica
ção que envolvem mamíferos, além 
de ser relativamente reduzido, sua 
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abordagem, até agora, refere-se 
exclusivamente à fonte de origem 
e às respostas comportamentais; a 
determinação e reportagem de suas 
estruturas químicas constituem re
centes e raríEsimas exceções. 

Feitas essas observações, passa
mos a descrever um ligeiro, porém 
quase completo acervo do que até 
hoje foi pesquisado a respeito dos 
sistemas de comunicação com 
feromônios entre o grupo de 
mamíferos. 

4 . 1 - Mecanismos de deposição 
de sinais 

A maioria dos mamíferos tem o 
sentido do olfato altamente desen
volvido. Este sentido eles empre
gam em comunicação "pessoal" 
usando sistemas químicos originá
rios de urinas, fezes, ou cheiro de 
glândulas subcutâneas (Schaffer, 
1940 e Gabe, 1967). Para tal, 
muitos mamíferos empregam pa
drões motores especializados em 
depositar sinais químicos sobre 
objetos de seu ambiente ou sobre 
outros animais da mesma espécie. 
Tais comportamentos são referidos 
por scent marking ou markíng 
(Ewer, 1968), e podem ser tradu
zidos por marcação de cheiro ou 
marcação, ou ainda por cheiro 
marcante ou marcante, depen
dendo da situação ou do objeto 
referido. 

Sobre a natureza química destes 
sinais, como já afirmamos, muito 
pouco é conhecido, embora a com
posição de algumas secreções glan
dulares de cheiro tenha sido anali
sada por químicos de perfume (Le
derer, 1950). Um dos mais impor
tantes componentes químicos da 
secreção da glândula tarsal do 
veado de cauda negra, Odocoíleus 
hemionus columbianus, constitui a 
primeira identificação reportada 
(Brownlee, 1969 e D. Müller -
Schwarze, 1969). Bossert e Wilson 
(1963) reportam as substâncias: 
civetona, secretada pela glândula 
para-anal do carnívoro viverrídeo 
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Viverra zibetha, que tem a função 
de defesa e, possivelmente, de atra
ção sexual e marcação de territó
rio; muscona, secretada pelas glân
dulas prepuciais do veado al
miscarado, Moschus moschiferus, 
cujas funções prováveis são de 
atração sexual e de marcação de 
território. Ambas substâncias tive
ram suas estruturas químicas per
feitamente identificadas. A mais 
recente identificação de estrutura 
de feromônio de mamíferos refe
rida por Müller-Schwarze et al. 
(1974), é do antílope americano 
conhecido como "pronghorn", An
tilOcapra americana. O macho 
desta espécie marca a veg·etação 
esfregando-a com suas glândulas 
subauriculares. Os machos respon
dem ao cheiro dessas marcas fun
gando, lambendo, batendo com 
seus chifres e marcando igual
mente, as fêmeas respondem fun
gando, lambendo e batendo com 
sua testa e pequenos chifres. Seus 
compostos básicos são o ácido iso
valérico e o ácido 2-metilbutírico. 

Embora a marcação tenha sido 
reconhecida de.sde muito tempo 
como importante forma de comuni
cação entre mamíferos, os signifi
cados das mensagens comunicadas 
pelas marcas têm, em nossa com
preensão, permanecido vagos, de
vido à falta de informações acerca 
das situações de estímulos que in
duzem a marcação por uns animais 
e as reações de outros diante da 
marcação (Ralls, 1971). 

Diversas espécies gerais de mar
cação de cheiros podem ser reco
nhecidas como bases da função que 
as marcas parecem servir. Por 
exemplo, marcas ou cheiros podem 
ser empregados com a finalidade 
de criar trilhas, como entre os pri
matas lemurianos da espécie Nyc
ticebus courcang, conhecidos como 
lêmure-preguiçoso (S.eitz, 1969); 
para transmitir sinais de alarma, 
como entre camundongos e veados 
(Bowers e Alexander, 1967; Müller
Schwarze, 1967); para reconheci-



mento de espécies e subespécies, 
como entre ratos e camundongos 
(Godfrey, 1958 et al.); para atra
ção sexual, como em fêmeas de 
muitas espécies de mamíferos (Mi
chael e Keverne, 1968; et al.); e 
como feromônios iniciadores dos 
processos reprodutivos, como em 
camundongos (Whitten, 1966; et 
al.). 

Hediger (1949) refere-se a um 
"territorial mar.king" que serve 
para fixar determinada área da 
terra que o mar.king ou cheiro in
dividual defenderá contra os rivais 
da mesma espécie. Esta interpre
tação é sem dúvida correta para 
algumas espécies, porém para ou
tras não deve necessariamente 
significar que se trata de um cheiro 
ou marcação territorial (Ralls, 
1971). 

Dentre os exemplos de Hediger 
sobre "territorial mar.king" figura 
o ritual para urinar e defecar do ri
noceronte negro, Dociros bicornis 
(Hediger, 1951), e a marcação com 
a glândula retrocornal apresentada 
pelo antílope Rupicapra rupicapra 
(Hediger, 1949). Nos últimos 10 
anos essas duas espécies têm sido 
estudadas no campo. Schenkel 
(1966) e Schenkel e Hulliger (1969) 
afirmam que o rinoceronte negro 
não é territorial; Kramer (1969) 
acha que a marcação do antílope 
não está associada à posse de ter
ritório. Em ambos os casos algum 
outro fator, e não a posse do terri
tório, deve ser o estímulo à marca 
(Ralls, 1971). 

Diversos estudos experimentais 
levados a cabo nos últimos anos 
sobre comportamentos envolvendo 
marcação com cheiro têm fornecido 
informações sobre situações de es
tímulos que despertam marcação 
(Ralls, 1971). As espécies que têm 
sido estudadas experimentalmente 
tendem a marcar, freqüentemente, 
em qualquer situação que elas não 
toleram ou nas quais elas são do
minantes em relacão a outros mem
bros da mesma espécie. Em outras 

palavras, o indivíduo marca co
mumente quando está para atacar 
um outro membro da mesma es
pécie ou ainda quando pressente 
que pode ser atacado. Neste caso, 
tal comportamento ocorre em de
fesa do território e não pelo sig
nificado restrito de situa,ções terri
toriais (Ralls, 1971). 

4. 2 - Relação entre a marcação 
e a dominância 

Sem dúvida alguma, há estreita 
relação entre a alta taxa de mar
cação e o elevado status social ou 
dominância. A dominância é ex
pressa de várias maneiras, depen
dendo do tipo de sistema social que 
caracteriza cada espécie. Um ani
mal que exerce dominância indi
vidual em um certo grupo, marca 
freqüentemente; o mesmo compor
tamento é observado no animal 
que exerce dominância individual 
numa certa área ou território. Nos 
dois caws, o indivíduo dominante 
marca somente se ele está próximo 
de outros animais, por exemplo, 
um macho próximo de fêmeas 
(Esparmark, 1964), ou quando, 
mesmo sem a companhia de ou
tros animais de seu grupo, necessi
ta defender ou conquistar agonis
ticamente um território contra in
divíduos da mesma espécie (Ralls 
1971). ' 

Um dos primeiros trabalhos re
lacionando a alta taxa de marca
ção com a dominância foi realizada 
com o marsupial-voador, Petaurus 
breviceps, por Schultze-Westrum 
(~970). Este pequeno marsupial 
VIve em grupo social que consiste 
de mais de seis adultos e seus jo
vens. Cada grupo tem um territó
rio. O macho produz odores utili
zando substâncias secretadas pelas 
glândulas frontal, esternal e da 
região cloaca!. Com a glândula 
frontal el:es marcam os membros 
do mesmo grupo; esfregando as 
regiões esternal, anal e flancos so
bre os objetos, bem como pelos 
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movimentos estereotipados de mas
tigação e de esfregar os pés. As 
fêmeas não possuem as glandulas 
especializadas dos machos, por isso 
raramente marcam. O importante 
é que um ou mais dominantes 
marcam quase todos os membros 
do grupo social de seu território. 

Tem sido também observado re
lação entre a mais alta taxa de 
marcação e dominância em grupo 
de coelhos (Mukytowycz, 1965 e 
1968). Os coelhos vivem em peque
nos grupos sociais, cada qual 
ocupando certo território. Em cada 
grupo há uma hierarquia entre os 
membros e urna hierarquia entre 
as fêmeas, separadamente. Há 
também um par dominante em 
cada território. Os coelhos possuem 
duas glândulas de produzir odores, 
as quais estão associadas à domi
nância social e territorial: glându
la submandibular e glândula anal. 
Com a secreção da glândula sub
mandibular eles marcam os mem
bros de seu grupo esfregando o 
queixo em qualquer parte do corpo 
dos coelhos subordinadamente in
feriores, numa atitude denominada 
chinning. O queixo do macho do
minante marca mais freqüente
mente do que o dos machos subor
dinados. Da mesma forma, o queixo 
das fêmeas dominantes marca 
mais do que o das fêmeas subordi
nadas. A secreção da glândula 
anal, através das fezes, é usada 
para marcar seu território. É difícil 
determinar a freqüência dessa 
marcação porque nem todas as 
fezes de um indivíduo possuem se
creção glandular. Não obstante, 
parece que os animais dominantes 
depositam maior quantidade da 
secreção glandular, ou suas secre
ções são mais potentes. Os coelhos 
espalham suas fezes não marcadas 
e empilham as marcadas na loca
ção de seus territórios. As fezes do 
macho e da fêmea dominantes, 
que são marcadas com a secreção 
glandular, possuem cheiro mais 
forte para o homem do que as 
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fezes não marcadas (Hesterman e 
Mykytowycs, 1968). Mykytowycs 
tem também demonstrado que 
tanto a glândula do queixo como 
a glândula anal são maiores nos 
machos dominantes do que nos 
machos subordinados. Os machos 
dominantes tendem a ser mais pe
sados do que os machos subordina
dos, porém o tamanho de suas 
glândulas é bem maior do que 
seria esperado, tomando por base, 
simplesmente, o peso de seus cor
pos. 

Johnston (1970) relacionou tam
bém os status sociais entre hams
ters dourados e sua capacidade de 
marcar com uma glândula esfre
gando os flancos de seu corpo. O 
comportamento geral deste animal 
em ambientes naturais é pouco 
conhecido, porém tem sido pesqui
sado com machos e fêmeas em 
laboratório, o que, para o objetivo 
em vista, embora não tenha o 
mesmo valor que teria se fosse 
feita no ambiente natural, ficou 
evidente que o macho dominante 
marca mais do que o macho subor
dinado. O mesmo podemos dizer 
quanto ao comportamento de mar
cação observado por Thiessen et al., 
(1968), relativo ao gerbo mongó
lico. A resultados semelhantes 
chegaram Epple (1967) e Epple e 
Lorenz (1967) com o sagüi Cal
lithrix jacchus, em estado cativo; 
Ralls (1971) com o Cephalo max
welli, pequeno antílope de 32 cen
tímetros, no Bronx Zoological 
Park; Pages (1968) com pangolins; 
Kramer (1969) com camurças. 

Portanto, a relação entre uma 
alta taxa de marcação e a domi
nância se expressa de várias for
mas, dependendo dos diferentes 
sistemas sociais. Parece, pois, um 
fenômeno muito desenvolvido entre 
os mamíferos. 

4. 3 - Relação entre marcação e 
intolerância coespecífica 

Em muitas espécies os indivíduos 
marcam mais freqüentemente do 



que o usual após enc?ntr~r-se co!ll 
indivíduos aos quais nao estao 
normalmente associados. Os odo
res dos indivíduos estranhos (isto 
é, não pertencentes ao seu grupo 
social) devem ser semelhantes aos 
de seu grupo, porém com alguma 
particularidade distinta, ~ma vez 
que a freqüência excepciOnal de 
marcação não se verifica quando 
há encontros entre indivíduos do 
seu grupo, isto é, de seus próprios 
odores. Nesses casos, ou seja, en
contro entre indivíduos de grupos 
diferentes, a freqüência da marca
ção varia de acordo com .o sexo d_o 
indivíduo estranho: mmtas espe
cies marcam mais freqüentemente 
após o encontro com membros do 
seu próprio sexo do que fazem após 
encontrar-se com membros do sexo 
oposto. Um macho dominante 
marsupial-voador marca freqüen
temente após farejar o odor de um 
macho pertencente a um outro 
grupo social; o odor da secreção 
das glândulas esternal, frontal e 
anal do macho estranho são igual
mente efetivos (Schultz-Westrum, 
1965a). Quando se trata de um 
macho do mesmo grupo, o macho 
dominante não marca mais do que 
o usual. O macho nunca marca em 
resposta ao cheiro da fêmea. 

Os coelhos marcam com a glân
dula submandibular e produzem 
bolo fecal marcado com a secreção 
da glândula anal quando um coe
lho estranho ou um tecido impreg
nado do cheiro de um coelho es
tranho é colocado dentro de sua 
gaiola (Hesterman e Mykytowycz, 
1968). Ainda não foi reportado se 
os coelhos marcam mais freqüen
temente em respostas a um estra
nho ou ao seu cheiro introduzido 
em sua gaiola (Johnston, 1970). O 
número de vezes que o macho 
marca numa gaiola pertencente a 
uma fêmea varia de acordo com 
o dia de seu ciclo de cio: ele marca 
muito pouco nos dias em que a 
fêmea está em seu cio e no dia 
após o cio. A redução da freqüência 

de marcação apresentada pelo 
macho na gaiola de uma fêmea no 
cio pode ser causada pela secreção 
especial da vagina; em outra ex
periência, adicionando esta secre
ção na gaiola, foi suficiente para 
reduzir a marcação do macho. O 
hamster fêmea marca muito mais 
quando colocada em uma gaiola 
pertenc·ente a outras fêmeas do 
que quando em gaiolas pertencen
tes a machos. 

Um sagm macho dominante 
aumenta drasticamente a freqüên
cia de sua marcação após ter sido 
apresentado a ele um macho de 
outro grupo. Se o estranho in
divíduo é uma fêmea, o ritmo de 
sua marcação é bastante reduzido 
(Epple, 1970). Machos juvenis 
também intensificam o ritmo de 
sua marcação após encontrar-se 
com um macho estranho. A fêmea 
dominante aumenta a freqüência 
de sua marcação muito mais após 
estar presente uma fêmea estranha 
do que um macho estranho. 

Similarmente, um Cephalo max
welli marca mais freqüentemente 
quando outro macho estranho é 
colocado em seu grupo, porém não 
apresenta aumento no ritmo de 
marcação se o indivíduo estranho 
é do sexo oposto (Ralls, 1971). 
Uma fêmea tipo A, fêmea 1, mar
cou mais freqüentemente após ter
lhe sido apresentada uma fêmea 
extra, do que o fez quando lhe foi 
apresentado um macho extra. A 
fêmea 2, tipo A, comportou-se da 
mesma maneira. Todavia, a fêmea 
3, tipo A, não marcou. Na ocasião 
do experimento as condições físi
cas da fêmea 3 foram declinando e 
logo perdeu sua posição A para 
outra fêmea de seu grupo. Uma 
fêmea tipo B não marcou mais 
freqüentemente após um macho 
extra ou uma fêmea extra ter es
tado presente. Portanto, uma fê
mea tipo B não aumenta seu ritmo 
de freqüência de marcação, entre
tanto, quando seu grupo é colocado 
em um vasto cercado ao ar livre 
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ela é capaz de escapar da proxi
midade de outros Cephalo max
welli. 

4.4 - Efeitos da marcação 

Tem sido sugerido que a marca
ção pode capacitar um animal a 
atingir ou a manter a dominância, 
hem como a posse de um território, 
porém, experimentalmente, nem 
sempre há esta evidência (Ralls, 
1971). Epple (1970) acredita que 
a substância de marcação circun
genital e esternal do sagüi atua 
neste sentido. Em outros casos, a 
marcação por um indivíduo pode 
manter outros indivíduos do grupo 
em condições fisiológicas subdesen
volvidas pelo efeito primer do fero
mônio. Para Scultze-Westrum 
(1965 a 1970) a marcação do ma
cho dominante entre os Petaurus 
breviceps tem este efeito sobre os 
machos do mesmo grupo. Se o 
macho dominante é removido de 
seu grupo, os machos subordinados 
aumentam o ritmo de sua marca
ção. Contudo, a freqüente mar
cação do macho dominante não 
deve significar, necessariamente, 
que este seu comportamento vise à 
manutenção de seu status. A agres
sividade dos animais dominantes 
tenderia manter-lhes em sua posi
ção dominante, marcando ou não 
freqüentemente. Para Ralls (1971), 
nas espécies de Petaurus breviceps, 
a dominância não pode ser manti
da pela agressão, uma vez que, sob 
condições normais, não ocorre den
tro do grupo comportamento ago
nístico. S.egundo Haltmeyr (1969), 
a freqüente copulação dos machos 
dominantes pode também desem
penhar importante papel na con
dução e manutenção do status de 
dominância. A freqüente copulação 
leva a um significante aumento no 
plasma testosterona nos coelhos 
machos, o qual, por sua vez, ten
deria a manter suas dominâncias. 
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4. 5 - Marcação com mais de uma 
fonte de cheiro 

Algumas espécies de mamíferos 
respondem a certos estímulos mar
cando através de mais de uma 
fonte de cheiro. O Petaurus bre
viceps, por exemplo, responde ao 
cheiro de um macho estranho, 
marcando simultaneamente de di
ferentes formas, quer esfregando 
seus pés e flancos, quer mastigan
do. Independentemente do estímu
lo, todas essas formas de marcar 
em resposta ao cheiro tomado de 
qualquer parte do corpo do estra
nho, bem como a proporção fre
q;üencial de cada forma, perma
nece constante (Ralls, 1971). Por 
causa disso, algumas pessoas con
cluíram que o macho marca desta 
forma porque é incapaz de distin
guir entre o cheiro de diferentes 
partes do corpo de um outro ma
cho. Esta conclusão, entretanto, 
não é correta (Ralls, 1971). Um 
macho funga por um período curto 
em resposta ao cheiro de determi
nada parte do corpo de outro ma
cho, após ter sido repetidamente 
apresentado a ele, porém funga 
por um período mais longo quando 
lhe é apresentada uma parte dife
rente do corpo do mesmo macho. 

O coelho quando cheira um coe
lho estranho marca tanto com o 
queixo quanto com a glândula anal. 
Conforme Mykytowycz (1968), um 
coelho usa as duas glândulas (.sub
maxilar e anal) tão bem quanto 
a urina para marcar seu território. 

Os gerbos machos marcam, al
gumas vezes, com a glândula ven
tral, porém não temos maiores in
formações nesse particular (Thies
sen e Yahr, 1969). Um sagüi macho 
dominante marca com a glândula 
e.sternal nas mesmas situações em 
que marca com suas glândulas cir
cungenitais, principalmente quan
do um outro macho ou seu cheiro 
lhe é apresentado. A urina também 
costuma ser usada como fonte de 



cheiro entre os sagüis (Epple, 
1970) > 

Neste ponto uma questão deve 
ser colocada: quando um animal 
marca simultaneamente com mais 
de uma fonte de cheiro está envi
ando várias mensagens ou envian
do a mesma mensagem por dife
rentes formas? Para Ralls (1971), 
no estágio atual do nosso conheci
mento a respeito de feromônios em 
mamíferos, não podemos responder 
a esta questão. Se apenas uma 
mensagem é transmitida, por que 
um animal deveria enviar a mesma 
mensagem empregando, simulta
neamente, dois sinais diferentes? 
Talvez tal método de transmissão 
sob determinadas condições ambi
entais aumentaria a possibilidade 
da mensagem ser recebida. Cada 
sinal pode ser efetivo sob condições 
ambientais específicas. Por exem
plo, um cheiro pode mais comu
mente servir sob condições de forte 
umidade atmosférica, enquanto 
outro cheiro pode mais comumente 
servir sob condições ambientais 
de pouca umidade. É igualmente 
possível que as mensagens sejam 
diferentes, porém não estamos 
ainda capacitados a discernir as 
diferenças. 

5 - MANEIRAS DE 
AUMENTAR A 
INFORMAÇÃO E 
SEUS LIMITES 
SUPERIORES 

Wilson e Bossert (1963) e Wilson 
(1965 e 1968) descreveram as ma
neiras pelas quais as espécies ani
mais se desdobram para aumentar 
a quantidade e a taxa de informa
ções transmitidas nos sinais quí
micos. Os textos desses trabalhos 
podem ser assim resumidos: 

5 .1 - Encurtamento do tempo 
de atividade do feromônio (Ajust
ment of fading time) 

O tempo de atividade do fero
mônio, isto é, o tempo entre a sua 
liberação e seu desaparecimento 
do espaço ativo, pode ser encurtado 
pela diminuição da proporção Q/K; 
esta diminuição, por sua vez, pode 
ser efetivada através da redução 
da taxa de emissão .Q ou pelo au
mento da concentração K. Deste 
modo, o sinal químico pode ser 
mais forte no espaço e no tempo, 
resultando daí num aumento de 
informação por sinal, e de oportu
nidades para transmitir sinais 
discretos. Estas têm sido as prin
cipais características na evolução 
dos sistemas de alarma e de trilhas 
entre insetos. 

Uma outra maneira de encurtar 
o tempo de vida do sinal é desa
tivar o feromônio, como o fazem 
as abelhas operárias, com desa
tivação enzimática por ingestão 
do ácido 9-cetodecenóico, através, 
principalmente, da redução do fe
romônio ácido 9-hidroxidecanóico 
e do ácido 9-hidróxico-2 decenóico 
(Johnston et al., 1965). 

5. 2 - Expansão do espaço ativo 

A informação pode ser aumen
tada não apenas reduzindo a dura
ção de vida de um sinal, como foi 
descrito, mas também pela amplia
ção do espaço ativo. A soma de 
informações transmitidas aumen
ta com o logaritmo do volume do 
espaço ativo. Já vimos que o es
paço ativo é ampliado com o au
mento da relação Q/K, porém o 
total da soma de informações por 
sinal é aumentado desde que mui
tos pequenos alvos são apontados 
dentro de espaços muito amplos. 

5. 3 - Uso de muitas glândulas 
exócrinas 

Em muitos insetos e mamíferos 
existem múltiplas glândulas exó-
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crinas. Cada qual produz feromô
nios com diferentes funções ou 
significados. O máximo desenvol
vimento desses inventos é encon
trado nos insetos sociais, especial
mente em formigas e abelhas-de
mel, onde cinco ou mais glândulas 
são empregadas por cada indivíduo 
para secretar e liberar feromônios. 

5. 4 - Mistura de feromônios 
numa única glândula 

Quanto mais complexas forem 
as misturas de feromônios numa 
umca glândula maior será o 
número de diferentes respostas 
que estes feromônios podem indu
zir. Na cabeça da rainha da 
abelha-de-md, por exemplo, são 
encontrados, no mínimo, 32 com
postos, incluindo metil-9-cetode
canoato, metil-9-ceto-2-decenoato, 
ácido monanóico, ácido 9-cetode
canóico, ácido 9-ceto-2-decenóico 
(Callow et al., 1964). A maioria ou 
todos es,ses compostos estão pre
sentes na secreção da glândula 
mandibular. A significância bioló
gica da maioria dessas substâncias 
é ainda desconhecida. Alguns des
ses compostos são, indubitavel
mente, precursores de feromônios, 
porém, no mínimo, são conhecidos 
dois feromônios com efeitos con
trastantes: o ácido 9-cetodecenóico 
constitui a "subatância da rainha", 
já mencionado, que atrai machos 
durante o vôo nupcial e inibe o 
desenvolvimento ovariano nas ope
rárias, e o ácido 9-hidroxidecenóico 
que causa aglutinação e estabili
zação na revoada (Butler et al., 
1964). 

5. 5 - Mudança de significado 
através de mudança de contexto 

O ácido 9-ceto-2-decenóico da 
rainha da abelha-de-mel serve 
como feromônio inibidor de casta 
no interior do abrigo e como atra
ção sexual durante o vôo nupcial, 
como mencionamos acima. A secre
ção da glândula Dufour da formi-
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ga-de-fogo, Solenopsis saevíssima, 
é um feromônio de atração sexual 
efetivo para os membros de todas 
as castas durante a vida adulta. 
Sob diferentes circunstâncias esse 
mesmo feromônio tem outros sig
nificados: serve para recrutar as 
operárias para novas fontes de 
alimento; para organizar migra
ção de colônias; e junto com uma 
secreção volátil, serve para dar um 
sentido orientado ao compartimen
to de alarme (Wilson, 1962). 

5 . 6 - Novos significados 
provenientes de combinações 

Há exemplos, embora pouco 
numerosos, de feromônios que, 
quando apresentados em combina
ção, adquirem significados diferen
tes. Quando as glândulas de secre
ção cefálica e Dufour das operárias 
formigas-de-fogo liberam feromô
nios quase ao mesmo tempo, tais 
secreções causam comportamento 
de alarme e de atração, respecti
vamente. Qu3.ndo expelidas simul
taneamente por uma só operária 
altamente excitada causam um 
comportamento de alarme orien
tado. As operárias da abelha-de
mel confinadas bem próximas da 
rainha durante horas adquirem os 
odores da rainha, os quais, em 
combinação com seus próprios 
odores, fazem com que elas sejam 
atacadas pelas companheiras da 
rainha (Morse e Gray, 1961). 

5.7- Modulação temporal de 
um único feromônio 

A freqüência e amplitude da 
modulação de um único feromônio 
têm sido quase que inteiramente 
negligenciadas pelos especialistas. 
Recentemente, Bossert (1968) pes
quisando sobre essa matéria, che
gou a resultados surpreendentes. 
Verificou que, sob a maioria das 
condições concebíveis, o significado 
da comunicação da modulação do 
feromônio não é praticável. Ad
quire, porém, significado sob duas 



circunstâncias especiais: quando 
a transmissão ocorre no ar a uma 
distância da ordem de 1 em mais 
ou menos, em condições constan
tes de ventos moderados. Nessas 
circunstâncias a modulação não 
apenas é praticável como também 
eficiente. Sob condições favoráveis, 
um sistema perfeitamente proje
tado poderia transmitir cerca de 
10.000 bits de informação por 
segundo, o que é espantoso levan
do-se em conta que apenas uma 
substância é envolvida. Sob cir
cunstâncias mais realísticas, isto é, 
eom ventos a 400 cm/seg e uma 
distância de 10 metros, a taxa mí
nima do potencial de informação 
chega mais ou menos a 100 bits/ 
segundo, ou seja, o bastante para 
transmitir o equivalente a 20 pa
lavras <?m texto inglês por segundo, 
na razão de 5,5 bits por palavra. 
Para qualquer feromônio liberado 
com igual soma de capacidade po
deria ser adicionada a capacidade 
do canal de emissão do espaço 
ativo. Para Wilson (1971), não 
podemos esperar que qualquer 
espécie animal alcance mais do 
que uma fração de minuto da 
capacidade teórica calculada por 
Bossert; para mais do que esta 
fração seria necessária uma evo
lução da linguagem simbólica e 
sintética, isto é, alguma coisa em 
qualquer modalidade sensora, o 
que, evidentemente, as espécies 
animais não têm feito. Porém, 
acrescenta Wilson, é concebível 
que em algum lugar da comuni
cação por feromônio seja adicio
nada a modulação com objetivo de 
aumentar a especificidade do sinal. 

6 - USO ECONôMICO 
DE FEROMôNIOS 

6.1 - O cultivo e os pesticidas 
como fatores de desequilíbrio 

A h~stória da ação do hom;·:m 
sobre a natureza traduz-se p2la 
história das modificações nos equi-

líbrios ecológicos. O cultivo agrá
rio se, por um lado, conduziu à 
rarefação ou mesmo à extinção 
total de grande número de espé
cies animais e vegetais, por outro 
lado, favoreceu outras, muitas das 
quais se tornaram devastadoras ou 
pragas das culturas. A introdução, 
voluntária ou não, de espécies 
transportadas de outras partes do 
globo provocou também graves 
rupturas de equilíbrio: os parasi
tos, animais e vegetais, mais noci
vos para as culturas são, freqüen
temente, alóctones que, retirados 
do seu meio natural onde suas 
populações são limitadas por com
petidores e predadores, puderam 
proliferar quase :ilimitadamente 
nos territórios onde foram impru
dentemente introduzidos. 

As "pragas", especialmente os 
insetos, não são, de modo algum, 
calamidades acidentais ou impre
vistas. Pelo contrário, devem ser 
consideradas como conseqüências 
fundamentais e inevitáveis nas 
práticas agrícolas e nas transfor
mações efetuadas pelo homem nos 
habitais naturais (Kuenen, 1960). 
A multiplicação das plantas culti
vadas põe subitamente à disposi
ção de certos animais enorme 
quantidade de alimentos; eles se 
aproveitam da abundância e seu 
número cresce rapidamente, se
gundo leis biológicas elementares: 
a capacidade de suporte do am
biente torna-se quase ilimitada de 
modo que a curva logística do 
crescimento de tais populações 
cresce também de modo quase 
ilimitado, em outras palavras, a 
resistência ambiental torna-se tão 
reduzida que a curva logística 
cresce quase que paralela à teórica 
curva exponencial determinada 
unicamente pelo potencial biótico 
daquelas espécies. Para estabelecer 
o equilíbrio e controlar os animais, 
o:s agrônomos, apoiados por econo
mistas e administradores, passa
ram a utilizar vasta gama de pro
dutos que a química põe à sua 
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disposição. Essa batalha tem sido 
dirigida principalmente contra os 
insetos, que são os mais perigosos 
devido à sua extraordinária fecun
didade e ao seu poder de destrui
ção. Além disso, alguns insetos 
desempenham um papel essencial 
como vetores de doenças graves 
que afetam o homem e os animais 
domésticos e, por vezes, aos vege
tais cultivados. Até épocas relati
vamente recentes tais substâncias 
pertenciam todas, ou quase todas, 
ao domínio da química orgânica. 
Rapidamente, no entanto, graças 
aos progressos realizados neste 
campo, o homem tem podido dis
por de uma infinidade de produtos 
sintéticos consideravelmente mais 
eficazes. O diclorodifeniltricloroe
tano, conhecido pela abreviatura 
DDT, elaborado e lançado em 1942, 
fol, a bem dizer, um precursor num 
campo em que as novas descober
tas sempre foram e continuam 
sendo bastante rápidas. O DDT 
foi a primeira de uma longa série 
de substâncias cujo número se 
multiplica em velocidade acelera
da desde o fim da segunda guerra 
mundial. Só nos Estados Unidos 
da América do N arte registraram 
oficialmente ·em 1966-1967, 58.831 
marcas comerciais de pesticidas 
diferentes - nome geral que de
signam as substâncias químicas 
empregadas na luta contra as 
"pragas" animais e vegetais que 
causam prejuízo ao homem e às 
culturas- e todos os anos surgem 
novos produtos (Dorst, 1971). 

O homem descobriu igualmente 
que a luta química lhe permitia 
eliminar os vegetais indesejáveis. 
Foram assim elaborados inúmeros 
herbicidas para controlar as plan
tas nocivas, inclusive os fungos 
que devastam as culturas (fungi
cidas). O uso abusivo de herbicidas 
e fungicidas em comunidades ve
getais leva a uma destruição ma
ciça de herbívoros, notadamente 
inseto3. Os pássaros (insetívoros) 
ou comem os insetos envenenados 
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e morrem, ou abandonam esses 
ambientes à procura de outros. 
Deriva daí que o ambiente infes
tado de pesticidas torna-se carente 
de insetos e pássaros sem os quais 
inúmeras espécies de plantas não 
são polinizadas e não podem, por 
isso, formar sementes. O número 
dessas espécies vegetais também 
decresce e pode até acabar. Assim, 
o homem, ao interferir nos níveis 
trópicos da teia alimentar, produz 
efeitos que, muitas vezes, não 
prevê e não deseja. 

Sem dúvida, a humanidade deve 
muito aos pesticidas, sobretudo aos 
inseticidas. Essas substâncias per
mitiram o controle de perigosos 
parasitos das culturas, diminuindo 
consideravelmente os seus danos 
em todo o mundo, o que tem sido 
muito importante, considerando-se 
a penúria alimentar que nos aflige 
atualmente. Tais produtos permi
tiram também eliminar ou limitar 
consideravelmente certas doenças, 
como a malária no Brasil, na 
índia, em Bengala, nas Filipinas. 
Seu uso, portanto, deve, sob certos 
aspectos, ser considerado como um 
progresso na defesa da humani
dade e de seus meios de sub.sis
tência. O princípio dessa luta 
permanece válido, não obstante a 
utilização dessas substâncias vir 
ocasionando abusos deploráveis. 
O homem pensou que podia espa
lhar esses produtos em grandes 
quantidades na natureza e elimi
nar definitivamente, sem riscos, 
todos os predadores. Trata-se, no 
entanto, de venenos violentos, 
suscetíveis de provocar graves dese
quilíbrios, eliminando cegamente 
todos os animais, uma vez que 
quase todos inseticidas conhecidos 
atualmente não são seletivos, ma
tando indiscriminadamente todos 
os insetos, tanto os nocivos quanto 
os úteis ou os indiferentes. Além 
do mais, sua ação vai além da 
classe dos in:sçtos; a maioria dos 
inseticidas é igualmente prejudi
cial aos outros animais, particular-



mente aos vertebrados de sangue 
frio, aos mamíferos e às aves. São 
também tóxicos para o homem e, 
embora tenha havido poucos casos 
de acidentes fatais, pouco sabemos 
quanto à sua ação a longo prazo. 

Os inseticidas são, portanto, um 
meio de destruição extremamente 
poderoso, dispondo o homem de 
uma arma química suscetível 
de devastc,r a natureza selvagem 
ou não. As repercussões dessas 
substâncias tóxicas são manifesta
das em toda a natureza, desde o 
solo (micro e mesofauna) até o ho
mem. Seu abuso conduz a um ver
dadeiro envenenamento das bioce
noses, cujas conseqüências come
çam a ser avaliadas. Contudo, 
apesar de seu indiscriminado alto 
poder de destruição, surge um fato 
novo para minimizar os benefícios 
propo:stos pelo homem na luta 
contra os "parasitos" do homem e 
C:e suas culturas; constatou-se, 
em inúmeros países, que os insetos 
vão se tornando pouco a pouco 
insensíveis aos efeitos tóxicos de 
tais substâncias. Essa invulnerabi
lidade é crescente, uma vez que 
repousa num mecanismo de sele
ção natural de mutantes resisten
tes, preexistentes e pré-adaptados. 
Algumas linhagens são natural
mente imunes a um determinado 
produto tóxico e são seus descen
dentes que pouco a pouco vão 
substituindo a população inicial. 
Esse fenômeno, aliás, invocado 
pelos geneticistas como prova da 
eficácia da seleção natural está 
intimamente relacionado com a 
extraordinária fecundidade dos in
setos e com a rapidez com que suas 
gerações se sucedem. As experiên
cias demonstram que cada popu
lação possui várias "soluções" ou 
possibilidades genéticas para se 
adaptar aos inseticidas; e essa 
resistência fisiológica é, por outro 
lado, completada por uma trans
formação comportamental: os in
setos que pertencem às linhagens 
recém-Eelecionadas têm costumes 

que os protegem mais eficiente
mente contra os pesticidas. 

O aparecimento de linhagens 
resistentes apresentou inúmeros 
problemas aos que se preocupam 
com a luta contra os insetos noci
vos, especialmente às autoridades 
sanitárias. Porém tornou-se igual
mente inquietante para os que se 
alarmam com os progressos do 
envenenamento dos habitats pelos 
produtos químicos que neles são 
aspergidos, pois a resistência dos 
insetos provocou um aumento das 
doses utilizadas num ritmo cada 
vez mais rápido, bem como a subs
tituição dos inseticidas clássicos 
por substâncias mais tóxicas rela
tivamente a outros animais. As 
experiências demonstram, porém, 
que as resistências desenvolver-se
ão à medida que surgirem novos 
produtos. Essa circunstância po
derá levar o homem a utilizar 
substância de toxidez crescente de 
modo abusivo, aumentando, assim, 
os riscos de envenenamento do 
planeta. 

6. 2 - Uso racional dos meios de 
luta contra insetos 

O alarme contra o uso abusivo 
de armas químicas foi dado ini
cialmente por biólogos; foram con
siderados como ternos sonhadores 
preocupados com a proteção de 
vegetais e de animais, que se pen
sava não terem importância para 
a humanidade. Porém, ante a ex
tensão do perigo, abalou-se a opi
nião pública, seguida pelos poderes 
públicos. A partir daí uma série de 
métodos tem sido preconizada no 
.sentido de substituir, pelo menos 
parcialmente, a luta química pela 
luta biológica. 

Para lutar contra os insetos in
troduzidos artificialmente e que se 
transformaram em praga (relem
bramos que uma grande proporção 
de insetos nocivos para as culturas 
tem uma origem exógena) , o ho
mem pode introduzir, em seguida, 
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inset03 e aves predadores para, de 
certo modo, restabelecer o equilí
brio presa-predador do ambiente 
original. 

A introdução de doenças de inse
tos pode igualmente dar bons re
sultados. Vários microorganismos, 
vírus, bactérias, fungos, ou mesmo 
nematóides, são capazes de deter
minar doenças nos insetos. Os ví
rus e as bactérias têm a vantagem 
de ser cultivados sem grandes 
despesas, com técnicas recentemen
te desenvolvidas. 

O homem poderá conseguir o 
controle de certos insetos através 
de uma forma de auto-extinção de 
Eeus efetivos. Esse processo de luta 
consiste em introduzir machos 
esterilizados que entram em com
petição com os machos normais, 
reduzindo, assim, o número de 
fêmeas que produzem ovos férteis. 
Esse método pode ser aperfeiçoado 
pela esterilização dos machos na 
natureza, sem que seja necessário 
capturá-los (produtos químicos es
terilizantes misturados com iscas). 
Os compostos, até hoje conhecidos, 
que têm essa função são, infeliz
mente, dotados de propriedades 
cancerígenas. 

Todos esses métodos preconiza
dos têm sido experimentados na 
Europa e nos Estados Unidos, e 
seus resultados têm sido bem enco
rajadores. Evidentemente que o 
êxito deste ou daquele método deve 
depender de um prévio conheci
mento das adaptações fisiológicas 
e etológicas (comportamentais) da 
espécie que se pretende controlar 
ou eliminar. A preconização e apli
cação de tais métodos de luta bio
lógica contra as pestes provocadas 
por insetos considerados nocivos à 
agricultura, e aos vetores de doen
ças que afetam os animais domés
ticos e ao homem adquiriram im
portância à medida que os males 
causados pelos pesticidas .se tor
naram muito evidentes, e os prin
cípios gerais que regem o equilíbrio 
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dos ecossistemas tornaram-se do 
conhecimento público. 

Ainda nessa classe de métodos 
de luta contra os insetos nocivos 
figura o emprego de substâncias 
químicas elaboradas por organis
mos vivos que exercem atração so
tre animais. Dentre essas substân
cias atraentes figuram os consti
tuintes de origem vegetal que 
atraem como fonte de alimento e 
de ovoposição, e os compostos de 
origem animal secretados e libera
dos por glândulas exócrinas no 
sentido de transmitir uma ou mais 
mensagens, ou sinais, aos indiví
duos da mesma espécie, os quais, 
reagem com uma ou mais respos
tas comportamentais. Tais subs
tâncias, denominadas feromônios, 
dependendo de sua função, indu
zem receptores individuais à dis
persão ou à aglutinação em torno 
do estímulo atraente. Dentr.e os 
estímulos atraentes figuram, como 
já vimos, os feromônios de trilha 
para a fonte de alimento, para 
retornar ao abrigo ou para defesa 
do abrigo ou território, ou ainda 
para a migração de colônias; bem 
como o fenômeno de atração se
xual. 

Tais feromônios de atração po
dem constituir não apenas um dos 
mais eficazes métodos de luta bio
lógica como o mais condizente com 
as medidas de conservação do equi
líbrio do meio-ambiente natural. 
De fato, o potencial econômico e 
a importância do controle biológi
co de pestes têm passado, freqüen
temente, por novas avaliações ex
perimentais (Roelofs e Comeau, 
1969 b). O sucesso do uso desses 
atraentes naturais de insetos e 
su~s subr;tâncias homólogas, sin
tetizadas, tem sido citado por 
diversos especialistas (Jacobson, 
1972; Beroza, 1972 e Evans e Gr·een, 
1973). Feromônios de atração têm 
sido usados com objetivo de reduzlr 
os efeitos de pestes provocadas por 
população de insetos, empregando 
técnicas de captura dos mesmos 



por meio de iscas de feromônios, 
natural e sintético, dentro de ar
madilhas especiais. Outras vezes, 
para sua atração e subseqüente 
aniquilamento, é combinada uma 
série de técnicas, por exemplo, 
atraindo os insetos para um local 
estratégico onde se encontra a 
substância isca (vegetal ou fero
mônio de atração para a fonte de 
alimento) e durante o comporta
mento de descanso peculiar aos 
insetos após a refeição, eles são 
abatidos pela difusão de insetici
das na atmosfera (Muirhead
Thonson, 1968). Esse procedimen
to, além de ser muito econômico 
pela diminuta quantidade de inse
ticida usada, evita a disseminação 
generalizada dessas substâncias 
tóxicas nos habitats, como aconte
ce com os métodos de uso genera
lizados que caracterizam a luta 
química empregada isoladamente. 

Esses métodos de controle de 
pestes por feromônios, além de 

terem consideráveis vantagens so
bre o uso convencional de insetici
das, a quantidade necessária, rela
tivamente pequena de atraentes 
sintéticos minimiza a possibili
dade de poluição ambiental. Ainda 
mais, a alta especificidade de 
muitos atraentes naturais, princi
palmente dos feromônios sexuais, 
reduz quase que a 100% os riscos 
de destruir os insetos benéficos, 
tais como os predadores, parasitos 
e polinizadores. Outra vantagem 
desse método reside no fato de que 
seu emprego torna muito imprová
vel a evolução de linhagens de po
pulações de pestes resistentes aos 
atraentes naturais (Evans e Green, 
1973). Assim sendo, a aplicação de 
pesticidas químicos na luta contra 
os insetos nocivos deve ser reco
mendável apenas em áreas cuja 
infestação torna-se intolerável, mas 
mesmo assim seu uso deve ser li
mitado. 
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SUMMARY 

Pherhormones are substances which are 
secreted by animais and which are used as 
chemical signs in intra-speciflc communication 
systems. Taking into consideration only the 
behavioral answers, the pherhormones can be 
divided in to severa! classes: of sex, of 
aggregation, of alarm, of trace, of territoriality, 
and of caste. Concerning the form by which 
they act in the organism of the receiver 
animal, two kinds of pherhormones can be 
found: the releasers - which incite brusque 
and immediate answers, and the primers -
which activate the chemosensors in arder to 
produce physiological alterations in the receiver 
organism. There is a region around the emitter 
in Whose externa! limit the concentrat!on of 
the molecules of pherhormones is inferior to 
that required to produce behavioral answers; 
this region is called active space. 

These systems of chemical communication, 
which involve a highlY developed olfaction 
mechanism, are undoubtedly of great impor
tance to ecology, as they are used by in verte
brate as well as by vertebrate animal, either 
in terrestrial or aquatic ecosystems, even 
though by different communication systems. 

Although the present stage of knowledge 
concerning communication systems which use 
pherhormones is much more developed in 
invertebrate (insects, in particular) than in 
vertebrate animais (chiefly the mammalia), 
there are two characteristics of grea t ecological 
importance: their structural speclflcity (a 
change in their chemical structure results in a 
drastic reduction or even in a complete Joss 
of activity), and their specificlty in relation 
to the different animal species. These charac
teristics - whlch are better known in insects 
- often assure the reproductive isolatlon of 
the species, even when the seasonal climatic 
condítions, the geographlcal distribution, the 
genetic and/or physiologic characters don't 

contribute to it. 

The communication system which use 
pherhormones in the mammalia begins with 
a mechanism of deposition of signs, through 
excrements and urine. This behavior is called 
scent marking or marking. The rate of these 
markings is in close relation with the social 
dominance or with the high social status, and 
with the co-speclfic into!erance. 

Based chief!y on the communication systems 
in insects, there are severa! ways to increase 
the information of the chemical communi
cation, as well as its superior limits: by 
shortening the period of activity of the 
pherhormone; by en!arging the active space; 
by using more than one secretory g!and each 
time; by mixing the pherhormones in just one 
g!and; by changing the meaning by means of 

RÉSUMÉ 

Les phéromones sont de substances sécrétées 
et utilisées comme "signaux" chimiques par 
des animaux dans !e systême de communlca
tion intranspécifique. Si J'on tient compte 
uniquement des réponses du comportement, 
on peut reconnaitre Jes classes de phéromones 
suivantes: sexuelle, d'agrégation, d'alarme, de 
piste, de marquage de territories et de castes. 
Deux types peuvente être reconnus par rapport 
à la forme dont el!es agissent dans l'organisme 
de !'animal recépteur: releasers (ce sont des 
provocateurs de réponses brusques) et primers 
(activeurs de censeurs chimiques). IJ existe 
autour de J'organisme émetteur une zone qui 
possêde une limite extérieure ou se trouvent 
!e mol!eculles des phéromones en concentra
tion inférieure à celle demandée pour effectuer 
une réponse de comportement. Cette zone est 
nommée espace actif. 

Ce genre de systêmes de communication 
chimique dont falt partie un mécanisme 
d'olfaction três dévelopé, sont surement d'une 
énorme importance dans Je domaine de J'écolo
gie, puisqu'ils sont utilisés par Jes invertébrés 
et Jes vertébrés, et aussi bien aux écosys
têmes terrestres comme aux êcosystêmes 
aquatiques. quoique plusiers aspects des sys
têmes de communication solnt differents les 
uns des autres. 

Ce qu'on connait à propos des systêmes de 
communicatlon par Jes phéromones est plus 
developpé par rapport aux invertébrés (sur
tout chez Jes insectes) qu'aux vertébres (sur
tout chez Jes mammifêres). Malgré cela, on 
peut mettre en evidence deux caracteristlques 
três importantes pour J'écologie: la speciflcité 
structurale (un changement quelconque 
dans la structure chimique aboutit à une 
tres gtande réduction, voire même une parte 
totale de l'activité) et la specificité par rap
port aux differentes espêces anima!es. Ces 
characteristiques, plus connues chez Jes in
sectes, assurent souvent J'isolement reproduc
tif des espêces, même quand on ne tient pas 
compte des conditions cllmatiques salsonniêres, 
des la distrlbution géographique, des caracteres 
génétiques et/ou physiologiques. 

Le systéme de communlcatlon à travers 
l'usage de phéromones chez Jes mammifêres 
commence par !e mécanisme de J'action de 
déposer des signaux au moyen des matiêres 
fécales et urines. Ce genre de comportement 
est nommé scent marking ou marking. Le 
taux de ces marquages est intlmement lié à 
la domination ou à un três haut standing 
social et aussi à !'intolérance cospéclfique. 

Plusieurs moyens de faire ampllfier l'infor
mation de la communicatlon chlmique et ses 
limites supêrieures sont connus, si J'on est 
fondé princiPalement sur Jes systêmes de 
communication chez les insectes: Je rac
courcissement de la période d'activité du 
phéromone; l'accroissement de !'espace actif; 
l'utilisation de plus d'une glande sécrétrice à 
la fois; !e mé!ange de phéromones dans une 
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the change of context; by varying the con
centrations and durations; by modulatlng 
tempora!ly a single pherhormone. 

Nowadays, the malefactions caused by the 
use of pesticides and insecticldes in the fight 
agalnst ''Plagues", especla!ly lnsects, in crops, 
became evident, causlng serious ecological 
unbaJance, ruining the health of man and 
contributlng to increase the risks of poisonlng 
the p!anet. Consequent!y, the substitution of 
the õiological fight for the chemical fight is 
more and more preconized. Among the methods 
of biological fight, the use of pherhormones of 
populationa!, as we!l as of sexual attraction, 
may be not on!y one of the most efflcient in 
the fight agalnst the insects responsible for 
"plagues", but also the most coherent wlth the 
measures for preserving the environment 
balance. 
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seule glande; la changement du slgnlflé 
moyennant !e changement du contexte; la 
variatlon des concentrations et des durées; 
l'action de modules !e temps d'un seu! phéro
mone. 

Actue!lement les méfalts de l'emploi des pes
ticides et des insectlcides utilisées aux cultures 
pour détruire ~urtout les insectes sont deven
nus trop évldents, la cause de graves déséqul
libres écologiques, la ruine de la santé de 
l'homme et une menace qui augmente !es 
risques d'empoisonnement du planête. C'est 
pourquoi Ia Zutte chimique est remplacée de 
plus en plus par Ia Zutte biologique. Parmi 
les méthodes de Iutte biologlque, l'emplol des 
phéromones d'attractlon de populatlon, alnsi 
que ceux d'attractlon sexue!le peut devenir 
l'un des plus efficaces dans !e combat aux 
insectes qui occasionnent Ies épidémies et en
corre !e moyen !e plus cohérent de consérvation 
de l'équillbre écologique. 



COMUNICAÇÕES 

Resultados preliminares 
de um estudo 
geográfico sobre 
aglomerações urbanas 
no Brasil: análise do 
nível de instrução 

Fany Rachei Davidovich * 
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O 
objetivo dessa análise é dar 
conhecimento de um traba
lho que se vem desenvolven

do na Divisão de Estudos Urbanos 
do Departamento de Geografia do 
IBGE a respeito de dimensões só
cio-espaciais do processo de urbani
zação brasileira. 

O nível de preocupação presente 
nessa etapa do estudo se funda
menta na idéia de que estruturas 
espaciais elaboradas pela urbaniza-

* Autora da Parte 1. 
* * Autora da Parte 2. 

ção se articulam com outras di
mensões da organização social in
tegradas no mesmo processo. Pre
tende-se com isto estabelecer uma 
via para desenvolver a abordagem 
do espaço como prática social e co
mo categoria concreta da socieda
de. Significa também dizer que se 
pretende, deste modo, conduzir tal 
abordagem para a análise da divi
são territorial do trabalho. 
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A idéia de comentar apenas um 
dos indicadores utilizados no refe
rido estudo não representa uma 
ruptura com a unidade do traba
lho. A escolha do indicador nível 
de instrução se presta particular
mente para ilustrar o procedimen
to adotado para os demais indica
dores empregados na análise das 
aglomerações urbanas brasileiras. 
Para cada um deles se apresentou 
a justificativa de seu uso, envol
vendo observações teóricas e críti
cas a respeito, assim como a apre
ciação da configuração espacial 
aferida por sua distribuição no uni
verso de centros considerados. Essa 
representação espacial foi, porém, 
particularmente desenvolvida em 
comentários designados de anexos. 

Por outro lado, é preciso também 
levar em conta que a análise dos 
níveis de instrução da população 
nos principais centros urbanos do 
país constitui-se em uma das abor
dagens para a interpretação sócio
espacial da instituição educacional 
no país. 

Antes de passarmos para a ori
entação adotada no trabalho, con
vém introduzir uma visão geral do 
estudo a fim de situar o aspecto 
parcial que nos propusemos tra
tar. 

1 - UMA VISÃO GERAL 
DO ESTUDO 

Como se afirmou de início, o tra
balho a que estamos nos reportan
do diz respeito a uma análise sócio
espacial apoiada em estruturas es
paciais desenvolvidas pela urbani
zação, procedimento esse que, se
segundo Coraggio (1977), é de 

grande validade para a própria 
compreensão da complexidade so
cial. 

Para tanto, selecionou-se um 
elenco de variáveis, a partir de da
dos secundários, que expressam as
pectos da estrutura sócio-econômi
ca, tendo como unidades de obser
vação as principais formas espa
ciais de concentração urbana no 
Brasil, definidas em análises an
teriores (Davidovich, Lima, 1975, 
1976). Está aí compreendido um 
total de 90 unidades que perfazem 
a maioria da população urbana 
brasileira 1. 

A premissa básica é de que as 
variáveis escolhidas, constituídas 
em indicadores, compõem um sis
tema de relacionamentos, desem
penhando, porém, papéis distin
tos, na medida que se pressupõe 
um encadeamento causal entre os 
mesmos. Definem-se, assim, indi
cadores primários, ou chaves, e 
indicadores dependentes 2 • 

Essas relações foram operacio
nalizadas através da técnica de 
análise de trajetória (path analy
sis) 3 , determinando-se como fato
res primários os indicadores refe
rentes à estrutura produtiva, re
presentada pela base econômica 
dos centros e pelo nível de instru
ção da população adulta. Estes 
têm influência na renda expressa 
pelos rendimentos da população 
economicamente ativa de cada 
centro, enquanto os demais indi
cadores foram posicionados como 
função direta da renda e vincula
dos ao consumo. Trata-se aí, nova
mente, do nível de instrução, mas 
tendo agora como referência o 
grupo infanto-juvenil; trata-se 
também do acesso a bens durá-

1 Trata-se de unidades agregadas, como áreas metropolitanas e aglomerações urbanas abaixo 
desse nível, e de municípios individualizados com cidades de 50 mil habitantes e mais que não 
fazem parte daquelas concentrações. A população urbana desse conjunto foi de 33.531.827 (1970), 
representando quase 65% da população urbana do pais. 

2 o esquema explicativo foi sugerido pela geógrafa Olga Maria Buarque de Lima Fredrich, 
co-participante da coordenação do trabalho sobre Aglomerações Urbanas no Brasil. 

a Ver, a propósito, Rodolpho A. Simas (1978). 
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veis e a serviços de infra-estrutura 
urbana, e do peso da faixa etária 
de 0-14 anos no conjunto da po
pulação. 

Com esse enfoque pretendeu-se 
apresentar uma imagem do con
texto social em que se encontram 
os centros urbanos. Os indicado
res são examinados pelo significa
do que têm em um campo de rela
ções, sejam aqueles assumidos co
mo causais sejam os considerados 
como efeito da renda monetária. 
E, portanto, um procedimento que 
se opõe a técnicas que operam sim
plesmente com dados agregados. 
Tal encadeamento envolve ainda 
a reação dos efeitos sobre as cau
sas, sem implicar necessariamente 
a idéia de uma circularidade que 
se fecha sobre si mesma. Entende
se com isto que essa reação pres
supõe mudanças, atendendo, as
sim, à concepção da organização 
urbana como processo. 

Os resultados obtidos com o re
ferido procedimento técnico justi
ficaram o modelo explicativo pro
posto e os indicadores utilizados, 
abrindo ainda a possibilidade de 
ponderá-los, de acordo com os ín
dices de correlação registrados. 

A metodologia adotada envolve 
ainda dois tipos de classificação 
dos centros urbanos em cada in
dicador utilizado no referido tra
balho. Em uma primeira classifi
cação, os centros foram reunidos 
em três categorias, divididas, por 
sua vez, em três subcategorias, 
ordenadas de modo crescente: 

I - Situação de Precariedade 
(1, 2 e 3) 

II - Situação Intermediária (1, 
2 e 3) 

III - Situação Favorável (1, 2 
e 3) 

Na segunda classificação os cen
tros foram agrupados em cinco 

categorias correspondentes a 
graus de divergência em relação 
a um padrão médio do indicador 
dentro do universo considerado. 
Uma descrição mais pormenoriza
da figura na parte II 4 • Para a re
presentação espacial que será 
abordada nesse trecho do traba
lho limitamo-nos a considerar a 
primeira das classificações men
cionadas. 

Essa metodologia leva, assim, a 
uma análise individualizada de 
cada indicador, que resulta numa 
classificação sócio-espacial de de
terminados recursos da sociedade. 
Corresponderia ao que M. Santos 
(1979) preconiza quando se refe
re à necessidade de distinguir es
truturas formadas por elementos 
homólogos como uma das vias de 
compreensão da complexidade da 
estrutura social. Neste sentido, o 
tratamento analítico de cada in
dicador não significa que se está 
proporcionando uma abordagem 
fragmentada do todo social. O 
mesmo se pode dizer da configu
ração espacial do fenômeno aqui 
apresentado, na medida em que os 
padrões espaciais devem também 
ser interpretados como represen
tação do social. 

De acordo com os passos que se 
apontou relativamente ao proce
dimento adotado, vai se tratar, a 
seguir, das justificativas do em
prego do indicador em questão. 

2 - JUSTIFICATIVAS DO 
USO DE INDICADORES 
DO NíVEL DE 
INSTRUÇÃO 

As referências anteriormente 
feitas a respeito do posicionamen
to do nível de instrução no mode
lo explicativo adotado deixam cla
ro que se vai tratar basicamente 
de dois indicadores nessa parte 

• Adaptação de uma metodologia proposta por Allmann et alii (1964) - ver bibliografia. 
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do trabalho: um que é concebido 
como um dos componentes da es
trutura produtiva e que diz res
peito à instrução da população 
adulta; e o outro que se refere ao 
consumo e que expressa a escola
rização do grupo infanto-juvenil. 

Convém mais uma vez assinalar 
que, em torno das justificativas, 
serão também apresentadas certas 
referências teóricas e críticas. 
Ainda que de maneira sucinta, 
pretende-se, com isto, fundamen
tar as hipóteses adotadas, as quais 
estão implícitas nas colocações 
acima. 

Uma justificativa relevante de
riva certamente da importância 
que se atribui ao ensino na com
plexidade social alcançada pela 
economia urbano-industrial. Mas 
essa consideração é diferentemen
te apreciada segundo sua aborda
gem sob o enfoque do pensamento 
liberal e segundo sua abordagem 
como meio de consumo coletivo. 
No pensamento liberal é assumido 
como fator de desenvolvimento 
das capacidades humanas, en
quanto que como meio de consu
mo coletivo o ensino é considera
do fator de aumento da produtivi
dade da força de trabalho exigido 
pela acumulação do capital. 

2. 1 - O Ensino no enfoque do 
pensamento liberal 

Os pontos de vista baseados em 
correntes do pensamento liberal 
apóiam-se na ideologia da socieda
de aberta e democrática, isto é, 
das oportunidades iguais para to
dos. Neste sentido, a educação é 
tomada como agente de transfor
mação social e portanto como fa
tor das diferentes posições assu
midas pela população na escala 
da sociedade. Em outras palavras, 
de acordo com a ideologia referida 
acima, a educação seria uma va
riável independente e causal no 
que diz respeito às desigualdades 
de distribuição de renda. 
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Admite-se, assim, que grupos 
detentores de níveis superiores de 
instrução são os mais aptos a as
similar mudanças do sistema e 
que diferenciações nessa habilita
ção . responderiam pela geração de 
disparidades sociais. Deste modo, 
a obrigatoriedade escolar é reco
nhecida como fator de socializa
ção, isto é, como via de integração 
de grupos da população na socie
dade moderna, enquanto os níveis 
de escolaridade são vistos como 
chave de ascensão social. 

Duração e qualificação dessa es
colaridade tornam-se, portanto, 
condições imprescindíveis para 
aquela integração, assumindo a 
expansão do ensino o caráter de 
serviço de massa. É assim que a 
educação participa cada vez mais 
da revolução do consumo, parale
la à revolução tecnológica. Com 
efeito, essa orientação, cuja ori
gem remonta às necessidades de 
escolarização da força de trabalho 
exigida pela crescente complexida
de da atividade industrial, conso
lidou-se no pós-guerra, dada a im
portância que a formação de re
cursos humanos passou a adquirir 
como fator de produção na socie
dade capitalista. Datam de então 
a implementação e divulgação de 
vultosos programas de educação e 
de treinamento da mão-de-obra. 

Críticas às posições que tomam 
o ensino como variável indepen
dente têm recebido ampla aten
ção na bibliografia pertinente. 
Basta assinalar as que se referem 
a um dos fundamentos da teoria 
da modernização, ·como é o do pa
pel da educação na redistribuição 
da renda. A evidência tem mostra
do que, a despeito dos esforços de
senvolvidos para a extensão do en
sino, os rendimentos resultaram 
em disparidades ainda mais acen
tuadas. 

De um lado, verifica-se que um 
mesmo nível de escolaridade não 
corresponde necessariamente a 
igual nível de renda. Deve ser 



considerada, nessé particular, a 
influência decisiva que desempe
nham as condições de vida extra
escolar, tais como a nutrição, o 
meio e a renda familiar, o contex
to cultural, a qualidade da educa
ção formal e assim por diante. 

De outro lado, cabe levar em 
conta condições que podem excluir 
do mercado de trabalho indivíduos 
detentores de níveis mais avança
dos de escolaridade. Efetivamente, 
limitações na oferta de trabalho 
fazem com que pessoal dotado de 
grau superior de instrução não 
encontre cargos e funções compa
tíveis com seu preparo, submeten
do-se a baixas remunerações ou 
mesmo ao desemprego. 

Esses problemas se agravam em 
países subdesenvolvidos que têm 
conferido ênfase excessiva ao en
sino universitário; dadas as con
dições sócio-econômicas aí vigen
tes, grande número de graduados 
são levados a exercer atividades 
fora de sua profissão. Tal diretriz 
implica um número demasiado de 
estudantes de nível superior, rela
tivamente ao que os gastos com 

educação em geral representam 
no PNB. Servem de exemplo as 
posições do Brasil, índia e Coréia 
do Sul, quando comparadas com 
as de certos países economicamen
te avançados. 

No que tange aos países subde
senvolvidos, e no caso do Brasil 
em particular, tais características 
levam certamente a inferir que a 
quantidade dita excessiva de uni
versitários deriva sobretudo da 
inadequação da formação superior 
para atender a novas necessidades 
da demanda. Não são poucos os 
que se referem à importância que 
tem assumido o mercado de diplo
mas de grau universitário. A pro
liferação de instituições de ensino 
superior não tem correspondido, 
porém, a uma formação adequa
da, envolvendo também a expan
são de setores pouco significativos 
na conjuntura atual. Tal situação 
responde seguramente pelas dis
torções que se fazem presentes 
nos outros graus de ensino. 

Desta forma, a conquista do 
diploma universitário resulta, 
muitas vezes, em frustração com 

QUADRO I 

Dados sobre população, educação e PNB de alguns países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos 

ENS (1) 
POP. 1978 ANO PAÍS (MILHÕES) INDICADO 

(MIL) 

E.U.A ........................ 219 10.105 (76) 

URSS ................ 269 4.854 (76) 
JAPÃO .................... ......... 115 1. 972 (75) 

BRASIL ............ ........ ' ... 115 1. 437 (78) 

ÍNDIA .................... .......... 640 2. 900 (75) 

CORÉIA DO SUL ................. 37 230 (76) 

FONTE: Extra!do de Debate - Capes, ano li, n. 0 1, fevereiro 1980. 
(1) ENS - Estudantes de Nível Superior. 

PNB 1978 % PNB 
(BI- EM EDU-

LHÕES CAÇÃO 
DE ANO 

DO LARES) INDICADO 

2.200 6,6 (74) 
1.200 7,5 (73) 

650 4,3 (71) 

150 2,9 (69) 

120 2,5 (69) 
33 4,1 (74) 
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respeito às possibilidades de as
censão nos níveis de renda. Con
traditoriamente, a pressão de de
manda não raro se torna superior 
à oferta. A mão-de-obra mais qua
lificada passa a ter maior valori
zação, o que, segundo muitos, con
tribui para acentuar as desigual
dades na distribuição de renda, 
dado o diferencial de salários que 
se estabelece, inclusive com a for
ça de trabalho de escolarização in
ferior. 

É assim que J. Pastore (1976) 
faz referência ao fato de o desem
prego estrutural no país mostrar
se mais pronunciado nos centros 
de maior desenvolvimento. Justa
mente por serem os mais aptos a 
comportar novas ocupações, esta
riam enfrentando também o pro
blema de não encontrar oferta 
condizente de trabalhadores ex
perimentados. Estabelecer-se-ia 
ainda uma espécie de círculo vi
cioso, na medida em que o tipo de 
industrialização baseada em tec
nologias capital-intensivas não 
exerce papel indutor para certos 
progressos na educação, ao mes
mo tempo que responderia, em 
parte, à necessidade de suprir as 
lacunas de mão-de-obra mais qua
lificada. 

No entanto, essas colocações a 
respeito de tais formas de desem
prego são criticadas por L. A. 
Cunha (1975), na medida em que 
o desemprego passa a ser identifi
cado apenas por falta de determi
nado pessoal e não como resultan
te de características estruturais 
da economia. Neste sentido é que, 
nos anos 70, teria prevalecido a 
idéia oficial de que no Brasil cabia 
falar antes de tudo em subempre
go e não em desemprego. 

2. 2 - O Ensino como meio de 
consumo coletivo 

Sob esse enfoque o ensino é ba
sicamente considerado como um 
dos fatores de aumento de produ
tividade exigido pela própria lógi-
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ca do capital e que se concretiza 
com a urbanização. 

De fato, a expansão dos meios 
de consumo coletivos vem certa
mente ao encontro de necessidades 
criadas pela urbanização, que se 
fazem indispensáveis à reprodu
ção ampliada da força de trabalho 
e à adaptação da população ao 
próprio modo de existência urba
no. A vida e o trabalho nas gran
des aglomerações torna premente 
a demanda por bens e serviços di
ferenciados com vistas a reduzir 
o tempo de percurso entre local de 
atividade e de residência e com 
vistas a aumentar a eficiência na 
distribuição de determinados re
cursos, a atender às crescentes 
exigências de ensino, saúde, insta
lações sanitárias, além de outros. 

No pensamento de Lojkine ... 
(1977), a expansão dos meios de 
consumo co~etivos corresponde à 
dissociação criada pelo capital en
tre condições gerais de produção, 
diretamente ligadas à reprodução 
do capital, e condições gerais de 
produção diretamente ligadas à 
produtividade da força de traba
lho que não implicam, porém, ren
tabilidade. Estabelecem, portanto, 
nexos indiretos com o capital. 

I - A partir dessa idéia, os 
meios de consumo coletivos são 
reconhecidos exatamente como 
meios, na medida em que corres
pendem a valores de uso que não 
se cristalizam em objetos mate
riais particulares. Destinam-se, 
antes de tudo, a produzir efeitos 
úteis ou serviços que vão ser con
sumidos socialmente, tais como 
instituições de ensino, hospitais, 
transporte coletivo. 

O caráter dos meios de consumo 
coletivos é, deste modo, necessa
riamente complexo e indivisível, 
investindo-se de um valor de uso 
que nada tem a ver com a apro
priação individual do produto. 
Distintamente dos meios de con
sumo individuais, o valor de uso 



específico dos meios de consumo 
coletivos envolve a permanência 
das instalações físicas por prazos 
relativamente longos, além de im
plicar lenta rotação e baixa renta
bilidade do capital, já que se vol
tam para o atendimento de neces
sidades sociais gerais. Explica-se, 
assim, a primazia da ação do Es
tado nesse particular. 

Com respeito ao ensino, de mo
do específico, sua caracterização 
como meio de consumo coletivo 
tem certamente respaldo no fato 
de dificilmente prestar-se a ser 
concebido como mercadoria e sub
metido a relações de troca e de 
circulação. Do mesmo modo que 
uma organização de cultura ou de 
saúde, a instituição escolar não 
poderia ser dimensionada apenas 
em termos de atendimentos indi
viduais. 

A partir da idéia de seu papel 
no aumento da produtividade do 
trabalho é que Lojkine assume 
uma posição crítica quanto a uma 
falsa focalização dos problemas do 
ensino em termos do que signifi
caria seu custo real ou sua utili
dade. A questão fundamental pa
ra a lógica da acumulação do ca
pital seria a de fomentar as apti
dões e o desenvolvimento da força 
de trabalho como recurso humano 
orientado para fazer crescer a pro
dutividade da empresa. 

II - Mas essa mesma lógica 
conduz a discriminações no fo
mento dos meios de consumo co
letivo e no seu acesso pela popu
lação. De acordo com Lojkine, 
qualquer organização racional e 
socializada do contexto urbano é 
impedida por obstáculos erguidos 
pelo capital. Trata-se basicamen
te: 

- de restrições ao financiamen
to dos meios de consumo coletivos 
que, do ponto de vista da repro
dução do capital, representariam 
um supérfluo, ainda mais por en
volver geralmente aplicações a 

fundo perdido, em países de eco
nomia avançada. São, portanto, 
despesas sujeitas à contenção, do 
que resulta que uns setores terão 
prioridade sobre outros. Em cer
tas conjunturas, maior favoreci
mento caberá, por exemplo, ao en
sino técnico e à pesquisa para o 
desenvolvimento, em detrimento 
da parte de saúde e de equipa
mentos sócio-culturais. Entende
se com isto que os setores mais 
privilegiados são os mais direta
mente ligados ao aumento da pro
dutividade do trabalho, no que a 
formação profissional adquire im
portância particular; 

- de diferenciações no acesso 
aos meios de consumo coletivos 
em função de um valor de uso su
jeito a ser alterado pelas relações 
sociais capitalistas, que procuram 
integrar os diversos setores da 
economia na área de mercado. Sig
nifica dizer que o valor de uso de 
vários meios de consumo coletivos 
tende a ser apropriado pela esfera 
privada, a partir da competição 
que em torno deles estabelecem 
diferentes agentes de mercado. 
Neste sentido, vale questionar so
bre a natureza indivisível coletiva 
de equipamentos tais como portos 
e outros mais. 

No tocante às restrições opostas 
pelo capital ao setor da educação, 
se, de um lado, a ideologia domi
nante preconizou a universaliza
ção do ensino, de outro, sua mate
rialização efetiva deixou, no en
tanto, muito a desejar. Mesmo em 
países de capitalismo avançado, 
uma extensão suficienterr.\Jente 
ampla da instrução a toda a popu
lação não chegou a se consumar. 

Acresce ainda que o sistema es
colar careceu de uma orientação 
verdadeiramente democrática. O 
sistema europeu se mostrou fran
camente elitista sobretudo no 
acesso ao grau universitário, e in
clinado para a segregação social, 
que mostra implicações com a se
gregação no espaço, de vez que os 
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investimentos e condições mate
riais das instituições de ensino nas 
áreas de residência da população 
mais pobre são francamente des
favorecidos. Por sua vez, o sistema 
escolar dos Estados Unidos, se 
bem que controlado pelo poder lo
cal, que procura tornar homogê
neas as condições materiais e de 
funcionamento dos estabelecimen
tos e configurar o sistema em orga
nização aberta, não escapou, igual
mente, de problemas de discrimina
ção. 

III- No Brasil, objetivos de edu
cação em massa convergiram basi
camente para a erradicação do 
analfabetismo, problema que ideo
logicamente entrava em choque 
com a concepção do país ·como po
tência emergente e voltado para 
um rápido desenvolvimento. Esse 
combate se colocava, portanto, co
mo via de integração de populações 
ditas marginalizadas numa socie
dade orientada para a moderniza
ção. Com efeito, a alfabetização em 
massa se constituía em meio de 
despertar novos hábitos de consu
mo e de adquirir melhoria salarial. 
Mas, segundo muitos, tal movimen
to visou, antes de tudo, a assegu
rar uma oferta de força de traba
lho mais adequada aos objetivos de 
lucro das empresas, dado o aumen
to de produtividade certamente 
proporcionado por uma mão-de
obra escolarizada que, por outro la
do, não tem implicado aumento 
real dos salários. 

Um outro obejtivo de educação 
de massa no país diz respeito ao 
prolongamento da duração do ensi
no elementar obrigatório. Como se 
sabe, nas entidades de ensino do 
Estado, a escolarização é gratuita 
para a população a partir dos sete 
anos de idade. A Constituição de 
1946 estabeleceu um prazo de qua
tro anos para essa escolarização, 
enquanto a lei de Diretrizes e Ba
ses de ensino no 1.0 e 2.o grau ... 
(1971) estendeu tal período para 
oito anos. Tais esforços também se 
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coadunam com a ideologia da mo
dernização, na medida em que se 
pretende alcançar, desta maneira, 
padrões vigentes em países desen
volvidos, nos quais o tempo de ins
trução elementar é de dez anos, co
mo os Estados Unidos, Inglaterra, 
França e União Soviética. 

Conceber o ensino como meio de 
consumo coletivo no Brasil encon
tra também sua razão de ser, dada 
a amplitude indubitavelmente al
cançada pelo sistema escolar. Co
mo muito bem diz L. Antônio 
Cunha (1975), essa amplitude de
ve ser, porém, relacionada às carac
terísticas da concentração econô
mica em que o Estado atua como 
principal centralizador e fornece
dor de recursos e em que o cresci
mento de alunos das classes médias 
é a clientela particularmente sensí
vel à socialização, segundo a cultu
ra dominante. 

Neste sentido, também se pode 
concluir que, no Brasil, a concepção 
do ensino como meio de consumo 
coletivo guarda, certamente, um 
sentido muito mais restrito do que 
em nações de economia avançada. 
Em 1970 o número de pessoas com 
mais de nove anos de idade, des
provido de qualquer escolaridade, 
somava 24 milhões, dos quais cerca 
de 9 milhões eram habitantes das 
cidades. 

Quanto à extensão do ensino ele
mentar obrigatório para oito anos, 
determinado por lei, o próprio Es
tado tem reconhecido que é uma 
medida dificilmente atingível para 
os alunos das classes mais pobres. 
Revela-se, deste modo, com clareza, 
seu sentido discriminatório, na me
dida em que limita as possibilida
des de inovação às classes médias e 
superiores da população. Compre
ende-se, também, a implementação 
da formação profissional precoce, 
que envolve a idéia de um sistema 
de escolaridade, declaradamente 
incapaz de chegar a termo nos am
bientes das camadas menos favore
cidas. Torna-se, portanto, caracte-



rizada uma instituição de ensino 
que apresenta diversificação de ti
pos e de qualidade, segundo sua 
destinação aos diferentes grupos 
sociais e que envolve necessaria
mente a discriminação espacial. 

IV - Críticas à idéia do ensino 
tal como concebido na teoria dos 
meios de consumo coletivos refe
rem-se, geralmente, a seu enfoque 
de certa forma reducionista, vin
culado que é basicamente a injun
ções do capital. Assinala-se que o 
consumo, em geral, deve ser anali
sado em suas múltiplas facetas, 
que envolvem traços e heranças 
culturais além das mais diversas 

' -inclinações da populaçao. 
Acresce que também cabe consi

derar a influência que uma escola
rização, ainda que elementar, veio 
exercer sobre o desenvolvimento da 
conscientização da força de traba
lho, levando-a a aumentar suas rei
vindicações por uma série de me
lhorias nas suas condições de vida. 

Contudo, não se pode deixar de 
acentuar a importância do enfoque 
teórico dos meios de consumo cole
tivos, na medida em que se consti
tuem em contribuição relevante 
para a compreensão de processos 
sociais que se desenvolvem com a 
expansão capitalista. 

Alcançamos, então, a parte do 
trabalho em que se retorna a pon
tos colocados de início, com respei
to aos indicadores referentes ao ní
vel de instrução. 

2. 3 - Os Indicadores do nível 
de instrução 

A partir do que foi acima expos
to, serão fixados certos pontos de 
vista como referência para as justi
ficativas específicas dos indicado
res que se vai abordar nessa parte 
do trabalho. 

I - Assume-se que as variações 
nos rendimentos não dependem 
apenas do nível de instrução. Já 
antes foi comentado que as pró
prias circunstâncias do mercado 

devem ser levadas em conta a par
tir das condições de oferta e de de
manda que se estabelecem para as 
diferentes profissões. Neste sentido, 
chega a ser válido concluir que o 
processo de instrução, devido aos 
custos que envolve no seu trans
curso, resulta freqüentemente em 
redução de renda, antes que em 
acréscimo efetivo (Rossi, W. G., ... 
1978). Igualmente se assume como 
questionamento o fato de o serviço 
educacional proporcionar transfe
rência efetiva de renda real. No Es
tado de São Paulo, por exemplo, 
observou-se que a expansão relativa 
do ensino entre 1960 e 1970 foi 
mais acentuada nos graus médio e 
superior, privilegiando, desta ma
neira, parcelas limitadas da popu
lação que, no entanto, detém os 
rendimentos mais elevados (Serra, 
J., 1973). Quanto ao nível primário, 
a extensão da rede escolar estabe
lecida pelo poder público é conside
rada ainda insuficiente e de difícil 
acesso à população de baixa renda. 

Em resumo, admite-se que a ins
titucionalização do ens~no apresen
ta grandes desigualdades de quali
ficação e que estas se relacionam, 
prioritariamente, às classes de ren
da da população. Reconhecidamen
te, as camadas de poucos recursos 
dispõem de instrução de nível in
ferior, que envolve o despreparo do 
magistério, a redução do tempo de 
escolaridade e outros problemas, 
tais como os altos índices de evasão 
e de reprovação, o baixo rendimen
to dos alunos e o recurso a comple
mentação do tipo curso supletivo, 
que não recebem suficiente valori
zação no mercado de trabalho. Por 
outro lado, como se viu, o grande 
número de matriculados em uni
versidades é encarado com reservas. 
Não são poucos os que insistem na 
tecla de que não ocorreu uma ex
pansão legítima da educação, mas 
sim a de uma próspera indústria do 
ensino. 

Considera-se, assim, que a idéia 
de uma socialização crescente, ad
vinda da expansão da escolaridade, 
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não corresponderia, de fato, a uma 
conquista democrática e a uma efe
tiva eqüidade social. Torna-se, por
tanto, discutível conceber a educa
ção como fator independente de 
modernização ou como determi
nante institucional de mudanças 
sociais, segundo uma interpretação 
funcionalista de transformação da 
história. 

Muito mais cabível seria conside
rar que o sistema educacional do 
país está adaptado ao modelo eco
nômico e social vigente, com vistas 
à preparação da força de trabalho 
para assegurar a produtividade de 
um regime, deflnido como neocapi
talismo em pronunciamentos ofi
ciais. A qualificação profissional 
ganha, assim, relevo particular, 
destinada que é a uma civilização 
do trabalho. Este o sentido da ver
são preliminar do Plano Setorial de 
Educação e Cultura (1975-1979), 
na qual se procurou dar ênfase à 
promoção de determinadas carrei
ras, consideradas mais adequadas 
ao crescimento econômico do país 
(Garcia, P. B., 1978). 

Acresce ainda que os objetivos da 
educação tem igualmente respaldo 
na teoria da modernização, na me
dida em que se pautam por padrões 
vigentes em áreas do capitalis
mo avançado, padrões esses que 
implicam a idéia de finalidade, co
mo seria a de um todo integrado 
em escala mundial. No dizer de P. 

Singer (1977), o setor serviços nos 
Estados Unidos pôde registrar a 
elevada produtividade de 20.000 
dólares por pessoal ocupado, em 
função do nível de qualificação da 
força de trabalho e do grau de ca
pitalização exigidos pelo avanço 
tecnológico naquela área. 

A concretização desses objetivos 
depara-se, porém, com problemas 
que são pertinentes às condições de 
país subdesenvolvido, cujas carac
terísticas marcantes são a elevada 
concentração da riqueza e a insta
bilidade e precariedade do empre
go. Verifica-se, assim, que a incor
poração efetiva de iniciativas so
ciais na prática do planejamento, 
como escolas e hospitais, tem-se 
mostrado ainda insuficiente. Se
gundo muitos, até a década de 60, 
tratava-se de setores manipulados 
dominantemente por interesses po
lítico-eleitorais e por favoritismos, 
só posteriormente se definindo a 
preocupação de orientá-los com vis
tas a assegurar elevadas taxas de 
rentabilidade ao sistema. 

Já se fez referência à limitada 
participação que o setor educacio
nal acusa no PNB nacional. A com
paração com outros países ameri
canos torna esse fato ainda mais 
flagrante, malgrado o caráter rudi
mentar do indicador, já que envol
ve aqui diferentes valores monetá
rios e diferentes montantes do pro
duto nacional bruto. 

QUADRO II 

Recursos de educação no PNB de países selecionados 

PAíSES (ANO) 

Brasil (1974) .................. . 
México (1974) ................. . 
Argentina (1974) .............. . 
Venezuela (1973) .............. . 
Canadá (1974) ................ . 

FONTE: Statistical Yearbook, ONU, 1976. 
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RECURSOS DE EDUCAÇÃO 
% PNB 

2,9 
3,2 
4,0 
5,3 
7,6 



Acresce que o desenvolvimento 
do país implicou a criação de 
número considerável de novos em
pregos, mas de qualificação infe
rior e baixo status. Deste modo, o 
contingente de pessoal não ades
trado aumenta muito mais do que 
o da mão-de-obra especializada. Ex
plicam-se, assim, diferenças de pro
dutividade não só entre gêneros 
como entre setores de um mesmo 
gênero de indústria. 

Parece, pois, não haver exagero 
em apontar que o contexto educa
cional do país se reveste de grande 
ambigüidade. De fato, documentos 
oficiais sobre educação referem-se à 
dominância de objetivos voltados 
para a eficiência econômica, mas 
acenam, ao mesmo tempo, para a 
possibilidade de opções livres e in
dividuais. Ambigüidades se carac
terizam igualmente na espécie de 
dualidade que permanece no setor 
educacional do país e que tem raí
zes estruturais. Entende-se -com is
to que, apesar das modificações in
troduzidas no ensino, a partir do 
desenvolvimento urbano-industrial, 
envolvendo a ideologia da comuni
dade e da integração nacional, 
mantém-se ainda uma estrutura 
que tem, num dos pólos, a instru
ção básica, limitada à aprendiza
gem elementar e, em outro pólo, a 
educação seletiva, voltada para 
grupos de liderança potencial da 
vida da nação. 

II - Essas observações servem 
de base às hipóteses e indicadores 
apresentados no trabalho. Convém 
rêpetir que, explicitamente, a va
riável empregada se refere à educa
ção formal dimensionada por esto
ques da população representados 
por faixas etárias. Reconhecendo 
embora que o setor educacional de
va ser examinado à luz de um com
plexo de determinantes sócio-e-co
nômicas, utilizou-se apenas e, por 

ora, sua relação com os rendimen
tos mensais da PEA. 

Como foi dito antes, nessa parte 
do trabalho, vai se tratar dos indi
cadores que figuram no modelo ex
plicativo já comentado, que foi ope
racionalizado através da análise de 
trajetória. O exame das condições 
de instrução baseada em cinco va
riáveis é matéria do texto específi
co na parte II do estudo. 

No caso presente tem-se que um 
dos indicadores se refere a parcelas 
mais jovens dos habitantes, envol
vendo o grupo de 12-14 anos -com 
curso elementar completo. Consi
derou-se a educação como função 
da renda, implicando a idéia de de
pendência daquela população aos 
rendimentos dos pais ou da família. 
Tal hipótese, que foi desenvolvida 
na parte II do trabalho, se apóia 
na concepção do ensino como con
sumo. 

Já o outro indicador, que diz res
peito à população adulta com nível 
de instrução médio ou superior, se 
caracterizou como representativo 
da estrutura produtiva, influindo 
nas condições de rendimento da 
população economicamente ativa. 
A primeira vista, poder-se-ia pensar 
numa contradição com as referên
cias assumidas anteriormente, 
quanto ao posicionamento da edu
cação no contexto social. 

No entanto, essa colocação não 
significa assumir a educação como 
variável independente e explicativa 
de diferenças sociais. Sem despre
zar a influência de fatores não eco
nômicos, considera-se que, efetiva
mente, níveis mais avançados de 
instrução decorrem, sobretudo, de 
condições da renda, tomada no sen
tido amplo 5• Mas o que se está as
sumindo é que determinados níveis 
de escolaridade podem ter papel 
destacado nos rendimentos men-

• Vale a pena lembrar que o conceito de renda abrange o somatório de diferentes formas 
de remuneração dos fatores terra ou instalações, trabalho, capital e capacidade empresarial, 
compreendendo, respectivamente, aluguéis, salários, juros e lucro. 
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sais da PEA, em determinadas con
junturas. 

Portanto, forçoso é reconhecer 
que, entre 1965 e 1970, determina

Em outras palavras, admite-se das profissões se constituíram efe
que os indicadores do nível de ins- tivamente, em fator de elevação sa
trução, tais como apresentados no l~rial. Vale assinalar que a expan
modelo explicativo já referido, cor- sao de certos setores do terciário 
respondem tanto a um insumo so- veio ao encontro de novas necessi
cial quanto a um produto social. dades criadas pela indústria, a 
Significa dizer que a educação é, exemplo dos serviços de publicida
deste modo, reconhecida como uma ~e e venda, de escritórios especia
das bases institucionais do processo llzados em projetos, além de ateu
produtivo, devendo ter como conse- der também ao crescimento de 
qüência a elevação do nível de vida grandes empresas estatais e do se
da população 6 • tor financeiro. Deve ser também 

Essa premissa encontra certa- assinalado o papel crescente que 
mente apoio empírico na conjuntu- agências de recrutamento de pes
ra nacional referente particular- soal especializado, sobretudo para 
mente ao período 1960/70. Em ver- 0 setor privado, passou a exercer 
dade, não é demais afirmar que . . . nesse particular. Tem-se assim 
1970 representou, de certo modo el.e~entos qu~ reforçam' aquel~ 
um marco no contexto educacionai ~Ipotese ~o mv~l médio e supe
do país. nor de mstruçao da população 

Com efeito, o grau de complexi- adulta ser então tomado como uma 
dade já alcançado pela estrutura dimensão da própria estrutura 
produtiva reclamava, certamente produtiva, isto é, como um de seus 
uma demanda de mão-de-obra mai~ requisitos naquela conjuntura. 
diferenciada. A um tempo defron- Neste sentido, é preciso considerar 
tavam-se, então, a herança da de- também que novas ocupações de
ficiente oferta de ensino da década tentaras de níveis altos de rem~.me
de 50, como observa Pastare, fazen- ração, se constituíram, por sua vez 
do o treinamento no estabelecimen- em fator de concentração da renda: 
to compensar o baixo nível de es- Vale então sublinhar a idéia de 
colaridade do trabalhador, e o con- que o desemprego aberto se carac
siderável aumento de uma força de teriza principalmente nas maiores 
trabalho egressa da universidade, aglomerações urbanas do país em 
como apontam P. Malan e J. Wells geral, e não apenas nos ce~tros 
(1973) .- mais desenvolvidos. Em pesquisa 

Neste sentido, parece válido afir- ~ealizada pelo ETENE (BNB) nas 
mar que as condições já comenta- areas metropolitanas do Nordeste 
das a respeito da proliferação de fá- C<?nstatou-se que, nelas, as condi
bricas de diplomas e da saturação çoes de trabalho e os níveis de ren
do mercado para pessoal graduado da são superiores aos da região co
se avolumaram a partir de 1970. mo um todo. A elevada proporção 
Ca~e também lembrar que a legis- de ~8% de de~empre~o :;berto não 
laçao concernente à fusão de tipos il dev~.~ se:, porem, ~tnb':Ida a con
de ensino elementar e médio exis- ~ sequenc1as da m1graçao, mas à 
tentes no país, visando à possibili-, maior qualificação exigida no re
dade de habilitação para o trabalho i crutamento da mão-de-obra urba
em graus inferiores de escolarida-! na, em comparação com o que acor-
de, é de 1971. ~ re no meio rural 7 • 

~ No entanto, é preciso considerar que a redução constante dos salários reais impede uma 
avallação do custo da educação na reprodução da força de trabalho. 

1 Fonte: Jornal ào Brasil (04-03-1979). 
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Por fim, cabe aludir ao signifi
cado que se atribui à representação 
do nível de instrução quanto às 
unidades de observação em aná
lise, isto é, quanto ao universo de 
centros urbanos considerado. Al
cançamos, então, o trecho do tra
balho em que será abordada essa 
configuração espacial. 

3 - CONFIGURAÇÃO 
ESPACIAL DAS 
CONDIÇÕES DO 
NíVEL DE 
INSTRUÇÃO 

O comentário a respeito apoiar
se-á, basicamente, no cotejo entre 
a posição dos centros tanto nos 
dois indicadores que figuram no 
modelo explicativo como no indica
dor global, resultante da operacio
nalização de cinco variáveis, que 
consta em texto específico . Tal 
comparação pode ser acompanha
da nos quadros UI, IV e V, que se 
referem às diferentes situações em 
que se encontram os aglomerados 
urbanos, segundo os diferentes in
dicadores. Mais uma vez, cabe 
lembrar que essas situações com
preendem categorias de precarie
dade, intermediárias e favoráveis. 

I - O indicador da população 
com 25 anos e mais, dotada de 
curso médio ou superior completo, 
constitui o ponto de partida, já que 
é tomado como fator que, junto ao 
da base econômica dos centros, tem 
influência nos rendimentos da po
pulação economicamente ativa. 

De imediato, chama a atenção o 
papel que a função de sede admi
nistrativa do governo estadual 
exerce nas posições mais destaca
das dos centros. Efetivamente, é 
apenas nesse indicador que diver
sas capitais do Norte-Nordeste se 
posicionaram na situação favorá
vel 1, enquanto Salvador chega a 
alcançar a situação favorável 2, 
sem falar das capitais do Centro-

Sul que se encontram na liderança, 
com os valores mais elevados. 

Em oposição, a presença de uma 
atividade industrial importante 
não chega a alçar os centros para 
condições mais favoráveis. De 
fato, mesmo no Sudeste e no Sul, 
as aglomerações de Ipatinga e de 
Jundiaí ou as cidades de Blumenau 
e Joinville se encontram na situa
ção intermediária, cuja média é de 
11,56%, mas localidades como 
Americana ou Divinópolis figuram 
na situação precária 3, cuja média 
é de 8,51%. 

A comparação entre a posição 
dos centros no indicador global e 
no presente indicador mostra, ne
cessariamente, diferenciações sen
síveis. O primeiro deles, pormeno
rizado na parte II, oferece uma vi
são mais geral, já que se reporta a 
condições do nível de instrução de 
diferentes faixas da população. O 
segundo indicador tem, ao contrá
rio, caráter muito mais específico. 

Desta maneira, verifica-se que 
no indicador global os centros do 
Nordeste não ultrapassam as si
tuações intermediárias, enquanto 
as situações mais favoráveis tem 
franca dominância nas unidades 
do Centro Sul, levando a assinalar 
um padrão paulista e também um 
padrão sulino. 

Mas o indicador nível de instru
ção, apontado como uma das variá
veis chave no esquema de relacio
namentos adotado no trabalho, 
revela, certamente, a evidência de 
determinadas características edu
cacionais no país. Entre outras, 
vale destacar o papel da tradição 
do curso superior, cujo acesso, mais 
do que um preparo efetivo, repre
senta, freqüentemente, a preten
são de status social, fruto de uma 
concepção elitista do grau univer
sitário. 

Ressalta, assim, a posição privi
legiada de capitais estaduais das 
regiões mais atrasadas no referido 
indicador e também a de centros 
tradicionais de ensino. Vale aqui 
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QUADRO III 

Situações dos centros urbanos no nível de instrução 
Porcentagem da população de 25 anos e mais com curso médio ou 

superior completo 

CENTROS URBANOS % DA_ 
POPULAÇAO 

SITUAÇÃO PRECÁRIA 

Petrolina-J uazeiro . ...... · . 
Juazeiro do Norte-Crato ..... 
Caruaru .... 
Vitória da Conquista .... 
Moçor6 .... 
Teófilo Otôni. .... 
Jequié ..... 
Alagoinhas. 
Sobral. .............. . 
Santarém ... 

4,6 
5,1 
4,8 
4,7 
5,1 x = 4,52 
. 5,0 
4,1 
4,6 
4,8 
2,4 

SITUAÇÃO PRECÁRIA 2 

Itabuna-I!héus ........ . 
Feira de Santana .... . 
Governador Valadares ..... 

6,8 
7,2 
7,2 

Lajes ...... . 
Parnaíba .... . 

6,4 x = 6,75 
6,3 

Macapá ... . 7,1 
Criciú.ma ..... . 6,6 
Cachoeira do Sul. ... 6,4 

SITUAÇÃO PRECÁRIA 3 

Americana ......... 7,8 
Campina Grande ... 7,9 
Campos .... 8,8 
Limeira .... 8,4 
Divinópolis .. . 8,0 
Cachoeiro do Itapemirim .. 9,2 X= 
Itajaí. ...... 8,8 
Barretos .... 9,e 
Tubarão .... 8,5 

SITUAÇÃO INTERMEDIÁRIA 

João Pessoa ... . 

São Luís ... . 

Teresina ... . 

Sorocaba ............ . 

Jundiaí. .. . 

Barra Mansa-Volta Redonda .. 

São José dos Campos ..... 

Guaratinguetá ... 

Taubaté ..... . 

Ipatinga ... . 

Pelotas-Rio Grande .. 

Londrina .. . 
Piracicaba .. .... . 

Uberlândia ... . 

São José do Rio Preto .. 

Caxias do Sul. .. . 

Ponta Grossa ..... . 

11,9 

13,1 

10,1 

11,1 

9,8 

12,0 

11,8 

12,8 

12,8 

10,2 

11,3 

11,7 
12,0 X= 
12,3 

13,4 

12,3 

12,5 

FONTE: Censo Demográfico - 1970, IBGE 
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8,51 

11,56 

CENTROS URBANOS % DA 
POPULAÇÃO 

SITUAÇ.:\.0 INTERMEDIÁRIA (Conclusão) 

Presidente Prudente ... 
l 1'ranca ............ . 
Blumenau .... . 
Araçatuba ............... . 
Araraquara . . . 

Montes Claros .............. . 
Joinville ................. . 
Marília .. . 
Rio Claro .................. . 
Passo Fundo ............... . 
Sete Lagoas .... 
Uruguaiana .. 
Barbacena ... . 
Bajé ....................... . 
Teresópolis ................ . 
Maringá ..... . 
Paranaguá ............... . 
Nova Friburgo ...... 

13,0 
11,7 
11,8 
12,6 
13,2 
10,3 
10,0 
11,0 
02,6 
11,9 
10,5 
11,6 
11,0 
10,4 

9,8 
9,6 
9,5 
1,31 

SITUAÇÃO FAVORÁVEL 

Recife .... 
Fortaleza .... . 
Belém ..... . 
Goiânia .. 
Natal.. 
Florianópolis .... . . 
Aracaju ..... 
1\fanaus .................... . 
Maceió .... . 
Campo Grande .. . 
Santa Maria ... . 
Uberaba ..... . 
São Carlos .. . 
Poços de Caldas .... 

14,3 
14,0 
14,4 
15,3 
13,7 
15,5 3i:" = 14,42 
14,7 
14,6 
14,3 
14,0 
14,2 
13,7 
14,7 
14,5 

SITUAÇÃO FAVORÁVEL 2 

São Paulo ... . 
Salvador .. . 
Santos ... .. 
Campinas .................. . 

Vitória ...... . 
Ribeirão Preto .... 
Bauru ..... 

16,8-
16,6 A = 16,25 
16,4 
15,7 
16,1 
16,5 
15,7 

SITUAÇÃO FAVORÁVEL 3 

Rio de Janeiro. 
Belo Horizonte . ............ . 
Porto Alegre ... 
Curitiba .... . 
Brasília ... . 
Juiz de Fora ... 
Cuiabá ..... 

20,4 
1!l,O 
19,3 x = 19,18 
18,6 
20,9 
18,0 
18,1 



QUADRO IV 

Situações dos centros urbanos no nível de instrução 
Porcentagem da população de 12 a 14 anos com primário completo 

CENTROS URBANOS 
% DA_ 

POPULAÇAO 

SITUAÇÃO PRECÁRIA 

Itabuna-Ilhéus ... 
Juazeiro do N orte-Crato ..... 
Jequié ... 
Parnaíba .. 
Sobral. .. . 
Santatém .. . 

14,2 
11,6 
14,6 
10,5 X = 11,23 
9,3 
7,2 

Fortaleza ... 

SITUAÇÃO PRECÁRIA 2 

20,7 

J olí.o Pessoa ..... 
Teresina ... 
Petrolina-J uazeiro .. 
Campos ... 
Feira de Santana ... 
Caruaru .... 
Vitória da Conquista .. 
Moçoró .. 
Teófilo Otôni. 
Alagoinhas .. 
Teresópolis. 

23,7 
18,6 
17,0 

22,5 
19,8 
22,8 
15,1 
16,1 x = 19,88 
18,6 
23,6 
19,5 

Recife ... . 
Salvador .. . 
Belém ... . 
Natal.. 
Aracaju .. 
1\!Ianaus .. 

SITUAÇÃO PRECÁRIA 3 

28,5 
29,1 
25,3 
25,5 
30,4 
26,7 

Campina Grande ..... . 
Governador Valadares. 
Lajes .... 
Montes Claros ... 
Macapá .. 
Cachoeira do Sul. .. 
Nova Friburgo .... 

23,8 x = 28,45 
28,4 
32,5 
32,6 
30,0 
27,6 
29,5 

SITUAÇÃO INTERMEDIÁRIA 

Rio de Janeiro. 
Porto Alegre 
Goiânia .... 
Brasília. 
Vitória ... 
S'lo Luís ... 
Florianópolis .. 
Barra Mansa-Volta Redonda .. 
Ipatinga .... 
Pelotas-Rio Grande .. 
Maceió .... . 
Londrina ... . 
Campo Grande. 
Santa 1\faria ... . 
Uberlândia .. . 

41,5 
43,6 
37,3 
40,5 
49,3 
39,4 
50,1 
34,7 
36,6 
37,0 X= 40,83 
35,6 
42,0 
37,2 
35,7 
41,0 

FONTE: Censo Demográfico - 1970, IBGE 

CENTROS URBANOS % DA 
POPULAÇÃO 

SITUAÇÃO INTERMEDIÁRIA iConclusão) 

Uberaba .... 

Caxias do Sul. ... 
Cuiabá ..... 
Divinópolis .. . 

Passo Fundo ............... . 
Sete Lagoas ... . 
Uruguaiana .... . 
Cachoeira do Itapemirim ... 
Barbacena ..... 
Bajé ... 
Paranaguá ..... . 
Criciúma .... . 

43,0 
42,7 
38,0 
44,2 
36,5 
46,8 
38,4 
40,8 
47,1 
36,3 
44,8 
42,5 
42,5 

SITUAÇÃO FAVORÁVEL 

Belo Horizonte. 
Curitiba ...... 
São José dos Campos ..... 
Guaratinguetá .. 
Juh de Fora .. . 
Ponta Grossa .. . 
Franca ..... . 
Araçatuba ... . 
Itajal. ... 
Poços de Caldas .... 
Maringá ... . 
Tubarão ... . 

51,5 
53,7 
51,9 
58,3 
56,4 X = 54,82 
54,3 
59,9 
57,3 
.S7,8 

51,7 
51,5 
53,6 

SITUAÇ.:\.0 FAVORÁVEL 2 

S'io Paulo ... . 
Santr.s .... . 
Campinas .. . 
Sorocaba .. . 
Jundiaí.. 
São Carlos. 
Marília .... . 
Taubaté ..... . 
Ribeirão Preto .. 
Piracicaba 
Bauru .... 
Presidente Prudente .. 
Blumenau ...... . 
Araraquara .... . 
Barretos ... . 

65,2 
61,6 
65,1 
67,5 x = 65,23 
65,7 
68,8 
64,7 
61,0 
64,9 
67,0 
66,8 
64,7 
66,7 
68,2 
60,6 

SITUAÇÃO FAVORÁVEL 3 

Americana ....... . 
São José Rio do Preto .... 

Joinville ... . 

Limeira ... . 

Rio Claro .... . 

74,6 
69,6 x = 71,64 

69,5 

71,3 

73,2 
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QUADRO V 

Situações dos centros urbanos no nível de instrução 

Porcentagens mínima, máxima e média das variáveis 

(Continua) 

CENTROS URBANOS 

PRECÁRIA 1 

Sobral, Agl. Juazeiro do Norte-Crato, Jequié, Vi

tória da Conquista, Teófilo Otôr,i, Parnaíba, 

Moçoró, Agi. Petrolina-J uazeiro, Agi. Itabuna

Ilhéus, Santarém, Canlaru, Feira de Santana, 

Alagoinhas, Agi. Teresina, Governador Vala

dares, Campina Grande 

PRECÁRIA 2 

Agi. João Pessoa, Macapá, A.M. Fortaleza, Agi. 

Natal, Teresópolis, Agi. Ipatinga. 

PRECÁRIA 3 

A.M. Recife, Lajes, Cachoeira do Sul 

INTERMEDIÁRIA 1 

Campos, Montes Claros, Agi. Aracaju, Maceió, 

Manaus 

INTERMEDIÁRIA 2 

Divinópolis, Criciúma, Paranaguá, Nova Fri

burgo, Campo Grande, A.M. Belém, Uruguaia

na, Agi. Barra Mansa-Volta Redcnda, Agi. Pe

lotas-Rio Grande, Sete Lagoas, Cuiabá, A.M. 

Salvador, Uberlândia, Agi. Goiânia, Tubarão 
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Variáveis 
% 

Mínima I Máxima 

15,34 

33,2 

7,2 

5,29 

0,57 

18,05 

54,7 

19,5 

8,07 

1,76 

13,95 

56,4 

27,6 

10,93 

2,40 

13,07 

62,1 

22,5 

10,80 

2,95 

10,24 

60,2 

25,3 

1J,94 

1,88 

47,49 

56,9 

28,4 

15,70 

3,86 

32,26 

62,1 

36,6 

13,46 

5,37 

26,16 

61,8 

32,5 

14,23 

4,62 

29,04 

65,9 

35,6 

15,36 

4,77 

18,17 

71,6 

53,6 

16,36 

6,28 

x 

31,53 

48,66 

16,98 

8,7-i 

1,85 

24,12 

58,81 

26,00 

10,66 

3,54 

18,83 

59,33 

29,53 

12,80 

3,26 

21,47 

64,02 

29,56 

13,59 

4,02 

14,13 

6.5,32 

39,26 

13,78 

3,48 



QUADRO V 

Situações dos centros urbanos no nível de instrução 

Porcentagem mínima, máxima e média das variáveis 

(Conclusão) 

CENTROS URBANOS 

INTERMEDIÁRIA 3 

Maringá, Londrina, Bajé, Barbacena, Itajaí, Ca-

choeiro do Itapemirim, Poços de Caldas, Agl. 

São Luís, Agi. São José dos Campos 

FAVORÁVEL 1 

Agl. Brasília, Ponta Grossa, Barretos, Agi. Gna-

ratinguetá 

FAVORÁVEL 2 

Araçatuba, Agi. Jundiaí, Santa Maria, Uberaba, 

A.M. Rio de Janeiro, Agi. Vitória, A.M. Belo 

Horizonte, Limeira, Joinville, Passo Fundo, 

Franca, Agi. Americana, Agi. Santos, Agi. So

rocaba, Agi. Taubaté, A.M. São Paulo, Juiz de 

Fora, A.M. Porto Alegre, Blumenau. 

FAVORÁVEL 3 

Agi. Florianópolis, Marília, Caxias do Sul, Agi. 

Campinas, Piracicaba, Presidente Prudente, 

Rio Claro, Araraquara, Ribeirão Preto, Bauru, 

A.M. Curitiba, São José do Rio Preto, São 

Carlos 

FONTE: Censo Demográfico - 1970, IBGE 

Variáveis 

x1 
X2 
X a 

x4 
Xs 

X1 
x~ 

x3 
x4 
Xs 

X1 
X2 
X a 
x4 
Xs 

X1 

X2 

X a 

x4 
Xs 

% -
X 

Mínima I Máxima 

11,36 20,15 15,33 

59,7 65,8 62,28 

36,3 57,8 46,50 

14,01 20,97 16,88 

2,33 5,13 3,93 

6,94 14,78 11,35 

61,4 63,3 62,32 

40,5 60,6 53,42 

11,7 17,43 15,32 

3,-18 6,49 4,-54 

6,20 17,56 12,38 

59,7 69,4 64,69 

35,7 74,6 5(:;,72 

13,80 21,82 17,49 

2,38 7,89 4,66 

8,29 15,42 11,95 

t:2,2 68,5 64,17 

42,7 73,2 63,03 

16,46 25,17 21,58 

4,42 7,46 5,94 

NOTA: Percentuais mínimos e máximos e médias das variáveis relativas a cada uma das situações do indicador 

global 

X 1 - % da população urbana de 10 anos e mais que não sabe l43r nem esrrever 

X 2 - % da população de 5 a 11 anos cursando o primário ou elementar 

Xa - % da população de 12 a 11 anos com o primário completo 

X4 ~ % da população urbana de 15 a 19 anos com curso médio completo 

Xs - % da população urbana de 20 anos e mais com o curso superior comp1eto ou cursando o ~uperior. 
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menção a São Luís, cujo passado 
cultural responde, certamente, por 
um posicionamento superior até ao 
de centros de regiões mais adian
tadas economicamente, em fla
grante contraste com as cidades do 
próprio estado. Pode-se, deste 
modo, deduzir que é particular
mente no Norte-Nordeste que mais 
se caracteriza a concepção elitista 
do ensino e a concentração de re
cursos educacionais nas capitais. 

O posicionamento inferior de di
versos aglomerados, nos quais a in
dústria é a atividade dominante, 
leva a conjecturar sobre seu papel 
na modernização do ensino. Parte
se da idéia de que deve contribuir 
principalmente para a estrutura
ção de níveis técnicos de instrução, 
em oposição a condições tradicio
nais de graus mais avançados de 
escolaridade, despidos, freqüente
mente, de significado cultural e 
profissional efetivo. Acresce que, 
dado o caráter mais recente da ex
pansão da indústria em vários cen
tros, pode-se conjecturar que em 
1970 não teria havido ainda condi
ções de maior impulso ao nível de 
instrução superior nos mesmos. 

Em que pese às posições privi
legiadas dos principais centros 
paulistas, que aliam importância 
industrial à das atividades terciá
rias, verifica-se que, contudo, não 
figuram na situação favorável 3, 
cuja média é superior a 19%. Tor
na-se, deste modo, patente o papel 
que a função primordial de centros 
de serviços representa no posicio
namento mais privilegiado quanto 
ao nível de instrução da população 
adulta. Trata-se tanto da ex-capi
tal da República como da atual 
sede administrativa do país e ain
da de unidades que preservaram 
condições tradicionais, seja devido 
a baixos incrementos demográficos 
entre 1960 e 1970, seja devido a de-

terminadas posições geográficas 
como Juiz de Fora e Cuiabá. 

Essas considerações levam a 
questionar a valoração das referi
das condições de ensino, isto é, da 
população adulta com curso médio 
ou superior completo, como instru
mento de ascensão social, pelo me
nos quanto ao aspecto da renda, 
para todos os centros urbanos do 
país . Recorrendo à posição dos 
aglomerados nos rendimentos men
sais da população economicamente 
ativa que figura em tabelas da 
parte II, pode-se verificar que nem 
sempre há compatibilização com 
a posição exibida no presente indi
cador do nível de instrução 8 • Sig
nifica dizer que centros nele alo
cados em situações favoráveis não 
apresentam necessariamente con
dições mais privilegiadas em ren
dimentos, o que faz pensar tanto 
na possibilidade de recursos huma
nos desperdiçados quanto na falta 
de qualificação ou inadequação 
dos cursos. 

A comparação do papel que de
terminadas ocupações técnicas e 
científicas detêm em estado como 
o Maranhão e São Paulo, é, em si 
mesma, bastante expressiva. Efe
tivamente, a observação do quadro 
6 revela, desde logo, a superiorida
de das ocupações selecionadas na 
unidade bandeirante, mesmo em 
termos de percentuais sobre os to
tais. As diferenças se mostram, 
porém, ainda mais significativas, 
quando se verifica a repartição 
daquelas ocupações em atividades 
nas quais tiveram participação 
mais expressiva, a saber: atividade 
industrial, administração pública, 
outras atividades. 

Evidencia-se, em primeiro lugar, 
o cunho paternalista que se carac
teriza no Estado do Maranhão, 
dado o espaço ocupado pelo em
prego público na absorção das 

8 Não se trata do mesmo indicador (população de 25 anos e mais com curso médio e superior 
completo), mas da população de 20 anos e mais com curso superior completo e cursando o grau 
superior. 
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ocupações selecionadas. Em São 
Paulo avulta, porém, o papel da in
dústria e o de outras atividades, 
nas quais tem lugar a importân
cia das profissões liberais. A dis
tinção entre o caráter tradicional 
e moderno de ocupações classifi
cadas do mesmo modo no censo, 
torna-se, assim, evidente, merecen
do particular destaque a posição 
que uma ocupação como a de Di
reito detém nas atividades de um 
e outro estado. 

II- Por sua vez, a análise do in
dicador que se refere, especifica
mente, à percentagem da popula
ção de 12-14 anos com primário 

completo, o qual foi estabelecido 
como função da renda, leva a con
firmar o que se disse antes a res
peito do papel da indústria nas 
condições de ensino . 

De imediato, pode-se notar que 
centros posicionados até em situa
ções de precariedade no indicador 
chave do nível de instrução, isto 
é, no que diz respeito à população 
de 25 anos e mais com curso médio 
ou superior, a exemplo de Ameri
cana, Limeira ou Barretos, se en
contram nas situações mais favorá
veis quanto ao presente indicador. 
Efetivamente, nas duas primeiras 
cidades os percentuais chegam a 
superar os 70%. 

QUADRO VI 

Ocupações técnicas, científicas, artísticas e afins: posições dos Estados 
do Maranhão e São Paulo em 1970 em itens selecionados 

OCUPAÇÕES 
CIENTÍFICAS, 

TÉCNICAS, 
ARTÍSTICAS 

E AFINS: Totais 

Engenheiros ......... 181 

Advogados e Defensores Públicos .... 281 

Matemáticos, Sociólogos e outros especia-
listas em ciências afins. ··········· 124 

TOTAL ............ 7.052 

OCUPAÇÕES TÉCNICAS, 
CIENTÍFICAS, ARTÍSTICAS 

E AFINS: Totais 

Engenheiros .................. 16.843 

A :I vogados e Defensores Públicos. 12.692 

1\tlatemáticos, Sociólogos e outros especia-
listas em ciências afins. 9.334 

TOTAL ..... 202.690 

FONTE: Censo Demográficos - 1970, IBGE. 

NOTA: Exclusive Professores e Funções Auxiliares. 

% 
Total 

2,57 

3,98 

1,76 

% 
Total 

8,31 

6,26 

4,61 

MARANHÃO 

Total Total 
na ati- Total em 
vidade % na adm. % outras % 
indus- pública a ti vi-
trial dados 

103 56,91 51 28,18 13 7,18 

167 59,43 98 34,88 

61 49,19 16 12,90 

SÃO PAULO 

Total Total 
na a ti- Total em 
v idade % na adm. % outras % 
indus- pública a ti vi-

trial dades 

11.945 70,92 1.322 7,85 2.721 16,16 

740 5,83 2.219 17,48 9.285 73,16 

3.283 35,17 3.903 41,81 
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Em contrapartida, capitais do 
Norte-Nordeste, que no indicador 
chave estavam na .situação favorá
vel 1, figuram em situações de 
precariedade, quando se trata da 
população infanto-juvenil com pri
mário completo. 

O papel da indústria no melhor 
posicionamento dos centros quan
to ao indicador em questão refere
se, porém, a unidades do Sudeste
Sul. Nas situações mais favoráveis 
prevalecem cidades industrializa
das que compõem o padrão paulis
ta, a que se acrescentam Blume
nau e Joinville, entre outras. 
Efetivamente, as médias aí regis
tradas, de quase 55% a mais de 
70% da população de 12-14 anos 
com primário completo estão dis
tantes das de outros centros indus
triais que se encontram na situa
ção intermediária e mesmo na de 
precariedade. Basta comparar a 
posição de Tubarão, na situação 
favorável 1, com a de Macapá, na 
precária 3, ambos especializados 
no extrativismo mineral. Por sua 
vez, mesmo centros da região Su
deste especializados ~a siderurgia, 
como as aglomeraçoes de Barra 
Mansa-Volta Redonda e de Ipa
tinga, figuram na situação inter
mediária. 

Cabe ainda salientar que o papel 
da indústria na posição mais pri
vilegiada de certos centros, no 
presente indicador, se torna mais 
evidente quando se compara sua 
colocação no já mencionado indi
cador global. Verifica-se, assim, 
que, neste último, tanto a aglome
ração de São José dos Campos 
como o núcleo de Tubarão se alo
caram em .situação intermediária. 
Já no indicador da população 
infanto-juvenil com primário com
pleto ambos figuram na .situação 
favorável 1, enquanto a aglomera-

ção de Ipatinga nele aparece em 
situação intermediária, mas na de 
precariedade, com respeito ao in
dicador global. 

Além do papel da indústria o 
indicador em questão colo~ou 
igualmente em pauta a influência 
de outros fatores no posiciona
mento dos centros naquelas dife
rentes situações: 

- o ensino técnico e científico 
renomado, que tem expressão no 
Estado de São Paulo, vindo a ca
racterizar também o padrão pau
lista, já que centros dotados de 
determinadas especializações na
quele campo, como Piracicaba, Rio 
Claro, Ribeirão Preto, São Carlos 
e São José dos Campos se encon
tram nas situações favoráveis. Esse 
fator pode ser igualmente esten
dido à tradição educacional que 
assegura a centros como Santa 
Maria, Barbacena ou São Luís uma 
situação intermediária quanto ao 
indicador em pauta. Causa, por
tanto, estranheza a posição de 
Campos que, apesar do aparato 
material de suas antigas institui
ções de ensino, se encontra em 
situações de precariedade em am
bos os indicadores aqui analisados 
não ultrapassando a intermediári~ 
1, mesmo no indicador global 9 • 

Outros fatores contribuem, po
rém, para inferiorizar a posição 
dos centros nas situações do nível 
de instrução: 

- o peso de trechos metropoli
tanos pauperizados, que se faz 
notar particularmente na coloca
ção das áreas metropolitanas do 
Rio de Janeiro e de Porto Alegre 
e ainda de Brasília em situação 
intermediária, no indicador da 
escolarização da população de 
12-14 anos quando essas mesmas 
unidades figuram em situação fa-

" Cabe levar em conta a grande extensão do município nessa caracterização. A análise dos 
dados a nível do distrito-sede poderia talvez alterar a referida posição de campos. Não obstante 
as condições de instrução assim expostas trazem à evidência a gravidade da mais important~ 
área açucareira do norte fluminense. 
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voráveis no indicador global. De 
fato, tomando como ilustração a 
população favelada, a metrópole 
carioca apresenta um contingente 
muito superior ao da metrópole 
paulista, com mais de 1 milhão e 
meio, contra cerca de 500.000 pes
soas nessa última. Acresce ainda 
que chama particular atenção o 
posicionamento de centros da vizi
nhança imediata da área metro
politana do Rio de Janeiro, como 
Teresópolis e Nova Friburgo, ambos 
em situação de precariedade, o 
que não se verifica em torno da 
área metropolitana de São Paulo. 
O peso desse fator também se ma
nifesta, certamente, na já mencio
nada inclusão de metrópoles e 
capitais do Norte-Nordeste em 
situações de precariedade, cujas 
médias situam-se no intervalo de 
aproximadamente 20% a 28% de 
população juvenil com primário 
completo. 

- um outro fator se refere à 
influência do incremento demo
gráfico que, quando intenso, pode 
contribuir para o agravamento das 
condições de ensino, a exemplo 
das aglomerações de Brasília e de 
Ipatinga, às quais se soma o cará
ter ainda recente da implantação 
dos equipamentos pertinentes. Em 
contrapartida, um crescimento 
populacional moderado ou pouco 
expressivo, no período 1960-1970, 
pode ter concorrido para um me
lhor posicionamento de determi
nadas cidades tradicionais, como 
Juiz de Fora, Ponta Grossa ou 
Barretos. 

Vale, porém, alertar que o fator 
incremento demográfico intenso 
entre 1960-1970 deve ser relativi
zado. A aglomeração de São José 
dos Campos teve considerável 
crescimento populacional no pe
ríodo, mas se posicionou numa 
situação favorável, conforme apon
tado antes. O mesmo se pode 
afirmar a respeito da pressão de 
migrantes sobre o sistema educa
cional. Basta lembrar que, em 

1970, enquanto em Pernambuco e 
no Piauí o analfabetismo de pes
soas com 15 anos e mais alcançava, 
respectivamente, 50,3% e 60,8%, 
no Estado de São Paulo, onde o 
afluxo migratório para a área me
tropolitana foi considerável, aquele 
percentual atingiu a 19,1%. 

A configuração espacial das con
dições de ensino trouxe à evidência 
a grande desigualdade entre os 
centros urbanos do universo con
siderado. Vale observar que a 
conjugação dos dois indicadores 
aqui tratados manifesta-se em 
padrões cuja composição relativa 
aproxima as áreas metropolitanas 
do Rio de Janeiro, de Porto Alegre 
e Brasília das aglomerações do 
Norte-Nordeste, na medida em que 
se caracterizam pelos baixos con
tingentes de população infantil 
com curso elementar completo e 
pelas posições mais favoráveis 
quanto à população adulta com 
curso médio ou superior. 

Essas colocações fazem conjec
turar até que ponto aquelas uni
dades do Centro-Sul não estariam 
representando um nível interme
diário no contexto espacial do 
ensino no país. Parte-se da idéia 
de que nelas tem lugar um com
plexo de fatores que tanto se 
referem à presença de um ensino 
superior mais qualificado, em ter
mos técnicos e científicos, quanto 
a uma considerável presença de 
faculdades de fins meramente co
merciais e de baixo nível cultural. 
Nelas também têm lugar cursos de 
ensino elementar que não chegam 
a ser completados por grandes 
parcelas da população infantil. 

Cabe também assinalar que as 
condições de educação focalizadas 
nos diferentes centros urbanos 
devem ser vistas como um aspecto 
da capacidade distributiva da aglo
meração ou cidade e como proxy 
de seu montante de recursos hu
manos e financeiros que, certa
mente, refletem determinado po
tencial local de decisão. Situações 
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de precariedade, nesse particular, 
evidenciadas num elevado grau de 
evasão escolar no curso primário, 
por exemplo, colocam em pauta 
custos sociais elevados em face dos 
investimentos aí aplicados. Por 
outro lado, a formação de novo 
capital social que não venha a 
encontrar viabilidade de realização 
levanta, igualmente, a problemá
tica dos custos, dadas as distor
ções e desperdícios que implica, 
necessariamente. 

Em face da gravidade do pro
blema educacional no país, não são 
poucas as críticas endereçadas ao 
sistema de distribuição dos recur
sos e aos subsídios educacionais, 
via abatimentos no imposto de 

PARTE 2 

renda e outros, que terminam por 
beneficiar as classes mais favore
cidas. Neste sentido, tem-se pro
curado enfatizar a necessidade de 
descentralização efetiva dos níveis 
de ensino e de conceder maior 
autonomia à esfera estadual. Su
blinha-se, portanto, a importância 
de prover uma distribuição de 
recursos para a educação que leve 
em conta não só as diferenciações 
de renda como as diferenciações re
gionais. 

Segue-se, então, a parte do tra
balho que se constitui no comen
tário específico sobre o chamado 
indicador global do nível de ins
trução. 

ANÁLISE DAS VARIÁVEIS E DO 
INDICADOR FINAL. DO NíVEL DE INSTRUÇÃO 10 

E studiosos do problema da 
educação costumam · traçar 
um paralelismo entre as pi

râmides de idade, a escolar e a de 
rendas. Cupertino (1978) explicita 
que nos três casos a "ascensão" é 
altamente seletiva, havendo um 
perfeito paralelismo entre o acesso 
extremamente reduzido aos segun
do e terceiro graus e às faixas de 
renda média e alta, por um lado, e 
entre a enorme evasão escolar a 
partir do 1.0 grau e taxas de mor
talidade muito elevadas para a 
grande maioria da população, reve
ladas pelo desproporcional peso 
relativo e absoluto de crianças em 
comparação com adultos por outro. 

Embora sejam aqui focalizados 
somente alguns aspectos da educa
ção denominada formal, através 
da análise de variáveis e de um 

indicador final referente a nível de 
instrução, deixa-se claro que a edu
cação no seu sentido amplo extra
vasa os limites da escola. O concei
to global de educação permanente 
refere-se a um processo contínuo 
de reestruturação pessoal e de pro
gressivo ajustamento ao meio so
cial. 

Cinco variáveis relativas a nível 
de instrução foram aqui utilizadas: 

xl - % da população urbana 
de 10 anos e mais que não sabe ler 
nem escrever (foi escolhida a po
pulação urbana, pois se está mais 
interessado na influência que a 
mesma pode ter sobre a PEA ur
bana). 

x2 - % da população de 5 a 11 
anos cursando o curso elementar 
ou primário. 

10 Os dados absolutos pertinentes às variáveis de nível de instrução e de rendimento foram 
obtidos através do Censo Demográfico - IBGE - 1970. 
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X3 -% da população de 12 a 14 
anos com curso primário completo. 

Em X 2 e em Xs a população fo
calizada foi a total do município, 
dada a maior difusão deste tipo de 
ensino. 

x4 - % da população urbana 
de 15 a 19 anos com curso médio 
completo. 

x5 - % da população urbana 
de 20 anos e mais com curso supe
rior completo ou cursando o su
perior. 

Em X 4 e X 5 levou-se em conta 
o fato da oferta deste tipo de en
sino ser feita nos centros urbanos. 

Ao se analisar essas variáveis 
pertinentes a nível de instrução, 
pretende-se a comprovação ou não 
das seguintes proposições: 

1) para os grupos etários mais 
jovens, o nível de instrução seria 
uma função da renda da popula
ção adulta. 

Nr = f (R) 

2) para a população adulta, a 
renda monetária seria uma função 
do nível de instrução: 

onde R= rendimento e Nr = ní
vel de instrução. 

A metodologia aplicada foi a de 
Allman et alii (1964) que exige, de 
início, dois requisitos das variáveis 
selecionadas : 

- possuir uma distribuição pró
xima da normal. 

- demonstrar correlação signi
ficativa entre si. 

A metodologia desenvolvida re
pousa basicamente no cálculo dos 
scores padronizados das unidades 
de observação em um conjunto de 
variáveis consideradas pertinentes 
para o estudo, e na combinação dos 
diversos scores obtidos para cada 
unidade. 

As variáveis, como na pesquisa 
original, são representadas através 
de valores relativos, uma vez que 
todas elas podem ser expressas por 

Bn 
Xn =--·X 100 An · 

onde: A = população (urbana 
ou tDtal, conforme o caso) de uma 
determinada faixa etária. 

B = população da faixa etária 
A portadora de determinado nível 
de instrução. 

n = unidade de observação. 

Inicialmente procura-se uma 
categorização espacial das variá
veis. Dadas as grandes disparida
des constatadas, adotou-se o desvio 
padrão para uma divisão em sete 
grupos, segundo o critério abaixo 
especificado: 

INTERVALO (E:vf ó) 

<- 1,5 

~- 1,5 a <- 1 

~ - 1,0 a < - 0,5 

~ - 0,5 a :::::; 0,5 

> 0,5 a :::::; 1,0 

> 1,0 a :::::; 1,5 

> 1,5 

GRUPO 

3 

4 

;) 

6 

7 

Ao se aplicar o método explici
tado às variáveis relativas a nível 
de instrução, procura-se ressaltar 
aspectos significativos. da estrutu
ra espacial educacional derivada 
da: 

a) população com etapas desse 
processo já concluídas. 

b) população em processo edu
cacional. 

c) população não ingressa na 
educação formal. 

As variáveis que expressam eta
pas já concluídas da educação 
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formal são capazes de refletir a 
conjuntura educacional num de
terminado corte do tempo; assim 
quando correlacionadas entre si ou 
com variáveis indicativas dos que 
ainda se encontram ao longo de 
determinado curso, funcionarão 
como proxy da evasão escolar nas 
diferentes etapas da educação for
mal. 

Entre as citadas correlações so
bressaem: 

a) % da população de 12 a 14 
anos com curso primário completo 
e % da população de 5 a 11 anos 
cursando o primário. 

b) % da população urbana de 
15/19 anos com curso médio com
pleto e % da população de 12 a 14 
anos com curso primário completo. 

c) % da população urbana de 
20 anos e mais com curso superior 
completo ou cursando o superior 
e % da população urbana de 15 a 
19 anos com curso médio completo. 

Tentando comprovar as proposi
ções iniciais a respeito do condi
cionamento entre grau de escolari
dade e nível de rendimento e entre 
nível de rendimento e escolariza
ção, utiliza-se correlações lineares 
entre cada uma das variáveis re
lativas a nível de instrução com 
quatro faixas de rendimento men
sal da PEA: a) até Cr$ 200,00; b) 
de Cr$ 201,00 a Cr$ 400,00; c) de 
Cr$ 401,00 a Cr$ 1. 000,00 e d) mais 
de Cr$ 1. 000,00. 

1 - AS VARIÁVEIS 
SELECIONADAS 

Antes da análise do indicador 
final referente ao nível de instru
ção obtido através da aplicação da 
metodologia de Allman às cinco 
variáveis selecionadas, e que em 
última instância se constitui no 
aspecto primordial deste trabalho, 
focalizou-se cada variável de per si, 
uma vez que o comportamento dos 
centros urbanos incluídos na pes-
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quisa, embora se apresente similar 
em quase todas as variáveis, dife
rencia-se vez por outra no tocante 
a alguma delas. Isto é devido não 
só a condições sócto-econômicas 
atuais específicas como também a 
todo um comportamento pretérito, 
local e regional. 

X1 - % da população urbana 
de 10 anos e mais que não sabe ler 
nem escrever. 

Da população de 10 anos e mais 
que constitui o universo da pesqui
sa, aquela que reside nas aglome
rações urbanas (áreas metropoli
tanas e aglomerações abaixo do 
nível metropolitano) ou em muni
cípios com cidades de 50. 000 ou 
mais habitantes não incluídos em 
aglomerações, cerca de 16,22% não 
sabem ler nem escrever. Esta per
centagem, inferior à do Brasil to
mado como um todo - 32,85% 
quando se trata da população total 
de 10 anos e mais e 18,88% se 
considerada somente a população 
urbana - faz-nos concluir que nas 
concentrações urbanas maiores a 
taxa de analfabetismo se reduz. 

O percentual de 16,22 quando 
desagregado nos três tipos de con
centrações urbanas que aqui se 
considera sofre ligeiras modifica
ções, cabendo às áreas metropoli
tanas situação pouco mais favorá
vel, o que vem confirmar o que se 
afirmou acima. 

Áreas metropolitanas: 15,81% 

Aglomerações abaixo do nível 
metropolitano: 16,59% 

Municípios com cidades de 
50. 000 e mais habitantes não in
cluídos em aglomerações: 17,30% 

Apesar das discrepâncias inter
regionais, a mesma situação, favo
rável às maiores concentrações, se 
repete através das regiões, salvo no 
Sudeste, onde o grupo das aglome
rações abaixo do nível metropoli
tano apresenta situação mais favo
rável. 



QUADRO VII 

População urbana de 1 O anos e mais que não sabe ler nem escrever 

A B c 
REGIÃO 

Absoluta I % Absoluta I % Absoluta I % 

Norte ................... 43.757 10,24 39.608 14,10 

Nordeste ... . . . . . . . . . . . 442.108 23,59 301.278 28,21 234.109 31,90 

Sudeste ... 1.496. 742 15,00 241.079 12,59 294.655 15,21 

Sul. ...... 154.429 9,78 42.779 13,28 122.527 12,22 

Centro Oeste ... 75.363 11,03 20.747 13,15 

Universo ...... 2.137.036 15,81 660.499 16,50 711.646 17,30 

NOTA: A = Áreas Metropolitanas. B =Aglomerações abaixo do nível metropolitano. C = Municípios com ci
dades de 50.000 e mais habitantes não incluídos em aglomerações. 

É preciso, no entanto, atentar 
para o que representam em núme
ros absolutos os valores apresenta
dos. Ressalta-se o fenômeno sobre
modo importante da concentração 
urbana que se verifica nas áreas 
metropolitanas e, de modo especial, 
nas do Sudeste. A Grande São Pau
lo, em 1970, englobava 17,0% da 
população do país e 54,9% da po
pulação urbana do estado. O Gran
de Rio de Janeiro, por sua vez, 
concentrava 85,9% da população 
urbana do novo estado e a área 
metropolitana de Belo Horizonte, 
44,6% da população urbana de 
Minas Gerais. 

Calculando-se a média, o desvio 
padrão e o coeficiente de variação 
dos valores desta variável, encon
tra-se os seguintes resultados: x = 
= 17,77; õ = 8,52 e C.V. = 47,95. 
Apesar da média ser relativamente 
baixa, em se tratando de país em 
desenvolvimento, o desvio padrão 
em relação à média e o coeficiente 
de variação demonstram uma gran
de dispersão dos valores. Mas é o 
Nordeste que realmente se consti
tui (e aqui pode ser incluído o 
N-NE de Minas Gerais) no pro
blema maior. As duas únicas aglo
merações urbanas nordestinas que 

se situam no intervalo da média 
são centros reconhecidamente de 
grande valor cultural desde os tem
pos da colonização: São Luís e 
Salvador. Todas as demais estão 
situadas abaixo do intervalo da 
média, sendo que algumas concen
trações nordestinas apresentam ta
xas verdadeiramente alarmantes, 
como Sobral 45,34%, Juazeiro do 
Norte 47,49%, Jequié 35,53%, Vi
tória da Conquista 36,91%, Moçoró 
36,52%. Cabe à Região Sul apre
sentar as menores percentagens 
de população urbana de 10 anos e 
mais que não sabe ler nem escre
ver, pois das cinco concentrações 
de menores taxas, quatro estão si
tuadas nessa região: Curitiba 8,29; 
Caxias do Sul 9,47; Joinville 7,98 
e Blumenau 6,20. A tradição cultu
ral dos imigrantes europeus influ
encia nos aspectos qualitativos do 
contingente populacional sulino. 

Um dos primeiros questiona
mentos suscitados, quando se exa
mina as elevadas taxas de anal
fabetismo do Nordeste, é o de qual 
seria a relação entre as mesmas e 
a possibilidade de engajamento 
dessa população analfabeta na for
ça de trabalho. Guimarães Neto 
(1976), em um estudo sobre o em-
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prego urbano, assinala que não 
deixa de ser significativo o fato de 
apenas 20% dos desempregados 
serem constituídos de analfabetos, 
enquanto tal proporção alcança 
quase metade ( 48,3% ) para a po
pulação ocupada e cerca de 47% 
para a população de 5 anos e mais. 

Com base nesses dados e extra
polando-os ao universo das noven
ta aglomerações, pressupõe-se que 
a população de 10 anos e mais que 
não sabe ler nem escrever, quando 
engajada no mercado de trabalho, 
deverá forçosamente perceber ren-

dimentos incluídos na faixa de 
menor montante. A falta de quali
ficação seria, então, responsável 
por uma ~spécie de bloqueio que 
sofre considerável proporção da 
PEA quando se trata de atingir 
salários mais elevados. 

Para comprovar tal suposição, 
correlacionou-se a variável X1-% 

da população urbana de 10 anos e 
mais que não sabe ler e escrever 
com quatro diferentes faixas de 
rendimento da PEA. Os resultados 
confirmam tal suposição. 

r 

Até Cr$ 200 
0,75 

De Cr$ 201 a 400 De Cr$ 401 a 1. OCO Mais de Cr$ 1. 000 
-~w -~M -~w 

x2 - % da população de 5 a 
11 anos cursando o curso elemen
tar. 

x3 - % da população de 12 a 
14 anos com curso elementar com
pleto. 

É sabido que a eficiência interna 
de um sistema de ensino pode ser 
detectada através de sua capacida
de de reter o aluno até o término 
do curso. E, como a evasão escolar 
é um dos pontos nevrálgicos da 
educação elementar brasileira, con
clui-se facilmente a respeito de de
ficiências básicas do nosso sistema 
de ensino. Estas poderão ser detec
tadas através da comparação da 
variável X2 - % da população de 
5 a 11 anos cursando o elementar 
com a variável X3 - % da popu
lação de 12 a 14 anos com curso 
elementar completo. Através desta 
última variável, X 3 , percebe-se com 
bastante nitidez as disparidades 
inter-regionais no tocante ao nível 
de instrução, podendo, assim, pro
vavelmente funcionar como crité
rio para classificação de áreas, 
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cujos problemas de infra-estrutura 
social, refletindo a conjuntura eco
nômica, se apresentam particular
mente graves. Considerando-se a 
dramática redução do número de 
matrículas entre cada ano letivo: 
as do segundo ano escolar repre
sentam 50% do primeiro e caem 
para apenas 20% no quarto ano, 
com a agravante de que, em 1970, 
para cada 1 . 000 alunos que ingres
savam no cursío primário, 300 ou
tros ficavam de fora, pode-se pre
sumir que a conclusão do curso 
elementar ou primário na faixa 
etária 12 a 14 anos forçosamente 
reflet·e um certo tipo de comporta
mento relacionado a uma elevação 
dos padrões de vida ou aspirações 
populares para melhorá-los. Con
firmam ainda mais o significado 
desta variável os números que se 
seguem: em 1969, dos 5,5 milhões 
de trabalhadores urbanos regidos 
pela CLT, 68% possuíam o grau de 
instrução primária. 

Sanson (1976) afirma que a 
grande maioria da força de traba
lho não possui nível educacional 



compatível com as atuais perspec
tivas de desenvolvimento. É fácil 
concluir isto, uma vez que se tem 
na força de trabalho 36,02% de 
pessoas sem instrução e 49,05% 
possuindo apenas o curso elemen
tar ou primário; esses dois percen
tuais perfazem a grande totalidade 
da PEA, cerca de 85,07% (dados de 
1970). 

Como a média obtida para a va
riável X2 - % da população de 5 a 
11 anos cursando o elementar pode 
ser considerada elevada (60,8) e o 
desvio padrão apresenta-se relati
vamente pequeno (7,0), pode-se 

concluir que nas concentrações 
urbanas selecionadas uma propor
ção significativa das crianças inte
grantes da faixa etária 5 a 11 anos 
estava, em 1970, cursando o ele
mentar (em 1970 o ensino elemen
tar ou primário era obrigatório, 
tendo sido fixado em um mínimo 
de quatro séries a duração desse 
curso pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação de 1961). Quando 
analisada a nível regional e dos 
três tipos de concentração aqui 
focalizados, a variável demonstra 
homogeneidade de comportamento, 
cabendo a situação de maior pre
cariedade ao Nordeste. 

QUADRO VIII 

UNIDADE DE 
OBSERVAÇÃO 

% DA POPULAÇÃO DE .5 A 11 ANOS 
CURSANDO O ELEMENTAR 

A B c 

Norte ...... . 71,6 61,8 
Nordeste ... . 62,7 56,0 51,7 
Sudeste .............. . 66,1 64,1 62,2 
Sul. ... . 65,7 65,1 62,7 
Centro-Oeste ....... . 62,0 61,4 

Universo ..... 6.~,6 61,4 60,1 

NOTA: A= Áreas Metropolitanas. B =Aglomerações abaixo do nível metropolitano. C= Municípios com cidades 
de 50.000 e mais habitantes não incluídos em aglomerações. 

Mas, se para a variável X2 - % 
da população de 5 a 11 anos cur
sando o curso elementar- a média 
e o desvio padrão foram respecti
vamente 60,8 e 7,0, para a variável 
x3 - % da população de 12 a 14 
anos com curso elementar comple
to - esses números se modificam 
para 41,9% e 18,15, o que demons
tra uma situação bastante precá
ria do todo e de grande heteroge
neidade. Os valores absolutos per
mitem constatar melhor a gravida .. 
de da situação: 

Total da faixa etária 12 a 14 anos 
- 2.543. 720 

Possuíam curso elementar com
pleto- 1.143.579 

Também nesta variável consta
ta-se a situação menos deficiente 
das áreas metropolitanas quando 
comparada aos outros dois tipos de 
concentrações urbanas e, num en
foque regional, o Sudeste e o Sul 
encontram-se em situação mais 
promissora, estando o Nordeste em 
situação de maior precariedade. 

A situação de maior precarieda
de do Nordeste (das 21 unidades 
selecionadas do Nordeste, 19 estão 
abaixo da média) contrasta com a 
do Estado de São Paulo que merece 
atenção especial, pois em termos 
de Brasil é, realmente, privilegia
da: percentagem superior a 60% 
da população de 12 a 14 anos com o 
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QUADRO IX 

% DA POPULAÇÃO DE 12 A 14 ANOS 
UNIDADE DE 
OBSERVAÇÃO 

COM CURSO ELEMENTAR COMPLETO 

A B c 

Norte ............... . 25,3 22,0 

Nordeste .... . 26,6 23,8 21,3 

Sudeste ................ . 53,6 56,9 48,7 

Sul .................... . 47,2 42,7 45,0 

8entro-Oeste ............ . 38,8 37,6 

Universo ............... . 47,3 42,6 40,1 

NOTA: A=Áreas Metropolitar;a". B=;:iglomer.ações abaixo do n!ve! metropolitano., C=Mumcipics com cidades 
de 50.000 e mais habitantes nao 1nclutdos em aglomerações. 

curso elementar completo em to
das as aglomerações (exceto três) . 

Merece ser destacado o que se 
passa no interior do grupo das 
Áreas Metropolitanas, onde são 
verificados grandes contrastes inter 
e intra-regionais. Quanto aos pri
meiros, basta comparar a situação 
SE-Se NE-N; quanto aos segundos, 
exemplificando com o Sudeste, as 
percentagens das áreas metropoli
tanas de São Paulo, Rio de Janeiro 
e Belo Horizonte são, respectiva
mente, 65,2%, 41,5% e 51,5%. No 
âmbito de cada área metropolitana 
predomina também uma situação 
de heterogeneidade. Exemplifica-se 
com a área metropolitana de São 
Paulo: enquanto municípios alta
mente industrializados como São 
Paulo, Santo André, São Bernardo 
do Campo e São Caetano do Sul 
surgem com percentagens eleva
das, 67,2%, 72,8%, 68,2% e 81,6%, 
respectivamente, outros municí
pios apresentam percentagens bem 
mais baixas: Juquitiba 6,3%, Gua
rarema 25,3% e Biritiba-Mirim 
28,3%. No interior da área metro
politana de São Paulo é bem nítido 
um grupo de municípios onde são 
ainda pequenas as repercussões do 
processo de metropolização. Ressal
ta, assim, o papel que a industria
lização desempenha na melhoria 
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do ensino, mormente de nível pri
mário, uma vez que é premente a 
qualificação da mão-de-obra indus
trial. 

Através da combinação das no
tas obtidas nas variáveis X2 - % 
da população de 5 a 11 anos cur
s~ndo o curso elementar ou primá
no e X3 - % da população de 
12 a 14 anos com curso primário 
completo (desde que se considere 
que a relação entre as duas variá
veis pode funcionar como proxy da 
evasão e, conseqüentemente tam
bém, como índice de termi~alida
de) e considerando-se simplesmen
te as posições a) em torno da 
média, b) superior à média e c) 
inferior à média, obtém-se uma 
espécie de tipologia capaz de refle
tir a intensidade da evasão escolar 
e que pode ser resumida em três 
situações mais características: 

1) Unidades de observação com 
X3 acima da média e X 2 igual ou 
superior ao intervalo da média. 

Todas as unidades de observação 
paulistas encaixam-se neste grupo, 
acompanhadas de alguns centros 
de .Minas Gerais, Paraná e Santa 
Catarina. 

2) _unidades de observação com 
X3 no mtervalo da média e X2 igual 
ou superior ao intervalo da média. 



Neste grupo é grande o número 
de capitais administrativas e cen
tros regionais de projeção, corno 
também de aglomerações de gran
de destaque na atividade indus
trial. É o caso de Ipatinga e Volta 
Redonda-Barra Mansa. 

3) Unidades de observação com 
o valor de X3 sempre inferior ao 
intervalo da média e X2 variando 
nas três opções. 

O Nordeste aí se encaixa, com 
exceção de São Luís e Maceió, e o 
Norte também. Das demais regiões 
é pequeno o número de centros 
nesta situação. 

Do quadro apresentado a seguir 
(quadro X), ressaltam situações 
que de imediato poderiam ser cor
relacionadas mais nitidamente à 
evasão escolar e de maior precarie
dade: x2 > x e X3 < x; x2 = x e 
Xg < x; e x2 < x e Xg > x, princi
palmente as duas últimas. 

QUADRO X 

COMBINAÇÕES 
ENCON
TRADAS 

x2 Xa 

>X >X 

>X 

>X 

Total I 
8 

24 

12 

15 

5 

8 

18 

N.o DE AGLOMERAÇÕES 

Região 

N NE SE s 

o o 8 o 

o o 17 7 

o 5 6 

o 5 5 

2 2 o 

2 3 2 

14 2 

co 

o 

o 

o 

4 

o 

o 

o 

AGLOMERAÇÕES 

Americana, São José do Rio Preto, Rio 
Claro, Sorocaba, Bauru, Santos, Juiz 
de Fora, Franca. 

São Paulo, Campinas, Jundiaí. Taubaté~ 
Ribeirão Preto, Piracicaba, Presidente 
Prude.nte, Araraquara. São Carlos, 
Marília, Barretos, Belo Horizonte, 
São José dos Campos, Guaratinguetá, 
Araçatuba, Poços de Caldas, Limeira, 
Blumenau, Curitiba, Ponta Grossa, 
ltajaí, lV[aringá, Tubarão, Joinville. 

São Luís, Sete Lagoas, Cachoeira do 
Itapemirim, Uberaba, Rio de Janeiro, 
Volta Redonda-Barra Mansa, Porto 
Alegre, Pelotas-Rio Grande, Bajé, 
Santa Maria, Passo Fundo, Caxias 
do Sul. 

Maceió, Vitória, Ipatinga, Uberlâ.ndia. 
Divinóplis, Barbacena, Florianópolis, 
Londrina, Uruguaiana, Paranaguá, 
Criciúma, Goiânia, Brastlia, Campo 
Grande, Cuiabá. 

Salvador, Nova Friburgo, Campos, 
Aracaju, Belém. 

Manaus, Macapá, Recife, Natal, Forta
leza, Th.1ontes Claros, Teresópolis, 
Cachoeira do Sul. 

Santarém, J equié, Parna~ba, Sobral, 
Juazeiro do Norte, Ilbéus-Itabuna, 
Vitória da Conquista, Petrolina, Te· 
resina, Feira de Santana, Moçoró, 
Alagoinhas, João Pessoa, Caruaru, 
Campina Grande, Teófilo Otôni, 
Governador Valadares, Lajes. 
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A clientela do ensino primário é 
constituída por crianças de todas 
as classes sociais e níveis econômi
cos, o que tem uma influência 
marcante sobre o panorama desse 
nível educacional, cuja produtivi
dade baixíssima reflete os grandes 
problemas que o afligem: deserção 
imediata, elevados índices de re
prova.ção e deserção ao longo do 
curso. 

Embora causas como a falta de 
escolas, problemas de repetência, 
desnutrição que afeta o desenvol
vimento mental das crianças influ
enciem poderosamente a evasão 
escolar, entre todas sobressai o 
abandono do estudo por ingresso 
precoce no mercado de trabalho. 

x4 - % da população urbana 
de 15 a 19 anos com curso médio 
completo. 

O mesmo procedimento adotado 
em relação às variáveis X3/X2 para 
se detectar a intensidade da evasão 
escolar ao longo do curso primário 
foi também aqui utilizado em rela
ção às variáveis X4/X3 , a fim de 
de que se pudesse avaliar as pos
sibilidades dos que, ao terminar o 
primário, conseguiam galgar outra 
etapa da educação formal, o curso 
médio. Mas é preciso que se faça, 
inicialmente, duas ressalvas. Esta 
variável apresenta o inconveniente 
de abranger faixas etárias que es
tariam logo de saída impossibili
tadas de já terem concluído o curso 
médio (idade mínima permitida 
era de 17 anos para a conclusão 
deste curso, dada a exigência da 
idade mínima de 11 anos para seu 
início). Mas como o erro está di
fundido por igual, o viés seria pouco 
expressivo para comparar a situa
ção das diferentes unidades de 
observação. Mas, em se tratando da 
comparação dos percentuais refe
rentes às duas variáveis, é preciso 
ter em mente que o grupo etário 
utilizado na variável X4 - % da 
população urbana de 15 a 19 anos 
com curso médio completo, inclui 
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uma faixa etária 15 a 16 anos, na 
qual é ainda impossível já ter o 
curso médio concluído. Com isso a 
variável X4 subestima o nível de 
terminalidade do curso médio, o 
que não ocorre com a variável X 3 

em relação ao curso primário. 
O comportamento desta variável 

no conjunto que se analisa, além 
de refletir a situação de precarie
dade geral, reflete mais uma vez, e 
de modo marcante, as extremas 
discrepâncias regionais X = 
= 14,94%, ô = 4,6 e C.V. = 31,01. 

Apesar das restrições feitas atra
vés do posicionamento dos centros, 
surge nítida a situação de preca
riedade das Regiões N ardeste e 
Norte e a situação mais favorável 
do Sudeste, especificamente São 
Paulo, e de algumas aglomerações 
do Sul. 

O quadro XI ressalta o papel de 
algumas concentrações urbanas 
no tocante à distribuição de servi
ços educacionais de ensino médio; 
neste caso estão todas aquelas que 
apresentam a variável relativa ao 
ensino médio (X4) em uma posição 
superior à média. 

Através de duas outras variá
veis relacionadas a nível médio de 
instrução em 1970, até agora não 
utilizadas, pode-se concluir quanto 
à maior ou menor oportunidade 
de escolarização, pretérita e atual, 
neste grau de ensino. Consideran
do-se a variável % da população de 
25 anos e mais com curso médio 
completo, foram encontrados os 
seguintes índices: X = 9,63 e 
ô = 3,27, o que, sem dúvida, dá 
para perceber menores oportuni
dades num passado não muito re
moto. Outra variável, já agora 
compreendendo a faixa etária de 
15/24 anos e englobando aqueles 
que em 1970 cursavam o curso 
médio, apresenta média mais ele
vada, 22,89%, e um desvio padrão 
de 4,96. Mesmo levando-se em con
ta aqueles que devem ter se eva
dido da escola ao longo do curso, 
pode-se dizer que provavelmente 



QUADRO XI 

COMBINAÇÕES 
ENCON- N.o DE AGLOMERAÇÕES 
TRADAR 

I 
Região 

X a X4 Total 
N NE SE 

>X >X 14 o o 11 

X >X 11 o o 5 

>X X 18 o o 14 

X X 12 o 2 3 

X <X 4 o o 2 

<X x 10 o 5 3 

<X <X 21 4 14 3 

em 1980, por ocasião do censo, ha
verá um acréscimo sensível na per
centagem dos portadores do 2.o 
grau (correspondendo então ao 
ensino médio completo de 1970). 

Como para as demais variáveis 
selecionadas, a conotação social 
desta é bem grande; uma vez que 
o curso médio realmente se cons
tituía, como ainda hoje se consti
tui o ensino de 2.o grau, em novo 
ponto de estrangulamento social. 
O ingresso e principalmente a sua 

AGLOMERAÇÕES 

s I co 

3 o Presidente Prudente, São Carlos, São 
José do Rio Preto, Marília, Ribeirão 
Preto, Bauru, Araraquara, Rio Claro, 
Campinas, Santos, Juiz de Fora, Curi-
tiba, Blumenau, Ponta Grossa. 

li o Vitória, Rio de Janeiro, Cachoeiro do 
I tapemirim, Uberaba, Barbacena, Ba-
jé, Porto Alegre, Passo Fundo, Flori-
anópolis, Caxias do Sul, Londrina. 

4 o Americana, Limeira, Piracicaba, São 
Paulo, Sorocaba, Jundiaí, Taubaté, 
Barretos, Guaratinguetá, Franca, São 
José dos Campos, Araçatuba, Belo 
Horizonte, Poços de Caldas, Joinville, 
Tubarão, lVIaringá, I tajaí. 

4 3 São Luis, Maceió, Uberlândia, Divinó-
polis, Sete Lagoas, Santa Maria, Uru-
guaiana, Paranaguá, Criciúma, Goi-
ânia, Campo Grande, Cuiabá. 

Barra Mansa-Volta Redonda, lpatinga, 
Pelotas-Rio Grande, Brasília. 

2 o Fortaleza, Teresina, Aracaju, Campina 
Grande, Salvador, Campos, Montes 
Claros, Nova Friburgo, Lajes, Ca-
choeira do Sul. 

o () Belém, Manaus, Maca pá, Santarém, 
Feira de Santana, Recife, Natal,João 
Pessoa, Vitória da Conquista, Alago-
inhas, Ita b una-Ilhéus, Juazeiro do 
Norte, Jequié, Parnaíba, Sobral, 
Petrolina-Juazeiro, Caruaru, Moçoró, 
Teresópol1s, Governador Valadares, 
Teófilo Otôni. 

termmalidade refletia o status só
cio-econômico do grupo familiar. 
Isto porque a primeira etapa não 
implicava qualquer terminalidade, 
nem sequer melhoria imediata nas 
condições de ganhar a vida, e a 
segunda etapa, muitas vezes, se 
constituía em uma outra escalada 
para aqueles que pretendiam o 
ingresso no curso superior. 

Uma série de fatos concorria 
para transformar o ensino médio 
em um dos fatores de imobilidade 
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social. O ensino particular domi
nava nesse nível por ser nele muito 
fraca a ação do governo e o preço 
das anuidades elevado para a 
maioria das famílias. A gratuidade 
era insuficiente e as bolsas de es
tudo, em número reduzido, fre
qüentemente não atendiam aos que 
mais necessitavam. E, o que pesava 
mais, a renda familiar muito baixa 
fazia com que a população adoles
cente se inserisse muito cedo no 
mercado de trabalho. 

Se a situação é bastante precária 
nas aglomerações urbanas que se 
analisa, mas que indiscutivelmente 
são as que apresentam melhor pa
norama nesse nível de escolariza
ção, ela piora sensivelmente, che
gando a ser alarmante, quando se 
visualiza o País como um todo. 

Pelo Censo de 1970 o Brasil possuía 
aproximadamente 6,3 milhões de 
jovens entre 15 a 17 anos. Destes 
somente 2,7 milhões, isto é, 42,5% 
do total, freqüentavam a escola, 
mas somente 352.714 cursavam o 
2.o grau, menos de 6% do total de 
jovens desta faixa (Garcia, 1977). 

X5 - % da população urbana de 
20 anos e mais cursando o curso 
superior e com curso superior com
pleto. 

No Brasil o ensino superior ain
da é franqueado somente a uma pe
quena faixa da população. É o que 
está refletido no universo que se 
pesquisa, ao se comparar as médias 
das variáveis relativas à termina
lidade dos diferentes graus de es
colarização em 1970. 

QUADRO XII 

VARIÁVEL MÉDIA 

X 3 - %da população de 12 a 14 anos com curso primário completo 41,92 
X4 - % da populaçâo urbana de15 a 19 anos com curso médio completo 14,94 
X 5 - % da população urbana de 20 anos e mais com curso superior 

completo e cursando o superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3, 93 

Na década de setenta o intento 
de acabar com os excedentes do 
vestibular levou a uma ampliação 
das matrículas do ensino superior. 
E isto criou problemas bastante 
sérios. Devido a falhas nos canais 
competentes, foram fundadas e 
reconhecidas oficialmente escolas 
de nível assustadoramente baixo. 
É notório que as mesmas oferecem 
um tipo de ensino com uma pro
dutividade econômica muito baixa. 
O grande prestígio social de um 
diploma universitário é o principal 
responsável pelo ingresso nessas 
escolas. 

Dadas as percentagens observa
das ao longo do universo que se 
pesquisa, ressalta a el::istência de 
grandes variações regionais e lo
cais, estas principalmente reforça-
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das pela migração escolar. Se já é 
fato comprovado para alunos do 
curso médio (atual 2.0 grau), ela 
é muito mais intensa para os alu
nos do curso superior. Os fatores 
responsáveis por um grande núme
ro de jovens deslocarem-se de seus 
municípios para cursar o superior 
são variados, sobressaindo a ine
xistência de faculdades em suas 
cidades de origem, a procura de 
uma melhor qualidade de ensino, 
a maior probabilidade de poder 
associar estudo a trabalho, a espe
cificidade de certos cursos só encon
trados em alguns centros ur
banos, etc. Em alguns estados, 
como o de Santa Catarina, a 
grande migração escolar dirige-se 
para Florianópolis, daí a colocação 
que a mesma obteve na metodo
logia adotada. Na Bahia, o mesmo 



aconteceu em relação a Salvador. 
De modo geral, no Nordeste, as 
capitais administrativas atraem os 
estudantes dos respectivos estados. 
Além das capitais, alguns centros 
regionais se sobressaem justamen
te por este particular. É o caso de 
Santa Maria e Passo Fundo no 
Rio Grande do Sul; Ribeirão Preto, 
Piracicaba, Bauru, São José do 
Rio Preto, São Carlos, Campinas, 

Taubaté no Estado de São Paulo. 
Embora com menor intensidade, 
também é o caso de Campina 
Grande na Paraíba. 

As grandes variações inter e 
intra-regionais, bastante flagran
tes, podem ser bem percebidas no 
quadro a seguir que focaliza as 
três regiões com maior número de 
centros no universo pesquisado. 

QUADRO XIII 

REGIÕES TIPOS DE AGLOMERAÇÕES 

MEDIDAS DE 
TENDÊNCIA 

CENTRAL 
E DISPERSÃO 

X. 
0 ..... . 
c. v. 

UNI-
VER-
so 

3,93 
1,68 

42,90 

NE 

3,05 
1,64 

53,52 

SE 

4,29 
1,44 

33,69 

As baixas percentagens do uni
verso (global e regional) já foram 
ressaltadas; as diferenciações in
ter-regionais confirmam mais uma 
vez a situação de maior precarie
dade do Nordeste; e também se 
constata ser esta Região a que 
apresenta maiores contrastes in
ternos. Pelas medidas de tendência 
central e dispersão apresentadas 
surge o Sudeste em situação mais 
favorável e de menores discrepân-
cias in ternas. · 

Quanto aos três grupos de aglo
merações, fica ressaltada a melhor 
situação relativa das áreas metro
politanas (todas com percentagem 
superior à média do universo), 
seguidas das aglomerações abaixo 
do nível metropolitano e municí
pios com cidades de 50.000 e mais 
habitantes. Mas isto, consideran
do-se o grupo como um todo, uma 
vez que isoladamente, alguns dos 
percentuais elevados fJram atri
buídos a integrantes do terceiro 
grupo, tais como Santa Maria 
(Rio Grande do Sul) com 7,89%, 
São Carlos (São Paulo) com 7,46%. 

I 

s 

4,08 
1,85 

45,47 

ÁREAS 
METRO-

POLI-
TANAS 

5,40 
0,93 

17,35 

I 
AGLO-
MERA-
ÇÕES 

ABAIXO 
DO 

NÍVEL 
METRO-

POLI-
TANO 

4,24 
1,50 

35,50 

2 - O INDICADOR 

MUNICÍ-
PIOS 
COM 

CIDADES 
DE 

50.000 
E MAIS 

HABI-
TANTES 

3,58 
1,71 

47,89 

Para a obtenção do indicador, a 
metodologia adotada preconiza 
dois tipos de procedimentos, dis
tinguindo-se os mesmos pela obe
diência ou não aos sinais matemá
ticos dos escores padronizados. Na 
presente análise foram utilizados 
os dois critérios, a seguir especi
ficados: 

a) o primeiro procedimento e 
que para a presente análise se 
constitui no mais importante, obje
tiva classificar as unidades de 
observação de acordo com o padrão 
de nível de instrução que apresen
tam, identificando situações de 
maior precariedade, situações in
termediárias e situações mais 
favoráveis. 

Para tanto foram efetuadas as 
seguintes operações: 

I) cálculo dos escores padroni
zados de cada unidade de obser-
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vação em cada uma das cinco 
variáveis; 

II) atribuição de notas às uni
dades de observação em cada variá
vel, de acordo com o seguinte 
critério: 

III) ponderação das variáveis. 
Atribuiu-se peso 2 à variável x3 por 
ser a mesma considerada de extre
ma relevância; 

IV) somatório dos escores obti
dos por cada unidade de observa-

CLASSES INTERVALO (em cr) SITUAÇÃO 

< - 1,5 muito abaixo da média 

2 

3 

4 

< - 1,0 a > - 1,5 

< -- 0,5 a > - 1,0 

- 0,5 a 0,5 
i 

média 

.'i 

6 

7 

> 0,5 a < 1,0 

> 1,0 a < 1,5 

> 1,5 

ção, levando-se em conta os sinais 
matemáticos e a ponderação da 
variável X3; 

V) classificação das unidades 
de observação segundo a situação 
do nível de instrução: precana, 
intermediária, favorável (vide ta
bela 1); 

b) o segundo procedimento ob
jetiva identificar padrões de diver
gência máxima e mínima, em 
relação ao que se poderia consi
derar como um padrão médio do 
nível de instrução, dentro do uni
verso estudado. 

I 
muito acima da média 

Consistiu nos seguintes passos: 

I) cálculo dos escores padroni
zados para cada uma das unidades 
de observação das cinco variáveis 
relativas a nível de instrução; 

II) somatório dos valores abso
lutos destes escores, ou seja, soma
tório dos escores obtidos por cada 
unidade de observação em cada 
uma das variáveis sem se levar em 
conta os sinais matemáticos; 

III) posteriormente foram cal
culados a média e o desvio padrão 
deste somatório e estabelecidas 
cinco categorias, de acordo com o 
que se segue. 

CATEGORIAS INTERVALOS (em cr) I GRAU DE DIVERGÊNCIA 

<- 1 

- 1 a <-0,5 

-0,.5 a 0,?> 

>0,.5 a 1 

5 > 1 
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mínima 
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moderada 

grande 

máxima 



TABELA 1 

(Continua) 

~ 
DOS 

SI- SCORES 
IN-TUA- PA-

ÇÃO DRONI- NOTAS DI-
DO ZADOS OBTIDAS CA- NÍ-
NÍ- COM PELAS 

PERCENTUAIS DOR VEL 
IDENTIFICAÇÃO VEL PON- VARIÁVEIS DE DE 

DE DERA- DI- REN-
INS- ÇÃO VER DA 
TRU- DAVA- G~N 
ÇÃO RIÁ- CIA 

VEL 

X a x, I x,l x, I x,l x, x, I x, I Xa I x, I x, 
·-

Sobral. P, -1~. 770 1 1 l l 2 45,34 33,2 9,3 7,10 1,66 5 P, 
Juazeiro do Norte-Crato. -12.619 1 1 1 1 2 47,49 40,5 11,6 7,63 1,67 5 P, 
Jequié ........ -11..'\01 1 1 1 1 1 35,42 38,1 14,6 7,82 1,11 5 P, 
Vitória da Conquista. -·10.554 1 1 2 2 1 36,82 42,1 15,1 9,47 1,34 f) p, 
Teófilo Otôni ... --10.140 1 1 2 1 2 30,83 41,0 18,6 6,02 1,72 5 P, 
Parnaíba. -10.017 1 1 1 1 1 31,94 49,7 10,5 7,25 1,13 5 p, 
Moç.oró. -- 8.350 1 2 2 1 2 36,39 53,2 16,7 7,35 1,95 5 P, 
Petrolina-J uazeiro. - 8.374 2 1 2 1 2 27,52 48,9 17,0 7,75 1,93 5 P, 
Itabuna-Ilhéus .. - 8.272 2 2 1 1 3 29,07 50,4 14,2 7,23 2,55 .5 p, 
Santarém .. - 8.200 4 3 1 1 1 15,34 56,7 7,2 5,29 0,57 5 P, 
Caruaru. - 7.170 1 3 2 1 2 33,63 56,9 22,8 7,7·1 2,09 4 P, 
Feira de Santana - 6.869 3 2 2 3 1 2.5,82 53,1 19,8 10,91 1,3!\ 4 p, 
Alagoinhas ... -~-~ 6. 345 3 3 2 2 1 24,00 54,.5 23,6 10,21 1,10 4 p, 
Teresina. -· 5.370 2 2 2 4 4 30,17 51,4 18,6 15,70 3,64 3 P, 
Governador Valadares --· 5. 351 3 3 3 2 2 22,78 53,9 28,4 9,43 2,07 3 Pa 
Campina Grande. - 5.019 1 3 3 4 4 31,99 55,0 23,8 12,70 3,86 3 p, 

João Pessoa. p, -- 4.734 1 3 2 2 5 32,26 54,7 23,7 10,27 5,37 4 P, 
Teresópolis . . - 4.716 3 4 2 3 3 22,06 .58,7 19,5 12,39 2,43 3 Pa 
Macapá .... - 3.967 4 4 3 2 2 18,05 61,9 30,0 8,07 1,76 3 F, 
lpatinga. - 3.615 4 4 4 2 2 Hl,30 57,7 36,6 8,50 2,22 3 F, 
Fortaleza. - 3.584 3 4 2 4 4 25,77 57,8 20,7 13,46 4,68 2 p, 
Natal .. - 3.012 2 4 3 3 5 27,27 62,1 25,5 11,29 4,82 3 r, 

Recife. Pa - 2.790 3 4 3 3 4 26,16 61,8 28,5 10,93 4,62 3 r, 
La.jes ........ -- 2.495 4 3 3 4 3 13,95 56,4 32,5 13,23 2,40 2 Pa 
Cachoeira do Sul. -- 2.407 4 4 3 4 3 16,39 59,8 27,6 14,23 2,77 2 Pa 

Campos. r, --· 1.978 4 5 3 4 3 15,83 64,7 22,5 14,82 2,95 2 Pa 
Montes Claros. -· 1.657 4 4 3 4 4 21,68 62,1 32,6 14,00 3,69 1 p, 
Maceió. - 1.619 2 4 4 4 4 29,04 53,2 35,6 12,97 4,77 3 r, 
Aracaju .. - 1.428 2 5 3 4 4 27,75 65,9 30,4 1.5,36 4,29 2 r, 
Manaus .. - 1.266 5 4 3 3 4 13,07 64,2 26,7 10,80 4,41 3 F, 

Divin6polis. h - 0.855 4 ·1 4 4 3 18,17 60,2 44,2 13,82 2,71 1 Pa 
Criciúma. - 0.685 4 4 4 4 2 13,62 62,2 42,5 13,99 1,88 2 F2 
Paranaguá .... - 0.326 5 4 4 4 3 12,40 62,2 44,8 12,71 2,28 2 F, 
Nova Friburgo . . - 0.095 4 6 3 4 3 17,12 70,8 29,5 16,36 3,07 3 Pa 
Campo Grande ... - 0.084 5 5 4 4 2 12,37 66,7 45,8 13,16 1,98 1 Ia 
Belém. 0.117 5 7 3 3 4 10,24 71,6 25,3 12,31 4,13 3 Ia 
U ruguaiana . ... 0.241 5 4 4 4 4 13,42 6-:1,3 38,4 15,37 3,16 1 I, 
Barra Mansa -Volta Re-
donda. 0.275 5 7 4 3 4 12,87 71,5 34,7 12,34 3,18 3 F, 
Pelotas-Rio Grande .. 0.321 4 5 4 3 4 14,15 66,4 37,0 11,94 4,45 2 Pa 
Sete Lagoas .. 0.452 5 5 4 4 2 12,37 56,7 46,8 13,16 1,!l8 3 Pa 
Cuiabá. 0 . .')24 4 4 4 4 5 13,99 62,2 38,0 13,69 4,94 1 Ia 
Salvador ..... 0.553 4 6 3 4 5 17,88 68,5 29,1 14,84 5,49 2 Ia 
Uberl&ndia. 0.839 4 4 4 4 4 15,18 62,2 41,0 15,80 4,38 1 r, 
Goii\nia .. 0.903 4 4 4 4 6 15,41 61,.5 37,3 13,35 6,28 2 Ia 
Tubarão .. 0.9B6 5 4 5 4 3 12,72 62,9 53,6 13,85 2,34 2 r, 

Maringá. IJ 1.068 4 4 5 4 4 16,00 61,1 51,5 15,36 3,40 r, 
Londrina. 1.130 4 4 4 5 4 15,70 59,7 42,0 18,59 4,:)7 r, 
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IDENTIFICAÇÃO 

Bajé ... 
Barbacena .... 
Itajaí.. .. .. ... 
Cachoeiro do Itapemirim. 
Poços de Caldas. 
São Luís... . .. 
São José dos Campos. 

Brasília ........ . 
Ponta Grossa .. . 
Barretos ...... . . 
Guaratinguetá. 

Araçatuba .... . 
Jundiai. ..... . 
Santa Maria ..... . 
Uberaba ......... . 
IUo de Janeiro ..... . 
Vitória .... 
Belo Horizonte ... 
Limeira .. 
Joinville ..... . 
Passo Fundo .. 
Franca ... 
Americana. 
Santos. 
Sorocaba .. 
Taubaté .. 
São Paulo .. 
Juiz de Fora .. 
Porto Alegre. 
Blumenau .. 

Florianópolis. 
Marília .. 
Caxias do Sul. . 
Campinas .. . 
Piracicaba . .. . 

Presidente Prudente .. 
Rio Claro. 
Araraquara . . 
Ribeirão Preto .. 
Bauru ..... . 
Curitiba .. 
São José do Rio Preto. 
São Carlos. 

SI-
TUA-
ÇÃO 
DO 
NÍ-
VEL 
DE 

INS-
TRU-
ÇÃO 

F, 

1: 
DOS 

SCORES 
PA-

DRONI-
ZADOS 

COM 
PON-

DERA-
ÇÃO 

DAVA-
RJÁ-
VEL 

X a 

1.279 
1.304 
1.434 
1.448 
1.531 
1.676 
1.80.5 

2.166 
2.776 
2. 780 
2.941 

3.009 
3.021 
3.078 
3.094 
3.104 
3.198 
3.279 
3.330 
3.590 
3.605 
3.701 
4.062 
4.119 
4.122 
4.538 
4.543 
4.748 
4.790 
4.976 

5.001 
5.158 
5.162 
5.439 
5.447 
6.017 
6.055 
6.072 
6.350 
6.752 
6.767 
7.470 
7.557 

TABELA 1 

(Conclusão) 

IN-

NOTAS DI-
CA- NÍ-OBTIDAS PERCENTUAIS DOR VEL PELAS 

VARIÁVEIS 

x,l x,l Xal x41 x, x, I x, 

4 
4 
5 
4 
4 
4 
4 

6 
5 
4 
5 

4 
5 
5 
4 
4 
4 

5 
5 
6 
5 
4 
5 
5 
5 
5 
4 

5 
5 
6 

5 
4 

5 

5 
5 
4 
5 
5 
5 
5 
6 
5 
5 

5 
4 
4 
5 
4 
5 
4 

4 
4 
4 
4 

4 
4 
5 
5 
6 
4 

4 
4 
4 

6 
5 
5 
5 
.5 
4 

4 
5 
5 
4 

4 

4 

6 
4 

4 
4 
5 
4 
4 

5 
4 

5 
4 

4 
4 
5 
4 
5 
4 
5 

4 
5 
6 
5 

5 
6 
4 
4 
4 

4 
5 
7 
7 
4 

5 
7 
6 
6 
6 
6 
5 
4 

6 

4 
6 
4 

6 

6 

6 
7 
6 
6 

6 
5 
7 
6 

5 
6 
4 
5 
4 
4 
4 

3 
5 
4 
4 

4 
4 
4 
6 
5 
5 
4 
4 
4 

6 
4 
4 
.5 
4 
4 
4 
6 
6 
6 

6 
6 
7 
5 
4 
7 
6 

6 
6 
6 
7 
7 
7 

4 15,15 6.5,1 
4 20,1.5 62,2 
3 11,36 61,3 
4 15,59 64,9 
4 15,38 60,5 
5 13,64 6.5,8 
5 15,03 60,0 

7 6,94 62,6 
4 10,93 63,3 
4 14,78 62,0 
4 12,77 61,4 

5 14,63 60,6 
3 11,95 64,1 
7 11,31 67,3 
5 16,53 66,2 
5 17,56 69,4 
5 14,18 63,8 
6 12,73 62,8 
3 13,27 61,0 
3 7,98 59,7 
6 11,41 68,7 
4 13,90 65,8 
3 11,51 65,4 
4 11,79 65,7 
4 11,75 64,9 
6 12,24 62,8 
5 13,65 64,0 
5 12,24 65,3 
6 10,44 67,6 
3 6,20 64,1 

7 11,81 63,7 
5 14,95 63,8 
5 9,47 68,5 
6 10,65 63,7 
6 11,81 62,2 
5 15,43 64,0 
4 11,23 64,5 
5 13,27 64,0 
6 11,51 62,8 
6 10,95 65,4 
7 8,29 62,5 
6 13,05 66,6 
7 12,92 62,5 

I Xa I ~ I Xs 

36,3 17,58 4,65 
47,1 20,97 3,13 
57,8 14,12 2,33 
40,8 19,56 3,51 
51,7 16,33 3,81 
39,4 15,38 5,08 
51,9 14,01 5,13 

40,5 11,67 6,49 
54,3 17,43 3,48 
60,6 16,41 3,76 
58,3 15,80 4,43 

57,3 
65,7 
35,7 
43,0 
41,5 
49,3 
51,5 
71,3 
69,5 

16,78 
14,20 
Vl,80 
20,75 
19,28 
18,28 
15,86 
15,69 
17,13 

36,5 20,11 
59,9 15,87 

4,93 
2,96 
7,89 
5,33 
5,60 
5,34 
5,90 
2,90 
2,41 
6,02 
4,56 
2,38 
3,69 

74,6 
61,6 
67,5 
61,0 

14,99 
18,25 
15,34 3,84 
16,75 5,84 

B5,2 17,24 4,88 
56,4 19,72 5,37 
43,6 21,82 6,15 
66,7 20,45 2,66 

50,1 21,68 6,55 
64,1 20,83 5,01 
42,7 25,12 5,34 
65,1 17,73 5,71 
67 ,o 16,46 6,42 
64,7 23,48 5,54 
73,2 19,78 4,42 
68,2 21,07 5,43 
64,9 21,41 6,33 
66,8 21,47 5,90 
53,7 25,17 7,18 
69,6 23,51 5,98 
68,8 22,87 7,46 

DE 
DI-

VER 
GÊN 
CIA 

2 
2 
2 
2 
1 
2 
2 

3 
2 
2 
2 

2 
3 
3 
3 
3 
2 
2 
3 
3 
3 
2 

3 
a 
2 
3 

3 
3 
3 
4 

3 
3 
4 

3 
3 
3 
3 
3 
4 

4 
4 

4 

4 

DE 
REN-

DA 

F a 
Ia 
h 
h 

NOTAS: 1. No somatório dos scores padronizados a variável X3 teve peso 2 e o score da variável Xt foi considerado 
o da % da população de 10 anos e mais sabendo ler e escrever: 2. A nota da variável X1 foi invertida a 
fim de permitir melhor comparação com as demais. 
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Através da classificação obtida 
pelas unidades de observação, se
guidos os dois procedimentos espe
cíficos da metodologia adotada, 
conclusões bastante significativas 
podem ser tiradas : 

1 - As concentrações urbanas 
classificadas como as de divergên
cia mínima em relação ao que seria 
um "padrão médio", apesar de se 
constituírem em verdadeiras "loca
lidades centrais" desenvolvidas em 
áreas voltadas para atividades ru
rais, não se apresentam todas no 
mesmo grau de desenvolvimento 
econômico. Enquanto algumas 
aglomerações atuam em espaços 
escassamente povoados, outras se 
encontram em áreas de maior con
centração populacional. Assim, 
Montes Claros (MG), que pode 
exemplificar o primeiro caso, loca
lizada em uma região de contato 
entre o Nordeste e o Sudeste, alia 
características de região pouco 
desenvolvida a um dinamismo que 
lhe advém de sua relativa proxi
midade dos mercados do Sudeste. 
Londrina e Maringá (PR), que 
podem ilustrar o segundo caso, 
estão situadas em uma zona de 
grande expressão agrícola, densa
mente ocupada e onde o desenvol
vimento industrial se encontra em 
expansão, têm uma área de mer
cado de elevado nível de vida. 
Como essa zona é de grande con
centração de centros urbanos, 
existe forte concorrência na fun
ção de distribuir bens e serviços. 

Torna-se procedente uma ligeira 
análise das notas obtidas em cada 
uma das variáveis pelas unidades 
de pesquisa integrantes deste gru
po de divergência mínima, pois os 
afastamentos em relação à média 
podem ser um reflexo da situação 
sócio-econômica da região na qual 
estão inseridas. 

Neste grupo, como não poderia 
deixar de ser, a tônica principal é 
a classificação dos centros no in
tervalo da média (nota 4). Exce
tuando Uberlândia, todos os de-

mais centros surgem com nota 4 
em todas as variáveis, com exceção 
de uma. Esta varia de centro para 
centro. 

Os afastamentos em relação ao 
intervalo da média na variável 
Xs-% da população de 12/14 anos 
com curso primário ou elementar 
completo, foram constatados em 
Montes Claros, Poços de Caldas e 
Maringá. Em se tratando de indi
cadores sociais, toda a região ao 
norte de Belo Horizonte apresenta 
situação muito semelhante a do 
Nordeste. Assim, embora Montes 
Claros seja um importante centro 
regional, em nascente processo de 
industrialização, vinculado a ati
vidades agropastoris, sua nota 
nessa variável foi 3. Poços de Cal
das e Maringá apresentam compor
tamento de certa forma análogo, 
só que o afastamento dá-se em 
outra direção. Localizadas respec
tivamente no sul de Minas e no 
norte do Paraná, áreas sob atua
ção da metrópole bandeirante, já 
apresentam nível de escolarização 
mais elevado na faixa etária 12/14 
anos. 

Divinópolis e Cuiabá divergem 
no tipo de afastamento em relação 
ao intervalo da média quando se 
trata da variável x5-% da popu
lação de 20 anos e mais cursando 
o superior e com curso superior 
completo. Enquanto a primeira 
posicionou-se abaixo do intervalo 
da média, a segunda, capital admi
nistrativa de um estado possuidor 
de pequeno número de centros 
urbanos de certa projeção, aparece 
em situação mais favorável. A pro
ximidade de Divinópolis em relação 
a Belo Horizonte e a outros centros 
dotados de faculdades e a grande 
distância de Cuiabá, relativamente 
a outros centros, justificam ainda 
as duas situações. 

Campo Grande e Uruguaiana se 
afastam da média (nota 5), deno
tando situação mais favorável 
quando se trata do percentual dos 
que não sabem ler e escrever. 
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Na variável X4 - % da popula
ção urbana de 15/19 anos com 
curso médio completo, somente 
Londrina apresenta situação supe
rior àquela do intervalo da média. 

Uberlândia se constitui, então, 
na única aglomeração que em to
das as variáveis se localiza no 
intervalo da média. É um dos prin
cipais centros comerciais do Triân
gulo Mineiro (sendo o outro, 
Uberaba) com atividade industrial 
em desenvolvimento apoiado em 
insumos agrícolas. 

Embora seja este, pela própria 
natureza do método, o mais homo
gêneo dos grupos, apresenta, con
forme foi visto, uma diferenciação 
interna, que se torna mais visível 
ao se ponderar a variável Xg, quan
do as aglomerações do grupo pas
sam, assim, a se po_::;icionar em 
termos de uma situaçao de menos 
a mais favorável: Montes Claros, 
Divinópolis, Campo Grande, Uru
guaiana, Cuiabá, Uberlândia, Ma
ringá Londrina e Poços de Caldas. 
Esta ~imples ordenação já permite 
perceber o significado do espaço 
regional. Excluindo Uruguaiana e 
Cuiabá, todas elas se encontram 
em uma faixa transversal mediana 
do território nacional. As duas 
exceções podem .ser consideradas 
verdadeiras pontas de lança da 
interiorização urbana: ao norte, 
Cuiabá, na borda da Amazônia e, 
ao sul, Uruguaiana, no extremo da 
fronteira com a Argentina. Embora 
dessas nove aglomerações somente 
quatro sejam fisicamente do Su
deste, duas outras na realidade o 
são também: Londrina e Maringá, 
pois estão, sem dúvida, voltadas 
mais para São Paulo do que para 
a capital do seu estado. 

2 - Da mesma forma que ocorre 
com outros indicadores sociais 
(desde as estatísticas demográficas 
e de saúde até os índices mais 
sofisticados de natureza cultural), 
os índices de alfabetização e esco
larização naturalmente variam, no 
espaço e no tempo, na dependên-
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cia de características sociais e 
econômicas mais gerais. 

Ao se examinar os padrões de 
nível de instrução surgem nitida
mente quatro conjuntos de aglo
merações: 

I) o Nordeste (dado o pequeno 
número de aglomerações do Norte, 
foram as mesmas consideradas 
juntamente com o Nordeste); 

li) o Sudeste, excluído o Esta-
do de São Paulo; 

III) o Estado de São Paulo; 
IV) o Sul. 

Este contraste espacial bastante 
nítido é constatado mormente em 
termos de espaço regional e não 
propriamente em termos de divisão 
político-administrativa, haja vista 
as aglomerações localizadas no 
Estado de Minas Gerais em seus 
trechos norte e nordeste que muito 
se assemelham àquelas do Nordes
te (vide tabela 1). 

Quando se analisa divergências 
em relação ao que seria um "pa
drão médio" na categoria de maior 
divergência, observa-se presença 
marcante das concentrações nor
destinas da categoria "municípios 
com cidades de 50.000 habitantes 
e mais" na situação de maior pre
cariedade. O desequilíbrio no âm
bito do universo analisado é tão 
grande que, na mesma categoria, 
mas referente à situação mais fa
vorável, não se posiciona nenhuma 
das outras aglomerações. A preca
riedade nordestina prolonga-se 
mesmo por centros regionais do 
gabarito de Campina Grande e por 
cidades que detém a função de 
capital administrativa, onde se 
sabe, o poder público sempre in
veste mais nos chamados equipa
mento.s de infra-estrutura social. 
João Pessoa, Teresina, Natal e 
mesmo as áreas metropolitanas de 
Fortaleza e Recife deixam muito 
a desejar no tocante a nível de 
instrucão. O Nordeste somente 
apresenta situação um pouco mais 



favorável em se tratando de São 
Luís e Salvador, cidades reconhe
cidamente de grande tradição 
cultural. Sem dúvida, a tradição 
é um "peso" importante neste 
indicador. 

A tabela I permite uma avalia
ção bastante clara dessa situação 
de precariedade, permitindo mes
mo que se tenha idéia das diversas 
situações em que os centros se 
encontram 11 • Convém acentuar a 
existência de um intervalo de va
riação bastante amplo entre as 
aglomerações nordestinas, de -
13.770 (Sobral) a- 2.790 (Recife). 

O segundo grupo a ser conside
rado é formado pelas aglomera
ções do Estado de São Paulo que 
pela sua situação econômica e 
ambiental específica mereceram 
ser desagregadas da Região Su
deste. A posição mais favorável é 
confirmada nas duas tipologias 
adotadas. Em relação ao "padrão 

CENTRO URBANO 

médio" encontram-se as categorias 
3 e 4, o que significa divergência 
moderada e grande, mas essa di
vergência deve-se a uma situação 
mais favorável, demonstrando já 
terem atingido um estágio expres
sivo dentro dos padrões brasileiros. 
Na classificação que se fez das 
concentrações urbanas em nove 
níveis (três favoráveis, três inter
mediários e três precários), todas 
as concentrações paulistas se in
cluíram nas situações favoráveis 
(Ft, F2 e Fs), exceção feita a São 
José dos Campos, que se posicionou 
na situação intermediária 3. 

Em Sistema Urbano da Região 
Sudeste, Buarque de Lima e Cor
rea constataram que "em relação 
às cidades do interior paulista veri
fica-se que, em sua maioria, apre
sentam um tamanho funcional 
comparativamente maior que o 
tamanho populacional". Assim, 
como exemplo: 

ORDENAÇÃO 

Tamanho Funcional Tamanho Populacional 

Ribeirão Preto ....... . 

Bauru ............... . 

São José do Rio Preto .... 

Um outro grupo, ,2ste formado 
por unidades pertencentes à Re
gião Sul, apresenta-se mais ou 
menos homogêneo em seu conjun
to, embora aglomerações como 
Lajes e Cachoeira do Sul apareçam 
em situação mais precária (vide 
tabela I). 

Considerando-se o intervalo da 
variação entre as notas máxima e 
mínima atribuídas às aglomera-

7.o 

17.0 

16.0 

13.0 

26. 0 

31.0 

ções estudadas, verifica-se que das 
Regiões, é a Sul que se coloca em 
primeiro lugar quanto ao menor 
intervalo, o que demonstra situa
ção de certa homogeneidade. 

Das regiões Nordeste, Sudeste e 
Sul, regiões que possuem maior 
número de aglomerações no uni
verso que se pesquisa, é o Sul a 
que apresenta maior homogenei
dade em relação às médias de cada 

n Foram definidas três situações de precariedade: precariedade 1 ou situação de extrema 
precariedade (P') precariedade 2 (P2), precariedade 3 ou situação de precariedade menos acen
tuada (Ps). 
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QUADRO XIV 

ESPAÇO 
CONSIDERADO 

I: SCORES PADRONIZADOS INTERVALO DE 
VARIAÇÃO 

Mínimo 

Nordeste ............... . -13.770 

Sudeste ................ . -10.140 

Sudeste excltúdo São Paulo -10.140 

São Paulo ........... . 1.805 

Sul. ........ . - 2.495 

variável. Isto pode ser constatado 
ao se analisarem conjuntamente o 
desvio padrão e o coeficiente de 
variação de cada variável, uma vez 
que se o primeiro permite ter-se 
idéia da concentração dos valores 
em relação à média, o segundo es
clarece o intervalo maior, isto é, a 
amplitude entre os valores máximo 
e mínimo. 

Quanto ao Sudeste, observa-se 
nele maior heterogeneidade inter
na, haja vista a necessidade sen
tida de se desagregar o Estado de 
São Paulo. Mesmo após essa 
secção, o Sudeste apresenta-se ain
da bastante heterogêneo, o que 
pode ser constatado nas tabelas já 
citadas. A centros mediocremente 
servidos por infra-estrutura social 
(no caso, equipamentos de educa
ção) , como Teófilo Otôni e Gover
nador Valadares, opõem-se outros 
que, pelas notas obtidas, perfilam
se ao lado dos bem aquinhoados 
do Estado de São Paulo - é o 
caso de Juiz de Fora. 

Correa e Buarque de Lima cons
tataram através de uma análise fa
torial a diferença entre tamanho 
funcional e tamanho populacio
nal: Juiz de Fora, Uberaba, Uber
lândia, Vitória apresentam-se com 
tamanho funcional relativamente 
superior ao tamanho populacio
nal; em Campos, Governador Va-
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Máximo 

1.676 15.446 

7.557 17.697 

4.748 14.888 

7.557 5.752 

6.767 9.262 

ladares, Montes Claros, Divinó
polis, Teófilo Otoni dá-se o oposto. 

Torna-se válido, assim, ao se ana
lisarem as disparidades regionais, 
realçar a conotação social de que 
se reveste o espaço. Poder-se-ia jul
gar certos grupos de concentra
ções urbanas se comportando 
como estruturas sociais diferen
ciadas, na medida que a cada um 
corresponde determinado nível de 
instrução e status econômico. As
sim, como o nível educacional de 
um indivíduo conc€de-lhe determi
nado status, o mesmo ocorre com 
as regiões. 

- Um primeiro grupo, onde a 
grande maioria das aglomerações 
possui a maior parcela de sua PEA 
percebendo rendimentos muito pe
quenos, apresenta nível de instru
ção deficiente quando comparado 
ao universo de pesquisa. Nele estão 
incluídas as aglomerações do Nor
deste em sua totalidade (excluídas 
Salvador e São Luís), não signifi
cando, todavia, a inexistência de 
uma gradação entre as mesmas. 
Excluída Fortaleza, as capitais do 
Nordeste Oriental são, dentro da 
região, as que apresentam melhor 
situação (vide tabela 1) . 

- Um grupo intermediário no 
qual haveria grande variação nos 
indicadores de nível de instrucão 
e rendimento. Aí estariam incluí-



QUADRO XV 

VARIÁVEIS 
UNIDADE 

DE X r 

I c.v.l 
x2 I x. I x. 

I c.v.l 
OBSER- Xs 

V AÇÃO x x I u I C.V. I u I C.V. I I I C.V. u x x u x u 

Nordeste .... 30,25 7,75 25,64 53,65 9,48 17,67 21,45 8,06 37,61 10,65 3,05 28,64 3,06 1,64 53,52 

Sudeste .... 15,01 4,01 26,73 62,97 4,78 7,59 52,77 15,68 29,72 16,76 3,91 23,32 4,29 1,44 33,69 

Sul. ....... 12,13 2,78 22,92 63,34 3,26 5,16 45,84 11,11 24,25 17,18 4,04 23,52 4,08 1,85 45,47 

Universo ..... 17,77 8,52 47,95 60,8 7,00 11,63 41,92 18,15 43,30 14,94 4,63 31,01 3,93 1,68 42,90 

NOTA: Xr % da população urbana de 10 anos e mais que não sabe ler nem escrever. 

X2 % da população de 5/11 anos cursando o elementar ou primário. 

Xa % da população de 12/14 anos com curso primário completo. 

X4 % da população urbana de 15/19 anos com curso médio completo. 

X5 % da população urbana de 20 anos e mais com curso superior completo ou cursando o superior. 

das aglomerações do Sudeste (com 
um número reduzido de aglomera
ções do estado bandeirante), do 
Centro-Oeste e algumas da Região 
Sul. Como é característico de clas
ses ou grupos intermediários, nes
te grupo existe gradação muito 
ampla e algumas aglomerações 
aproximam-se bastante dos valores 
dos grupos limítrofes. 

- Um terceiro grupo onde as 
aglomerações pertenceriam ao Es
tado de São Paulo e à Região Sul, 
uma vez que do Sudeste (excluído 
São Paulo) somente Rio de Janei
ro, Belo Horizonte, Juiz de Fora e 
Uberaba nele se incluem. Neste 
grupo observa-se equivalência en
tre os níveis de instrução e de ren
da em suas situações mais favorá
veis. 

3 - Disparidades intergrupos 
são constatadas quando se desa
grega o universo das noventa con
centrações urbanas pelos três 
tipos considerados: áreas metropo
litanas, aglomerações abaixo do 

nível metropolitano e municípios 
com cidades de 50 . 000 e mais ha
bitantes não incluídos em aglome
rações. 

Luís Antônio Cunha, citado por 
Cupertino, trabalhando com dados 
de 1970, chegou a uma escolari
dade média de três anos para a 
população urbana com 10 anos e 
mais e uma escolarização pratica
mente igual a zero para a popula
ção rural da mesma faixa etária . 
Como o universo que se pesquisa 
é constituído pelas concentrações 
urbanas de maior expressão dentro 
do país, é ele, logicamente, que 
apresenta a situação mais favorá
vel do país no que se refere às 
variáveis relativas a nível de ins
trução. 

Ponderando os scores das variá
veis, as áreas metropolitanas situa
ram-se entre -3.584 (Fortaleza) 
e 6. 767 (Curitiba), apresentando 
portanto o menor intervalo, uma 
vez que aglomerações abaixo do 
nível metropolitano e municípios 
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com cidades de 50.000 e mais habi
tantes não incluídos em aglomera
ções posicionaram-se entre -12.619 
e 5. 439 e -13. 770 e 7. 557, respecti
vamente. 

Pelos scores acima citados con
clui-se também que o terceiro é o 
mais heterogêneo dos grupos. 
Sendo também o único grupo a 
apresentar centros na categoria 
1 - divergência mínima -, é, 
então, aquele que apresenta as 
aglomerações que mais se aproxi
mam do que seria o "padrão mé
dio". 

Áreas Metropolitanas 

MEDIDAS DE TENDÊNCIA 
CENTRAL E DISPERSÃO x, 

x 15,85 

<T 6,55 

c.v. 41,36 

As diferenciações, bem marcan
tes algumas vezes, observadas no 
interior de cada um dos três gru
pos de aglomerações refletem uma 
conotação espacial bem nítida em 
termos de região . 

Tais diferenciações constatadas 
a nível de um indicador único, 
que se propõe refletir as situações 
mais favoráveis e as mais precá
rias, podem ser ainda constatadas 
através de medidas estatísticas das 
mais simples, como as que se se
guem relativas a cada uma das 
cinco variáveis selecionadas. 

x2 x3 XJ Xs 

65,11 39,90 16,76 5,40 

4,41 15,04 4,63 0,93 

6,78 37,69 27,66 17,35 

Aglomerações abaixo do nível metropolitano 

MEDIDAS DE TENDÊNCIA x, x2 X o x4 x5 CENTRAL E DISPERSÃO 

x 18,58 60,64 42,24 13,72 4,24 

<T 9,84 7,07 18,81 3,77 1,50 

c. v. 52,94 11,67 44,52 27,50 35,50 

Municípios com cidades de 50.000 habitantes e mais não incluídas 
em aglomerações 

MEDIDAS DE TENDÊNCIA 
CENTRAL E DISPERSÃO 

x, x2 x3 x4 Xs 

x 17,74 60,27 42,11 15,13 3,58 

<T 8,31 7,27 18,59 4,88 1,71 

c.v. 46,86 12,07 44,15 32,26 47,89 
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4 - Em nível macro, constata
se descompasso entre o desenvol
vimento econômico e o desenvolvi
mento social (aqui representado 
pelo nível de instrução)'· desde que 
se considere o desenvolvimento m
dustrial sofisticado que o país 
como um todo já alcançou, mas 
que ainda não se difundiu. Certos 
dados obtidos através da PNAD, 
chega~ a denotar também essa 
discrepância, bastando citar que 
enquanto 31% dos domicílios bra
sileiros possuem geladeira, 32% 
possuem televisão e 12% automó
veis, algumas aglomerações urb~
nas ainda contam com elevado nu
mero de pessoas de 10 anos e mais 
que não sabem ler nem escrever. 

Tal fato não se constitui em 
nenhum caso excepcional. Garcia, 
citando Gino Germani, comenta 
tal desequilíbrio: "Para Germani, 
numa situação de subdesenvolvi
mento o fenômeno mais relevante 
da mudança social é a assincronia, 
que significa a mudança social que 
ocorre em tempos diferentes nas 
diversas instituições do sistema so
cial. Assim, uma dada sociedade 
pode apresentar um sistema econô
mico avançado, correspondendo a 
um estágio moderno e concomi
tantemente um sistema educacio-

QUADRO 

RENDIMENTO 

Precária 

A 2: 58,0 a <86,0 

B > 4,00 a <20,0 

c 2: 3,00 a <12,0 

D 2: 0,5 a < 4,00 

nal arcaico, típico de um estágio 
tradicional." 

Detalhando-se, no entanto, a ní
vel regional ou mesmo local, tal 
descompasso não é observado com 
a mesma intensidade no universo 
que se pesquisa, uma vez que existe 
certa correspondência entre nível 
de instrução e faixas de rendimen
tos da PEA nas diferentes aglome
rações. 

.Para permitir uma análise da 
correlação entre rendimento e ní
vel de instrução, foi acrescentada 
na tabela 1, na qual se posiciona
ram as aglomerações urbanas de 
acordo com o indicador final obti
do após a ponderação das notas 
das variáveis de NI, a classificação 
relativa a nível de rendimento da 
PEA que receberam de Buarque de 
Lima e Davidovich. 

Ê preciso lembrar que as auto
ras citadas consideraram três 
situações relativas a níveis de ren
dimento: de precariedade, inter
mediária e favorável, cada uma das 
quais apresentando três subtipos: 
1, 2 e 3, sendo o número 1 a pior 
colocação dentro de cada grupo. 

Os valores característicos de 
cada situação foram os seguintes 
(omite-se o detalhamento de cada 
subgrupo): 

XVI 

SITUAÇÃO 

Intermediária Favorável 

2:50,0 a <66,0 >30,0 a <55,0 

2:15,0 a <25,0 2:20,0 a <35,0 

>9,00 a ::::;15,0 2:12,0 a <27,0 

2: 2,5 a < 6,5 2: 2,5 a < 4,0 

NOTA: A = Rendimentos mensais até Cr$ 200,00; B = rendimentos de Cr$ 201,00 a Cr$ 400,00; C= rendi
mentos de Cr$ 401,00 a Cr$ 1 000,00; D = rendimentos superiores a Cr$ 1 000,00 (dados de 1970). 
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De acordo com o que se observa 
na tabela 1, pode-se dizer que exis
te uma concordância generalizada 
entre Nr e R, isto é, Nr menos ex
pressivo, R mais precário, sendo a 
recíproca também vardadeira; nas 
situações extremas mais facilmen
te se observa tal correlação. 

Chama atenção o caso de algu
mas aglomerações onde falha a 
citada concordância, podendo as 
mesmas serem encaixadas nas se
guintes situações: 

a) R sensivelmente superior ao 
que seria esperado em relação a 
Nr. 

b) N1 sensivelmente superior ao 
que seria esperado em relação a R. 

No primeiro caso encontram-se 
Macapá, Manaus, Ipatinga, Barra 
Mansa-Volta Redonda, Criciúma, 
Paranaguá, Brasília (esta com me
nor discrepância) . 

Conforme se depreende, na 
maioria dos casos trata-se de aglo
merações onde uma atividade eco
nômica mais dinâmica se reflete 
na possibilidade de alguns estratos 
da PEA perceberem rendimentos 
melhores. Embora a função indus
trial seja a maior parte das vezes a 
responsável por isso, ocorrem tam
bém outros casos como o de Brasí
lia, que deve à função administra
tiva federal a sua inclusão entre 
estas aglomerações. Manaus apre
sentou a partir de 1960 um grande 
crescimento e se constitui no 
grande e quase único centro de 
expansão urbana de seu estado. 
Macapá, apesar de concentrar, 
juntamente com Santana, 82,3 '/o 
da população do território do 
Amapá, se constituir em sua capi
tal administrativa, ser centro de 
comercialização do mmeno de 
manganês e ser ainda entreposto 
comercial do território e da re
gião das ilhas do Pará, não conse
guiu ainda ampliação dos .servi
ços urbanos, o que justifica Nr bem 
inferior a R. 
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No segundo caso incluem-se 
São Luís, Montes Claros, Barba
cena, Cachoeira de Itapemirim, 
Franca, Uberaba, Barretos, Juiz 
de Fora, Taubaté, Santa Maria, 
Florianópolis, Passo Fundo, Marí
lia, Presidente Prudente, São Car
los e São José do Rio Preto . 

Entre essas aglomerações cons
tata-se uma variada gama nas no
tas obtidas. 

A melhor colocação de alguns 
centros em nível de instrução é 
devido à função de capital admi
nistrativa. Como já foi explici
tado, nessas aglomerações não só 
a atuação governamental se faz 
sentir com maior intensidade como 
o poder de reivindicação por parte 
da população é maior. É o caso de 
São Luís (aqui, acrescenta-se ainda 
a tradição cultural desta cidade, 
desde há muito cognominada a 
"Atenas brasileira") e Florianó
polis. Os demais são centros regio
nais, fornecedores de serviço, en
tre estes se destacando os educa
cionais. Alguns desses centros re
gionais adquiriram sua posição em 
um passado um tanto ou quanto 
distanciado, quando a região, na 
qual estão inseridos, desfrutava de 
situação econômica mais favorá
vel; hoje, apesar da importância 
econômica ter decrescido, manti
veram o papel de distribuidor de 
serviços. É o caso nítido de Ca
choeira de Itapemirim. Alguns 
centros, como Santa Maria, Passo 
Fundo, São Carlos e Florianópolis, 
destacaram-se em nossa classifi
cação principalmente no que se 
refere à variável x0- '/o da popula
ção urbana de 20 anos e mais fre
qüentando o curso superior e com 
curso superior completo. 

3- CONCLUSõES 

Logo de início levantaram-se as 
seguintes hipóteses, relacionando 
nível de instrução (NI) com rendi
mento (R): 



1) para os gru P?S etári_?S ma~s 
jovens, o nível de mstruçao sena 
uma função da renda: 

NI = f (R) 

2) para a população adulta, a 
renda monetária seria uma função 
do nível de instrução: 

R = f (NI) 

Ao se correlacionarem as diferen
tes faixas de rendimento com as 
variáveis relativas a nível de ins
trução, foram expressivos, apesar 
de se tratar apenas de uma função 
crescente de duas variáveis, o que 
não permite que se estabeleça com 
rigor relação de causalidade entre 
as mesmas. 

QUADRO XVII 

~~ 
R Até De Cr$ 201 a De Cr$ 401 a Mais de 

~-" 
~ 

Cr$ 200,00 Cr$ 400,00 Cr$ 1 000,00 Cr$ 1 000,00 
Nr 

'--- I 

Xt C,7ô 

x2 -0,61 

xa -0,6.5 

x. -0,49 

Xs -0,4C 

A primeira faixa de R só apre
senta correlação positiva com a 
variável x1, donde se pode inferir 
que a população urbana de 10 anos 
e mais que não sabe ler nem escre
ver percebe, em sua maior parte, 
rendimentos não superiores a um 
salário mínimo. E, na realidade, 
o que acontece muitas vezes é que 
não chegam a atingir sequer 1/3 
ou 1/2 do salário. 

Quanto à variável que exprime 
a % da população de 12/14 anos 
com primário completo, correla
ciona-se positivamente, de manei
ra significativa, com a faixa de 
Cr$ 401 a Cr$ 1. 000,00, ou, em ou
tras palavras, de 3 a 5 salários. 

Outra constatação interessante 
é a que se refere à variável x~ e os 
níveis de rendimento mais eleva
dos· correlação positiva significa
tiv~ é o que se encontra. Aí estão 
incluídos tanto os que estão fa
zendo o curso superior (e, neste 
caso na maioria das vezes, a renda 
é ainda a dos pais) e também 
aqueles que já possuem o curso su
perior completo. Logicamente, 

-0,76 -0,68 -0,.59 

0,61 0,61 G,59 

0,65 0,70 0,.54 

0,46 O,ií3 0,.57 

0,32 0,49 0,73 

neste último caso, a renda já é a 
dos próprios portadores dos diplo
mas. 

Correlacionando o rendimento 
mensal das pessoas de 10 anos e 
mais e anos de estudo (a nível de 
Brasil, dados de 1970), Helena 
Lewin concluiu sobre uma correla
ção positiva entre essas duas variá
veis: "Confirmou-se a existência 
de correlação entre anos de estu
do e nível de renda, pois que 
daqueles classificados como "sem 
instrução" 60% estavam na cate
goria de "sem rendimentos" e dos 
40% restantes 90% recebiam até 1 
salário mínimo na época (1970) ... 
No grupo de rendimentos mais ele
vados a população de 13 a 17 anos 
de estudo representa 52% do total 
deste grupo e é 27 vezes maior o 
seu contingente em relação ao gru
po de até 2 anos de estudos. Por 
sua vez, este último grupo repre
senta quase 40% da população 
cuja renda alcança até Cr$ 200,00." 

Embora sejam comentários rela
tivos a dados mais recentes, cabe 
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transcrever aqui os elaborados 
ainda por Helena Lewin a resp2ito 
do CESGRANRIO, órgão encarre
gado do vestibular unificado, e ci
tado por Cupertino: "de acordo 
com as pesquisas realizadas no 
vestibular de 1972 as chances 
de classificação dos candidatos de 
mais baixa renda foram de 19% . 
Essa probabilidade aumentou clara 
e progressivamente até encontrar 
seu ponto máximo nos indiví
duos de renda familiar acima de 
Cr$ 5 000,00, que detiveram 46% 
de chances de sucesso. Para 1974 
as chances do estrato baixo con
tinuaram a ser de 19%, porém o 
grupo de mais altas rendas alcan
çou 53%. No vestibular de 1977 as 
chances do grupo de baixa renda 
diminuíram para 18,4% e as chan
ces do grupo de mais ai tas rendas 
aumentaram para 67%. Está 
havendo, assim, uma tendência à 
concentração das probabilidades 
de acesso. O fator renda deve ser 
tomado sociologicamente, isto é, a 
maior folga no orçamento familiar 
permite maior disponibilidade de 
tempo, maior facilidade de acesso 
à informação e a cursos de melhor 
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Cartografia da 
,., 

concentraçao 
ou diversificação da . . ,., 
prec1p1taçao no 
Estado da Bahia: 
uma aplicação do 
índice de Oliver 

1 - INTRODUÇÃO Barbara-Christine Nentwig Silva * 

O 
nosso objetivo é o de testar 
uma técnica matemático
estatística que possa deter

minar a concentração ou diversifi
cação de um fenômeno no tempo 
e no espaço e apresentar uma re
presentação cartográfica compatí
vel. 

Aplicamos para o Estado da 
Bahia o índice de concentração/ 
diversificação de precipitação de 
J. E. Oliver, proposto em 1980, que 
fornece, através da representação 
cartográfica, informações basea
das em medidas matemático-esta-

• Instituto de Geociências da Universidade Federal da Bahia, Salvador. 
Trabalho realizado com apoio do CNPq. 
Colaboraram neste trabalho os seguintes estudantes de Geografia, todos bolsistas do Programa 

Bolsa de Trabalho/Pesqulsa-MEC-DAE/UFBA: Lucas Batista Pereira, Mary Rejane Prado de Vas
concelos e Terezlnha Matias da Silva. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, ~(1): 137-146, jan./mar. 1982 137 



tísticas sobre a periodicidade da 
precipitação no decorrer do ano. 

O índice de Oliver parece-nos 
particularmente important~, ~ma 
vez que existem poucas tecmcas 
que permitem, para fins de_ com
paração de diversas estaçoes, a 
representação carto~r~fic~ do re
gime sazonal da prec1pltaçao, sendo 
algumas simples como é o caso da 
determinação do máximo percen
tual de contribuição de precipita
ção em 3 meses consecutivos (ver, 
por exemplo, as considerações de 
Nimer, E., 1979) e outras bem co~
plexas exigindo grandes conheci
mentos estatísticos, como é o caso 
da análise harmônica (Horn, L. H. 
e Bryson, R. A., 1960). O ín~ice qye 
mais se aproxima do de Ollver e o 
coeficente de variação que pode 
caracterizar a concentração ou di
versificação no decorrer do ano, se 
bem que ele foi mais utilizado para 
medir a variação da precipitação 
de um ano em relação ao outro 
(Silva, B. C. N., 1981). 

2- ORIGEM DO 
íNDICE E SUA 
MODIFICAÇÃO 

O índice de Oliver foi desenvol
vido a partir do de Gibbs-Martin, 
proposto em 1962, para medir. a 
diversificação de emprego nas In
dústrias em regiões comparáveis. 
Como Oliver destaca (p. 300), o 
índice Gibbs-Martin é, assim, um 
que surgiu da economia ~om aee~to 
sobre a não-concentraçao, ou seJa, 
sobre a diversificação, sendo que a 
total concentração, no índice Gib
bs-Martin, é indicada por zero e a 
total diversificação teoricamente 
por um. A fórmula seria: 1 -
~X2 onde X é o número de em
(~X)2 

pregados numa determinada cate
goria industrial. 

Para a aplicação na climatologia 
é mais conveniente inverter a es-
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cala de tal maneira que a unifor
midade da precipitação no decorrer 
do ano é indicada por um índice 
baixo e a concentração ou, em 
outras palavras, a periodicidade, 
por um índice mais alto (Oliver, 
p. 301). Assim, o índice proposto 
por Oliver é calculado pela fór
mula: 

~X2 
índice de Oliver = (~X) 2 • 100 

onde X é a precipitação média 
mensal para cada mês do ano. 

As considerações teóricas sobre o 
índice de Oliver indicam que: 

a) o índice aproxima-se de 100 
na medida em que o fenômeno em 
pesquisa vai concentrando, ou seja, 
aplicado para o exemplo da concen
tração ou diversificação da precipi
tação nos doze meses do ano, o ín
dice tende a 100, com maior con
centração da precipitação no decor
rer do ano. Se toda a chuva anual 
caísse em um mês, ele atingiria o 
valor 100; 

b) com maior diversificação o 
valor do índice de Oliver tende a 
zero, a depender do número de 
categorias. 

Teoricamente, para 1 milhão de 
categorias a total diversificação do 
fenômeno tem o índice 0,0001. Por 
outro lado, o índice indicando total 
diversificação é 8,33 para 12 cate
gorias (como ocorre no nosso exem
plo) e aumenta para 16,67 quando 
se trata, por exemplo, de 6 cate
gorias. Assim, o limite inferior do 
índice não é fixo, mas depende 
do número de categorias; 

c) o índice não indica nem a 
quantidade de chuva mensal nem 
anual nas determinadas estações, 
mas sim a concentração ou diversi
ficação de precipitação no decorrer 
do ano. 

Em analogia ao exemplo de OU
ver (p. 303) comparamos, para 
melhor explicação, dois exemplos 
teóricos de precipitação onde, no 



primeiro exemplo (tab. 1) doze 
estações têm a mesma quantidade 
de chuva anual e no segundo exem
plo (tab. 2) doze estações registram 
precipitações anuais diferentes. Nos 
dois exemplos a concentração, ou 
seja, a periodicidade aumenta de 
maneira idêntica até a 12.a esta
ção. Constata-se que os índices nos 
dois exemplos são iguais, isto é, a 
quantidade de precipitação não foi 
levada em consideração, mas sim 
a concentração ou diversificação. 
Observa-se também que o índice 
não aumenta regularmente com 
maior concentração. Por exemplo, 
se a precipitação passa de total 
regularidade em doze meses para 
concentração em seis meses, o ín
dice dobra; se a concentração pas
sa de seis meses para três, o índice 
dobra de novo. 

Com as citadas características, o 
índice de Oliver tem uma vanta
gem em relação ao coeficiente de 
variação por ter limites fixos que, 
no nosso exemplo, variam de 8,33 
até 100. 

3 - APLICAÇÃO DO 
íNDICE PARA O 
ESTADO DA BAHIA 

No Estado da Bahia e regiões 
adjacentes temos 143 postos e esta
ções meteorológicas com medidas 
de precipitação mensal para um 
período máximo de 25 anos (1945-
1970) editados pela Secretaria do 
Planejamento, Ciência e Tecnolo
gia em 1976. 

O roteiro metodológico para a 
elaboração da carta do índice de 
concentração ou diversificação de 
precipitação de Oliver é mostrado 
no roteiro n.o 1 e a carta resultante 
na figura 2. 

Como se vê na figura 1, as esta
ções meteorológicas são distribuí
das irregularmente no espaço bai
ano. O ideal seria uma rede densa 
e regular de estações. Assim, nas 
regiões com poucos dados podemos 

somente indicar as tendências do 
fenômeno, sujeitas a modificações 
se um dia surgirem mais indicações 
sobre a quantidade de precipitação. 
Justifica-se, desta maneira, uma 
escala pequena na construção 
do mapa (aproximadamente até 
1 : 2.500.000) sem fornecer deta
lhes que não podem ser dados pelas 
razões expostas. 

Optamos pela representação do 
índice por isolinhas, ou seja, linhas 
ligando pontos do mesmo valor do 
índice, utilizando como limites de 
classe 1/2 desvio padrão (classifi
cação baseada em Silva B. C. N., 
1980). Considerando que os índices 
não variam mais de 2 desvios 
padrões em torno do índice médio 
do estado, fizemos uma divisão em 
oito classes. 

Segundo a figura 2, destaca-se 
que a maior diversificação da preci
pitação no decorrer do ano se regis
t:ra no litoral sul, em torno da 
estação de Ilhéus, com um índice 
de 8,83, que se aproxima do índice 
de total diversificação 8,33 (tab. 3). 
Para fins de comparação, é interes
sante destacar que, embora o ín
dice seja baixo, os mais baixos va
lores do Brasil parecem encon
trar-se no Rio Grande do Sul, na 
região de São Francisco de Paula 
(lat. 29020'S e long. 50°3l'W), com 
8,39 (tab. 4). 

A maior concentração na Bahia, 
ou seja, uma sensível periodicidade, 
observa-se, por sua vez, na região 
de Boninal, na chapada Diaman
tina (lat. !2042'S e long. 41°50'W), 
com um índice de 17,81 (tab. 3). 
Segundo o exemplo teórico, vê-se 
que não se trata de concentração 
extrema da precipitação que seria 
100, que, por sinal, nunca foi econ
trado na realidade. Parece que os 
valores reais registrados de ex
trema concentração das chuvas no 
decorrer do ano se aproximam do 
índice 50 (Oliver, 1980, p. 302) 
segundo os dados da estação de 
Nouakchott, Mauritânia, com uma 
média anual de 157 mm. Por outro 
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TABELA 1 

Exemplo teórico 

-~ 
p r e c i p I t o ç ã o lmm) 

cr. 
" I 2 3 4 5 6 7 8 9_+ 10 I li 12 c------f----

I Janeiro 50 54.55 60 66.67_ c-· 75 85.71 100 120 150 200 300 I 600 

I I 
I 

Fe'lereiro 50 54.55 60 66.67 75 85.71 100 120 150 200 300 I o 
-· 

I ! Marco 50 54.55 60 66.67 75 85.71 100 120 150 i 200 o o 
-· 

i Abril 50 54.55 60 66.67 75 85.71 100 120 150 o o o -----
I Maio 50 I 54.55 60 66.67 75 85.71 I 00 I I 20 o o o o 

Junho :~ l:::f~ 1 ::::: ::-:t~~ -~ '": l : r ~ o ' o o 
' 

Julho I o I o o 

Agosto ~o -+~-4::_s __ ~ 16~~2:+--~- ~-_]-~ l o 
o o o 

Setembro J so 54.55 -~o-E6r t--_(l_++T-_c>_J_o __ -t=() __ t- o o 
I 

o· 

Outubro 50 I 54.55 60 1 0 0 0 0 0 0 ' 0 o o 

Novembro ~;-! 54.55- - --~~- o -~~---~--0_~--; t -;-r;; o o I o 

Dezembro I 50 I o o 1 o . o _G l ... o ! o I_ ~o o o 

LX 600 1 600 60~ 600+600 
000 ,_f t,-q 000 ! _OOO_j_ "' 600 

--- +----'--- . '--1~2~ 16 ~.,__t;·~J~5 00 L5B3 I 50.00 I fndice de 8.:53 L:.~ ~ooo c..'..''~.L'~.:". 100.00 
O LI VER 

TABELA 2 

Exemplo teórico 

··---------------·-------

~~ 
p r e c i p i t o ç ã o (mml 

<1 o' --- ,--- .. --r--· 

MESESIX ~oS' I 2 3 4 5 6 7 8 9 lO li _I L 
Janeiro 150 150 150 150 150 150 150 150 150 !50 150 150 

Fevereiro 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 o 

Marco 150 150 150 150 150 150 150 t50 150 !50 o o 

Abril !50 !50 150 150 150 150 150 150 150 o o o 

Maio 150 150 150 150 150 150 150 150 o o o o I 
I 

Junho !50 150 150 150 150 150 150 o o o o o I 

Julho 150 150 150 150 150 150 o o o o o o 

Agosto 150 150 150 150 150 o o o o o o o 

Setembro 150 150 150 150 o o o o o o o o 

Outubro 150 150 150 o o o o o o o o o 

Novembro 150 150 o o o o o o o o o o 

Dezembro 150 o o o o o o o o o o o 

LX 1.800 1.650 1.500 1.350 1.200 1.050 900 750 600 450 300 150 

Índice de 
8.33 9.09 10.00 11.11 12.50 14.29 

OLIVER 
16-67 20.00 25.00 33.33 50.00 100.00 

-' 
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Roteiro n. 0 1: 

Roteiro metodológico para a elaboração da carta do índice 
concentração/diversificação de precipitação de Oliver 

Escolha das estações meteorológi
cas e postos pluviométricos exis
tentes no Estado da Bahia e áreas 
adjacentes com uma seqüência 
máxima de 1945-1970. 

~~~~~, 
+ ~~ 

Escolha de uma escala apro- Coleta dos dados pluviométricos 
priada para o mapa de referên- mensais para os anos escolhidos, 
cia. I para cada estação. 

v ~ 
Desenho da carta base com a Cálculo para cada estação das 
localização de todas as estações médias mensais de precipitação 
e postos utilizados. para a seqüência de anos escolhi-

dos. j 
y 

Determinação do somatório das 
precipitações médias mensais ele
vadas ao quadrado, ~X2 , e do so
matório elevado ao quadrado 
das precipitações médias mensais, 
(~X)2, para cada estação . 

..;, 
Cálculo do índice de Oliver se
gundo a fórmula 
~X2 -

(~X) 2 • 100, pa~a cada estaçao 
..... 

~~ 
~-)..+~ 

Escolha de uma clasificação para 
os valores dos índices de concen
tração/diversificação de precipita-
ção. 1 

+ 
Colocação do valor do índice em 
cada ponto de referência. 

I 
y 

Traçado das isolinhas segundo a 
classificação escolhida. 

I 
y 

Retirada, na carta final, para fins 
de simplificação, dos lugares de 
referência. 1 

+ 
Apresentação da carta final. 
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lado, encontramos para a estação 
de Antofagasta, no deserto da costa 
norte do Chile (lat. 23°28'8 e long. 
70026'W) um valor calculado de 
62,5, mas fica a questão se tem 
ainda sentido falar de concentra
ção de chuva na região mais seca 
do mundo, com precipitação anual 
abaixo de 10 mm por ano (con
forme informação de Weischet, 
1970, p. 192). O valor extremo en
contrado no Brasil está no Nor
deste, com um índice de 20,97 na 
estação de Crateús, no Ceará (lat. 
05011'8 e long. 40041'W) (tab. 4). 
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TABELA 3 

Valores extremos do índice Oliver para o Estado da Bahia 

MESES 

Janeiro ........... . 
Fevereiro ...... . 
Março.. . ....... . 
Abril. ........ . 
Maio ..... . 
Junho ............... . 
Julho ..... . 
Agosto ..... . 
Setembro .... . 
Outubro ...... . 
Novembro ... . 
Dezembro .. . 

I;X.. . .......... . 
(I:XP.... . ........... . 
I:X2 ............ . 
Índice de Oliver .. 

DIVERSIFICAÇÃO 
Ilhéus-Bahia 

CONCENTRAÇÃO 
Bonina!-Bahia 

Precipitação (mm) 

131,2 
137,4 
224,6 
222,9 
143,7 
207,2 
195,0 
144,6 
102,0 
112,4 
171,3 
178,6 

1. 970,9 
3. 884.446,81 

343.016,87 
8,83 

TABELA 4 

83,3 
.51,4 
68,9 
33,1 
5,8 
0,0 
0,9 
0,3 
2,1 

23,5 
129,2 
131,9 

530,4 
281.3'24,16 
50.105,12 

17,81 

V alares extremos do índice Oliver para o Brasil 

MESES 

Janeiro ................. . 
Fevereiro ............... . 
Março ................. . 
Abril. .................. . 
Maio ................... . 
Junho .................. . 
Julho .................. . 
Agosto ................ . 
Setembro ........... . 
Outubro ................ . 
Novembro ....... . 
Dezembro .............. . 

I: X 
(I;X)2 
I;X2 
Índice de Oliver 

DIVERSIFICAÇÃO CONCENTRAÇÃO 

São Francisco de Paula -
Rio Grande do Sul 

Precipitação 

202,6 
183,4 
203,6 
203,8 
221.4 
216;5 
192,2 
221,0 
241,7 
216,9 
188,9 
183,9 

2.47.5,9 
6.130. Oíl0,81 

514.308,69 
8,39 

Crateús - Ceará 

(mm) 

59,6 
197,2 
295,7 
262,8 
71,0 
17,2 
7,9 
3,0 
2,0 
7.7 
9,5 

63,7 

997,3 
994.607,29 
208.561,81 

20,97 
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A figura 2 destaca claramente as 
regiões de regularidade de precipi
tação no decorrer do ano das de pe
riodicidade. Consideramos como re
giões com regularidade na distri
buição de precipitação, ou não-pe
riodicidade, estas que estão nas 
primeiras duas classes na figura 2, 
tendo um valor máximo do índice 
em torno de 10. Pode-se falar de 
distribuição sazonal se o índice es
tá acima de 20 (Oliver, 1980, p. 
304-305). 

Encontramos dentro das 143 es
tações 28 com um índice indicando 
não-periodicidade e os restantes 
115 com distribuição sazonal se
gundo a definição citada. Acentua
da periodicidade não ocorre no Es
tado da Bahia. Nota-se, segundo a 
carta, uma faixa de rápida transi
ção, com os índices variando entre 
11,85 e 14,71. 

Interpretando a figura 2 junto 
com uma carta das isoietas do Es
tado da Bahia, podemos determinar 
as regiões onde, além da reduzida 
quantidade de chuva anual, o regi
me pluvial no decorrer dos doze 
meses é concentrado, como é o caso 
na região de Juazeiro, tornando, 
nestas regiões, a escassez de água 
um problema ainda mais grave. 

A aplicação do índice de Oliver 
não se limita somente a mostrar a 
variação no decorrer do ano, como 
foi exposto. Poderia também ser
vir para detectar a concentração 
ou diversificação, por exemplo, nos 
três meses consecutivos mais chu
vosos, isto é, na estação mais chu
vosa de uma região, país, etc. Nes
te caso, as categorias corresponde
riam às médias dos 90 dias e o 
valor mais baixo do índice seria 
1,11. 

Em resumo, apresentamos a se
guir uma indicação de algumas 
possibilidades de aplicação do ín
dice de O li ver: 

a) nos estudos de classificação 
climatológica, destacando as re
giões de periodicidade e de não-pe-
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riodicidade, em escala média e pe
quena; 

b) nos estudos sobre o proble
ma das encostas e nas análises so
bre inundações, destacando a sazo
nalidade e, dentro do período chu
voso, destacando a concentração 
em determinados dias ou horas; 

c) nos estudos sobre escolha de 
culturas que resistem à periodici
dade das chuvas ou de culturas que 
precisam de regularidade; 

d) como subsídio na indicação 
de regiões que merecem prioridades 
na instalação de poços; 

e) na delimitação de regiões 
problemáticas quando a periodici
dade é associada à baixa precipita
ção anual e grande variação ano 
a ano. 

Evidentemente, as aplicações aci
ma mencionadas devem ser acom
panhadas de outras análises consi
deradas relevantes nos casos espe
cíficos. 

4. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

O índice de Oliver revela-se como 
técnica muito útil e de grande po
tencialidade de aplicação na pes
quisa geográfica, favorecendo are
presentação cartográfica através 
de isolinhas. O índice envolve cál
culos que podem ainda ser feitos 
sem computador, sendo, desta ma
neira, mais acessível a uma grande 
clientela. É baseado em cálculos 
matemáticos onde ca,da mês do ano 
foi envolvido, como vimos no nosso 
exemplo. 

A carta, como produto final, une, 
assim, a expressão quantitativa do 
regime de chuvas nas determina
das estações e a representação es
pacial, contribuindo para o desen
volvimento de uma cartografia te
mática estatística. 
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RESUMO 

O trabalho tem como objetivo o teste de uma 
técnica matemático-estatística para a determi
nação da concentração ou diversificação de um 
fenômeno no tempo e no espaço e a apresen
tação de uma representação cartográfica com
patível. Foi escolhido o índice de concentra<;ão 
da precipitação de J. E. O li ver (1980) que 
fornece cartograficamente informações basea
das em medidas matemático-estatísticas sobre 
a periodicidade da precipitação no decorrer 
do ano. O Estado da Bahia foi tomado como 
exemplo, analisando-se os da:los de precipitação 
intra-anual para um período máximo de 25 
anos. O trabalho apresenta um detalhado rotei
ro metodológico para a elaboração da carta do 
índice de Oliver. A carta de !salinhas produzida 
destaca claramente as regiões de regularidade 
de precipitação no decorrer do ano das regiões 
de perio:licidade. Diversas cons:derações são 
feitas sobre a interpretação do problema estu
dado e sobre a aplical:ilidade do índice de OH
ver. Esta técnica, ao possibilitar a asso~iação 

da expressão quantitativa do regime de cllma1 
em determinadas esta~ões com a representação 
espacial, contribui de forma expressi\-a para 
o desenvolvimento de uma cartografia temá
tica estatística. 
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ABSTRACT 

Tl1e objective of this article is to test a 
mathematic-statistic technique to define the 
concentration or diversification of a pheno
menon in time and space and to present a 
specific cartographic representation. It was 
chosen the precipitation concentratlon !ndex 
of J. E. Oliver (1980) which gives cartogra
pl.ically information based on mathematic
statistic measures indicating the precipitation 
periodicity dur!ng the year. The State of 
Bah:a vvas taken as example and the data of 
intra-annual preciPitation for a maximum 
period of 25 years were analysed. The article 
giveo, a dstailed methodological guide to elabo
rate the Oliver's index map. The isolines map 
shows clearly the regions of precipitation regu
larity during the year and the regions with 
periodic!ty. Ser-,,eral considerations are made 
on the interpretation of the studied problem 
and on the applicability of the index. This 
technique which makes possible the association 
of the quantitative expression of the precipi
tation regime in certain stations and the 
spatial representation, contributes significantly 
to the development of a thematic and 
sta tis ti c cartography. 



Proieto RADAM- análise . ~ 

e 1nterpretaçao 
das folhas geológicas 
(Bacia Maranhão-Piauí) 

1 - INTRODUÇÃO 

O 
Projeto Radam é uma obra 
cujo objetivo essencial é pos
sibilitar a identificação das 

potencialidades das regiões brasi
leiras, suas riquezas naturais em 
amplas áreas e, a curto prazo, aten
dendo ao Plano de Integração Na
cional. 

A sua organização e respectivos 
mapas são confiados a grupos de 
técnicos constituídos por um chefe 
e um corpo de auxiliares com a di
reção geral a cargo do Ministério 
das Minas e Energia (MME) - De
partamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM). 

Os livros, cuja divulgação inici
ou-se no ano de 1973, já contam 

Celeste Rodrigues Maio 
IBGE - SUPREN 

com ampla cobertura sobre a ex
tensão territorial brasileira, em sua 
quase totalidade, conforme se de
duz da relação abaixo: 

Volume 1 - Folha SC. 23 Rio 
São Francisco e SC. 24 Aracaju-
1973 

Volume 2 - Folha SB. 23 Tere
sina e parte da Folha SB. 24 Ja
guaribe-1973 

Volume 3 -Folha SA. 23 São 
Luís e parte da Folha SA. 24 Forta
leza-1973 

Volume 4 - Folha SB. 22 Ara
guaia e parte da Folha SC. 22 To
cantins-1974 

Volume 5 - Folha SA. 22 Be
lém-1974 
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Volume 6 - Folha NA/NB. 22 
Macapá-1974 

Volume 7 - Folha SB. 21 Tapa
jós-1975 

Volume 8 - Folha NA. 20 Boa 
Vista e parte das Folhas NA. 21 Tu
mucumaque NB. 20 Roraima e NM. 
21-1975 

Volume 9 - Folha NA. 21 Tu
mucumaque e parte da Folha NB. 
-21-1975 

Volume 10 
tarém-1976 

Folha SA. 21 San-

Volume 11 - Folha NA. 19 Pi
co da Neblina-1976. 

Volume 12 - Folha SC. 19 Rio 
Branco-1976 

Cada volume contém pequenos 
textos relacionáveis aos mapas 
anexos, denotando a visão do con
junto de fatos fornecida pelo radar. 

É peculiar ao projeto revelar in
formes generalizados, tomados em 
grandes extensões, outrora desco
nhecidos, em face das dificuldades 
de acesso e penetração em algumas 
áreas do território nacional. 

A metodologia empregada no 
Projeto Radam atinge maior valor 
no campo geográfico ao se consta
tar que ela parte sempre das gene
ralidades, permitindo, assim, co
nectar ocorrências, outrora iden
tificadas de modo esparso através 
de técnicas tradicionais. 

Novas unidades de estudo no nos
so País são oferecidas agora, ao se 
comparar os mapas geológicos, 
geomorfológicos, pedológicos, de ve
getação e uso potencial da terra. 

Os elementos básicos proporcio
nados pelas imagens do radar de
vem ser admitidos como resultantes 
de técnicas que podem ser associá
veis a outras imprescindíveis ao se 
encetar qualquer trabalho de pes
quisa. 
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Nem sempre é fácil examinar-se 
um só volume destacado no Pro
jeto Radam. Da associação realiza
da entre os diversos exemplares é 
que se definem, algumas vezes, as 
unidades morfoestruturais, segun
do o o~orrido com a bacia Mara
nhão-Piauí, unidade nítida e muito 
bem definida como bacia sedimen
tar, totalmente localizada no qua
dro físico brasileiro, abrangendo 
três volumes da obra. 

A ordenação temática dos mapas 
e as correlações múltiplas que eles 
podem proporcionar permitem ao 
pesquisador penetrar mais nos fa
tos essencialmente geográficos da 
área de estudo programada. 

Procurando-se atender ao tra
tamento acima exposto, apresenta
se, a seguir, uma síntese acompa
nhada de interpretações das cartas 
geológicas que unidas perfazem a 
"Bacia do Meio-Norte", correspon
dentes aos volumes I, II e III. 

Para este fim utiliza-se um mé
todo simples e conhecido de análise 
de cartas, conforme experiências 
bem sucedidas em missões confia
das pelo IBGE. No trabalho está 
uma preocupação em se simplificar 
a terminologia especializada a fim 
de se colocar a obra acessível a 
tantos que se dedicam a pesquisas 
em outras áreas específicas. 

Conforme se observa na forma 
esquemática do trabalho, a coluna 
da esquerda apresenta as coorde
nadas geográficas visando a auxi
liar a identificação dos fatos obser
vados e transcritos na coluna cen
tral. Correlacionando-se essas duas 
colunas à existente no lado direito 
da folha, encontram-se, na mesma 
direção, a respectiva análise e in
terpretação da leitura efetuada das 
cartas, resultantes dos conheci
mentos gerais sobre a área e in
formes obtidos por outras fontes 
bibliográficas. 



2 - COMENTARIOS DAS FOLHAS GEOLóGICAS DA BACIA DO 
MEIO-NORTE 

FOLHAS GEOLóGICAS - VOLUMES I - II - III 

(correspondentes à área ocupada pela Bacia Maranhão-Piauí 
e adjacências) 

POSIÇÃO 

Ü'D0'-11°00' lat. s 

40o30'- 48°00' long. 
W. Gr. 

LEITURA 

MAPAS: 
S~o Luis-Fortaleza-Fls.SA 23/24 - VOL. 
III 
Teresina-Jaguaribe-Fls.SB 23/24 - VOL. 
II. 

Rio São Francisco-Aracaju-Fls.SC/23/24. 
V O L. I. 

Escala 1: 1.000.000- 1973 
Projeção cônica conforme de Lambert 
Base: Mosaicos semi controlados de ima
gem radar; fotos multiespectrais e tra
balho de campo - 1971-1973-Departa
mento de Cartografia - FIBGE-Folhas 
1:250.000. 

Colaboração: SUDENE - SUDAM/ 
MINTER; INCRAjMA - !DESPi 
PA; SEPLAN/PI; SEPLAN/MA -

Realização do DNPM para o PIN e 
SUDENE. 

I.egenda: Indicações não geólógicas, ci
dades, vilas, povoados, lugarejos, aeró
dromo internacional, outros aeródromos, 
portos, faróis, rodovias, caminhos, es
tradas de ferro. 

Estratigrafia: cores (idade geológica) e no
t.ações por letras (formação e grupos) 

Estrutura: representação gráfica em preto, 
conforme convenções tradicionais. 

Perfis esquemáticos: no pé dos mapas 

Altimetria 

(Continua) 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 

Os mapas do Projeto Radam estão dispos
tos em ordem inversa i'~ numeração apre
sentada nos volumes, a fim de serem ana
lisados, segundo o princípio do RADAR
- amplitude - compondo a bacia Ma
ranhão-Piauí. 

Mapa de escala que permite redução dos 
fatos peculiaridade do radar. 
Obedece à fornm real dos fatos, com pe
quenas deformações, distâncias e alti
tudes. 

Caracteristica8 das formações e grupos geo
lógicos nitidamente identificados - co
luna geológica simplificada, conforme os 
mapas tradicionais em 1:5.000.000 - os 
mapas geológicos do Projeto Radam re
velam áreas outrora desconhecidas; a au
sência do registro de fácies proporciona 
grande continuidade das idades e forma
ções geológicas que poderiam mostrar 
melhor a composição da rocha, inclusive 
para o aproveitamento econômico. 

Carência de exame de laboratório. 
Dobramentos - falhamentos - diques 

- fraturas - cizalhamentos: numerosos 
e longos registros cortam os mapas, 
mostrando as condições paleoestruturais 
e o caráter tectônico da bacia, outrora 
atribuído à subsidência. Predomínio da 
direção brasileira: NE - SW. 

Identificação no mapa, por letras - não 
têm orientação, escala vertical e cotas 

- reproduzem em corte a representação 
exata do mapa. 

A ausência total de qualquer referência 
altimétrica nos perfis e nos mapas leva 
o pesquisador a procurar outras fontes 
para obter a natureza dos detalhes que 
o radar não alcança. A incompetência 
do radar para as altitudes fnndamenta
se na sua técnica essencialmente de ima
gens. O Projeto Radam baseou-se nas 
cartas planimétricas, escala 1:1.000.000 
(FIBG8). 

Algumas cotas, entretanto, podem ser ex
traídas das folhas 1:1.000.000 - Carta 
do Brasil, a fim de funcionarem conw 
pontos-chave nas interpretações das 
ilmitrações contidas na obra, isto porque 
a topografia é um dos primeiros recursos 
de trabalho para o geógrafo e o geólogo 
a fim de tornarem compreendidos os 
compartimentos e os processos indicadores 
dos fatos geomorfológicos, pedológicos e 
humanos. 
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FOLHAS GEOLóGICAS- VOLUMES I- li- III 

(correspondentes à área ocupada pela Bacia Maranhão-Piauí 
e adjacências) 

POSIÇÃO 

3°00'-ll"OO'lat.S 
4lo00'-44°00'long. 

W.Gr. 

6°00'-lloOO'lat.S 
8°00'-46°]ong,,V.Gr. 

l 0 00'-3°00'lat.S 
45o00'-48°00'lon.g.W.Gr. 

2"00'-3nOO'Jat.S 
4-1o00'-45•00'long.W.Gr. 

e 
0°00'-3oOU'lat.S 
45o00'-48oOO'long.W.Gr. 

3ooo· -l1°00'lat.S 
40o00'-48°00'long.W.Gr. 
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LEITURA 

A leitura dos mapas ob.;;.ier.e 3 direção N-S 
e I.-0. 

PRÉ-CAMBRIANO- terrenos antigos li
mitando os extremos orientais da bacia. 

Grupo Caraíbas ~ conmm a toda a bacia: 

granitos, gnaisses migmathr,ados, leitos de 
quartzitos, granitos de anatexia, veios de 
quartzo leitoso -lentes de anfibolitos -
mármores 

Grupo Colomi 

Grupo Salgueiro: micaxistos - intrusivas 
- granitos - pegmatitos 

Calcários 

Grupo Gurupi: filitos vermelhos, xistos e 
micaxistos cortados por ve-ios de quar
tzo ~ grande afloramento no extremo 
NO da bacia Maranhão-Piauí. 

Pré-Cambriano Indiviso: granitos e peg
matitos nas bordas da bacia ao sul da 
baía de São José e a NW da bacia Ma
ranhão-Piat1Í. 

Conclusões sobre o pré-Cambriano na ba
cia Maranhão-Piauí. 

Perfil esquemático serra do Rosário (Ceará) 
PALEOZÓICO - terrenos secl.imentares 
sobrepostos aos pré-cambrianos, em 
faixas longitujinais que se diluem em 
manchas, a oeste, Ss margens do rio Par
naíba, afluentes e subafluentes mais si
gnificativos da bacia. 

(Continua) 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 

O estudo da bacia do Maranhão-Piauí 
segue, geralmente, este critério para se 
entender melboT sua gênese e seqüência 
estratigráfica-estrutural, a partir do arca
bouço pré-cambriano da Serra Grande até 
a.s formações cenozóicas. 

Seqüências estratigráficas gradativamente 
mais recentes de leste para oeste, em 
hemiciclos que a partir do norte abrem
se para os extremos S"r. A freqüê\ncia 
dos registros estruturais as~inalados nos 
mapas diminui de L para W, em direção 
ao eixo da bacia. 

Os falhamentos registrados mostram-se ca
peados, subseqüentemente aos desloca
mentos tectônicos, por densos pacotes se
dimentares. 

Estruturas dobradas e falhadas são mais nu
merosas nas direções NE - BO e NO -
SE. 

Falhamentos nessas direções são os mais an· 
tigos como o Guaraciaba-Coreaú-Gran
jas. 

As cristas são de quartzito ~ mármores 
(Pio IX, Piauí) - vendidos para o sul do 
País - granitos muito explorados para 
construção. 

O predomínio das rochas metamórficas res
ponde ao tectonismo cretáceo, de origern 
epeirogenético, com grandes arqueamen
tos, conforme as complPxas estruturas 
deste grupo; alguns autores referem-se a 
orogenismo. 

Consta da legenda do Mapa Rio São Fran
cisco- Aracaju. Folhas S.C. 2~/24 ~ 
(não é registrado no mapa). 

Expande-se ao sul da bacia - calcários ex~ 
postos em vários trechos e em alguns lu
gares são metamórficos, vendidos como 
mármore. 

O metamorfismo é acentuado neste grupo. 
Os registros locais dão para os gnaisses leu.

cocráticos N75°0, inclinação de 2.5° para 
NK 

Intrusões básicas nas rochas metamórficas 
e graníticas oferecem, no médio Gurupi, 
grande possibilidade de aproveitarr1ento 
econômico. 

Integrante do alto eFttrutural "Arco Ferrer 
- Urbano Santos", de estrutura L-~0, 
com ligeira inflexão para NO-Perfil nú
mero 1. 

- São afloramentos do pré-Cambriano in
ferior. 

Bordas da bacia (sul da baia de São José 
e NW da bacia.) 

1) Numerosos lineamentos, dobras falhas 
predominao temeu te NE- 80, com 
maior intensidade nos terrenos do grupo 
Salgueiro, caracterizam o Pré-Cambriano 
como o conjunto de estruturas mais com .. 
plexas da bacia Maranhão-Piauí. 

2) Alguns falhamentos deixaram extravasar 
o magmabasáltico do Jurássico e Cretá
ceo inferior. 

3) Os registros tectônicos são mais evidentes 
a leste da bacia. 

- Fotografias números 1 - 2 -- 3, 
4) Estratigrafia e estrutura revelam a gênese 

e evolução dissimétrica da bacia - Mar
gem esquerda do rio Capin1 - perfil nú
mero 2. A não ser nas grandes falhas re
gionais, o tectonismo é menos evidente do 
que no pré-Cambriano. 

A área do Paleozóico é, pela sua extensão, 
sucessão estratigráfica e estrutura, o res-



FOLHAS GEOLóGICAS- VOLUMES I- II- III 

(correspondentes à área ocupada pela Bacia Maranhão-Piauí 
e adjacências) 

POSIÇÃO 

3°00'-8'00'lat.S 
40'30'-41°00'long.W.Gr. 

LEITURA 

Cambro-ordoviciano 
Grupo J ai haras -- conglomerados dolomí

ticos, arenitos, quartzitos, siltitos e ar
dósias - diques de rochas vulcinicas. 

Ordoviciana 
Formação Tombador ( ?) : aglomerados po

limíticos, seixos e matacões de quartzo, 
migmatito, quarb:ito e minó~·io de ferro 
~ pacote de arenito que, próximo i'·s li
nhas de falha, tornam-se quartzítico,5. 

Formação Caboclo: folhelhos cinza interca
lados com arenitos argilosos 

Formação Laje: arenitos cinza-claros e 
brancos, finos, duros, quartzíticos. 

3'00'-lloOO'lat.S Siluriano-Devoniano injer·ior 
40o30'-46oOO'long.W.Gr. Formação Serra Grande: arenitos brancos, 

grosseiros, conglomeráticos, com seixos 
de quartzo na base, leitos de siltitcs e 
folhelhos vermelhos no topo: estratifi
cações cruzadas. 

Devoniano 
Form~ção Pimenteiras: folhelhos de cores 

variegadas, micáceas, intercalados por 
arenitos e siltitos. 

Abrange os municípios de Pimenteiras, 
Picos e Simplício Mendes. 

3o00'-40oOO'lat.S Formação Cabeças: arenitos claros ~s vezes 
42o00'-43°00'long.W.Gr. vermelhos, médio a grosseiro, conglome

rático e pouco argiloso - estratificações 
cruzadas bem desenvolvidas, [ls vezes 
intercaladas por si1titos e arenitos finos 
laminados- atinge o vale do rio L:::mgá; a 
10 km a SE de Piracuruca está o Par
que Nacional das Sete Cidades: são are
nitos resistentes e sílticos. 

(Continua) 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 

ponsável pela condição assimétriC'a geo
lógica e geomorfológica da bacia. Os fra
turamentos NE - SO e NO - SE ocor
rem mormente sohre a. formação Serra 
Grande, onde a seqüência litnlógica se 
expande para Oeste, sem uniformidade 
em cada unidade estratigráfica - Pa
leozóico mostra-se hoje, pelas imagens 
do Radar, muito mais ativo, conforme 
os falhament.os, intrusões alcalinas, bá
sicas, básico-alcalinas e ultra-básicas re
velados pela obra ern análise. 

Rochas dobradas e fraturadas. 
Calcário aproveitado no fabrico de cal. 

l\1argem direita do rio Sii.o Francisco em 
con tacto com o pré-Can1briano. 

Intercalados entre arenitos mais resistentes 
3 erosão pertencentes B formação Tom
bador ( ?) e formaç3o Laje como se ob
serva no extremo SE da bacia. 

Não apresenta qualquer sobreposiç3o, al
cançando altitudes de 1. 200 metros, o que 
é muito significativo para a área. 

Esses arenitos espessos formam a escarpa 
oriental da serra Grande ou Ibiapaba 
cujas camadas mergulham suavemente 
para oeste, constituindo um rebvo de 
"cuestas" - O alto estrutural da serra 
Grande encontra limites SO na falha de 
Curimatã e SE no prolongamento da 
falha Lizarda. 

É bem exposta na região de Picos -nas vi
zinhanças desta cidade está a parte su
perior do membro Picos, arenitos de li
geira dureza, intercalados por siltitos e 
folhelhos ou delgadas camadas de arenito, 
na camada inferior predominam folhelhos 
e siltitos. 

Grande teor de camadas de ferro, acumu
lados em nódulos; rico em fósseis: trilo
bitas, lamelibrânquios, gastrópodes. 

Acompanha o sentido longitudinal das for
mações na margem direita do do Par
naíba, porém é estreita em relação fls 
demais. Nos limites meridionais da bacia 
torna-se descontínuo. É vulnerável à 
erosão, mas preservada na maior parte 
quando capeada pela formação Cabeças, 
daí a série de formas ligadas à erosão di
ferencial. 

Esta formação está colocada por Aguiar 
(1972) entre o Devoniano inferior e o De
voniano médio (Cabeças). 

Ocorrências de arenitos, com aspectos ruine
formes que os autores consideram resul
tantes do regime pluvial. As chuvas, en
tretanto, por si só níio elaboram tais fcr
m9.s, mormente ao se compreender o regime 
local. A legendária morfologia origina-se 
dos processos de maior hidratação no pas
sado geológico, ocasionando planos de si
lidfícação que, ao serem submetidos a pa
leoclimas secos, retraíram-se, formando 
os típicos "craquelé". São numerosos os 
nódulos hematíticos nos ú.ngulos dos he
xágonos. A partir deles há vulnerabilidade 
ao intemperismo atual e 8 desagregação, 
motivando formas grotescas. 
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FOLHAS GEOLóGICAS - VOLUMES I - II - III 

(correspondentes à área ocupada pela Bacia Maranhão-Piauí 
e adjacências) 

POSIÇÃO 

3•00'-6•00'lat.S 

LEITURA 

Sul da bacia tem direção NE-SO, onde é 
mais grosseira, com seixos alongados de 
quartzo, quartzitos, fragmentos de fel
dspato e muita muscovita - estratifi
cações cruzadas bem nítidas. 

Formação Lon(Já: folhelhos escuros, carbo
nosos com intercalações de arenitos finos 
e claros. Melhores exposições: Vale do 
Gurguéia, nas proximidades das cidades 
de Bom Jesus e Canto do Buriti. 

CARBONiFERO 
aoOO'-IOoOO' lat.S Formação Piauí - arenitos cinza claros, 

41•00'-48•00'long.W.Gr. 
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finos, com acamamento delgado e local
mente lajeado; às vezes vai de grosseiro 
a conglomerático cruzado. 

(Continua) 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 

Hoje, a umidade do solo também concorre 
para a aceleração dos processos erosivos, 
freqüente na base das elevações. 

A formação Cabeças é colocada por Kegel 
(1953) e Aguiar (1972) no Devoniano mé
dio. 

São arenitos de granulação média a gros
seira - alternância de bancos resistentes 
com bancos friáveis; o membro Oeiras é 
constituído por arenitos grosseiros resis
tentes, em bancos espessos, camadas cur
vas, diques de areia indicam sedimenta
ção instável dando formas bizarras. 

Apresenta, por conseguinte, indícios de fá
cies deltáico ou costeiro. 

Mergulha suavemente para O e aparece na 
superfície com uma faixa continua de 
direção N-S, com ligeira inflexão para 
S e SO da bacia. Não se apresenta tão 
exposta quanto as três formações ante
riores. 

Os terrenos devonianos encerram indícios 
de transgressões e regressões marinhas 
associadas ao dobramento Caledoniano; 
a sedimentação eodevoniana mostra ca
madas cruzadas, com acamamentos len
tiformes de seixos. 

O pacote sedimentar subsidiu, após o De
voniano, de leste para oeste, constituindo 
deformações no fundo da Bacia. 

A grande bacia evoluiu pela fossiligação de 
uma superfície acidentada e algumas defor
mações das camadas resultaram da aco
modação dos estratos a esta superfície fós
sil. Transgressões marinhas alcançaram o 
O e SO do Piauí só no Devoniano médio. 

A bacia é assimétrica, com vertentes escar
padas para o exterior e reversos de sua v e 
declive para oeste. A direção geral das ca
madas paleozóicas é variá\~el, partindo da 
base da bacia (serra Grande), onde é N-S, 
infletindo-se para oeste, nas imediações 
da cidade de São Raimundo Nonato (Pi
auí). 

As altitudes são mais expressivas ao norte 
da serra G rnnde (950 metros), diminuindo 
em Tabatinga (700 metros) e serra do 
Bom Jesus do Gurguéia (650 metros), al
ternados por outros níveis. 

É a á.::ea dos relevos dissimétricos represen
tados pelas "cuestas" e "butte temoins", 
limitadas a NO pelas planícies- Logo: 

A vertente leste da serra Grande é uma es
carpa de falha, festonada pelas ações dos 
processos intempéricos atuais e subatuais. 
Nos bordos da bada estas formações ne
ríticas, com arenitos calcários e folhelhos 
que evidenciam as grandes transgressões. 

A passagem do Devoniano para o Carboní
fero é assinalada por vários hiatos. 

- Fotografias números 4,, 5 e 6. 
Pequena mancha ao norte da bacia, mas 

ao sul dispõe-se em faixas irregulares e 
descontínuas nos vales fundos do rio Par
naíba e alguns afluentes da sua margem 
direita. A Sü ela é expressiva ao longo do 
Parnaíba, U ruçuí, Preto, Gurguéia. 

Essas estratificações cruzadas pertencem. 
segundo Aguiar (1972) ao Carbonifero su
perior. 

Segundo Beurlen (1975) houve no Carbo
nífero inferior o levantamento oriental e 



FOLHAS GEOLóGICAS- VOLUMES I- II- III 

(correspondentes à área ocupada pela Bacia Maranhão-Piauí 
e adjacências) 

POSIÇÃO 

4.•00'-10. 0 00'lat.S 
42.•00'-44.•00'ong.W.Gr. 

5•00'-10•00'lat.S 
42•00'-48•00'long.W.Gr. 

5•00'-S•OO'lat.S 
4.5°00'-48•00'long. W .Gr. 

e 

9•00'-ll•OO'lat.S 
45•00'-48•00'long.W .Gr. 

0•00'-S•OO'lat.S 
41•00'-48°00'long.W.Gr. 

e 
10•00'-ll•OO'Iat.S 
45°00'-48°00'long.W.Gr. 

LEITURA 

Permiano 
Forma-;ão Pedra de Foao (formação de sílex) 

- arenitos, siltitos, folhelhos, calcários 
fossilíferos. 

Graben de Gilbués - Monte Alegre 

MESOZÓICO 
Triássico - formação Sambaíba: 

arenitos sobrepostos à formação Pedra 
de Fogo; sobreposto ao basalto Orozimbo: 
arenitos róseos, avermelhados, brancos 
ou amarelados, fino a médio, pouca argi
la com finas intercalações de sílex e mui
tas estratificações cruzadas. 

Jurássico-Cretáceo - formação Orozimbo: 
basalto preto a verde escuro. 

Cretáceo - Formação Itapicuru - arenitos 
de cores diferentes, predominantemente 
cinza, róseo e vermelho; finos, argilas 
com estratificações cruzadas e silicifi
cações contêm seixos de basalto alterado 
da Formação Orozimbo. 

(Continua) 

ANÁLISE E INTERPR.ETAÇÃO 

o N.S dissecaram o capeamento sedimen
tar devoniano. Refere-se o autor à for
mação Poti (Carbonífero inferior), como 
sedimentação terrígena. Fotos n.os 7 e 8. 

Margens esquerda e direita do rio Parnaíba, 
proximidades da cidade de Buriti, ampli
ando-se à montante de Benedito Leite e 
Uruçuí; reaparece em Tasso Fragoso, indo 
à montante em Barreiras do Piauí - o 
mesmo se dá ao longo de seus afluentes 
Uruçuí-Preto, Gurguéia e Balsas ~ Faixa 
irregular, semicircular - na altura de 
Uniã.o-Teresina está encaixada no vale e 
inflete para SO até tomar direção L-0 nas 
áreas drenadas pelos rios Balsas e Riachão 
- reaparecimento à montante desses rios 
liga-se à falha de Curimatá (para SO) e à 
falha do rio das Balsas (para NE) que 
afundam o trecho intermediário. A for
mação é em grande parte recoberta pelo 
Mesozóico - Seu afloramento no horst de 
Amarante limita-se a SE pela faixa de 
São Francisco e a NO pela Fazenda Des
canso; a SE ela é truncada pela falha do 
rio Canindé, onde aparece lateralmente 
ao horst que tem direção geral NO-SE re
coberto de basalto, conforme Aguia1· 
(1972) - Direção geral NO-SE, limitado 
a NE e SE pelas falhas Curimatá e Bar
reiras e a NO é truncado pela falba de Li
zardo. 

Afloramentos entre 6.• J,at.S. e 7.0 Lat.S 
reparecem a SO da bacia nas paroximi
midades de 10.0 Lat.S Constituem cs altos 
platôs divisores d'água entre os rios Par
naíba, Balsas, Uruçuí-Preto e afluentes 
menores. No rio Tocantins há boas expo
sições em mesas isoladas, por vezes reco
bertas pelo basalto Orozimbo. 

Beurlen (1975) refere-se à bacia intraconti
nental, com pequena espessura, em pleno 
desenvolvimento. 

Maior área de afloramento fica no trecho 
centro-oeste, margens direita e esquerda 
do rio Tocantins até o rio Parnaíba ~ re
cobre quase todas as formações mais an
tigas dessa área - A sua posição estrati
gráfica fá-]o um elemento para a subdivi
são da coluna geológica. Quando intem
perizado, dá formas esféricas. No estudo 
do Projeto Radam esses derrames s.5.o as
sinalados como provenientes de urna s(! 
fase. 

Esses sedimentos recobrem grande área no 
centro-oeste da bacia onde formam os 
altos da "serra" das Alpercatas, próximo 
ao vale do Itapicuru; a SE da área ela 
reaparece na chapada das l\fangabeiras. 

A base de sua formação contém calcários .. 
Formação Itapicuru é assinalada como do 

Cretáceo superior, também por Aguiar 
(1972) e está colocada no Aptiano (Cre
táceo inferior) por Beurlen, quando se 
deu o afundamento das bacias costeiras 
de São Luís e Barreirinhas e levanta
mento das margens orientais e meridio
nais. 

Para o centro da bacia a morfolog-ia é ca
racterizada por terrenos horizontais, com 
perturbação estratigráfica e reajusta
mentos locais, onde predominam não só 
os estratos permianos, jurássicos e cre
táceos, como tan1bém os terciários. 

No centro da bacia estão platôs e chapadas 
com 500 metros de altitude relativa. 
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FOLHAS GEOLóGICAS- VOLUMES I- II- III 

(correspondentes à área ocupada pela Bacia Maranhão-Piauí 
e adjacências) 

POSIÇÃO 

9o00'-10°00'lat.S 
40°3()--41'00'long.W.Gr. 

lQoOO'-lloOO'lat.S 
43°39'-45'00'long.WGr. 

LEITURA 

CENOZÓICO 

Terciário 
Formação Caatinga: calcário cinza ama

relado, maçiço com lenteB de material 
argiloso e seixos de quartzo na base. 

Formação "Serra" da Tabatinga: 
arenitos ferruginosos lateritizados. 

2°00'-5oOO'!at.S Formação Barreiras: arenitos brancos ró-
40030'-44000'long.W.Gr. seos avermelhados: granulação variada, 
Ü0 00'-6°00'lat.S. pouco CJonsolidados, leitos de argila cre-
45000'-48000'long.WGr. me e lentes de caulim. 
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Qurtternário 
Aluviões: calcários, areias, argilas inconso

lidadas. 

(Continua) 

ANÁLISE E INTERPRETAÇ_:to 

Nos tabuleiros meridionais as camadas mos
tram-se levemente inclinadas para NE, 
dissecadas pelos rios Parnaíba, Gurguéia, 
Balsas, Alpercatas e Itapicuru. 

Entre os tabuleiros e os setores mais baixos 
ao norte, a área é complexa e muito dis
secada; há inúmeros testemunhos: cha
padas de Alpercatas e Itapicuru ou em 
forma de mesas, mas elevadas a oeste: 
Tiracambu e Gurupi, nos limites ociden
tais da bacia. Nos fundos dos vales: as 
formações Poti, Pedra de Fogo e Songá. 

Extremo SE da bacia do rio Salitre (São 
Francisco) - calcários explorados para o 
fabrico da cal e, em alguns lugares, por 
estarem muito endurecidos, são explorados 
como mármore. 

Extremo sul da árPa o grande divisor de 
água formado pela 11serra" da Tabatinga, 
de direção NE-SO atravessado pelas 
extensas falhas de Curimatã e Barreiras, 
em direção oposta, isto é NO. São nume
rosos os rios que nelas se adaptam e que 
limitam para a área interna um graben 
onde a rede de drenagem da bacia do rio 
Gurguéia forma, nos níveis mais inferio 4 

res, a lagoa de Paranaguá. 
Do litoral ao interior até proximidades de 

5°Lat.S, recobrindo o topo dos altos plae 
tôs e formando os divisores de água entre 
os rios Tocantins, Cajuapara, Pindaré, 
Zutitira e Grajaú, aparece também nas 
proximidades da cidade de Miguel Alves. 
O autor colocou a formação Barreiras no 
Mioceno inferior (Pirabas). Segundo Fran
cisco B.V., toda a formação Pirabas cons
titui, no presente trabalho, variação de 
fácies da formação Barreiras, impossível 
de se representar por causa do caráter do 
mapeamento. 

A SE da cidade de Luís Correia há ocorrên
cia de sais de potássio e de sódio nos lagos 
Sobradinho e ,João Bento, nos folhelhos 
margosos, terciários, formando salinas 
naturais; na estiagem é de grande interes
se para o Projeto Hadam, por causa do 
alto valor comercial. 

Segundo Beurlen, o leste da bacia ascendeu 
novamente, efetuando-se abaixamento 
para oeste, constituindo o novo sistema 
hidrográfico do rio Grajaú. 

Em faixas estreitas e às vezes descontínuas 
ao longo dos rios mais importantes conw 
o Tocantins, Pindaré, Grajaú, Aleerlm e 
Parnaíba ~ no litoral formam praias e 
mangues ~ envolve o Golfão Maranhen
se, em torno do Mearim, ao sul da ilha de 
São Luís. 

Para Aguiar, o Pirabas é o Mioceno infe
rior. 

A problemática de Pirabas e Barreiras re
side também na terminologia que os an
tecede; hoje se considera como grupos. O 
primeiro, devido ao exame dos fósseis, é 
considerado marinho (Terciário inferior), 
quando o mar mioceno transgrediu, em 
concordAncia com a colocação dada por 
Aguiar. 

Quanto ao Barreiras, aceitou como con 
tinental; superpõe-se ao anterior, ence
nado a seqüência do pacote sedimentar 
estratigráfico da bacia. 



FOLHAS GEOLóGICAS- VOLUMES I- II- III 

(correspondentes à área ocupada pela Bacia Maranhão-Piauí 
e adjacências) 

POSIÇÃO LEITURA 

Quaternário 

(Conclusão) 

ANÁLISE E INTERPRETAÇ;\.O 

A SE da cidade de Luís Correia há ocorrên
cia de sais de potássio e de sódio nos lagos 
Sobradinho e João Bento, nos fo!helhos 
margosos, terciários, formando salinas 
naturais; na estiagem é de grande interesse 
para o Projeto Radam, por causa do alto 
valor comercial. 

A subsidência regional que deprimiu o cen
tro da bacia, originando os sedimentos, 
teve dois eixos principais: a) Marajó -· 
oeste do Maranhão - Tianguá e b) Alto 
Parnaíba - Floriano - Tianguá separa 
o Projeto Radam, por causa do alto valor 
comercial. 

Aluviões: calcários, areias, argilas incon
solidadas. 

Em faixas estreitas e às vezes descontínuas 
ao longo dos rios mais importantes como 
o Tocantins, Pindaré, Grajaú, Alecrim e 
Parnaíba - no litoral fcrmam praias e 
mangues - envolve o Golfão Maranhen
se, em torno do Mearim, ao sul da ilha de 
São Luís, penetrando nos rios mencio
nados. Ao longo do Parnaíba, expande-se 
para jusante, onde define o delta do Par
naíba. A oeste correspondem às "rias'' 

Ao longo do rio São Francisco ocorre em 
faixa continua de largura variável em se
dimentos arena-argilosos e cascalhos in-
consolidados. · 

2o00'-4oQO'lat.S Dunas: areias finas bem classificadas. Ao longo do litoral principalmente, e chegam 
até uma distância de 50 km das costas
as dunas distantes da praia são fixada e 
orientadas NE-SO. 

42'00'-44°00'long.W.Gr. 

3 CONCL.USÕES 

1) A fim de se proceder à leitu
ra, análise e interpretação dos ma
pas geológicos que compõem a ba
cia do Meio Norte, na obra intitu
lada PROJETO RADAM, é neces
sária uma associação ao conteúdo 
dos textos e compará-los a publi
cações específicas da matéria e, se 
possível, como no caso o foi, a ob
servações realizadas no local. 

2) A sedimentação da bacia ini
ciou-se na "serra" Grande ou Ibia
paba e expandiu-se para oeste. 

Ao sul da cidade de Humberto de Campos 
e Santo Amaro, no entanto, assim como 
em Barreirinhas, algumas dunas tem 
orientação diversa daquela apresentada 
pelo autor. 

A direção geral NE-SO resulta da ação dos 
ventos alísios de NE que força as areias 
a condicionar numerosos cursos efêmeros 
desta área. Esse conjunto compõe um ní
tido triângulo com um dos vértices para 
o sul e com limites na margem esquerda 
do Parnaíba e à margem direita do Mu
num que deságua na bacia do São José-· 
é uma área diretamente a favor dos ven
tos mencionados. 

Ao longo do rio São Francisco: são alonga
das e muito finas, ao sul de Casa~ Nova, à 
margem esquerda do rio. 

3) A colmatagem da bacia ve
rificou-se sobre uma superfície fra
camente acidentada, onde as estru
turas concordantes, a leste, carac
terizam-se pela alternância de ro
chas de resistências desiguais. 

4) Após a elaboração do geos
sinclinal, os terrenos movimenta
ram-se para oeste e de norte para 
o sul, originando dobras de amplas 
e largas curvaturas, como as da 
formação Cabeças (Devoniano mé
dio) que apresentam 200 a 300 me
tros de largura. 
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5) As condições geotectônicas e 
estruturais predispuseram a bacia 
a uma dualidade morfológica geral. 
Enquanto a leste a rede de drena
gem impôs-se com padrões especí
ficos, na evolução de relevos de 
"cuestas", nas proximidades do rio 
Parnaíba, no Estado do Maranhão, 
o declive dos estratos desaparece, 
para realçar os aspectos tabulares 
dos grandes chapadões, mesas e 
terraços fluviais. 

6) A colmatagem que se ini
ciou, portanto, no Paleozóico, en
contra o término no início do Ter
ciário, nos estratos das formações 
Poti, Pedra de Fogo e Rio Longá, 
no fundo dos vales. 

7) A bacia do Meio-Norte é, por 
conseguinte, assimétrica, do ponto 
de vista estratigráfico e morfológi
co. 

8) Segundo Brito (197?), ba
seado em Ludwig y Muller (1968), 

"há um ciclo inferior na história 
paleozóica da bacia do Parnaíba 
que vai do Siluriano inferior ao De
noviano superior, com sedimenta
ção de ambiente litorâneo, nerítico 
a batial e novamente nerítico a 
litoral, cuja quantidade de sedi
mentação e distribuição geográfica 
diminuem até o desaparecimento 
total da formação Serra Grande 
para a formação Picos (formação 
Pimenteiras, do Devoniano infe
rior). 

9) Segundo Beurlen (1975), a 
bacia do Meio Norte fez parte, no 
Paleozóico, de uma grande bacia 
sedimentar mais extensa, mas que 
se retraiu no Triássico e Jurássico 
para se reexpandir durante o Ter
ciário, após as modificações ocorri
das no Cretáceo. 

10) A bacia do Meio Norte, ori
ginada do ciclo brasileiro, é consi
derada intracratônica. 
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Foto 1 - Município de Paulistana - Piauí (IBGE - 3351 - T.J.) 

Paisagem típica das proximidades dos limites entre Pernambuco e Piauí. As elevações cristalinas 
constituídas pelos gnaisses fomm destituídas da antiga cobertura sedimentar pela ação erosiva. 
Os seixos indicam procedência do conglomerado basal e fragmentação. 

Foto 2 - Município de Paulistana - Piauí (IBGE - 3354 - T .J.) 

Area do complexo cristalino antecedente à regwo sedimentar. A dissecação retirou a superfície 
regular, destacando as cristas cujos remanescentes do capeamento cretácico evidenciam sua cor
relação com a chapada do Araripe. 

Algumas inselbergues dominam as planuras revestidas de caatingas. 
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Foto 3 - Município de Paulistana - Piauí (IBGE- 3573- T.J.) 

Domínio dos xistos cristalinos mostrando grandes flexuras. 

Foto 4 - Município de Conceição do Canindé (IBGE - 3621 - T.J.) 

"Cuestas" constituídas por terreno do Devoniano inferior mostrando pedimentos voltados para a 
depressão subseqüente, nos limites da baixada semi-árida. 

No estrato inferior estão os xistos argilosos e no alto a crosta de canga. 
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Foto 5 - Município de Picos - Piauí (IBGE - 3378 - T.J.) 

Estratos sedimentares suborizontais do membro "Itaim", da formação Pimenteiras (Devoniano 
inferior). São rochas areniticas avermelhadas, de textura fina, coesa, repletas de diáclases. 

As camadas inclinam-se em direção ao curso do rio Parnaíba. 

Foto 6 - Município de Simplício Mendes - Piauí (IBGE 3388- T.J.) 

Afloramento de diabásio pertencente à série de grandes patamares, prox,mos à localidade de 
Campos. Grande quantidade de seixos rolados estão misturados aos fragmentos. 
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Foto 7 - Maranhão (IBGE - 3360 T.J.) 

Estratificação cruzada no arenito Riachão. OàBervar a obliqüidade das camadas repletas de seixos 
de quartzo. Esse fácies, peculiar ao ambiente costeiro, constitui um registro na reconstituição da 
colmatagem da bacia do Meio-Norte. 

Foto 8 - Maranhão (IBGE - 3361 - T.J.) 

Afloramento do arenito conglomerático Riachão. As camadas têm inclinação suave, recobertas por 
seixos. No último plano os vários níveis tabulares dissecados pela drenagem do rio Riachão. 
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Foto 9 - Munlcfplo de Piracuruca - Piauf (Foto Ary .Almeida) 
Exposição das camadas areniticas do Devoniano. Observe-se a série de juntas que ccnstituem 
os locais de maior friabilidade aos agentes intempéricos. 

A mudança dos paleoambientes sobre a formação resultou no seccionamento da extensão anterior 
em menores unidades topográficas, com aspectos ruineformes. 
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Características , . . . 
soc1o-espac1a1s 
de uma clientela 
do ensino supletivo 

O 
objetivo desta pesquisa é 
verificar qual o significado 
do espaço concreto do mu

nicípio do Rio de Janeiro para 
grupos pressupostamente conside-
rados homogeneizados pela recor
rência a um meio de consumo co
letivo - o ensino supletivo. 

Assume-se que o ensino supletivo 
atende a uma população homogê
nea quanto ao nível de renda, uma 
vez que caracterizada pelos baixos 
níveis de rendimentos. Assume-se 
também que diferenciação no âm
bito da clientela do supletivo 
emergem a partir do fato de que o 
espaço urbano carioca é diferen
ciado e as escolas e seus alunos são, 
de certo modo, reflexos do conteú
do social do bairro. Em outros ter
mos, o presente e.studo procura ve
rificar na "população" do supletivo, 

Maria Francisca Thereza Cardoso 
Geógrafa do IBGE 

aqui selecionada para análise, as 
características comuns e as varia
ções que apresenta, procurando re
lacioná-las com o local no qual a 
escola está situada. 

1 - O ENSINO SUPLETIVO 

O ensino supletivo "pretende su
prir a escolarização regular para os 
adolescentes e adultos que não a 
tenham seguido ou concluído na 
idade própria" (Parecer 09/76 da 
Câmara de Ensino Supletivo) . Uma 
de suas modalidades, a suplência 
(escolarização intensiva) e mais 
especificamente o segundo estágio 
do 1.0 grau servirá de veículo atra
vés do qual analisar-se-á uma par
cela da população de baixa renda 
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residente no município do Rio de 
Janeiro. 

Partiu-se do pressuposto de os 
alunos do supletivo constituírem, 
em geral, uma população carente, 
o que transparece com maior ou 
menor nitidez em algumas si
tuações possíveis de serem en
contradas: 

1) alunos menores (menos de 
18 anos): 

a) estudam à noite e trabalham 
durante o dia (ingressos precoces 
no mercado de traoalho); 

b) estudam à noite mas não tra
balham durante o dia; 

b1 - passaram da idade de fre
qüentar o diurno; 

b2 - não precisam trabalhar, 
mas seus responsáveis não podem 
arcar com as despesas do colégio 
particular; 

b3 - outras razões: alunos defi
cientes quanto ao nível intelectual, 
acham mais "fácil" o curso no
turno, etc.; 

2) alunos maiores (18 anos ou 
mais): 

a) ingressaram precocemente no 
mercado de trabalho, paralisaram 
os estudos e agora retornam; 

b) interrupção dos estudos por 
motivos variados, tais como casa
mento (neste caso, as do sexo femi
nino), doenças, viagens, etc.; 

c) falta de oportunidade para 
estudo no lugar de origem - caso 
dos migrantes (estes são nume
rosos no supletivo); 

d) não pretendiam estudar mais, 
pois já haviam obtido o certificado 
do primário. A Reforma do Ensino 
de 1971, pela Lei 5 692, com a obri
gatoriedade do ensino do 1.0 grau 
(corresponde à fusão do primário 
com o ginásio), fez com que muitas 

empresas passassem a exigir de 
seus empregados o certificado do 
1.0 grau. 

Como é bastante difundido e 
aceito o fato de que o baixo salário 
revela, na maiona das vezes, grau 
de escolarização baixo - a nível 
do indivíduo a influência da esco
laridade sobre os rendimentos do 
trabalho parece desfrutar de razoá
vel consenso- inverteu-se, aqui, a 
premissa, pressupondo-se que o 
baixo nível de escolarização refle
tiria também carência econômica 
da população. 

Ao ingressar no mercado de tra
balho, sendo baixo o grau de esco
laridade, o nível de rendimento 
auferido será, via de regra, pe
queno. Por isso, considera-se ca
rente a população a ser pesquisada. 
Milton da Mata 1 coloca bem tal 
relação: "A escolaridade de um in
divíduo influencia seu nível de ren
dimento por duas razões distintas: 
por um lado, a obtenção de deter
minado limite de escolaridade tem 
o papel de credencial mínimo para 
atingir determinado posto, atri
buindo-se uma remuneração razoa
velmente constante a cada posto; 
por outro, acredita-se que o au
mento da escolaridade tem o efeito 
de melhorar a capacidade produ
tiva do indivíduo, tornando-o mais 
apto a absorver técnicas e conhe
cimentos novos. Desta forma, deve 
haver uma firme relação entre 
escolaridade e qualificação profis
sional e entre esta e nível de remu
neração". 

2 - A DIMENSÃO ESPACIAL 

Segundo Milton Santos 2 , a so
ciedade se transforma em espaço, 
em benefício de alguns e em detri
mento da maioria; ao atribuir ao 

1 Mata, Milton - "Concentração de renda, desemprego e pobreza no Brasil: Análise de uma 
amostra de município em 1970", p. 117. 

• Santos, Milton- "Por uma nova Geografia: da crítica da geografia a uma geografia crítica", 
p. 213. 
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espaço um valor comercial o que 
faz é separar o:s homens entre si, 
pois "o espaço mercadoria vai aos 
consumidores como uma função de 
seu poder de compra". 

Como as "populações" aqui 
analisadas, consideradas até certo 
ponto homogeneizadas pela recor
rência ao ensino supletivo, freqüen
tam escolas localizadas em diferen
tes espaços da cidade, interessa 
saber que relações existem entre 
essa localização e possíveis diferen
ças na composição, na estrutura e 
no comportamento dessas popula
ções. Isto porque quando se faz 
referência à diversificação espacial 
das escolas, o espaço referido reves
te-se de um sentido amplo, abran
gente, em suas dimensões ecoló
gica, social e econômica, tendo-se 
em mente que esse espaço assim 
comvreendido acha-se em contínuo 
reajustamento sob as diversas con
junturas e, por sua vez, exercendo 
sua influência sobre as mesmas. 

Pressupõe-se que os diferentes 
espaços do município do Rio de 
Janeiro nos quais as escolas do su
pletivo aqui analisadas estão inse
ridas, por apresentarem conteúdos 
sócio-econômicos diversos, apresen
tam, conseqüentemente, diferentes 
tipos de clientela não só no que se 
refere ao local de moradia, acessi
bilidade quanto a bens e serviços, 
atividades e locais de lazer dos alu
nos, mas também quanto aos pró
prios lugares de nascimento dos 
mesmos - se naturais do muni
cípio ou não, se migrantes recentes 
ou radicados desde há mais tempo, 
à atividade profissional do aluno 
e/ou do responsável e ao nível 
de escolaridade dos responsáveis. 
Acrescentem-se, ainda, as grandes 
diversificações quanto aos sexos e 
também quanto às faixas etárias, 
dadas as características do suple
tivo que abriga tanto o aluno 
menor que trabalha durante o dia 

como o adulto que retorna aos 
estudos depois de curta ou longa 
interrupção. 

Conforme Samper German 3 ex
plícita, cada habitante urbano en
contra seu lugar na cidade de 
acordo com suas possibilidades eco
nômicas, seu universo cultural, seu 
padrão de vida, seus hábitos so
ciais; assim, a cidade terá que re
fletir fisicamente essa situação. A 
vida de cada um se desenvolve em 
certo meio físico, social e econômico 
determinado pela classe social a 
que se pertence, podendo ou não 
haver uma concordância entre as 
características do espaço físico que 
se habita e o meio sócio-econômico 
em que se vive. Muito freqüente
mente existe em um mesmo espaço 
físico, a superposição de dois 
"mundos" que se diferenciam pela 
ac·essibilidade de seus habitantes 
no que se refere a bens e serviços. 
Neste caso, em um mesmo espaço 
físico há superposição de dois ou 
mais "espaços" sócio-econômicos. 
Assim, cada porção do esnaço vê-se 
afetado não só pela posição em face 
das outras diversas partes como 
também pela situação sócio-econô
mica do indivíduo ou do grupo. 

No caso dos países em desenvol
vimento, de modo especial, as gran
des disparidades de renda fazem 
variar em muito as possibilidades 
sociais dos indivíduos, o que se 
r·eflete sensivelmente no espaço. 
Muitos são, então, relegados a uma 
situação periférica. Santos 4 ressal
ta que "em termos geográficos, a 
periferia não será definida pela dis
tância física entre um pólo e as 
zonas tributárias, mas antes em 
termos de acessibilidade, que de
pende da existência de vias e meios 
de transportes e da possibilidade 
efetiva de sua utilização pelo indi
víduo, com o objetivo de satisfazer 
necessidades reais ou sentidas 
como tais". Assim, ainda com 

3 German, Samper - "Melhoria para a qualidade de vida nas favelas urbanas", p. 66. 

• Santos, Milton - Espaço Dividido, p. 229. 

165 



Santos, a incapacidade de acesso 
aos bens e serviços é, em si mesma, 
um dado suficiente para repelir o 
indivíduo a uma situação periféricl:}. 
(acessibilidade física e financeira 
dos indivíduos aos serviços e bens 
desejados). 

Conclui-se que, embora vivendo 
em um mesmo espaço, os diferentes 
habitantes de uma cidade desfru
tam de maneira bastante hetero
gênea de tudo aquilo que ela 
proporciona, visto a vida de cada 
um desenvolver-se em determinado 
meio social. 

Questionando-se, agora, como se 
comporta o espaço relativamente 
a estas diferenças sociais, pressu
põe-se uma correlação positiva 
entre status sócio-econômico e mo
bilidade espacial. Deste modo, a 
população de médio e alto status 
sócio-econômicos possuiria grande 
mobilidade espacial, a de baixo 
status sócio-econômico, reduzida 
mobilidade. Atente-se para o fato 
de que não se trata pura e simples
mente da mobilidade encarada sob 
o ângulo de um só indicador, como, 
por exemplo, o deslocamento efe
tuado diariamente em direção ao 
"trabalho" (movimento pendular), 
pois isto levaria a crer que a 
população mais carente, geral
mente morando em áreas mais 
afastadas, seria aquela a apre
sentar maior mobilidade. O sentido 
é muito mais abrangente. Da mes
ma maneira que, em se conside
rando um sistema de cidades, en
quanto a população de médio e alto 
status sócio-econômicos pode se 
deslocar para localidades centrais 
de maior nível hierárquico, onde 
são oferecidos bens e serviços de 
menor freqüência de consumo, 
mais caros e certamente de melhor 
qualidade, a população de baixo 
status tem seu consumo limitado 
aos bens e serviços localmente ofe
recidos no interior de um centro 

urbano: o espaço reduz-se para 
aqueles que dispõem de recursos 
mais escassos. Cada indivíduo, cada 
grupo, portanto, possui a sua es
cala espacial. "A Geografia do 
comportamento se fundamenta no 
princípio mesmo da existência de 
uma escala espacial própria a cada 
indivíduo e também de um signi
ficado particular para cada homem 
de porções do espaço que lhe é 
dado freqüentar, não apenas em 
sua vida cotidiana mas ainda 
durante lapsos de tempo mais im
portantes". 5 

Daí se chega à necessidade de se 
procurar compreender o espaço 
"vivido" de cada um ou de cada 
grupo, pois o homem freqüente
mente atribui a esse dimensões cor
respondentes àquelas de seu pró
prio estilo de vida. Segundo Pierre 
George, 6 a forma elementar de per
cepção do espaço é a familiaridade 
com o meio de existência. Neste 
particular, um grande contraste é 
observado entre as sociedades in
dustriais e as pré-industriais. O 
espaço urbano é espaço complexo, 
possui características comuns, mas 
se fragmenta em espaços funcio
nais. Assim, para quem vive hoje 
em dia nas grandes cidades, o 
espaço "vivido" torna-se extrema
mente complexo, pois a distinção 
entre locais de atividade, de mora
dia, de lazer amplia a noção de 
espaço "vivido". Este também se 
expande atràvés dos contactos oca
sionais ou periódicos mantidos com 
outros espaços que não o habitual 
- deslocamentos cíclicos ou sazo
nais ligados ao.') negócios ou ao 
lazer. Passa-se, quase sem o per
ceber, da noção de espaço de loca
lização para o de espaço de relação. 
Na presente pesquisa, compreende
se o espaço de localização como o 
de moradia, englobando o espaço 
de relação todos aqueles outros 
para onde o indivíduo se desloca, 

5 Santos, Milton - "Por uma nova geografia: da crítica da geografia a uma geografia critica", 
p, 67. 

• George, Pierre - Sociologia e Geografia, p. 35/45. 
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o da atividade profissional, escolar, 
lazer e aqueles visitados periódica 
ou ocasionalmente. Chama-se aten
ção para o fato de poder ocorrer 
superposição dos espaços de mora
dia, das atividades profissional e 
escolar, de lazer. Em uma cidade 
grande, à semelhança de um sis
tema de cidades, o espaço de locali
zação passa a se constituir muitas 
vezes em elementos menos impor
tantes que o espaço de relação. 

É preciso ressaltar que o deno
minado espaço de relação varia de 
tamanho para cada grupo de 
idade, sexo, classe social, podendo 
para alguns se confundir com o 
próprio espaço de localização. Para 
a classe mais carente de recursos e 
mais discriminada ele se reduz de 
muito. Na medida em que o acesso 
aos recursos sócio-econômicos se 
amplia, as possibilidades de multi
plicar o espaço "vivido" aumentam, 
desde que, como já foi visto ante
riormente, a medida do espaço va
ria em função dos grupos sociais 
que o utilizam. Deste modo, o es
paço de relação varia em dimensão 
de acordo com o nível social e, 
conseqüentemente, do nível econô
mico dos indivíduos. Os vínculos 
com o espaço de localização se tor
nam cada vez mais tênues à me
dida que os recursos econômicos 
se tornam mais desenvolvidos e 
diversificados. Um parêntese aqui 
permite ressaltar que a distinção 
entre local de atividade profissio
nal e local de moradia amplia a 
noção de espaço "vivido". Mesmo 
constatando-se que pode inexistir 
um "domínio" efetivo do espaço 
percorrido por parte de um indiví
duo que trabalhe a muitos quilô
metros de sua residência, o seu 
espaço físico não deixa de se am
pliar, ocorrendo um conhecimento 
"ilhado" do espaço. Certas ativida
des profissionais, no entanto, pos
sibilitam, pela própria natureza 
das tarefas a elas relacionadas, um 
maior contacto com o espaço. 

Assim, o espaço físico pode ser o 
mesmo, mas se fragmenta em espa-

ços funcionais, cada um tendo sua 
própria significação que varia de 
acordo com os grupos sociais. Cha
ma-se atenção para este fato, pois 
embora possam ser os mesmos 
os locais que diária ou semanal
mente dois indivíduos percorrem, 
eles desempenharão papel diferente 
para cada um, de acordo com o 
significado funcional que venham 
a ter. A percepção daquele espaço 
será diferente para cada um. Na 
presente pesquisa, por exemplo, 
bem diferente é significado do su
búrbio e zona sul para um indiví
duo que reside, estuda e se diverte 
no primeiro e trabalha no segundo 
e para outro que mora, estuda e 
se diverte na zona sul e trabalha 
no subúrbio. 

3 - A PESQUISA: 
PROPOSIÇÕES 
E TÉCNICAS 

A pesquisa foi realizada em três 
escolas supletivas da rede oficial 
do município do Rio de Janeiro, 
localizadas respectivamente em 
Ipanema, na Penha e em Cosmos. 

Tais escolas foram selecionadas 
desde que demonstraram satisfazer 
a certos requisitos. Além de perten
cerem à rede oficial - e isto era 
indispensável, pois, ao se pressupor 
uma população pobre (classe baixa 
e classe média baixa), tornava-se 
necessária a ausência de anuidades 
nas escolas - diferenciam-se subs
tancialmente quanto ao espaço no 
qual se inserem: zona sul, zona 
norte suburbana e zona oeste do 
Município do Rio de Janeiro. 

Alguns questionamentos relati
vos ao espaço estiveram presentes 
durante a pesquisa, pois havia in
teresse em saber se o espaço vivido 
é semelhante, em termos de ampli
tude, para as clientelas de todas as 
escolas ou, se de acordo com a loca
lização das mesmas, passa a haver 
uma maior "redução" ou "dilata
ção" do espaço cotidiano. Uma dis-
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tinção entre espaço de localização 
e espaço de relação será viável ou 
esses dois "espaços" se confundem? 
O espaço é homogêneo para toda 
a clientela de um mesmo estabele
cimento ou ele varia no âmbito de 
uma mesma escola e, neste caso, o 
que estará causando tal variação? 
O maior ou menor deslocamento de 
alguns dos pesquisados, no que 
tange ao circuito residência- tra
balho - escola - lazer significa 
algo? Ou a ampliação do espaço 
em termos de fricção espacial nada 
representa? As populações refletem 
o espaço no qual se movimentam 
ou parecem ser como que "posti
ças" àquele espaço? 

A técnica de pesquisa adotada foi 
o uso de questionários, respondidos 
pelos próprios alunos, pesquisa 
direta por conseguinte. Nos esta
belecimentos escolares pesquisados 
optou-se pelas fases VII e VIII, 
pressupondo-se que os alunos des
sas fases já estariam mais aptos 
a responder convenientemente ao 
questionário. Em princípio ficou 
estabelecido que os questionários 
seriam aplicados nas sétimas e 
oitavas fases, totalizando uma mé
dia de setenta questionários por 
escola (trinta e cinco alunos de 
cada fase); pequenas modificações, 
no entanto, tiveram que ser intro
duzidas, dadas as situações espe
cíficas deparadas nas escolas nos 
dias da pesquisa. A primeira delas 
foi no estabelecimento escolar de 
Cosmos, onde os questionários, 
diferentemente das outras duas 
escolas, foram aplicados nas fas·es 
VI e VIII. O número de questioná
rios aplicados sofreu também pe
quenas variações, dada a ausência 
de alguns alunos à escola no dia da 
realização da pesquisa. Assim, res
ponderam ao questionário: em 
Ipanema, 67 alunos, na Penha, 68 
alunos e em Cosmos, 60 alunos. 

Quanto às perguntas formula
das, a maioria delas foi "aberta", 
uma vez que interessava bastante 
o "discurso" daquele que as res-
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pondia. Na escola de Ipanema foi 
realizado um pré-teste, com o in
tuito de verificar o bom entendi
mento das perguntas formuladas. 
Estas versaram sobre caracterís
ticas pessoais (sexo, idade, estado 
civil), procedência (município, es
tado, zona rural ou urbana, idade 
da migração, no caso de ser mi
grante, objetivos da migração), 
local de residência e condições de 
moradia (a atual, a anterior e as 
aspirações quanto a uma futura 
moradia), atividade profissional 
(várias especificações), como vem 
ocorrendo a sua escolarização, ati
vidades e locais de lazer, escolari
dade e atividade profissional dos 
pais e/ou responsáveis. 

O espaço de localização da mo
radia se constitui em elemento fun
damental para aferir o espaço vi
vido; o espaço que se habita, assim 
também como o tipo de moradia, 
vê-se fortemente influenciado pelo 
nível de rendimento do indivíduo 
ou, na maioria das vezes, pela pró
pria renda familiar. Na classe de 
renda baixa, na qual a "população" 
pesquisada está incluída, onde a 
principal fonte de renda é o tra
balho autônomo e/ou assalariado 
sem vínculo empregatício, o nível 
de rendimento do indivíduo passa 
a ser menos valorizado do que a 
renda familiar. O crescimento da 
cidade agrava problemas que afe
tam diretamente as condições de 
moradia, principalmente da popu
lação mais carente de recursos. 
Aqueles que dispõem de menores 
rendimentos são forçados a pro
curar ou áreas mais distantes do 
Centro ou pequenas áreas enquis
tadas nos espaços :o;ais valorizados, 
as favelas e as areas de obso
lescência. 

A inclusão da procedência do 
aluno, isto é, seu município e esta
do de orig-em, assim como outras es
pecificações, no caso de ele ser mi
grante, é devido ao conhecimento 
que se tem do supletivo como gran
de receptor de alunos migran
tes. Estes, ao chegarem, colocam 



muitas vezes em suas cogitações o 
"iniciar" ou o "continuar" os seus 
estudos de 1.0 grau pelas próprias 
exigências de um futuro emprego. 
O Rio de Janeiro, mesmo depois 
que deixou de ser a capital federal, 
continua a atrair muitos migran
tes, isto porque, segundo Mata, 7 "a 
proporção de migrantes na popu
laçáo de um muniCípio é, em prin
cípio, um reflexo das condições da 
procura de mão-de-obra num pas
sado recente, assim como também 
do diferencial de salários existentes 
entre este municipiO e outros 
destinos alternativos". Mas o 
migrante, ao chegar à cidade 
grande, geralmente sem qualifica
ção profissional nem intelectual, 
raramente consegue logo se empre
gar. Quase sempre ele primeiro en
grossa as fileiras dos subemprega
dos. Tolcsa 8 opina que "nos países 
em desenvolvimento a dissemina
ção do subemprego é indício de que 
o nível da demanda de mão-de-obra 
é inadequado para absorver as 
pressões do lado da oferta, devido 
princip::lmcnte às m:gr::~5es inter
nJ.s". Carente de recursos, o mi
grante recente ou se enquista nas 
áreas de obsolescência próximas ao 
centro-favelas, casas de moradia 
coletiva, em função do fator dis
tância e principalmente relacio
nado aos custos do deslocamento 
pendular, ou se afasta do mesmo, 
indo residir em áreas mais distan
tes, onde a dificuldade de acesso 
torna menos onerosos os custos de 
moradia. 

A mão-de-obra semiqualificada 
ou qualificada, migrante ou não, 
que não procura a penas se loca
lizar próximo às áreas residenciais 
de renda alta (Leblon, Copacabana, 
Tijuca), tende também a ocupar 
espaços próximos a grandes cen
tros geradores de emprego nos se
tores secundário e terciário da 
Zona Norte, Méier, Ramos, Madu-

Mata, Milton - op. cit. p. 91. 

reira, etc. No caso do elemento 
feminino, sem qualificação e que 
migra só, também é comum em
pregar-se como "doméstica" nos 
diversos bairros da cidade, mas 
com intensidade maior nos da Zona 
Sul, passando a usufruir de um 
local de moradia não condizente 
com o seu nível de rendimentos. 
Outras vezes, mesmo que a família 
tenha também emigrado, mas te
nha se localizado em áreas mais 
distantes, ela permanece no em
prego durante a mesma, somente 
se deslocando até a casa de seus 
familiares nos fins de semana. 
Segundo Kowarick, 9 "os serviços 
domésticos remunerados represen
tam parcela significativa das 
pessoas ocupadas no ramo da pres
tação de serviços. É constituída 
majoritariamente por mulheres e 
representa a principal forma de 
atividade remunerada para a mão
de-obra feminina" ... "constituem
se na contrapartida feminina do 
setor de construção civil, funcio
nando da mesma forma que este o 
faz para o segmento de mão-de
obra masculina de mais baixa qua
lificação, ou seja, como válvula de 
descompressão". Mais ainda que 
outros serviços, acolhe grande nú
mero de recém-chegados à cidade. 

Como a "ocupação" costuma 
servir de parâmetro para indicar a 
posição social dos indivíduos, será 
bom ter em mente que, ao nascer, 
cada pessoa se insere em determi
nado meio sócio-econômico. A po
sição social herdada dos pais ou de 
quem os substitui, através da qua
lidade do meio social e econômico 
institucional em que o indivíduo 
vive os primeiros anos de vida, 
tende a desempenhar papel con
siderável por ocasião do in
gresso do indivíduo no mercado 
de trabalho. Isto porque quan
do alguém pretende ou precisa 
trabalhar, os parentes e conheci-

" Tolosa, Hamilton C. - "Dime11.5ões e Causas da Pobreza Urbana", p. 164. 
9 Kowarick, Lúcio - Capitalismo e Marginalidade na América Latina, p. 166. 
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dos de seu ambiente social são, sem 
dúvida, as principais conexões atra
vés das quais o indivíduo se enca
minha a esta ou àquela atividade. 
Mais tarde, o próprio indivíduo de
verá ter maior autonomia na esco
lha, pois já criou também as suas 
próprias conexões. 

Quando o nível de qualificação 
ou preparo cultural e profissional 
é pequeno ou mesmo ausente, cos
tumam as pessoas se engajar no 
setor terciário da economia. Este, 
se, por um lado, abriga atividades 
que exigem altíssimo grau de espe
cialização, por outro, abrange uma 
gama variadíssima de serviços de 
pequena ou nenhuma qualificação. 
Não necessitando de especialização, 
os indivíduos podem passar sem 
dificuldades de uma a outra ocupa
ção. Assim, a fluidez no emprego 
é muito grande. 

Focalizou-se também o lazer. 
Este pode ser entendido como o 
estado de estar livre, por algum 
tempo, da necessidade de trabalhar 
e é influenciado pela classe ou con
dição social do indivíduo, apesar de 
hoje em dia haver uma espécie de 
massificação do lazer. Fatores de
mográficos e geográficos influen
ciam sem dúvida o tipo e o nível 
de demanda de locais de lazer, pois, 
segundo Parker, 10 o lazer é a área 
da vida onde é possível fazer esco
lhas mais ou menos livres; assim 
sendo, elas refletem os estágios que 
a busca de uma identidade desejá
vel atingiu em pessoas ou grupos. 
Ressaltem-se, no entanto, as limi
taçõ-es econômicas impedindo a li
vre escolha. 

4 - RESULTADOS 
DA PESQUISA 

Os dados obtidos na pesquisa de
monstraram que, apesar da homo
geneidade quanto à escolaridade, 
as clientelas das três escolas pes-

quisadas podem se apresentar 
diferenciadas não só no que se re
fer·e à própria composição e estru
tura das "populações" (sexo, idade, 
procedência), como também a as
pectos relativos à característica e 
local de moradia, atividade profis
sional, atividade de lazer e, em con
seqüência, naquilo que se refere ao 
"espaço vivido" de cada um. O 
"espaço vivido" corresponde, aqui, 
ao entrosamento entre os locais de 
moradia e atividades (escolar e 
profissional), expandidos. pelos lo
cais de lazer, àqueles que são visi
tados por ocasião de férias e visitas 
a familiares e, algumas vezes, 
àqueles de onde os indivíduos 
procedem. 

4. 1 - A distribuição por sexo e 
idade 

Já foi visto que, além da classe 
social, outras variáveis como a fai
xa etária e o sexo contribuem para 
modificar também a escala espa
cial dos indivíduos. Se aqui foi 
considerado como pressuposto ini
cial uma certa similitude no que 
diz respeito à classe social- classe 
média baixa e classe baixa - de
vido à recorrência ao ensino suple
tivo, uma rápida análise das faixas 
etárias e da relação entre os sexos 
das clientelas das três escolas do 
supletivo será de grande valia, pois 
elas poderão ou não modificar a 
escala espacial. 

O intervalo etário de 14 a 25 
anos parece deter nas escolas do 
supletivo da rede oficial o maior 
percentual dos alunos. Em duas 
escolas da presente pesquisa, o per
centual referente a esse intervalo 
é bem alto: em Ipanema encon
trou-se 80,09% e na escola da 
Penha 83,83%; na escola de Cos
mos somente 66,67%. Dados obti
dos em pesquisas realizadas na 
mesma época pela autora, em 
outras escolas, registraram tam
bém valores elevados para aquele 

to Parker, Stanley - A Sociologia do Lazer, p. 56. 
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intervalo etário: no Catete-Laran
jeiras 11 81,82%, no Méier 83,34%, 
em Marechal Hermes 78,88%. Daí 
se delineia um padrão de clientela 
um pouco diferente na escola de 
Cosmos, justificada talvez pela sua 
posição mais interiorizada em re
lação ao município. 

A média das idades dos alunos 
reforça a situação da escola de 
Cosmos como abrigando alunos 
"mais velhos". Mas o coeficiente 
de variação, acusando também 
para a escola de Cosmos maior 
dispersão dos valores em torno da 
média, faz concluir sobre a pre
sença de alunos em idades bem 
contrastantes nos dois extremos. 

LOCALIZAÇÃO DA x c.v. ESCOLA 

Ipanema ........ 21,-19 28,30 
Penha ...... 20,50 26,68 
Cosmos ...... 24,33 46,43 

Ao se analisarem as diferentes 
faixas etárias a priori escolhidas 
(14/17 anos, 18/20 anos, 21/25 
anos, 26/30 anos, 31/40 anos e 
mais de 40 anos) , a escola de Cos
mos juntamente com a da Penha 
surge com elevados percentuais 
na faixa etária de 14/17 anos, 
39,71% e 41,68%, respectivamente 
(essa é justamente a faixa de 
maior percentual nessas escolas). 
Na escola situada em Ipanema o 
panorama é um pouco diferente, 
visto o maior percentual caber à 
faixa 18/20, cerca de 34,33%, o 
que leva a pensar que em Ipanema 
a maior parte da clientela já deve 
ter ingressado no mercado de tra
balho. Os dados confirmam: so
mente 14,92% dos alunos não tra
balham. Interessante se torna com
pará-los com os das outras duas 
escolas: Penha, 32,35% e Cosmos, 
36,66%. 

Outra constatação, à primeira 
vista bastante simples, mas que 
diferencia as clientelas desses três 
espaços, é a relação entre os sexos 
masculino e feminino, na razão de 
33/34 na escola de Ipanema; na 
escola da Penha foi constatada 
marcante predominância do sexo 
masculino, numa proporção de 
41/27; situação inversa ocorre em 
Cosmos, sendo bem atenuada 
porém a predominância do sexo 
feminino, 32/28. 

É interessante observar que, nas 
três escolas, na faixa de alunos 
mais jovens, 14/17 anos, a predo
minância cabe ao sexo masculino. 
Este fato leva a pensar que os 
rapazes penetram mais cedo no 
mercado de trabalho, quando 
então se transferem para o curso 
noturno. 

Caso se verifique a idade do in
gresso no mercado de trabalho, 
distinguindo os sexos, constata-se o 
ingresso mais tardio do sexo femi
nino nas escolas da Zona Norte. 
Isto, de certa forma, reforça o que 
foi dito das moças da Zona Norte 
permanecerem durante um prazo 
de tempo maior no curso diurno 
quando comparadas aos rapazes. 

LOCALIZAÇÃO 
DA 

ESCOLA 

Ipanema ... . 
Penha ..... . 
Cosmos .. 

MÉDIA DA 
IDADE DE IN

GRESSO NO 
MERCADO DE 

TRABALHO 

Sexo 
Mas
culino 

15,11 
14,65 
13,77 

Sexo 
Feminino 

13,82 
15,42 
17,29 

Em se tratando de uma associa
ção entre faixa etária e relação 
entre os sexos, alguns casos mere
cem ser ressaltados: a situação da 

u Emhora sejam dois prédios distantes cerca de 2 ou 3 km, a direção da escola é única. 
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escola de Cosmos na qual 25% dos 
alunos têm idade superior a 30 
anos, sendo que 15% dos alunos 
pesquisados estão incluídos na 
faixa etária superior a 40 anos 
e todos estes do sexo feminino. So
mente à guisa de comparação, nas 
escolas de Ipanema e Penha, nessa 
faixa etária estão 2,99% e 1,47% 
dos alunos, respectivamente. 

A escola localizada em Ipanema 
é a que apresenta o maior per
centual de alunos no intervalo de 
21 a 30 anos, com predomínio do 
sexo feminino na razão de 6/16. 
Esta mesma situação foi consta
tada em duas outras escolas da 
Zona Sul: uma no Catete e outra 
em Laranjeiras, nas quais foi 
realizada idêntica pesquisa. Este 
fato talvez possa ser relacionado à 
existência de muitas domésticas 
nas escolas da Zona Sul. A 
demanda grande por aquele tipo 
de serviço, que não necessita ne
nhuma qualificação relacionada ao 
nível de escolaridade, faz com que 
nas escolas da Zona Sul, onde o 
nível de renda da população resi
dente é mais elevado, sejam encon
tradas alunas desempenhando tal 
atividade. Acresce-se o fato de 
muitas moças migrantes, sozinhas 
na cidade grande, optarem por tra
balharem em "casas de família". 
Segundo estudiosos do mercado de 
trabalho essa ("empregada domés
tica") é uma das maneiras que tem 
a economia doméstica de se inte
grar à economia urbana de mer
cado - mão-de-obra assalariada 
para a produção não mercantil de 
bens e serviça:s no âmbito domés
tico das famílias de alta renda. 

Em se tratando de migrantes, 
convém ressaltar que na escola 
localizada em Ipanema, no que se 
refere à proporção de migrantes/ 
não migrantes 12 entre o sexo fe
minino na faixa 14/30 anos, tem-se 
25 migrantes dentre um total de 
31. Convém abrir aqui um parên-

tese no intuito de confirmar tal 
fato com dados obtidos em duas 
outras escolas da Zona Sul e já 
aqui citadas: - Catete - 31 den
tre 38, Laranjeiras - 14 dentre 22. 

Outras alunas ainda, pertencen
tes a famílias de renda muito 
baixas, naturais do Município do 
Ri.o de Janeiro ou não, procuram 
o trabalho doméstico justamente 
por lhes permitir continuar seus 
estudos, em alguns casos até mes
mo iniciá-los, e também porque 
ficam excluídos os gastos com 
transportes, bem elevados por sinal, 
uma vez que o espaço de moradia 
dos mais carentes financeiramente 
encontra-se distanciado, muitas ve
zes, do Centro, no próprio Municí
pio do Rio de Janeiro ou em outros 
municípios localizados na periferia. 

Verifica-se, assim, certa influên
cia do espaço de localização das 
escolas na distribuição dos sexos e 
faixas etárias das clientelas das 
escolas do supletivo: Cosmos, com 
um panorama bem heterogêneo 
quanto às faixas etárias e com dis
creta predominância do sexo femi
nino, estando estas principalmente 
entre as idades mais elevadas; 
Penha, com maior homogeneidade 
quanto às idades e marcante pre
domínio do sexo masculino (situa
ção idêntica foi observada numa 
outra escola da Zona Norte -no 
Méier, em pesquisa idêntica reali
zada na mesma época); Ipanema, 
numa situação de certa forma 
intermediária entre as duas. 

Outras variáveis apresentam al
terações significativas segundo o 
espaço de localização da escola: a 
proporção de migrantes e, no caso 
do aluno ser migran te, o local de 
procedência e a época em que se 
deu a migração. Grande número 
dos alunos do supletivo é prove
niente de outros municípios do 
próprio Estado do Rio de Janeiro, 
de outros estados, de outras 
regiões. 

12 Os migrantes são todos aqueles não nascidos no Município do Rio de Janeiro. 
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O quadro a seguir permite uma 
idéia da proporção de migrantes 
na "população" aqui analisada. 
Como se percebe, a proporção 
entre migrantes/não migrantes 
varia de acordo com a locali
zação da escola, sendo a da 
Zona Sul, Ipanema, a que con
centra um percentual mais ele
vado. Essa variação percentual dos 
migrantes de acordo com o espaço 
de localização da escola pode ser 
explicada, pelo menos em parte, 
pela preferência de muitos, princi
palmente os que migram sozinhos 
e com idade maior (adolescentes e 
adultos), de se localizarem em 
certas áreas de maior acessibili
dade aos locais onde a demanda de 
"serviços" seja grande. Outras 
áreas somente são procuradas de
pois, quase sempre numa opção da 
melhoria da qualidade de vida. 

Entre os migrantes predominam 
os do sexo feminino, fato este mais 
significativo na escola da Zona 
Sul. Isto devido ao grande número 
de moças que trabalham como do
mésticas em residências da Zona 
Sul, dada a pequena qualificação 
de que são portadoras ao chegarem 
à cidade grande. 

Embora a proporção dos migran
tes vindos de cidades seja mais 
elevada, um número também ra
zoável de migrantes engrossou o 
que se convencionou chamar de 

êxodo rural. Se os primeiros, vin
dos de zona urbana, são portadores 
de baixo grau de escolaridade, 
muito mais aqueles provenientes 
da zona rural. 

Apesar de ser elevado nas três 
escolas analisadas o percentual 
dos que abandonaram suas reglões 
de origem com mais de 10 anos de 
idade, observa-se uma distinção de 
certa forma nítida entre a escola 
de Ipanema e as da Penha e Cos
mos (Ipanema 78,03% dos alunos 
migrantes deixaram suas regiões 
com mais de 10 anos de idade; 
Penha 58,10% e Cosmos 55,55%). 

4. 2 - O "espaço vivido" 

Os diferentes locais onde se de
senvolve a vida de cada um através 
do deslocamento espacial diário e 
semanal, acrescidos daqueles ou
tros espaços aos quais os pesquisa
dos se encontram estrutural e efeti
vamente presos, permitem uma 
idéia do verdadeiro espaço de cada 
um. Interessa-nos saber quais as 
similitudes e diferenças que po
dem ser detectadas no que se refere 
ao "espaço vivido" das clientelas 
das três escolas, dado o fato de 
estarem localizados em espaços 
concr-etos bem diferenciados do 
Município do Rio de Janeiro. 

Pelos dados obtidos na pesquisa 
e relativos ao local de residência 

FAIXA ETÁRIA POR OCASIÃO DA MIGRAÇÃO % DE 
ALU-
NOS 
MI-

LOCALIZAÇÃO GRAN-
TES DA EM ESCOLA ü-10 11-20 Mais de Idade RELA-

anos anos 20 anos Não De- Total ÇÃO clara da TOTAL 
DE 

ALU-
NOS 

Ipanema ..... 9 24 5 3 41 61,19 
Penha ........ 11 7 2 4 23 36,76 
Cosmos ...... 8 6 4 o 18 38,33 
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dos alunos das três escolas, perce
be-se claramente que a grande 
maioria dos alunos estuda próximo 
à residência ou, pelo menos, em 
local de fácil acesso a ela, o que, 
em outras palavras, sign:fica dizer 
que cada escola atrai a clientela 
localizada em um espaço mais pró
ximo a ela. Em nossa sociedade 
não é tanto a distância a um deter
minado lugar em termos de quilô
metros que um indivíduo sente 
necessidade de medir, mas princi
palmente a acessibilidade àquele 
mesmo local. Ressalta-se que a boa 
acessibilidade entre a escola e a 
residência para quem estuda em 
horário noturno é fator de capital 
importância, principalmente consi
derando-se que a grande maioria 
dos que trabalham o faz em re
gime de tempo integral. Os pró
prios interessados estão perfeita
mente conscientes deste fato -
quando inquiridos diretamente so
bre o "porquê" da escolha do colé
gio que freqüentam, foram muitos 
os que responderam formalmente 
terem optado por tal estabeleci
mento escolar e não por outro 
qualquer da rede estadual, por 
achar-se o mesmo próximo ao local 
de sua residência, valorização, por 
conseguinte, da acessibilidade resi
dência-escola. Em termos percen
tuais os resultados desta valoriza
ção foram: Ipanema 41%; Penha 
39% e Cosmos 63%. Tais resulta
dos levam a supor que, em Cosmos, 
a valorização desta proximidade 
é mais acentuada devido, talvez, às 
maiores dificuldades no que se re
fere à acessibilidade. 

Ao se analisarem os dados re
lativos ao local da residência em 
Ipanema, constata-se que cerca de 
52% dos alunos residem ou no Le
blon ou em Ipanema, o que signi
fica mais da metade dos alunos re
sidindo muito próximo à escola. 
Outros bairros da Zona Sul, Copa
cabana, Jardim Botânico. Lagoa, 
Botafogo, embora com percentual 
menor cada um, congregam juntos 
um número expressivo de alunos 
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(neles incluídos aqueles que decla
raram especificamente a Rocinha e 
o Vid'gal, duas favelas da Zona 
Sul). Apesar disto, na escola de 
Ipanema encontram-se ainda alu
nos residindo em lugares muito 
distantes do local da escola, como 
em Senador Camará, Vista Ale
gre, Realengo, Santa Teresa, São 
João de Meriti, Santíssimo, Ja
carepaguá. Ali estudam por tra
balharem na Zona Sul. Neste par
ticular, já se nota uma diferença 
entre Ipanema e as escolas locali
zadas na Zona Norte incluídas na 
pesquisa: nestas é muito mais re
duzido o número de alunos resi
dindo em espaços diametralmente 
opostos ao local da escola. 

Também nas escolas da Zona 
Norte os alunos estudam próximo 
à residência; constatou-se ainda 
que esta tendência é mais acen
tuada na escola de Cosmos, cujos 
alunos, em esmagadora maioria -
77,2% do total - pertencem à 
própria localidade de Cosmos, con
firmando a valorização anterior
mente especificada. Os demais pro
vêm de Inhoaíba, Campo Grande e 
Paciência, locais de fácil acesso a 
Cosmos, uma vez que dez minutos 
de trem, no máximo, são suficien
tes para o deslocamento entre 
Cosmos e essas localidades. A exis
tência somente do 1.0 estágio do 
1.0 grau (fases I, II, III, IV) nas 
escolas oficiais noturnas de Inhoaí
ba e Paciência justifica cabalmente 
por parte dos alunos a eleição de 
Cosmos para ali efetuarem seus 
estudos. Observa-se em Cosmos 
uma preferência ou "injunção" 
mesmo pela maior proximidade 
entre o espaço-moradia e o espaço 
da atividade escolar. 

Na escola local:zada na Penha 
estudam alunos residentes princi
palmente na própria Penha e Vila 
da Penha, que perfazem cerca de 
43,54% dos alunos. Outros espaços, 
bastante próximos à escola, como 
Penha Circular, Olaria, Brás de 
Pina, oferecem também um nú
mero este que vai diminuindo pro-



gressivamente com o aumentar da 
distância à escola. 

Com conclusão parcial da as
sociação espaço de residência-es
paço de atividade escolar pode-se 
afirmar que existe, para a grande 
maioria dos pesquisados, uma su
perposição dos dois espaços, sendo 
esta mais acentuada em Cosmos. 
Em Ipanema, dado o fato de existi
rem entre as alunas muitas "do
mésticas", dá-se um fato interes
sante: a superposição do espaço 
escola-espaço moradia ainda é re
forçada com o espaço da atividade 
profissional. Quando a superposi
ção espaço de moradia-espaço 
da atividade escolar não acon
tece, a variável que passa a 
intervir é o local onde os mes
mos desempenham sua ativi
dade profissional. Isto porque 
existem aqueles que, dada a grande 
distância entre o local de residên
cia e o local de trabalho, não têm 
outra alternativa senão estudar 
próximo a este último, devido ao 
pequeno intervalo de tempo entre 
o término do horário profissional e 
o início do horário escolar. 

Pelos resultados obtidos na pes
quisa, julga-se não haver depen
dência estreita entre o espaço de 
"atividade profissional" e o espaço 
de "moradia", apesar de um gra.a
de número de alunos trabalhar 
próximo ao local da escola e, por 
extensão, ao da residência. Afirma
se isso com base no que expli
citaram a respeito do emprego em 
que se encontram. Neste particular, 
outros fatores intervenientes to
mam a primazia, entre eles a difi
culdade não só da inserção no mer
cado de trabalho mas também tla 
permanência no mesmo. 

Já foi referido que quando se 
trata da inserção no mercado de 
trabalho é bastante conhecida a 
força do círculo dos conhecidos, 
amigos, familiares. O primeiro em
prego, de modo especial, costuma 
ser por eles "arranjado" (mui
tos dos pesquisados encontram-se 

nessa situação). Pode ocorrer de se 
localizar próximo à residência e 
:pode ocorrer_ o ~ontrário. Naquela 
ep?ca a opçao e pequena, dado o 
baixo nível de qualificação do can
didato ao emprego. Merece um 
comentário à parte um fato obser
vado entre os alunos migrantes e 
que confirma cabalmente a afirma
tiva anterior: grande parte dos que 
chegam ao Rio de Janeiro trazidos 
por famílias conhecidas, parentes, 
deve a eles sua inserção no mer
cado de trabalho, muitas vezes de 
uma maneira não formal. No caso 
do elemento feminino, eles fre
qüentemente, as colocam 'como 
domésticas. 

Analisando-se, através das três 
escolas, os alunos que trabalham 
próximo à residência, verifica-se 
que este fato é melhor percebido na 
escola de Ipanema, onde a esmaga
dora maioria dos alunos se acha 
e~pregada no setor terciário, prin
Cipalmente no de serviços. Na Zona 
Norte o panorama é outro: os lo
cais de trabalho são mais diversi
ficados, como também o setor da 
economia em que estão inseridos 
no mercado de trabalho. Assim, 
bastante significativo é o número 
de alunos da escola da Penha em
pregados no setor secundário 
33,33% dos que trabalham (en{ 
pesquisas idênticas realizadas em 
outras escolas da Zona Norte, Méier 
e Marechal Hermes, foram encon
trados percentuais muito pareci
dos: 30,30% e 33,33%, respectiva
mente). Na escola da Zona Sul 
Ipanema, a esmagadora maiori~ 
dos alunos está inserida no setor 
terciário. Embora nas escolas da 
Zona Norte também seja predomi
nante a atividade terciária, viu-se 
que o setor secundário congrega 
um número representativo de 
alunos, exclusão feita a Cosmos. 
Observa-se, no entanto, que varia 
bastante, no âmbito do setor terciá
rio, a relação entre os empregados 
nos serviços e no comércio numa 
proporção de 2,8 para Ipane:ma, 1,8 
para Penha e de 12,5 para Cosmos. 
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Estas diferenças podem ser com
preendidas à luz da caracterização 
desses diferentes espaços da cidade. 
Ipanema, assim como outros bair
ros da orla oceânica, apresenta 
uma fisionomia própria que, sem 
dúvida, os distingue dentro da me
trópole. Se em Ipanema se encon
tra, com grande vigor, as caracte
rísticas urbanas modernas, como a 
alta densidade demográfica, o 
quase total preenchimento dos 
espaços ocupáveis, ao lado de um 
intenso crescimento vertical e a 
totalidade de melhoramentos e ser
viços urbanos, como conciliar com 
tudo isso a existência de cursos 
supletivos? A existência de uma 
classe de maiores recursos conduz 
à exigência de elevada percenta
gem de população para servi-la. 
Deste modo, torna-se um bairro de 
composição social heterogênea, sur
gindo elementos de várias cama
das soc~ais. Isto explica um grande 
número dos alunos pesquisados re
sidirem em favelas, conjuntos habi
tacionais, além dos que moram no 
próprio emprego. 

Penha, subúrbio da Leopoldina, 
além de contar com o transporte 
ferroviário, dispõe também das 
facilidades do transporte rodoviá
rio que através da Avenida Brasil 
a põe em contacto com a área 
central e através de numerosos via
dutos a interliga a outros bairros
subúrbios da Zona Norte. Local de 
moradia de numerosa população, 
na maioria pertencente à classe de 
renda familiar mais reduzida, os 
cursos supletivos ali se revestem 
de outra conotação. São procura
dos, entre outros, por numerosos 
jovens que se transferem do diurno 
para o noturno a fim de trabalha
rem, com a finalidade de aumentar 
a renda familiar. Não se observa 
ali, entre os alunos, a presença de 
"domésticas". Sua posição relativa
mente acessível a diversas áreas in
dustriais do Estado- Jacaré, Jaca
rezinho, São Cristóvão, Vicente de 
Carvalho ... e ao próprio Centro 
-, faz com que se encontre entre 
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a clientela do supletivo ali pesqui
sado um número expressivo de 
industriários, como já foi visto. A 
Penha e subúrbios vizinhos com 
numerosas lojas e escritórios con
grega também um número razoá
vel de empregados, entre os quais 
se encaixam alguns dos alunos pes
quisados. 

Cosmos, integrante da Região 
Administrativa de Campo Grande 
e dele dependente à guisa de um 
verdadeiro distrito, guarda muito 
ainda de um espaço que até há 
pouco se achava inserido em um 
contexto agrícola. Hoje, Campo 
Grande e adjacências, como Cos
mos e Inhoaíba, constituem-se em 
uma área de expansão da cidade 
propriamente dita. Cosmos, que até 
o iniciar da década dos 40 ainda 
se voltava exclusivamente para o 
gado e para a lavoura da laranja, 
foi tomada pelos loteamentos. Uma 
grande transformação se vem pro
cessando em decorrência do cresci
mento urbano. Assim, o "espaço" 
de Cosmos diferencia-se ainda 
bastante dos outros dois vistos 
anteriormente. 

Tentando complementar o "es
paço vivido" do universo pesqui
sado, procurou-se analisar o es
paço de lazer de cada um, verifi
cando a existência ou não de 
conexão entre este espaço, o de 
lazer e aqueles outros já analisa
dos, quais sejam o da moradia e o 
das atividades, aqui desdobradas 
em profissional e escolar. 

Teoricamente, na esfera do lazer 
pode haver opções por determi
nados espaços, uma vez que nessa 
área, como já foi visto, é possível 
fazer escolhas mais ou menos li
vres, refletindo assim estágios que 
a busca de uma identidade dese
jável atingiu em pessoas ou grupos. 
Mas, na realidade, algo interfere e 
não é bem isso o que acontece. Os 
dados obtidos nos questionários 
acusam que, salvo casos esporá
dicos, a "pressão" financeira é 
verdadeiro freio a qualquer tenta-



tiva de dilatação de espaço no 
campo do lazer. 13 

Assim, através da pesquisa per
cebe-se que a população analisada 
diverte-se, em geral, em locais rela
tivamente próximos à residência, 
nos subcentros mais próximos, 
onde as ofertas de lazer são maio
res; quando não se deslocam a pé, 
servem-se dos transportes coletivos, 
ônibus e trem (alguns poucos 
declararam utilizar também o 
carro). 

Partindo dos diferentes espaços 
onde as observações foram centra
lizadas, constatou-se que quem tem 
em Cosmos o seu espaço de ativida
de escolar (e a grande maioria ali 
reside), quando se diverte o faz na 
própria localidade de Cosmos ou 
em Campo Grande, o que não cau
sa surpresa, dado o porte deste sub
centro. Barra de Guaratiba, Santa 
Cruz e Bangu surgem esporadica
mente. Os que se encontram 
na Penha declararam se diver
tir na própria Penha e em Olaria, 
esporadicamente Bonsucesso, Cam
po Grande, Jardim América, Ilha 
do Governador. Os alunos da escola 
localizada em Ipanema, mas já nos 
limites com o Leblon, encontram 
neste último sua área preferida de 
lazer, surgindo outros bairros da 
Zona Sul, como Jardim Botânico, 
Ipanema e Botafogo. Verificou-se 
portanto, que geralmente há uma 
superposição do espaço de lazer 
com o bairro de moradia. :É preciso 
ressaltar que na escola de Ipanema 
foram especificados subúrbios e 
áreas da periferia (Nilópolis, 
Austin, Osvaldo Cruz, Penha) como 
locais de lazer. Associando-se com 

o que já foi visto sobre a presença 
de muitas "domésticas" entre os 
alunos da escola de Ipanema, com
preende-se que, embora morando 
e trabalhando em determinadas 
áreas da cidade, divertem-se em 
outras bem distantes, geralmente 
local de residência de alguma 
pessoa da família. 

5 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Analisados os quatro itens em 
que se subdividiu o "espaço vivido" 
pode-se concluir que na maioria 
dos casos existe uma superposição 
de três espaços: o residencial, o 
escolar e o de lazer. Algumas vezes 
a esses vem se superpor o espaço 
da atividade profissional. Mas con
vém ressaltar a maior valorização 
que é atribuída à proximidade 
entre os espaços de residência e de 
atividade escolar. Embora tal fato 
tenha sido constatado em todas as 
escolas analisadas, o foi com ênfase 
maior na escola de Cosmos, dado 
o grande núrr.ero de alunos que 
não trabalha e também devido à 
própria posição excêntrica de Cos
mos em relação ao município. Em 
Cosmos, que alia infra-estrutura 
social mais deficiente, acessibili
dade menor, menores possibilida
des de emprego junto ao local de 
residência, tem-se o uso mais in
tenso de um espaço desprovido de 
boa infra-estrutura social. A pe
quena disponibilidade financeira, 
restringindo os deslocamentos de 
lazer, faz com que o espaço deste, 
na maioria das vezes, se superpo-

Is A população focalizada, portadora de baixo nível de instrução, caracteriza-se, em sua 
maior parte, pelo desempenho de tarefas de pequena ou nula especialização e, sendo assim, de 
baixa remuneração, salvo alguns casos esporádicos. A faixa salarial na qual está concentrado o 
maior número de alunos que trabalham, em todos os três espaços, é a que corresponde às 
remunerações entre Cr$ 2.500,00 e Cr$ 4.500,00, o que significa de 1,1 a 2 salários mínimos (a 
pesquisa foi realizada em outubro de 1979, quando o salário mínimo era de Cr$ 2.268,00) . 

Mas atente-se para o seguinte fato: salvo em Ipanema, o número de alunos que ganham até 
Cr$ 2.500,00 não se distancia muito daqueles que ganham mais de Cr$ 2.500,00 a Cr$ 4.500,00. 
Assim, em Ipanema, 16 alunos recebiam até Cr$ 2.500,00, enquanto 28 recebiam quantias com
preendidas entre Cr$ 2.500,00 e Cr$ 4.500,00; na Penha, 15 alunos na primeira faixa e 18 na segunda 
e, em Cosmos, 8 na primeira e 13 na segunda. 
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nha ao da residência. Não apenas 
o espaço realmente vivido é res
trito, mas dotado de infra-estru
tura social precária. 

A população da escola de !pane
ma, especialmente quando se dá a 
superposição dos espaços de mo
radia, de atividade escolar, de ativi
dade profissional, goza de vanta
gens. Não se trata apenas de um 
local de residência das elasses so
ciais mais altas, mais beneficiado, 
portanto, por infra-estrutura social 
e por "amenidades", mas o menor 
tempo de deslocamento entre o 
morar, o trabalhar e o estudar 
permite um usufruir do espaço vi
vido; ressaltam-se ainda as meno
res despesas com o deslocamento 
residência-trabalho e maiores pos
sibilidades de deslocamento de 
lazer. Dá-se, portanto, uma amplia
ção do espaço vivido - um espaço 
vivido menos restrito e de melhor 
qualidade. Mas, em contrapartida, 
há maior instabilidade do emprego 
e da própria moradia. Alguns dos 
que "moram" na casa onde traba
lham "fogem" para o lazer em 
locais distantes, nos subúrbios ou 
na periferia. 

Constatou-se também que, de 
modo geral, dependendo da faixa 
etária, existe maior coincidência do 
espaço de moradia com o espaço de 
atividade profissional, de lazer. Os 
mais jovens, muitos dos quais 
não trabalham, segundo seus 
"discursos", divertem-se no próprio 
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bairro e muitas vezes na própria 
rua onde moram. 

Às vezes a escala espacial do 
aluno se modifica - modifica-se o 
significado do espaço, passando de 
contínuo a descontínuo. Neste caso 
se incluem os que trabalham dis
tante do local de residência, entre 
o espaço de moradia e o espaço 
da atividade profissional, um outro 
espaço não claramente percebido. 
O espaço percorrido, embora possa, 
a rigor, ser considerado como 
espaço vivido, não é realmente 
usufruído. 

Conforme a atividade que o indi
víduo desempenha, pode o espaço 
"profissional" revestir-se também 
de significados diferentes: seu 
conhecimento pode simplesmente 
se dar através do estabelecimento 
em que o indivíduo trabalha (caso, 
por exemplo, de um industriário) ; 
pode também, a partir do local 
onde o indivíduo trabalha, toda 
uma ampla circunvizinhança pas
sar a ser vivida. 

Embora possa ser diferente 
em cada espaço analisado a com
posição da clientela das escolas no 
que toca à idade, sexo, procedência, 
atividade profissional, percebe-se 
um fator de certa forma igualando 
a toda ou, pelo menos, a grande 
maioria: a pressão das dificulda
des financeiras. Estas se refletem 
no "espaço vivido", limitando-o 
para a maioria dos pesquisados. 
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COMENTÁRIO 

BIBLIOGRÁFICO 

A Ecologia Humana 
do Meio Ambiente 
da Savana 

Human Ecology in Savanna 
Environments 
Ed.: David H. Harris - Institute 
of Archeology 

Unlversity of London and Department of Geography 
Unlverslty College London, Eng!and. 

A zona de transição tropical 
ou savana ocupa cerca de 
um quarto da superfície 

terrestre do globo entre as florestas 
pluviais equatoriais e os desertos 
subtropicais, sendo habitada por 
uns 1 . 200 milhões de pessoas, ou 
quase 30% da população mundial. 
Sua característica climática essen
cial é a alternância de estações 
secas e úmidas, com a qual a vida 
humana, a vida animal e a vida 
vegetal se harmonizam intima
mente; sua vegetação varia do 
prado aberto à floresta densa. A 
ocupação humana do meio am
biente da savana na Africa e Asia 
remonta ao aparecimento do gê
nero Homo, há mais de um milhão 
de anos atrás. Mas, segundo dados 
atuais, parece que a colonização 
dos continentes americano e aus
traliano ocorreu há menos de 

100.000 anos. Esse livro examina os 
meios pelos quais as populações 
humanas presentes e passadas se 
adaptaram ao meio ambiente da 
savana tropical e dele se utili
zaram. Sua importância reside no 
fato de que, até agora, a pesquisa 
ecológica nos trópicos tem focali
zado mais os desertos e as florestas 
pluviais, apesar de o valor atual e 
potencial desses tipos de ambiente 
ser menor para a ocupação hu
mana do que o das sayanas. 

Esse trabalho se baseia nas atas 
de uma conferência realizada sob 
os auspícios da Fundação Wenner
Gren de Pesquisa Antropológica 
em Brug Wartenstein, Austria, 
agosto de 1978. Os artigos foram 
escritos por um grupo de 20 espe
cialistas em ciências naturais e so
ciais, cuja experiência coletiva se 
estende aos trópicos americano, 
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australiano, asiático, africano, e 
cujo conhecimento especializado 
abrange os campos da antropolo
gia, arqueologia, botânica, econo
mia, epidemiologia, geografia, nu
trição, fisiologia e zoologia. Enfo
cando as inter-relações que unem 
as populações humanas ao meio 
ambiente físico e social em que 
elas vivem, a ecologia humana 
fornece um conceito unificador 
que ajuda a aproximar os vários 
tópicos sistemáticos e regionais dis-· 
cutidos no livro, um processo que é 
reforçado pelas freqüentes ref·erên
cias entre os capítulos. As três 
partes principais do livro, introdu
zidas, cada uma delas, por comen
tários, tratam dos sistemas de uso 
de recursos da savana, ecologia e 
manejo do meio ambiente da sa
vana e biologia humana dos povos 
da savana. 

Qualquer pessoa que se interesse 
pela história pregressa, pelos pro
blemas atuais e pelos aspectos fu
turos das sociedades humanas nos 
trópicos, encontrará muita coisa 
nessa obra abrangente e originaL 
Trata-se do primeiro livro desse 
tipo a examinar a ecologia hu
mana da savana mundial numa 
escala global e comparativa e sob 
uma perspectiva temporal longa e 
evolutiva. 

ASSUNTOS 
Ilustrações. Prefácio. Colabora

dores. 
Introdução. A Zona de Transição 

Tropical ou Savana. 
DAVID R. HARRIS. Meio Am

biente da Savana Tropical: defini
ção, distribuição, diversidade e 
desenvolvimento. 

Sistemas de Uso dos Recursos da 
Savana: continuidade e mudança. 

DAVID R. HARRIS. Comentário: 
A ocupação humana e a exploração 
do meio ambiente da savana. 

J. DESMOND CLARK. A ocupa
ção humana inicial do meio ambi
ente da savana africana. 
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NORMAN HAMMOND. Utiliza
ção humana pré-histórica do meio 
ambiente da savana da América 
Central e América do SuL 

RHYS JONES. Caçadores da sa
vana da costa australiana. 

PHILIP BURNHAM. Ecologias 
pastorais e agrícolas em mutação 
na região da savana da África 
ocidentaL 

NEVILLE DYSON-HUDSON. Es
tratégias de exploração de recursos 
entre os criadores de gado da sa
vana da África oriental. 

DAVID E. SOPHER. A civilização 
índia e o meio ambiente da savana 
tropical. 

GEORGES CONDOMINIAS. A 
ecologia agrícola na região da sa
vana no sudeste da Ásia: a Mnong 
Gar do Vietnã e seu espaço sociaL 

JACQUES BARRAU. Sistemas de 
uso do solo coloniais e nativos nas 
savanas Indo-oceânicas: o caso da 
Nova Caledônia. 

JAMES J. PARSONS. A europei
zação das savanas do norte da 
América do SuL 

Ecologia e Manejo do Meio Am
biente da Savana 

DAVID R. HARRIS. Comentário: 
Ecologia, demografia, e desenvol
vimento no meio ambiente da 
savana. 

ERNESTO MEDINA. A ecologia 
das savanas tropicais americanas: 
uma abordagem ecofisiológica. 

J. H. CALABY. A ecologia e a 
utilização humana do meio am
biente da savana australiana. 

B. H. W ALKER. A ecologia e o 
manejo dos ecossistemas da savana 
no centro-sul da África. 

P. A. JEWELL. Aecologia e o 
manejo de animais de caça e 



animais domésticos nas savanas 
africanas. 

THAYER SCUDDER. O desen
volvimento da bacia fluvial e a 
iniciativa local no meio ambiente 
da savana. 

ESTER BOSERUP. Crescimento 
populacional e perspectivas de de
senvolvimento nos países em que 
ocorre a savana. 

A Biologia Humana dos Povos da 
Savana. 

J. S. WEINER. Comentário: A 
biologia humana dos povos da 
savana. 

J. S. WEINER. Trabalho e bem
estar no meio ambiente da savana: 
considerações fisiológicas. 

ERICA F. WHEELER. Status nu
tricional dos povos da savana. 

ROBERT S. DESOWITZ. Inte
ração ecológica-epidemiológica no 
meio ambiente da savana. 

MICHAEL A. LITTLE. Proje
tos de pesquisa human~-biológica 
entre os criadores de gado da 
savana. 

índice de topônimos. índice 
geral. 
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TIPOS E ASPECTOS 
DO BRASIL 

Arquitetura Colonial de 
São Luís do Maranhão 

S ão Luís do Maranhão é uma 
das cidades do norte brasi
leiro onde ainda são encon

trados numerosos testemunhos do 
que foi a nossa economia entre os 
séculos XVII e XIX. 

São relíquias que ainda se im
põem, sobretudo na paisagem de 
uma cidade que soube aliar o pro
gresso material ao cultural, tor
nando-se famosa pelo designativo 
de Atenas brasileira. Basta dizer-se 
que, no início do século XIX, era 
considerada a quarta cidade do 
Brasil, atingindo o seu apogeu por 
volta de 1850. O seu declínio seria 
dali em diante em decorrência de 
transformações que, para as re
giões adjacentes, iam transfe
rindo novas possibilidades de de
senvolvimento. 

O que avulta na paisagem de São 
Luís, pela interferência do braço 
humano, é uma prodigiosa arqui
tetura originada em Portugal e 
que, ali, assumiu uma inesperada 
desenvoltura. Os prédios e as ruas 
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ainda hoje se dispõem como espa
ços preenchidos por um harmo
nioso conjunto de fatores. À luz 
equatorial e sob os verdes amazô
nicos, uma soma se fez de argila, 
pedra e cal, régua e compasso, e 
mais um raciocínio que sabia apro
veitar, das contingências encontra
das, o que a própria natureza 
intuía. 

Reluzia São Luís, então, em suas 
paredes azulejadas, o brilho vítreo 
da cerâmica portuguesa, compondo 
o encanto do bairro do Desterro, 
por exemplo, onde a beleza antiga 
permanece no rendilhado variado 
das sacadas; nos beirais audaciosos 
que avançam das paredes, num ele
gante arremedo de vôo; no traço, 
enfim, dos mestres-de-obra lusita
nos, de tal forma engenhosos e sen
timentais ao ponto de reconstituí
rem, na cidade brasileira, os pito
rescos aspectos deixados em sua 
pátria. 

A influência da arquitetura por
tuguesa é a mais sentida nas cons
truções de São Luís, como aconte-
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ceu, também, em outras cidades 
brasileiras que atingiram o seu 
apogeu no período colonial. Ali, 
como prolongamento da Praia 
Grande, o bairro do Desterro se 
constitui de várias dezenas de 
quarteirões, compreendendo perto 
de mil edificações construídas 
entre os séculos XVII e XIX, que 
testemunham, inclusive, a riqueza 
desenvolvida através do algodão e 
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do açúcar, e revelam o comporta
mento da sociedade de então, 
caracterizando os seus hábitos e 
costumes. Nas ruas alongadas os 
sobradões resistem até hoje, impo
nentes e sólidos, enquanto os mi
rantes de telhados que os séculos 
enegreceram, recortam o céu e, 
como vigias insones, traduzem um 
tempo que se extinguiu, sem dei
xarem a memória adormecer. 
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